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IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A.
CNPJ Nº 92.791.243/0001-03 NIRE Nº 43300002799 COMPANHIA ABERTA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
A SER REALIZADA NO DIA 24 DE ABRIL DE 2026, ÀS 10 HORAS

Ficam convocados os senhores acionistas da IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A. (“Companhia”) a se
reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a ser realizada no dia 24 de abril
de 2026, às 10 horas, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Ten Meetings
(“Plataforma Digital”), nos termos do disposto no artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 28, §§2º e 3º, da Resolução
CVM 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a fim de deliberarem sobre as
seguintes matérias constantes da Ordem do Dia:
Em Assembleia Geral Ordinária:
I) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, acom-
panhadas do relatório da administração, do relatório dos auditores independentes, do parecer do Conselho
Fiscal e do parecer do Comitê de Auditoria, relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2025;
II) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31.12.2025, com a aprecia-
ção de orçamento de capital para o exercício social de 2026 e a distribuição de dividendos aos acionistas
da Companhia;
III) Deliberar sobre a fixação do montante da remuneração anual global dos administradores e dos mem-
bros do Conselho Fiscal (se instalado) para o exercício social de 2026;
IV) Instalar o Conselho Fiscal da Companhia no exercício social de 2026, com funcionamento até a próxi-
ma Assembleia Geral Ordinária da Companhia; e
V) Caso aprovada a matéria do item “IV” acima, eleger 3 (três) membros efetivos e seus respectivos
suplentes para compor o Conselho Fiscal da Companhia.
Em Assembleia Geral Extraordinária:
I) Alterar o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, para refletir o número de ações em que
se divide o capital social da Companhia, em razão do cancelamento de ações em tesouraria, aprovado na
Reunião do Conselho de Administração de 24 de setembro de 2025;
II) Deliberar sobre a proposta de aumento do capital social da Companhia mediante a capitalização das
contas de reservas de lucros (reserva de retenção de lucros) no montante de R$ 30.000.000,00 (trinta
milhões de reais), sem emissão de novas ações;
III) Deliberar sobre a alteração do artigo 5º do estatuto social da Companhia para refletir a alteração do seu
capital social e do número de ações em que o capital social se divide, caso os itens “I” e “II” acima sejam
aprovados; e
IV) Consolidar o estatuto social da Companhia, a fim de refletir as alterações propostas no item “III” acima,
se aprovadas.
Informamos, ainda, em atenção ao artigo 5º, inciso I-A, da Resolução CVM 81, que o Conselho Fiscal da
Companhia será instalado caso acionistas representando, no mínimo, 2,0% (dois por cento) do capital
social requeiram a sua instalação, de acordo com o artigo 4° da Resolução CVM 70.
Instruções Gerais:
Nos termos do artigo 5º, parágrafo 4º, da Resolução CVM 81, a administração da Companhia informa que
AGOE será realizada em formato exclusivamente digital, reafirmando o compromisso da Companhia em
facilitar a participação de seus acionistas. A administração esclarece, ainda, que a realização da AGOE de
modo exclusivamente digital decorre: (i) da prática adotada pela Companhia nos últimos anos; (ii) do fato
de a modalidade exclusivamente digital ser uma forma de reduzir o absenteísmo dos acionistas nas assem-
bleias da Companhia; e (iii) do custo-benefício inerente à realização da AGOE nesta modalidade. Nesse
contexto, os acionistas poderão participar por meio da Plataforma Digital ou do envio do Boletim de Voto.
Nos termos do §1º do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações e da decisão do I. Colegiado da CVM no
processo CVM RJ-2014/3578, em 04 de novembro de 2014, o acionista pode ser representado na AGOE:
(i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano (que seja acionista, administrador
da Companhia ou advogado regularmente inscrito no quadro da Ordem dos Advogados do Brasil), (ii) se
pessoa jurídica, por seus representantes legais ou por procurador nomeado nos termos de seus atos cons-
titutivos e de acordo com as regras da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código
Civil Brasileiro”), ou (iii) se fundo de investimento, pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procu-
rador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro.
A participação do acionista poderá ser:
(i) via boletim de voto a distância (“Boletim de Voto”) disponibilizado pela Companhia no seu site de Rela-
ções com Investidores (www.irani.com.br/ri), da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br)
e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), sendo que as orientações detalhadas acerca
da documentação exigida estão mencionadas na Proposta da Administração, divulgada em 23 de março de
2026 (“Proposta da Administração”); ou
(ii) virtual, por meio da Plataforma Digital, pessoalmente, por representante legal ou procurador devidamen-
te constituído, nos termos do artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM 81, caso em que o acionista poderá:
(a) simplesmente participar da AGOE, tenha ou não enviado o Boletim de Voto; ou (b) participar e votar
na AGOE, observando-se que, quanto ao acionista que já tenha enviado o Boletim de Voto e, caso queira,
vote na AGOE via Plataforma Digital, todas as instruções de voto recebidas por meio de Boletim de Voto
serão desconsideradas.
O acionista ou seu representante legal, objetivando assegurar a sua participação na AGOE, deverá aces-
sar o endereço eletrônico https://assembleia.ten.com.br/066140976. Em referido endereço eletrônico, o
acionista poderá (i) cadastrar e submeter o seu Boletim de Voto à Companhia, usando o campo específico
da Plataforma Digital, anexando todos os documentos necessários para a submissão do Boletim de Voto
diretamente à Companhia descritos na Proposta da Administração, com, no mínimo, 4 (quatro) dias de an-
tecedência da data designada para a realização da AGOE, ou seja, até o dia 20 de abril de 2026, e (ii) pre-
encher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participação
digital na AGOE descritos na Proposta da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da
data designada para a realização da AGOE, ou seja, até o dia 22 de abril de 2026.
Nos termos do artigo 27, §7º, da RCVM 81, o envio do Boletim de Voto diretamente à Companhia deverá
ser realizado exclusivamente por meio da Plataforma Digital.
Nos termos do §3º do art. 6º da Resolução CVM 81, os acionistas que não realizarem o procedimento de
cadastro e habilitação para participação virtual na AGOE no prazo acima mencionado, contendo todos os
documentos necessários, não poderão participar da AGOE.
A Companhia esclarece que dispensará a notarização, a consularização, o apostilamento e a tradução
juramentada de todos os documentos de representação do acionista estrangeiro, bastando o upload de
cópia simples das vias originais de tais documentos quando do cadastramento do acionista, bem como da
tradução simples de referidos documentos estrangeiros.
A Companhia somente admitirá procurações outorgadas por acionistas por meio eletrônico contendo certifi-
cação digital que esteja dentro dos padrões do Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil ou
por outro meio de comprovação da autoria e integridade do documento em forma eletrônica.
As demais orientações e informações para a participação virtual na AGOE, bem como todos os documentos
relativos à ordem do dia, devem ser consultados na Proposta da Administração da Companhia, disponível
nos websites da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa,
Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia (www.irani.com.br/ri). Eventuais esclarecimentos poderão ser
obtidos por meio do endereço eletrônico ri@irani.com.br ou pelo telefone +55 (51) 3303-3893 (ramal 1071).

Porto Alegre, 23 de março de 2026.

IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A.
Péricles Pereira Druck

Presidente do Conselho de Administração
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SLC AGRÍCOLA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ 89.096.457/0001-55 - NIRE 43300047521
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

A SLC Agrícola S.A. vem pelo presente convocar os senhores acionistas da Companhia para se reunirem
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada no dia 28 de abril de 2026, às
11h00min (“AG”), de modo exclusivamente digital, por meio de sistema eletrônico disponibilizado pela
Companhia (“Plataforma”), nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 81/22
(“Resolução CVM 81”), a fim de deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: Em Assembleia
Geral Ordinária: 1. Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e respectivas contas dos
Administradores, Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas referentes ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2025, assim como o Parecer dos Auditores Independentes e do Comitê de
Auditoria Estatutário. 2. Deliberar sobre a destinação do lucro do exercício social e ratificar distribuição de
dividendos, nos termos da proposta apresentada pela Administração. 3. Fixar a remuneração anual global
dos Administradores, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado. Em Assembleia Geral
Extraordinária: 1. Rerratificar a ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia de 2025, para
ajustar os valores das reservas para as quais parte do lucro de 2024 foi destinado. Informações Gerais:
Os acionistas ou procuradores que desejarem participar remotamente, por meio da Plataforma, deverão
realizar seu pré-cadastro, impreterivelmente, até o dia 26 de abril de 2026 (inclusive), mediante acesso
ao link: https://assembleia.ten.com.br/556402648. Ao acessar o link acima, o acionista será convidado a
realizar um cadastro com login e senha único. A seguir, deverá anexar a documentação necessária adiante
descrita, e participar e votar na assembleia através do preenchimento do Boletim de Voto à Distância
ou participação e votação ao vivo na data da assembleia. Mais detalhes e informações relevantes e
necessárias à orientação do Acionista estão contidas na Proposta de Administração, disponíveis nos
sites de Relações com Investidores da Companhia (https://ri.slcagricola.com.br/) e da CVM (http://
sistemas.cvm.gov.br/). A Companhia solicita que os acionistas cadastrem na Plataforma os seguintes
documentos: Documentação necessária para habilitação de acionistas e representantes: 1. Acionista
Pessoa Física: Documento de identidade com foto; * 2. Representante: Documento de identidade com
foto do representante; 2.A. Outorgante Pessoa Física: Documento de identidade com foto. * Documento
hábil que comprove a outorga de poderes, inclusive de representação, se for o caso. ** 2.B. Outorgante
Pessoa Jurídica: Contrato Social ou Estatuto Social consolidado e atualizado; Documento hábil que
comprove a outorga de poderes, inclusive de representação, se for o caso; ** Regulamento do fundo
(para fundos de investimento). Ata de eleição do(s) representante(s) legal(is) presente(s) à assembleia
(para fundos de investimento). * Documento de identidade aceitos: RG, RNE, CNH, Passaporte e carteira
de registro profissional oficialmente reconhecida; ** Os instrumentos de mandato deverão ter sido
outorgados há menos de 1 (um) ano. A Companhia ressalta que fica a cargo do acionista e representante
a responsabilidade pela veracidade e integridade dos documentos apresentados, sujeitos a responderem
pelo artigo 299 do código penal de Falsidade Ideológica. Nos termos do artigo 6º, §3º da Resolução CVM
81, não será admitido o acesso à Plataforma Digital de Acionistas que não apresentarem os documentos
de participação no prazo estabelecido. Após a devida análise do cadastro do Acionista, a Companhia
disponibilizará um e-mail contendo novas informações para acesso à Plataforma que transmitirá a AG,
devendo o acionista que não receber tal informação até 24 horas antes da data de realização da AG, entrar
em contato com o Departamento de Relações dom Investidores através do e-mail ri@slcagricola.com.br
com cópia para juridico@slcagricola.com.br. A Companhia esclarece que, excepcionalmente para esta
AG, dispensará a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Acionistas
para a sede da Companhia, bem como o reconhecimento de firma do outorgante na procuração para
representação do Acionista, a notarização, a consularização, o apostilamento e a tradução juramentada
de todos os documentos de representação do Acionista, bastando o envio de cópia simples das vias
originais de tais documentos para o e-mail da Companhia indicado acima. A Companhia adotará para esta
AG o procedimento de voto à distância, conforme previsto na Resolução CVM 81. Assim, o Acionista que
optar por exercer direito de voto à distância por meio do Boletim de Voto à Distância, poderá preenchê-lo
observadas as orientações e enviá-lo, conforme orientações abaixo: (1) À COMPANHIA: o acionista deverá
se cadastrar no link https://assembleia.ten.com.br/556402648 indicando a opção de participação “via
Boletim de Voto à Distância”, acompanhado da documentação necessária, preencher os campos de opções
de voto na guia “ASSEMBLEIA” e confirmar seu voto. Dessa forma, o acionista é considerado presente e
seus votos válidos, sem precisar comparecer na data e horário marcado para a assembleia. De acordo com
o art. 27 da Resolução CVM 81, a Companhia estabelece que o sistema eletrônico será o único meio de
envio de Boletim de Voto à Distância (BVD) diretamente à Companhia, excluindo a possibilidade de envio
por correio postal ou e-mail. (2) AO AGENTE DE CUSTÓDIA: para tanto, os acionistas deverão entrar
em contato com os seus Agentes de Custódia e verificar os procedimentos por eles estabelecidos para
emissão das instruções de voto via Boletim, bem como os documentos e informações por eles exigidos
para tal. (3) AO BANCO ESCRITURADOR: essa opção destina-se, exclusivamente, aos Acionistas
detentores de ações depositadas no BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. DTVM que é o escriturador
da Companhia. Os acionistas que possuem posição no escritural e cadastro atualizado receberão um
e-mail para votarem através de um link disponibilizado pelo Escriturador. Os acionistas que não receberem
este e-mail podem solicitar as informações para voto pelo e-mail escrituracao.acao@btgpactual.com.
(4) AO DEPOSITÁRIO CENTRAL: Os acionistas podem encaminhar seus votos diretamente ao depositário
central, observadas as regras por ele determinadas para a emissão das instruções de voto via Boletim.
A Companhia alerta que, em qualquer dessas hipóteses, o Boletim de Voto à Distância deverá ser recebido
pela Companhia em até, no máximo, 4 (quatro) dias corridos antes da data de realização da Assembleia
Geral Ordinária e Extraordinária, ou seja, até as 23h59min do dia 24 de abril de 2026. Para fins do art.
4, da RCVM 70, o percentual mínimo de participação no capital social votante da Companhia necessário
para o pedido de instalação do Conselho Fiscal é de 2% (dois por cento). Os documentos a que se refere
o Artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, bem como os previstos na Resolução CVM 81 e no Manual
para Participação de Acionistas - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária encontram-se à disposição
dos Senhores Acionistas na sede da Companhia, e nos sites: (www.cvm.com.br, www.b3.com.br e http://
ri.slcagricola.com.br/). Ressalta-se que as orientações detalhadas para o envio do Boletim a cada uma
das opções mencionadas acima encontram-se na Proposta da Administração e Manual de Participação
em Assembleias, disponível no site de Relações com Investidores da Companhia (http://ri.slcagricola.com.
br/) e da CVM (http://sistemas.cvm.gov.br/). Em consonância com a prática adotada nos últimos anos, a
Companhia opta por realizar esta AG em formato exclusivamente digital, de modo a ampliar a participação
e a interação entre os Acionistas e a Administração, assegurando esclarecimentos imediatos e simultâneos
de dúvidas, independentemente da localização dos participantes, promovendo, assim, maior transparência
e eficiência na condução dos trabalhos.

Porto Alegre, 23 de março de 2026.
Eduardo Silva Logemann

Presidente do Conselho de Administração
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Demonstração do Fluxo de Caixa Método Indireto - Em Reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Em Reais

Demonstração do Resultado do Exercício - Em Reais

Balanço Patrimonial - Em Reais

Relatório da Diretoria
31/12/2025 31/12/2024

Receita Bruta 1.553.350,64 1.463.918,76
Receitas com aluguéis 1.553.350,64 1.463.918,76
Deduções (56.697,30) (53.433,05)
Impostos e contribuições (56.697,30) (53.433,05)
Receita Líquida 1.496.653,34 1.410.485,71
Lucro Bruto 1.496.653,34 1.410.485,71
Despesas/Receitas Operacionais (183.303,30) (182.376,10)
Despesas administrativas (182.475,40) (181.585,28)
Despesas tributárias (827,90) (790,82)
Resultado Operacional Antes
Rec./Despesas Financeiras 1.313.350,04 1.228.109,61
Despesas financeiras (275,30) (128,40)
Receitas financeiras 331.733,51 233.339,58
Resultado Operacional Antes
Contribuição Social e IRPJ 1.644.808,25 1.461.320,79
Contribuição Social e IR (151.873,93) (238.822,22)
Lucro Líquido do Exercício 1.492.934,32 1.222.498,57
Lucro Líquido por lote de
mil ações do Capital Social 1.260,69 1.032,33

Mega Negócios Imobiliários S/A

Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 3.213.711,10 1.714.698,84
Disponibilidades 3.213.711,10 1.714.698,84
Caixa e Bancos
conta movimento 4,91 11,00
Aplicações financeiras 3.177.670,74 1.714.687,84
Direitos Realizáveis 36.035,45 0,00
Impostos a Recuperar 36.035,45 0,00
Não Circulante 6.050.971,54 6.125.405,14
Imobilizado 6.050.971,54 6.125.405,14
Prédios 4.642.394,76 4.642.394,76
Terrenos 2.357.605,24 2.357.605,24
(-) Deprec. Acumulada (949.028,46) (874.594,86)

Total do ativo 9.264.682,64 7.840.103,98

Passivo 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 50.291,31 118.646,97
Obrigações fiscais e sociais 47.197,31 77.091,97
Outras Contas a pagar 3.094,00 41.555,00
Patrimônio Líquido 9.214.391,33 7.721.457,01
Capital Social 1.900.000,00 1.900.000,00
Reserva de Lucros 2.175.232,71 682.298,39
Reserva Legal 380.000,00 380.000,00
Reserva p/Aum. de Capital 9.573,02 9.573,02
Saldo a Disposição
da Assembleia 1.785.659,69 292.725,37
Ajuste de Avaliações
Patrimoniais 5.139.158,62 5.139.158,62

Total do passivo 9.264.682,64 7.840.103,98

Reservas de lucros
Capital Ajuste Avaliação Lucros a Aumento Lucros/ Patrimônio

Histórico Social Patrimonial Realizar Legal Capital Prejuízos Líquido
Saldo em 31/12/2023 1.900.000,00 5.139.158,62 1.058.178,80 380.000,00 9.573,02 - 8.486.910,44
Lucro Líquido do Exercício - - - - - 1.222.498,57 1.222.498,57
Dividendos - - (1.700.000,00) - - - (1.700.000,00)
Reserva de Lucros a Realizar - - 1.222.498,57 - - (1.222.498,57) -
Ações em Tesouraria - - (287.952,00) - - - (287.952,00)
Saldo em 31/12/2024 1.900.000,00 5.139.158,62 292.725,37 380.000,00 9.573,02 - 7.721.457,01
Lucro Líquido do Exercício - - - - - 1.492.934,32 1.492.934,32
Reserva de Lucros a Realizar - - 1.492.934,32 - - (1.492.934,32) -
Saldo em 31/12/2025 1.900.000,00 R$ 5.139.158,62 1.785.659,69 380.000,00 9.573,02 - 9.214.391,33

Fluxo de Caixa Atividades Operacionais 31/12/2025 31/12/2024
Lucro Líquido do Exercício 1.492.934,32 1.222.498,57
(+) Depreciação e Amortização 74.433,60 74.433,60
Aumento das obrigações fiscais (29.894,66) 20.812,98
Redução das contas a pagar (38.461,00) 667,00
Caixa Líquido das atividades operacionais 1.499.012,26 1.318.412,15
Fluxo de Caixa Atividades de Investimentos
Baixa por extinção de ações - (287.952,00)
Caixa Líquido das atividades de investimentos - (287.952,00)
Fluxo de Caixa Atividades de Financiamentos
Dividendos distribuidos - (1.700.000,00)
Caixa Líquido das atividades de finaciamentos - (1.700.000,00)
(=) Aumento no Caixa e Equivalentes de Caixa 1.499.012,26 (669.539,85)
Saldo de Caixa Inicial 1.714.698,84 2.384.238,69
Saldo de Caixa Final 3.213.711,10 1.714.698,84

Prezados Acionistas: A diretoria da MEGA NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS S/A., em observância aos preceitos legais e
normas estatutárias, submete à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras
relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, colocando-se à disposição para quaisquer
esclarecimentos, na sede da empresa. Caxias do Sul, 18 de março de 2026. A DIRETORIA

CNPJ 87.819.306/0001-52
NIRE 43 3 0001885 7

Nota 1 - Contexto Operacional: A sociedade tem a forma jurídica das Sociedades por
Ações de Capital Fechado e como objeto social os negócios do ramo imobiliário, edi-
ficações de prédios no sistema de condomínio, compra, venda, permuta e locações
de imóveis. Nota 2 - Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas de acordo com as disposições da Lei 6.404/76,
alterada pelas Leis 11.638/2007 e 11.941/2009, bem como, das normas do Conse-
lho Federal de Contabilidade e também as orientações emitidas pelo CPC Comitê
de Pronunciamentos Contábeis, aplicáveis a esta organização no que lhe concerne,
consideradas relevantes e que possuem efeito mais significativo nos valores reco-
nhecidos nas Demonstrações Contábeis. As demonstrações contábeis basearam-se
nos fatos financeiros e econômicos identificados na documentação, informações e
declarações fornecidas pela administração da entidade. Nota 3 - Principais Práticas
Contábeis: 3.1) Os Ativos e Passivos de até 360 dias a partir da data do encerramen-
to do exercício, estão demonstrados como circulantes. 3.2) Apuração do Resultado:
o resultado do exercício foi apurado pelo regime de competência e inclui, quando
aplicável, os rendimentos e encargos incidentes sobre direitos e obrigações.
3.3)Caixa eEquivalentesdeCaixa:O saldoda conta inclui caixa empoderdaempresaeBancos contamovimento líquidode saldosbancários adescobertoeaplicaçõesfinan-
ceiras com liquidez deaté trêsmeses.3.4)Depreciação: as depreciações são calculadas sobreo custo contábil dosprédios combasena vidaútil estimadapelométodo linear.
3.5) Provisão Para Imposto de Renda: foi constituída à taxa de 15% sobre o lucro presumido, acrescida do adicional de 10% o qual incidiu sobre a parcela que ultrapassou
o limite anual de R$ 240.000,00. 3.6) Provisão Para Contribuição Social: Foi constituída à taxa de 9% sobre o lucro presumido. Nota 4 - Capital Social: No encerramento
do exercício social o Capital Social, subscrito e realizado, montava em R$ 1.900.000,00 (hum milhão e novecentos mil reais), representados por 1.184.216 (Hum milhão,
sento e oitenta e quatro mil, duzentos e dezesseis) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.

Caxias do Sul, 31 de dezembro de 2025.
SÉRGIO BRUNO CESA NESTOR JOSÉ CESA FELIPE LUIS DE MARCHI

Diretor - CPF 003.513.690-15 Diretor - CPF 057.426.410-87 Contador - CRC/RS 83.099 - CPF 836.582.110-91
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Fraport Brasil S.A. Aeroporto de Porto Alegre
CNPJ nº 27.059.460/0001-41

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Submetemos
à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras do exercício
encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas das Notas
Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes.
Mensagem da Administração: A Fraport Brasil - Porto Alegre, ao
lado da Fraport Brasil - Fortaleza, é subsidiária da Fraport AG
Frankfurt Airport Services Worldwide, uma das empresas líderes no
mercado global de aeroportos. Proprietária e operadora do
aeroporto de Frankfurt, maior aeroporto da Alemanha, a Fraport AG
possui em seu portfólio mais de 30 aeroportos pelo mundo. Em um
processo de licitação internacional, ocorrido em março de 2017, no
qual o governo federal concedeu quatro aeroportos brasileiros à
iniciativa privada, a Fraport AG conquistou a concessão dos
aeroportos de Fortaleza e Porto Alegre pelo período de 30 e 25
anos, respectivamente. Em 2 de janeiro de 2018, a Fraport Brasil -
Porto Alegre assumiu a efetiva operação no Aeroporto de Porto
Alegre com o compromisso de realizar obras de ampliação e
melhorias da infraestrutura em conformidade com o contrato de
concessão. Em outubro de 2019 foi concluída a Fase 1B do contrato
de concessão. Esta fase incluiu obras como a ampliação e reforma
do Terminal de Passageiros, um novo edifício garagem, a ampliação
do pátio de aeronaves, melhorias nas taxiways, entre outras. Em
2020 e 2021, a Fraport concentrou esforços na continuação da
ampliação da pista de pouso e decolagem (PPD) e do sistema de
drenagem com as bacias de detenção. Ainda em 2021, houve a
inauguração de um novo Terminal de Cargas Internacional. O
Terminal logístico não constava no contrato de concessão com a
Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) como obrigação da
Fraport, mas é considerado crucial para alavancar a capacidade de
negócios do complexo aeroportuário. Em 2022, a ampliação da
pista em quase um quilômetro foi concluída. A expansão permite
que aviões de maior porte, tanto em capacidade de passageiros
como cargas, possam operar no aeroporto de Porto Alegre. O
contrato de concessão encontra-se na FASE II, que seguirá até o
final do contrato, na qual é monitorado os parâmetros mínimos de
dimensionamentos previstos no PEA (plano de Exploração
Aeroportuário) a fim de garantir o nível de serviço. Alagamento: O
evento climático que atingiu a cidade de Porto Alegre, em maio de
2024, causou diversos transtornos e impactos significativos em
diferentes áreas da cidade, incluindo o Aeroporto Internacional de

Porto Alegre. A partir dos dados da estação do Instituto Nacional de
Meteorologia, pela primeira vez em sua história climática a cidade
de Porto Alegre registrou, em maio de 2024, um acumulado
superior a 500 mm de chuva. Este montante representou o mês
mais chuvoso de toda a série histórica da cidade desde que se
iniciaram as medições no ano de 1910, tornando-se a maior
medição em 124 anos. O referido evento e suas consequências
causaram danos diversos às áreas e ativos do aeroporto, incluindo
pistas, taxiways, pátios de aeronaves e áreas de embarque e
desembarque, dentre outros, comprometendo a operação normal
do aeroporto, causando o seu fechamento total a partir de 03 de
maio de 2024. O evento climático gerou impactos sem precedentes
na história. Não se tem notícias que outro aeroporto de classe
internacional tenha ficado tanto tempo com suas operações
suspensas e sistemas de pistas tomados pela água.A complexidade
da situação e a falta de referências em casos similares fez com que
cada etapa de planejamento para a recuperação do aeroporto fosse
minuciosamente elaborada, a fim de viabilizar a retomada das
operações com a maior brevidade possível. A impraticabilidade das
atividades do Aeroporto Internacional de Porto Alegre trouxe
transtornos aos passageiros, impactos na economia e turismo do
Estado do Rio Grande do Sul, bem como a inexecução temporária
do contrato de concessão. Com o objetivo de viabilizar a retomada
da malha aérea mínima e a conexão entre Porto Alegre e
importantes cidades do Brasil, foi viabilizada uma operação
emergencial de voos comerciais com passageiros a partir da Base
Aérea de Canoas. A operação foi possibilitada através do trabalho
conjunto entre ANAC, Força Aérea Brasileira, Ministério dos Portos
e Aeroportos, Fraport e companhias aéreas. A operação teve início
em 27 de maio com número limitado de voos, sendo encerrada em
21 de outubro, quando houve a abertura parcial da pista de pousos
e decolagens no aeroporto de Porto Alegre. Além da operação
emergencial na Base Aérea de Canoas, visando a rápida
recuperação do Aeroporto de Porto Alegre diversas medidas foram
tomadas para acelerar o processo de reabertura: • Suspensão da
compensação da Contribuição Variável de 2023, em caráter
provisório, com vencimento em maio de 2024, assim como outras
obrigações regulatórias. • Notificação imediata de sinistro acionando
a Apólice de Riscos Operacionais junto à seguradora, possibilitando
celeridade no pagamento do valor incontroverso de R$133.328 para

danos decorrentes de alagamento. • Apresentação de Pedido de
Revisão Extraordinária em razão da caracterização do evento de
força maior, originando a Decisão n° 683 da ANAC, que aprovou a
Medida Cautelar para viabilização da reconstrução do Aeroporto
Internacional de Porto Alegre, preservação da liquidez da
concessionária e a retomada das atividades aeroportuárias,
garantindo a antecipação de parte do montante a ser recomposto
em sede de eventual revisão extraordinária do Contrato de
Concessão, no valor de R$425.968, sendo R$362.022 para fins de
reconstrução da infraestrutura aeroportuária e R$63.946 para
manutenção das atividades aeroportuárias. • Liberação total dos
recursos existentes na conta reserva vinculada ao empréstimo
principal junto ao BNDES sendo que a Companhia deverá recompô-
la durante os 12 (doze) meses subsequentes contados a partir da
última parcela suspensa. • Suspensão pelo prazo de 12 (doze)
meses dos pagamentos de principal e juros compensatórios sem
incidência de encargos moratórios, com capitalização no saldo
devedor, contado a partir da parcela de junho de 2024 referente ao
empréstimo principal que a Companhia mantém junto ao BNDES. •
Liberação de recursos relacionados ao crédito da operação de
empréstimo no valor de R$100.000 através do Programa BNDES
Emergencial. Em 16 de dezembro de 2024 ocorreu a liberação total
da pista de 3.200 metros e o restabelecimento pleno das operações
do terminal de passageiros, cumprindo assim o cronograma de
retomada. Com isso, as operações foram normalizadas, incluindo a
reativação gradual dos voos internacionais nos dias subsequentes.
Em 2025, o aeroporto opera em plena capacidade operacional, com
malha aérea restabelecida e progressiva ampliação de frequências
domésticas e internacionais, refletindo a recuperação da demanda
e a recomposição da conectividade nacional e internacional.
Destaques econômico-financeiros: Durante o ano de 2025,
transitaram no aeroporto de Porto Alegre 7,5 milhões de
passageiros (3,9 milhões em 2024), o expressivo crescimento de
93% em relação ao ano anterior, decorre, principalmente, da
recuperação do fluxo de passageiros após os impactos operacionais
causados pelos alagamentos ocorridos em 2024. Em conformidade
com o contrato de concessão, e em continuidade aos pleitos
apresentados entre 2020 e 2023, a Companhia protocolou novo
pedido de reequilíbrio econômico-financeiro referente aos impactos
da COVID-19 no exercício de 2024. A ANAC aprovou, no segundo

semestre de 2025, o montante de R$49.435. Para este reequilíbrio,
em dezembro de 2025, foi celebrado um aditivo ao contrato de
concessão, com validade a partir do ano calendário de 2024,
estabelecendo o critério de cálculo do reequilíbrio até o atingimento
de determinado nível de passageiros. Em 2025, a Companhia
reconheceu o valor de R$19.657 em razão do não atingimento do
volume de demanda previsto. Reembolso para manutenção das
atividades: O reembolso para manutenção das atividades
refere-se ao valor aprovado pela ANAC por meio da Decisão nº 683,
que fixou o montante máximo de R$63.946. Até 31 de dezembro de
2024, a Companhia recebeu R$56.678. Após a validação final do
cálculo pela Agência Reguladora, em fevereiro de 2025, foi recebido
o valor complementar de R$5.992, não havendo valores pendentes
relativos à Medida Cautelar. O pleito de reequilíbrio econômico-
financeiro relativo à reconstrução e ao resultado operacional do
período do alagamento foi solicitado e ainda está em andamento
junto à Agência Reguladora. A seguir apresentamos o quadro
demonstrativo do EBITDA:

2025
Lucro Líquido 68.809
Depreciação e amortização 61.893
Resultado Financeiro 78.398
IRPJ/CSLL 34.983
EBITDA 244.083
Dividendos: O Estatuto Social da Concessionária determina a
distribuição de dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do
exercício. Em 22 de dezembro de 2025, a Assembleia deliberou o
pagamento da Reserva especial registrada, referente aos
dividendos mínimos retidos e não pagos dos anos anteriores no
valor de R$62.662, sendo o pagamento realizado em 16 de janeiro
de 2026. Ao final de 2025 a Companhia apurou o valor de R$16.342
como dividendo mínimo, que deverá ser pago até o final de 2026,
conforme decisão da Assembleia ocorrida em 29 de janeiro do
mesmo ano. Em conformidade com o disposto no artigo 196 da Lei
nº 6.404/76, a Companhia reservou o lucro remanescente do
exercício de 2025, no montante de R$49.027.Partes Relacionadas:
A Fraport Brasil S/A Aeroporto de Porto Alegre não possui coligadas
e controladas, no entanto, tem operação de repasse de custos
compartilhados para a Fraport Brasil S/A Aeroporto de Fortaleza.
Ambas as empresas estão sob o mesmo controle acionário.

A Diretoria
Porto Alegre, 02 de Março de 2026

Balanço Patrimonial

Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 259.903 346.754
Contas a receber 5 44.347 28.421
Contas a receber - partes relacionadas 6 868 839
Estoques 5.327 4.784
Impostos a recuperar 7 2.324 3.046
Despesas antecipadas 5.054 3.765
Direitos com o poder concedente 8 76.902 83.606
Outros ativos 2.478 1.465
Total do ativo circulante 397.203 472.680
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 9 39.441 –
Impostos a recuperar 7 153.345 142.404
Direitos com o poder concedente 8 244.314 214.095
Depósitos judiciais 22 32.319 37.623
Imobilizado 3.181 1.841
Intangível 10 2.028.308 2.004.917
Total do ativo não circulante 2.500.908 2.400.880

Total do ativo 2.898.111 2.873.560

Passivo Nota 2025 2024
Circulante
Fornecedores 11 21.247 60.394
Salários, encargos sociais e benefícios 12 16.657 14.474
Impostos a recolher 7 13.953 9.558
Empréstimos e financiamentos 13 111.378 64.064
Compromissos com o poder concedente 14 77.479 100.840
Obrigação de reconstrução 14 – 59.189
Dividendos a pagar 15 79.004 –
Outros passivos 5.800 4.977
Total do passivo circulante 325.518 313.496
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 1.459.589 1.453.518
IR e CS diferidos 7 63.872 41.956
Provisão para obrigações legais 21 2.697 5.438
Provisão para passivos ambientais 22 49.762 51.996
Outros passivos 1.368 1.656
Total do passivo não circulante 1.577.288 1.554.564
Patrimônio líquido 15
Capital social 763.500 763.500
Reserva legal 16.632 13.192
Reserva especial – 62.662
Reserva de lucros 215.173 166.146
Total do patrimônio líquido 995.305 1.005.500
Total do passivo e patrimônio líquido 2.898.111 2.873.560

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado

Nota 2025 2024
Receita líquida de serviços

e cessão de espaço 338.323 162.786
Receita de construção 70.515 101.720
Receita operacional líquida 16 408.838 264.506
Custo dos serviços prestados 17 (175.206) (121.935)
Custo de construção 17 (70.515) (101.720)
Lucro bruto 163.117 40.851
Despesas gerais e administrativas 17 (44.071) (41.658)
Outras rec. e desp. operac. líquidas 18 63.144 56.700
Lucro antes do resultado financeiro 182.190 55.893
Receitas financeiras 19 77.173 50.907
Despesas financeiras 19 (155.571) (141.006)
Lucro (Prejuízo) antes dos IR e da CS 103.792 (34.206)
Imposto de renda e contribuição social 7 (34.983) 12.367
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 68.809 (21.839)
Lucro (Prejuízo) por lote

de mil ações - R$ 24 0,09 (0,03)
As notas explicativas da administração

são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital social Reserva de Lucros Lucros/Prejuízos
AcumuladosSubscrito Reserva Legal Reserva Especial Retenção de Lucros Total

Saldos em 31.12.2023 763.500 13.192 53.702 187.985 – 1.018.379
Prejuízo líquido do exercício – – – – (21.839) (21.839)
Dividendo mínimo (Nota 15) – – 8.960 – – 8.960
Compensação prejuízo – – – (21.839) 21.839 –
Saldos em 31.12.2024 763.500 13.192 62.662 166.146 – 1.005.500
Lucro líquido do exercício – – – – 68.809 68.809
Constituição de reserva legal – 3.440 – – (3.440) –
Dividendo mínimo (Nota 15) – – – – (16.342) (16.342)
Lucros retidos (Nota 15) – – – 49.027 (49.027) –
Dividendos a pagar – – (62.662) – – (62.662)
Saldos em 31.12.2025 763.500 16.632 – 215.173 – 995.305

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Valor Adicionado

2025 2024
Receitas 530.206 350.357

Prestação de serviços e cessão de espaço 386.111 186.015
Receita de construção 70.515 101.720
Outras receitas 69.543 62.557
Prov. para créditos de liquidação duvidosa 4.037 65

Insumos adquiridos de terceiros (177.405) (179.149)
(Inclui os vlrs. dos imp. - PIS e COFINS)

Custo dos serviços prestados (19.151) (8.670)
Custo de construção (70.515) (101.720)
Materiais, energia, serv. de terc. e outros (85.592) (65.004)
Perda/Recuperação de valores ativos (451) (1.512)
Provisão/Reversão contingências 2.741 (2.181)
Outras (4.437) (62)

Valor adicionado bruto 352.801 171.208
Depreciação e amortização (61.893) (33.924)
Valor adic. líquido produzido pela entidade 290.908 137.284
Valor adicionado rec. em transferência 80.953 53.632

Receitas financeiras 80.953 53.632
Valor adicionado total a distribuir 371.861 190.916
Distribuição do valor adicionado 371.861 190.916
Pessoal 43.139 39.977

Remuneração Direta 33.892 32.200
Benefícios 6.175 4.836
F.G.T.S. 3.072 2.941

Impostos, taxas e contribuições 103.820 30.398
Federais 91.104 22.774
Estaduais 141 135
Municipais 12.575 7.489

Remuneração de capitais de terceiros 156.093 142.380
Despesas financeiras 155.571 141.006
Aluguéis pagos 522 1.374

Remuneração de Capitais Próprios 68.809 (21.839)
Dividendo mínimo 16.342 –
Lucros (Prejuízo) retidos do exercício 52.467 (21.839)

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

1. Informações Gerais: A Fraport Brasil S.A Aeroporto de Porto
Alegre (“Fraport Brasil - Porto Alegre” ou “Companhia”) é uma socie-
dade por ações de capital fechado, controlada pela Fraport AG
Frankfurt Airport Services Worldwide, uma das empresas líderes no
mercado global de aeroportos. A Fraport Brasil foi constituída no
início de 2017, tendo como objetivo exclusivo exercer as atividades
de exploração, ampliação e manutenção do Aeroporto Internacional
Salgado Filho. A sede está localizada na Av. Severo Dullius, 90010,
Porto Alegre - RS. Em um processo de licitação internacional, no
qual o Governo Federal concedeu quatro aeroportos brasileiros à
iniciativa privada, a Fraport AG conquistou a concessão dos aero-
portos de Porto Alegre e Fortaleza. A partir de então, a Fraport Bra-
sil - Porto Alegre e a Fraport Brasil - Fortaleza foram estabelecidas
tendo como objetivo a criação de dois aeroportos modernos, efi-
cientes e focados no cliente. Em 28 de julho de 2017 foi assinado o
contrato de concessão com a Agência Nacional da Aviação Civil -
ANAC. A concessão do Aeroporto de Porto Alegre, se dará no prazo
de 25 anos com data de eficácia em 29 de agosto de 2017. O con-
trato é dividido em três fases: FASE I-A - fase de transferência das
operações do Aeroporto da Infraero para a Concessionária; esta
fase teve início em 29 de agosto de 2017 (concluído em 02/04/2018).
FASE I-B - fase de ampliação do Aeroporto pela Concessionária
para adequação da infraestrutura e recomposição total do nível de
serviço (início em 29/08/2017 e concluído em 29/10/2019). FASE II
- demais fases de ampliação, manutenção, exploração do Aeropor-
to, para atendimento aos Parâmetros Mínimos de Dimensionamen-
to previstos no PEA (Plano de Exploração Aeroportuária) (início em
30/10/2019). A Fraport Brasil - Porto Alegre assumiu como obriga-
ção estabelecidas no Contrato de Concessão, o pagamento de
Contribuição Fixa e Contribuição Variável ao Poder Concedente e a
realização de investimentos para ampliação e melhorias do Aero-
porto de Porto Alegre. A Contribuição Fixa encontra-se totalmente
quitada. 1.1 COVID-19 e recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro: Em março de 2020 a Organização Mundial de Saúde
(OMS) reconheceu o surto epidemiológico do COVID-19 como Pan-
demia Global. Além de diversas vidas perdidas, a pandemia tam-
bém trouxe um impacto singular para a economia mundial. As res-
trições governamentais, necessárias ao controle da expansão da
contaminação, trazendo como premissa o isolamento social reduziu
drasticamente o número de passageiros, impactando diretamente
todas as empresas do segmento aeroportuário. No contrato de con-
cessão vigente existe a previsão de recomposição do equilíbrio
econômico-financeiro que visa preservar a manutenção do equilí-
brio contratual posto no processo licitatório, sendo assim, a partir do
evento de força maior que desencadeou o desequilíbrio contratual,
no caso o surto da COVID-19, se fez necessário o retorno do status
quo do contrato de concessão a fim de manter as condições previa-
mente previstas no edital e na proposta vencedora. Desde o ano de
2020 a Companhia vem registrando o direito a receber junto ao po-
der concedente dos valores referentes ao reequilíbrio econômico-
financeiro para os correspondentes exercícios em contrapartida da
rubrica de outras receitas operacionais (Nota 8 e 18). 1.2 Alaga-
mento: O evento climático que atingiu a cidade de Porto Alegre, em
maio de 2024, causou diversos transtornos e impactos significativos
em diferentes áreas da cidade, incluindo o Aeroporto Internacional
de Porto Alegre. A partir dos dados da estação do Instituto Nacional
de Meteorologia, pela primeira vez em sua história climática a cida-
de de Porto Alegre registrou, em maio de 2024, um acumulado su-
perior a 500 mm de chuva. Este montante representou o mês mais
chuvoso de toda a série histórica da cidade desde que se iniciaram
as medições no ano de 1910, tornando-se a maior medição em 124

anos. O referido evento e suas consequências causaram danos di-
versos às áreas e ativos do aeroporto, incluindo pistas, taxiways,
pátios de aeronaves e áreas de embarque e desembarque, dentre
outros, comprometendo a operação normal do aeroporto, causando
o seu fechamento total a partir de 03 de maio de 2024. O evento
climático gerou impactos sem precedentes na história. Não se tem
notícias que outro aeroporto de classe internacional tenha ficado
tanto tempo com suas operações suspensas e sistemas de pistas
tomados pela água. A complexidade da situação e a falta de refe-
rências em casos similares fez com que cada etapa de planejamen-
to para a recuperação do aeroporto fosse minuciosamente elabora-
da, a fim de viabilizar a retomada das operações com a maior
brevidade possível. A impraticabilidade das atividades do Aeroporto
Internacional de Porto Alegre trouxe transtornos aos passageiros,
impactos na economia e turismo do Estado do Rio Grande do Sul,
bem como a inexecução temporária do contrato de concessão.
Com o objetivo de viabilizar a retomada da malha aérea mínima e a
conexão entre Porto Alegre e importantes cidades do Brasil, foi via-
bilizada uma operação emergencial de voos comerciais com passa-
geiros a partir da Base Aérea de Canoas. A operação foi possibilita-
da através do trabalho conjunto entre ANAC, Força Aérea Brasileira,
Ministério dos Portos e Aeroportos, Fraport e companhias aéreas.
A operação teve início em 27 de maio de 2024 com número limitado
de voos, sendo encerrada em 21 de outubro de 2024, quando hou-
ve a abertura parcial da pista de pousos e decolagens no aeroporto
de Porto Alegre. Além da operação emergencial na Base Aérea de
Canoas, visando a rápida recuperação do Aeroporto Internacional
de Porto Alegre, diversas medidas foram tomadas para acelerar o
processo de reabertura: • Suspensão da compensação da Contri-
buição Variável de 2023, em caráter provisório, com vencimento em
maio de 2024, assim como outras obrigações regulatórias. • Notifi-
cação imediata de sinistro acionando a Apólice de Riscos Operacio-
nais junto à seguradora, possibilitando celeridade no pagamento do
valor incontroverso de R$133.328 para danos decorrentes de ala-
gamento. • Apresentação de Pedido de Revisão Extraordinária em
razão da caracterização do evento de força maior, originando a De-
cisão n° 683 da ANAC, que aprovou a Medida Cautelar para viabili-
zação da reconstrução do Aeroporto Internacional de Porto Alegre
e retomada das atividades aeroportuárias, garantindo a antecipa-
ção de parte do montante a ser recomposto em sede de eventual
revisão extraordinária do Contrato de Concessão, no valor de
R$425.968, sendo R$362.022 para fins de reconstrução da infraes-
trutura aeroportuária e R$63.946 para manutenção das atividades
aeroportuárias. • Liberação total dos recursos existentes na conta
reserva vinculada ao empréstimo principal junto ao BNDES sendo
que a Companhia deverá recompô-la durante os 12 (doze) meses
subsequentes contado a partir da última parcela suspensa.
• Suspensão pelo prazo de 12 (doze) meses dos pagamentos de
principal e juros compensatórios sem incidência de encargos
moratórios, com capitalização no saldo devedor, contado a partir da
parcela de junho de 2024 referente ao empréstimo principal que a
Companhia mantém junto ao BNDES. • Liberação de recursos rela-
cionado ao crédito da operação de empréstimo no valor de
R$100.000 através do Programa BNDES emergencial. Em 16 de
dezembro de 2024 ocorreu a liberação total da pista de 3.200 me-
tros e o restabelecimento pleno das operações do terminal de pas-
sageiros, cumprindo assim o cronograma de retomada. Com isso,
as operações foram normalizadas, incluindo a reativação gradual
dos voos internacionais nos dias subsequentes. 2. Resumo das
políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis
aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão

Demonstração do Resultado Abrangente

2025 2024
Lucro (Prejuízo) do exercício 68.809 (21.839)
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 68.809 (21.839)
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Demonstração do Fluxo de Caixa
Nota 2025 2024

Fluxos de caixa das ativid. operac.
Prejuízo (Lucro) antes dos IR e da CS 103.792 (34.206)
Ajustes para reconciliar o lucro

líquido aos fluxos de caixa
Provisão para riscos de crédito 5 (4.037) (66)
Provisão de contencioso 21 (2.741) 2.181
Depreciação e amortização 10 61.893 33.924
Baixas de ativo fixo 10 962 617
Juros sobre emprést. financiamentos 13 152.113 138.078

311.982 140.528
Var. nos ativos e passivos operacionais

Contas a receber 5 (11.889) 6.559
Contas a receber - partes relacionadas 6 (29) 40
Estoques (543) (535)
Impostos a recuperar 7 (10.090) (3.491)
Despesas antecipadas (1.289) (545)
Depósitos judiciais 22 5.304 1.865
Depósitos vinculados 9 (39.441) 44.714
Direitos com o poder concedente 8 (50.488) (19.431)
Outros ativos e passivos, líquido (478) 377
Fornecedores 11 (44.405) (18.012)
Salários, encargos sociais e benefícios 12 2.183 121
Tributos a recolher 7 94 (1.373)
Provisão para passivos ambientais 22 (2.234) (1.613)
Compromissos c/ o poder concedente 14 19.281 9.996
Direito (Compromisso) com o poder

concedente - Reconstrução 8;14 (74.858) 168.507
Caixa gerado pelas operações 103.100 327.707

Pagtos. de juros de empr. e financ. 13 (49.690) (29.341)
IR e CS pagos (8.766) –

Caixa líq. gerado pelas ativ. operac. 44.644 298.366
Fluxos de caixa das ativ. de invest.

Aquisição de imobilizado e intangível 10 (82.457) (101.590)
Caixa líq. aplic. nas ativ. de invest. (82.457) (101.590)
Fluxos de caixa das ativ. de financ.

Captações de empr. e financ. banc. 13 – 100.000
Pagtos. de empr. e financ. banc. - Princ. 13 (49.038) (24.931)

Caixa liq. aplic. nas ativid. financ. (49.038) 75.069
Dim. (aum.) do caixa equiv. de caixa (86.851) 271.845
Caixa e equiv. de caixa no início do exerc. 346.754 74.909
Caixa e equiv. de caixa no final do exerc. 259.903 346.754
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definidas abaixo. 2.1 Base de preparação: As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, que compreendem a legislação societária
brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e as
normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards),
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, as quais estão consistentes com as utilizadas
pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras
foram elaboradas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Com-
panhia, com base no custo histórico, exceto para os ativos financei-
ros mensurados ao valor justo. A preparação das demonstrações
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e
também o exercício de julgamento por parte da administração da
Companhia no processo de aplicação das ações e políticas contá-
beis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e pos-
suem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premis-
sas e estimativas são significativas para as demonstrações
financeiras, estão divulgadas na Nota 3. As presentes demonstra-
ções financeiras foram aprovadas pelos administradores da Com-
panhia em 02 de março de 2026. A Companhia elaborou as de-
monstrações do valor adicionado, como parte integrante das
demonstrações financeiras de acordo com os critérios definidos no
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. As IFRSs não reque-
rem a apresentação destas demonstrações e, portanto, são consi-
deradas informações suplementares, sem prejuízo do conjunto das
demonstrações financeiras. 2.2 Mudanças nas políticas contá-
beis e divulgações: 2.2.1 IFRSs novas e alteradas em vigor no
exercício corrente: Uma série de alterações nas normas tornaram-
se efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2025.
A Companhia não identificou impactos relevantes oriundo das alte-
rações dessas normas na preparação de suas demonstrações fi-
nanceiras. • Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coliga-
da, em Controlada e Empreendimento Controlado em Conjunto e a
ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações
Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método
da Equivalência Patrimonial. • Alterações à IAS 21 - Efeitos das
Mudanças nas Taxas de Câmbio intitulado Falta de conversibilidade.
• OCPC 10 - Créditos de Carbono (tCO2e), Permissões de emissão
(allowances) e Crédito de Descarbonização (CBIO). 2.2.2 IFRSs
novas e revisadas emitidas e ainda não aplicáveis: A Compa-
nhia não adotou as IFRSs novas e revisadas a seguir, já emitidas e
ainda não aplicáveis. As normas abaixo entram em vigor a partir do
exercício de 2026: • Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Alterações à
Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros; Contra-
tos que fazem referência à eletricidade cuja geração dependente de
condições naturais. • Melhorias Anuais às Normas Contábeis
IFRS - Volume 11 - Alterações à IFRS 1 Adoção Inicial das Normas
Internacionais de Contabilidade, IFRS 7 Instrumentos Financeiros:
Evidenciação, IFRS 9 Instrumentos Financeiros, IFRS 10 Demons-
trações Consolidadas e IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa.
As normas abaixo entram em vigor a partir do exercício de 2027:
• IFRS 18 - Apresentação e Divulgações nas Demonstrações
Financeiras: O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresenta-
ção dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo
totais e subtotais especificados. Além disso, as entidades são
obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da
demonstração do resultado do exercício em uma das cinco catego-
rias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e
operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas.
• IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divul-
gações: A IFRS 19 permite que uma subsidiária elegível forneça
divulgações reduzidas ao aplicar as Normas Contábeis IFRS nas
suas demonstrações financeiras. Com exceção às alterações reali-
zadas e ainda não vigentes no IFRS 18, a Administração não espe-
ra que a adoção das normas listadas acima tenha um impacto rele-
vante sobre suas demonstrações financeiras em períodos futuros.
2.3 Conversão de moeda estrangeira: As operações com moedas
estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as
taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da
avaliação, quando os itens são remensurados. Todas as diferenças,
referente a ganhos e perdas cambiais, são registradas na
demonstração do resultado. 2.4 Caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos

bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez,
com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignifi-
cante de mudança de valor. 2.5 Ativos financeiros: Os principais
ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e equi-
valentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber de clien-
tes e partes relacionadas e direitos com o poder concedente.
2.5.1 Classificação: Os ativos financeiros são classificados sob as
seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo
(seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do
resultado). • Mensurados ao custo amortizado. A classificação de-
pende do modelo de negócio da Companhia para gestão dos ativos
financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. A Compa-
nhia não possui ativos financeiros classificados como ao valor justo,
seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio de re-
sultado. A Companhia classifica os seguintes ativos financeiros ao
custo amortizado: • Caixa e equivalente de caixa; • Aplicações Fi-
nanceiras Vinculadas; • Contas a receber de clientes; • Partes rela-
cionadas; • Direitos com o Poder Concedente; • Outros ativos. Para
ativos financeiros demonstrados acima, os ganhos e perdas são
registrados no resultado. 2.5.2 Reconhecimento e desreconheci-
mento: Compras e vendas regulares de ativos financeiros são
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reconhecidas na data de negociação, data na qual a Companhia se
compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são
desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa te-
nham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha
transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da pro-
priedade. 2.5.3 Mensuração: Custo amortizado - os ativos, que são
mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais, quando tais
fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de
juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros
provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas
financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer
ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos direta-
mente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas)
juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por im-
pairment são apresentadas em uma conta separada na demonstra-
ção do resultado. 2.5.4 Impairment de ativos financeiros: A Com-
panhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito
associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado e
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A meto-
dologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um
aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber
de clientes, a Companhia adota a abordagem simplificada prevista
no CPC 48, reconhecendo as perdas de crédito esperadas ao longo
da vida útil dos recebíveis. 2.6 Contas a receber de clientes: As
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber
pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Com-
panhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou me-
nos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso
contrário, serão apresentadas no ativo não circulante. As contas a
receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o
uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para cré-
ditos de liquidação duvidosa. A provisão para riscos sobre contas a
receber é constituída em montante julgado suficiente para suportar
eventuais perdas esperadas na realização de créditos, líquidos de
recuperações, levando em consideração o risco por cliente e inde-
pendente de iniciados os procedimentos judiciais para o seu recebi-
mento. 2.7 Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor
valor entre o valor de custo e o valor líquido realizável. Os custos
dos estoques são determinados pelo método do custo médio. A
Companhia não realiza a venda de produtos e o estoque é utilizado
apenas como materiais de consumo. 2.8 Despesas antecipadas:
As despesas antecipadas, compostas preponderantemente por
prêmios de seguros a apropriar, são avaliadas ao custo, líquidas
das amortizações, que são reconhecidas ao resultado de acordo
com o prazo de vigência do seguro. 2.9 Imposto de Renda e con-
tribuição social diferidos: O imposto de renda (IR) e a contribui-
ção social (CS) diferidos são calculados sobre os correspondentes
prejuízo fiscal, base negativa e adições e exclusões temporárias,
aplicando-se as alíquotas definidas atualmente para determinação
desses créditos diferidos em 25% e 9%, respectivamente. O impos-
to de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos
somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futu-
ro esteja disponível para compensação. Os tributos diferidos ativos
e passivos, quando aplicável, são apresentados pelo líquido no ba-
lanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quan-
do da apuração dos tributos correntes. 2.10 Outros ativos: Os de-
mais ativos são apresentados pelo valor de custo ou de realização,
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetá-
rias auferidos até a data do balanço. Quando necessária, é consti-
tuída provisão para redução aos seus valores de recuperação.
2.11 Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histó-
rico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gas-
tos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. A depreciação de
outros ativos é calculada usando o método linear considerando os
seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada.
Os valores residuais e a vida útil dos ativos serão revisados e ajus-
tados, quando apropriado, ao final de cada exercício. Os gastos in-
corridos com manutenção e reparo somente serão capitalizados se
os benefícios econômicos futuros associados a esses itens foram
prováveis e os valores forem mensurados de forma confiável, en-
quanto os demais gastos são registrados diretamente no resultado
quando incorridos. Conforme OCPC 05, por se tratar de um contra-
to de concessão de exploração da infraestrutura, somente os bens
que possam ser retidos ou negociados pelos concessionários, sem
interferência do poder concedente podem ser classificados como
Ativo Imobilizado e contabilizado de acordo com CPC 27. Os bens
adquiridos pela Companhia e vinculados à concessão são classifi-
cados como Infraestrutura da Concessão no intangível. Os bens
recebidos do poder concedente não devem ser contabilizados e
classificados no imobilizado, pois são reversíveis ao final da con-
cessão e não podem ser livremente negociados ou retidos pela
Companhia. Conforme contrato de concessão a Companhia deverá
manter controle de inventário atualizado destes bens. Os valores
residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apro-
priado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é
imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor
contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado.
Além disso, os ganhos e as perdas de alienações são determinados
pela comparação dos valores de venda com o seu valor contábil e
são reconhecidos na demonstração do resultado. 2.12 Intangível:
Nos termos do contrato de concessão e dentro do alcance da inter-
pretação técnica ICPC 01 (R1) Contratos de Concessão, a Compa-
nhia atua como prestadora de serviços, construindo ou melhorando
a infraestrutura usada para prestar um serviço público, bem como
operar e manter essa infraestrutura durante um prazo determinado.
O contrato de concessão estabelecido entre a Agência Nacional de
Aviação Civil - ANAC e a Companhia não determina nenhuma re-
muneração em ativos financeiros. Dessa forma, a remuneração se
dará pela exploração da infraestrutura. As construções efetuadas
durante o prazo de concessão serão entregues ao poder conceden-
te em contrapartida de ativos intangíveis representando o direito de
cobrar dos usuários pelo serviço prestado, e a receita será subse-
quentemente gerada pelos serviços prestados. a) Direito de Con-
cessão (outorga): A concessão obtida pela Companhia junto ao
poder concedente se enquadra como um contrato de exploração.
Dessa forma, o direito de outorga da concessão foi registrado a
valor presente, inicialmente usando uma taxa de juros estimada por
juros compatíveis com a natureza, o prazo e os riscos relacionados
ao ônus da outorga, não tendo vinculação com a expectativa de
retorno da concessão. Em abril de 2022, o Ministério da Infraestru-
tura publicou a Portaria nº 455/2022, possibilitando as Concessio-
nárias de Aeroportos efetuarem o pagamento antecipado do saldo
residual da Outorga Fixa. Em dezembro de 2022, a Companhia
optou por aderir à antecipação da totalidade da outorga fixa. A
amortização do ativo intangível representado pelo reconhecimento
do direito de exploração da infraestrutura teve início em 2018, no
mesmo momento em que a Companhia assumiu a operação do ae-
roporto e começou a usufruir os benefícios econômicos. A amorti-
zação é realizada com base na curva de passageiros estimada
conforme previsto no OCPC 05 - Contratos de concessão. b) Infra-
estrutura da Concessão: A infraestrutura dentro do alcance da
interpretação técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, não
é registrada como ativo imobilizado da Companhia porque o contra-
to de concessão não transfere à Concessionária o direito de contro-
le do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas
a cessão de posse desses bens para a prestação de serviços públi-
cos, sendo eles revertidos ao poder concedente no encerramento
do respectivo contrato, sem direito a indenização. Sendo assim, o
valor da infraestrutura é apresentado como intangível e está sujeito
ao teste do impairment, sendo esperada perdas na demonstração
do resultado, somente quando este teste indicar que o valor contábil
do investimento não se apresentar recuperável (Nota 3.4). O direito
de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados
na construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar os
usuários do aeroporto pela utilização da infraestrutura e explorar
receitas comerciais adicionais pela maior disponibilidade da infraes-
trutura que foi ampliada. Os investimentos relacionados a Infraes-
trutura estão sendo registrados em intangível em andamento e
conforme a conclusão da obra os valores são transferidos para a
rubrica de Infraestrutura em operação. A amortização desta parcela
do intangível inicia à medida que a Infraestrutura é disponibilizada
para uso, conforme curva de passageiros estimada e ocorre até o
final do contrato de concessão. c) Softwares: As licenças de sof-
twares são capitalizadas com base nos custos incorridos para ad-
quirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem
utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil

estimada dos softwares. Os custos associados à manutenção de
softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos.
2.13 Contas a pagar a fornecedores: As contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas
como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de
até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas
como passivo não circulante. 2.14 Empréstimos e financiamen-
tos: São demonstrados pelo valor líquido dos custos de transação
incorridos e são subsequentemente mensurados ao custo amorti-
zado usando o método da taxa de juros efetiva. Os custos de em-
préstimos gerais e específicos diretamente relacionados com aqui-
sição, construção ou produção de um ativo que requer um tempo
significativo para ser concluído para fins de uso são capitalizados
como parte do custo do correspondente ativo. Demais custos de
empréstimos são reconhecidos como despesa no período em que
são incorridos. 2.15 Compromissos com o poder concedente: O
poder concedente, Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, esta-
belece no contrato de concessão que a Companhia pague uma
contribuição fixa e outra variável durante todo o período de conces-
são. A contribuição fixa foi quitada antecipadamente em dezembro
de 2022. A contribuição variável corresponde a 5% sobre a totalida-
de da receita bruta anual da Companhia e será paga anualmente no
mês de maio subsequente ao ano de apuração. Devido ao crédito
recebido referente a recomposição do equilíbrio econômico-finan-
ceiro, a empresa projeta não desembolsar os valores de outorga
variável até 2029. Neste período, a Companhia irá realizar a com-
pensação do crédito adquirido com o valor a pagar de outorga. A
contribuição variável referente ao ano de 2023, com vencimento em
maio de 2024, ficou suspensa como medida auxiliar no período de
alagamento. Em janeiro de 2025 a ANAC reverteu a suspensão do
pagamento e requereu a compensação com os efeitos retroativos a
maio de 2024. 2.16 Provisões e reembolsos: As provisões para
causas judiciais (trabalhistas, cível e tributária), regulatória e am-
bientais e provisões para reconstruções são reconhecidas quando:
(i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada
como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma sa-
ída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o
valor puder ser estimado com segurança. As provisões não incluem
as perdas operacionais futuras. Quando se espera que algum ou
todos os desembolsos necessários para liquidar uma provisão se-
jam reembolsados por outra parte, o reembolso é reconhecido
quando for praticamente certo que o reembolso será recebido se a
Companhia liquidar a obrigação. O reembolso é tratado como ativo
separado em montante que não deve ultrapassar o valor da provi-
são. Na demonstração do resultado é apresentado o efeito líquido
entre o montante relativo à provisão e o valor reconhecido de reem-
bolso. 2.17 Outros Passivos: São demonstrados por valores co-
nhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos e variações monetárias incorridos até a data
do balanço. Quando requerido, os elementos do passivo decorren-
tes das operações de longo prazo são ajustados a valor presente,
sendo os demais ajustados quando há efeito relevante. 2.18 Passi-
vos Financeiros: Reconhecimento: Os passivos financeiros são
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor
justo por meio do resultado. Um passivo financeiro é classificado
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for clas-
sificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros
mensurados ao valor justo contra o resultado são mensurados ao
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente men-
surados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efeti-
vos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconheci-
dos no resultado. A Companhia classifica os seguintes passivos
financeiros ao custo amortizado: • Fornecedores, • Empréstimos e
Financiamento, • Compromissos com o Poder Concedente, • Outros
Passivos. Desreconhecimento: A Companhia desreconhece um
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, can-
celada ou expirada. A Companhia também desreconhece um passi-
vo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso
em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modifica-
dos é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um pas-
sivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contra-
prestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
2.19 Benefícios a empregados: A Companhia concede benefícios
a empregados incluindo plano de previdência privada, assistência
médica, odontológica, seguro de vida, dentre outros. Passivos de
benefícios a empregados no curto prazo são mensurados pelo
montante não descontado dos benefícios que se espera que sejam
pagos em troca daqueles serviços. 2.20 Distribuição de dividen-
dos: Conforme estatuto da Companhia o dividendo mínimo obriga-
tório é 25% do lucro líquido após absorção de prejuízo e constitui-
ção de reserva legal conforme Lei 6.404/76. Conforme Lei 6.404/76
as companhias fechadas podem ainda deliberar por distribuir valor
inferior ao mínimo obrigatório ou realizar a retenção de todo o lucro
líquido. É permitida a criação de reserva especial para estes casos.
2.21 Reconhecimento da Receita: As receitas são apuradas de
acordo com o regime de competência. Uma receita é reconhecida
na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão
gerados para a Concessionária e quando a mesma puder ser men-
surada de forma confiável: a) Receita de serviços: A receita de
serviços é mensurada com base no valor justo da contraprestação
recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encar-
gos sobre vendas, sendo registrada no momento da prestação dos
serviços. Receita de serviços tarifários: é reconhecida pelas tari-
fas pagas pelos usuários quando da efetiva utilização dos serviços,
equipamentos, instalações e das facilidades disponíveis no aero-
porto. Contempla as tarifas de embarque, conexão, pouso, perma-
nência, armazenagem e capatazia. Essas tarifas são realizadas de
acordo com as regras previstas no Contrato de Concessão. Receita
de serviços não tarifários: conforme previsto no Contrato de Con-
cessão, a Concessionária pode reconhecer receitas não tarifárias
mediante cessão de espaços e prestações de serviços no complexo
aeroportuário através de contratos celebrados com prestadores de
serviços ou exploradores de outras atividades econômicas. b) Re-
ceita de juros: A receita de juros é reconhecida pelo método linear
com base no tempo e na taxa de juros efetiva sobre o montante
principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela que des-
conta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados du-
rante a vida estimada do instrumento financeiro em relação ao valor
contábil líquido inicial deste ativo. c) Receita de construção: Pelos
termos do contrato de concessão, a Companhia deve construir e/ou
ampliar a infraestrutura do Aeroporto, e conforme requerido pelo
OCPC 05 - Contratos de concessão, as receitas relativas à constru-
ção de ativos que proporcione incrementos futuros de receitas de-
vem ser registradas pela Companhia em suas demonstrações fi-
nanceiras como contrapartida do ativo intangível. Os custos devem
ser registrados e reconhecidos em contrapartida do passivo como
fornecedores de bens ou serviços. 3. Estimativas e julgamentos
contábeis: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resul-
tantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais.
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo,
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores con-
tábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão
contempladas a seguir. 3.1 Amortização do intangível: Conforme
item 2.12, a amortização das rubricas “Direito de concessão (Outor-
ga)” e “Infraestrutura da Concessão”, o cálculo da amortização é
realizado conforme o padrão de consumo dos benefícios econômi-
cos futuros, que se dão em função da curva de demanda. A taxa
média utilizada em 2025 foi de 2,32% (1,11% em 2024) que repre-
senta a participação do período no total de passageiros esperado
para toda a concessão. A taxa utilizada em 2024 foi menor devido a
nova estimativa da curva afetada pela paralisação temporária das
atividades aeroportuárias devido ao alagamento. 3.2 Taxa de des-
conto: Em dezembro de 2022, com o evento da antecipação da
outorga fixa, uma nova taxa de desconto de 13,5% foi acordada
entre as partes e devidamente aplicada no cálculo do valor presen-
te do ativo intangível. 3.3 Provisões: As provisões para contingên-
cias são mensuradas com base nas informações e avaliações de
seus assessores legais, internos e externos, em montante

considerado suficiente para cobrir os gastos que devem ser neces-
sários para liquidar a obrigação. 3.4 Impairment do intangível: Os
ativos intangíveis da concessão que estão sujeitos à amortização
são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos
ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil
pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconheci-
da quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o
qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos
seus custos de alienação e o seu valor em uso. Anualmente, a Fra-
port AG, de forma centralizada, testa eventuais perdas (impairment)
no intangível oriundo da concessão. Os valores recuperáveis da
Unidade Geradora de Caixa (UGC), neste caso a Companhia, fo-
ram determinados com base em cálculos do valor em uso, efetua-
dos com base em estimativas e projeções orçamentárias. Esses
cálculos usam projeções de fluxo de caixa descontado da taxa
WACC (Custo Médio Ponderado de Capital) para o período rema-
nescente da concessão.
4. Caixa e Equivalente de Caixa: 2025 2024
Caixa e conta corrente 20.805 3.147
Aplicações financeiras 239.098 343.607
Total 259.903 346.754

O montante aplicado em moeda local refere-se a certificados de
depósitos bancários (CDB) e aplicações financeiras compromissa-
das, remuneradas a taxas que variam entre 97% e 102% do Certifi-
cado de Depósito Interbancário - CDI, com liquidez diária.
5. Contas a Receber: 2025 2024
Contas a receber de clientes 47.475 35.586
(–) Provisão para risco de crédito (3.128) (7.165)
Total 44.347 28.421

A composição de contas a receber de clientes por vencimento é a
seguinte: 2025 2024
Valores a vencer 44.102 27.797
Vencidos:
Até 29 dias 257 476
Entre 30 e 180 dias 187 266
Entre 181 e 360 dias 181 908
Acima de 360 dias 2.748 6.139
(–) Provisão para risco de crédito (3.128) (7.165)

44.347 28.421
Em 31 de dezembro de 2025, a provisão estimada para créditos de
liquidação duvidosa é de R$3.128 (R$7.165 em 2024), levando em
consideração o risco por cliente. Movimentação da provisão para
créditos de liquidação duvidosa. 2025 2024
Saldo no início do exercício 7.165 7.231
Adições 498 1.651
Reversões (228) (1.717)
Baixas (4.307) –
Saldo no fim do exercício 3.128 7.165
6. Partes relacionadas:
Ativo Circulante 2025 2024
Contas a Receber
Fraport - Aeroporto de Fortaleza 868 839

868 839

O Contas a Receber se refere ao repasse de custos compartilhados
de salários e viagens. Esta transação totalizou o valor R$11.183 em
2025 (R$9.700 em 2024), registrada como redutora de despesa na
rubrica de despesas administrativas. No exercício de 2025, o custo
com remuneração da administração, em salários, remuneração va-
riável e benefícios foi de R$4.257 (R$3.853 em 2024).
7. Impostos,Taxas e Contribuições: a) Impostos a Recuperar
Circulante 2025 2024
IR e CS a compensar 2.324 3.046
Total 2.324 3.046
Não circulante
PIS/COFINS a recuperar 153.345 142.404
Total 153.345 142.404

As apropriações das contribuições para o Programa de Integração
Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social (COFINS) a recuperar são decorrentes das aquisições do
ativo intangível, e os créditos serão usufruídos de acordo com a
respectiva amortização. A Companhia projeta que esses valores
serão totalmente recuperados até o fim da concessão (2042).
b) Impostos a Recolher
Circulante 2025 2024
PIS e COFINS 9.785 4.153
Imposto sobre Serviços 1.626 1.040
IRPJ e CSLL 363 –
Imposto sobre Serviços Terceiros 111 974
Tributos Retidos 2.068 3.391
Total 13.953 9.558

c) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda
e a contribuição social diferidos são apresentados como segue:

2025 2024
IR CS Total Total

Prejuízo fiscal e base
negativa de CS 34.789 12.756 47.545 53.259

Diferenças temporárias:
Provisão Participação nos

Lucros e Resultados 2.083 750 2.833 2.410
Previdência Privada - Empresa – – – 53
Ajuste a valor presente outorga 1.346 484 1.830 2.455
Amortiz. marg. de construção (7.310) (2.632) (9.942) (10.184)
Provisões de Contencioso 674 243 917 1.848
Provisão Devedores Duvidosos 600 216 816 627
Provisão de Fornecedores 992 357 1.349 1.469
Receita de Reequilíbrio (i) (80.309) (28.911) (109.220) (93.893)
Passivo não circulante (47.135) (16.737) (63.872) (41.956)

(i) Liminar concedida, determinando a cobrança do IRPJ e da CSLL
sobre os valores decorrentes do reequilíbrio econômico-financeiro

do contrato, oriundo dos Processos nº 00058.054683/2023-54,
5001699-21.2026.4.04.7100 e 5001700-06.2026.4.04.7100 apenas
quando da efetiva utilização de tal quantia, através da forma aprova-
da para compensação do reequilíbrio. A Companhia projeta lucro
tributável suficiente nos exercícios seguintes para utilizar o imposto
diferido. Em relação aos impostos diferidos sobre o prejuízo fiscal e
base negativa, deverão ser compensados até o final de 2029,
conforme demonstrado abaixo: 2025
2026 6.745
2027 16.455
2028 19.763
2029 4.582

47.545

Conciliação entre imposto de renda e contribuição social nominais
e efetivo: 2025 2024
Lucro (Prejuízo) antes dos impostos 103.793 (34.206)
Alíquota aplicável 34% 34%

(35.290) 11.630
Ajustes Permanentes 307 737

(34.983) 12.367
Imposto corrente (13.067) –
Imposto diferido (21.916) 12.367
Alíquota Efetiva 33,70% 36,15%
8. Direitos com o Poder Concedente: 2025 2024
Recomposição do equilíbrio econômico-financ. 321.216 291.328
Reembolso para manutenção das atividades – 6.373
Total 321.216 297.701
Ativo Circulante 76.902 83.606
Ativo Não Circulante 244.314 214.095
A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato
será realizada por meio de compensação com as contribuições fixa
e variável devidas pela Concessionária, bem como, através da ma-
joração temporária de 15% das tarifas reguladas concedida a partir
do reconhecimento do reequilíbrio do ano de 2020 e mais 10% a
partir do ano de 2022. O saldo remanescente, após as compensa-
ções, será atualizado pelo índice de atualização IPCA - Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor Amplo e pela taxa de desconto do
fluxo de caixa marginal de 8,50%, conforme estabelecida no contra-
to de concessão. Assim como em 2020, 2021, 2022 e 2023, a Com-
panhia protocolou novo pleito de reequilíbrio-econômico referente
aos efeitos da COVID relacionado ao ano de 2024. Em decorrência
do alagamento ocorrido em 2024 e dos esforços para aprovar a
Medida Cautelar para cobrir efeitos deste evento climático, somente
no segundo semestre de 2025, a ANAC aprovou o valor total de
R$49.435 relativo ao reequilíbrio econômico-financeiro de 2024.
Para este reequilíbrio a Companhia celebrou, em dezembro de
2025, um aditivo ao contrato de concessão com validade a partir do
ano calendário de 2024, o qual estabeleceu o método de cálculo do
reequilíbrio econômico-financeiro relacionado aos impactos da
COVID-19, válido até que seja atingido determinado nível de passa-
geiros. Com isso, a Companhia assegurou o direito ao reequilíbrio
até o alcance dessa curva de demanda e reconheceu o valor de
R$19.657 em função do não atingimento do volume de passageiros
estabelecido no exercício de 2025. Os valores de Recomposição do
equilíbrio econômico-financeiro foram reconhecidos na rubrica de
Outras Receitas Operacionais, líquido de impostos.

2025 2024
Saldo no início do exercício 291.328 278.270
Recomposição do equilíbrio econômico-financ. 69.092 –
Atualização 39.890 36.678
Compensações:

Aumento tarifas reguladas (52.121) (23.620)
Outorga Variável (26.973) –

Saldo no fim do exercício 321.216 291.328
A Companhia tem a expectativa de recebimento do saldo até 2029,
sendo 22% do valor através da compensação com a outorga variá-
vel e 78% através do aumento das tarifas reguladas. Reembolso
para manutenção das atividades: O reembolso para manutenção
das atividades refere-se ao valor aprovado na Medida Cautelar por
meio da Decisão n° 683 da ANAC, onde estipulou o valor máximo
de aporte naquele momento de R$63.946 para este fim. Até 31 de
dezembro de 2024 a Companhia recebeu o valor de R$56.678, res-
tando o valor estimado a receber de R$6.373 referente ao montante
proporcional da primeira metade do mês de dezembro de 2024,
enquanto o aeroporto ainda operava de forma parcial, sem a opera-
ção de voos internacionais. Após a apuração do cálculo validado
pela Agência Reguladora, em fevereiro de 2025, a Fraport recebeu
o montante de R$5.992, não restando mais valores a receber refe-
rente ao reembolso para manutenção das atividades relativo a Me-
dida Cautelar. Reconstrução: O valor recebido através da aprova-
ção da Medida Cautelar para viabilização da reconstrução está
divulgado na Nota Explicativa n° 14.
9. Aplicações Financeiras Vinculadas: 2025 2024
Aplicações Financeiras Vinculadas 39.441 –
Total 39.441 –
O valor de R$39.441 é referente a duas contas, denominadas Con-
ta Reserva e Conta Pagamento, realizadas no Banco Santander,
vinculadas conforme obrigação contratual no financiamento com o
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).
A Conta Reserva tem como valor mínimo as parcelas vincendas
nos 3 meses subsequentes a data de pagamento de cada parcela.
O saldo da Conta Pagamento, na data do pagamento da parcela,
deverá ser no mínimo o equivalente à parcela vincenda do contrato
de financiamento, considerando os juros e principal conforme con-
trato de garantia. Em 14 de junho de 2024, devido ao evento climá-
tico que acarretou o alagamento do aeroporto e diversas regiões do
município de Porto Alegre, o BNDES autorizou a liberação total dos
recursos existentes na conta reserva, sendo que a Companhia de-
verá recompô-la, proporcionalmente, durante os 12 (doze) meses
subsequentes ao término do período de suspensão de pagamen-
tos, contado a partir da última parcela suspensa. Ao final de 2025 a
conta reserva encontrava-se totalmente recomposta.

10. Intangível: Infraestrutura
Em Andamento Em Operação Outorga Concessão Software Adiant. a Fornec. Total

Saldo em 31.12.2023 56.929 1.597.188 260.479 6.276 2.844 1.923.716
Aquisição 113.668 192 – – 1.247 115.107
Transferências (26.425) 26.163 – 262 – –
Baixas – (497) – – – (497)
Amortização – (27.110) (2.894) (3.405) – (33.409)
Saldo em 31.12.2024 144.172 1.595.936 257.585 3.133 4.091 2.004.917
Aquisição 86.766 421 – – (2.200) 84.987
Transferências (220.499) 214.661 – 5.838 – –
Baixas – (15) – (116) – (131)
Amortização – (52.569) (5.989) (2.907) – (61.465)
Saldo em 31.12.2025 10.439 1.758.434 251.596 5.948 1.891 2.028.308

a) Outorga e Infraestrutura da Concessão - o cálculo da amortiza-
ção é realizado conforme o padrão de consumo dos benefícios eco-
nômicos futuros, que se dão em função da curva de demanda, a
taxa média utilizada em 2025 foi de 2,32% (1,11% em 2024) que
representa a participação do período no total de passageiros espe-
rado para toda a concessão. A taxa utilizada em 2024 foi menor
devido a nova estimativa da curva afetada pela paralisação tempo-
rária das atividades aeroportuárias devido ao alagamento. b) Intan-
gível em andamento - Representa o investimento realizado nas
obras de melhorias e ampliação do aeroporto. c) Software - A amor-
tização dos direitos de uso de software é calculada pelo método li-
near, considerando a sua utilização efetiva e não supera o prazo de
cinco anos. d) Outorga Fixa - Pelo direito da exploração do Aeropor-
to de Porto Alegre, a Companhia desembolsou em 28 de julho de
2017, o valor de R$291.821. A Companhia também se comprome-
teu a pagar em parcelas anuais, a partir de agosto de 2023, o valor
total de R$91.537. Segundo orientações contidas no OCPC 05, a
outorga fixa foi reconhecida a valor presente. É utilizada a curva de
demanda estimada de passageiros como método de amortização.
Em dezembro de 2022, após a publicação da Portaria nº 455/2022
pelo Ministério da Infraestrutura, a Companhia optou por realizar a
antecipação da totalidade da outorga fixa no valor de R$37.677.

2025 2024
Contribuição inicial fixa - paga 291.821 291.821
Compromisso com o poder concedente
Valor nominal 91.537 91.537
Remensuração ajuste a valor presente (13,5%) (81.710) (81.710)

9.827 9.827
Outorga Fixa 301.648 301.648
Amortização acumulada (50.052) (44.063)

251.596 257.585

Anualmente, a Fraport AG, de forma centralizada, testa eventuais
perdas (impairment) no intangível oriundo da concessão. Os valores
recuperáveis da Unidade Geradora de Caixa (UGC), neste caso a
Companhia, foram determinados com base em cálculos do valor em
uso, efetuados com base em estimativas e projeções orçamentá-
rias. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa para o perío-
do remanescente da concessão descontado a uma taxa WACC
(Custo Médio Ponderado de Capital) de 12,48% (10,91% em 2024).
No cálculo do teste de impairment, o valor contábil é comparado
com os fluxos de caixa descontados orçados até 2042. O valor con-
tábil é determinado a partir dos ativos imobilizado e intangível mais
capital de giro na data do balanço. Para os anos de 2024 e 2025,
não foram identificados necessidade de reconhecimento de perda.
11. Fornecedores: 2025 2024
Fornecedores nacionais - Ativo Fixo 5.258 13.537
Fornecedores nacionais - Gerais 15.989 21.558
Fornecedores nacionais - Reconstrução – 25.299
Total 21.247 60.394
12. Salários, Encargos Sociais e Benefícios:

2025 2024
Salários a Pagar 1.686 1.529
Provisão de Férias 5.354 4.550
Provisões com Pessoal 8.332 7.087
Encargos Sociais a pagar 1.285 1.308
Total 16.657 14.474

13. Empréstimos e Financiamentos: Em 28 de março de 2019, a
Companhia firmou um contrato de financiamento de longo prazo
com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
(BNDES) relativo à ampliação do terminal de passageiros e da pista
de aterrisagem e decolagem do Porto Alegre Airport (Aeroporto
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Acionistas e Administradores da Fraport Brasil S.A.
Aeroporto de Porto Alegre
Porto Alegre - RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Fraport Brasil S.A.
Aeroporto de Porto Alegre (“Companhia”), que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira da Fraport Brasil S.A. Aeroporto de
Porto Alegre em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com
as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards),
emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos
independentes em relação à Companhia, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade - CFC, aplicáveis a auditorias de
demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas.Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Demonstração do valor adicionado
A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2025, elaborada sob a responsabilidade

da Administração da Companhia e apresentada como informação
suplementar para fins de IFRS Accounting Standards, foi submetida
a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a
auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a
formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está
conciliada com as demonstrações financeiras e os registros
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e o seu conteúdo
estão de acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 -
Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa
demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada,
em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos
nessa norma e é consistente em relação às demonstrações
financeiras tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações
financeiras e o relatório do auditor
A Administração da Companhia é responsável por essas outras
informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o
Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma de
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras,
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e,
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante,
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado,
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos
nada a relatar a esse respeito.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações
financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as IFRS Accounting
Standards, emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante,

independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia
continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não
ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a

auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a
não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as deficiências significativas nos controles internos que,
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 2 de março de 2026

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC n° 2 SP 011609/O-8 “F” RS
Ricardo Schenk Duque
Contador
CRC n° 1 RS 060571/O-0

Internacional Salgado Filho), conforme previsto no contrato de con-
cessão. As amortizações de juros ocorreram trimestralmente desde
2019 até março de 2022. A partir de abril de 2022 estes pagamen-
tos se tornaram mensais. A amortização do principal iniciou em abril
de 2022, conforme especificado no contrato. Conforme definido no
contrato, são devidos juros remuneratórios, incidentes sobre o Prin-
cipal, correspondentes à taxa composta pela variação acumulada
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo divulgado pelo
IBGE (IPCA), calculada de forma pro rata temporis, acrescido da
taxa de juros prefixada de 2,98% ao ano mais spread de 2,41% ao
ano. Em junho de 2024, devido ao fechamento do aeroporto em ra-
zão do alagamento, o BNDES concedeu a suspensão temporária
de pagamentos de principal e juros compensatórios sem incidência
de encargos moratórios, com capitalização no saldo devedor, pelo
prazo de 12 (doze) meses, contado a partir da parcela de junho de
2024. Em 18 de setembro de 2024, a Companhia celebrou um novo
contrato de empréstimo de longo prazo, destinado ao capital de
giro, também com o BNDES. Este empréstimo está vinculado ao
Programa BNDES Emergencial, que tem como objetivo apoiar o
Aeroporto Internacional de Porto Alegre na recuperação de suas
atividades operacionais, após as consequências do alagamento
ocorrido em maio de 2024. O montante dos juros foi capitalizado
trimestralmente, nos meses de janeiro, abril, julho e outubro de
cada ano, no período entre o dia 15 de outubro de 2024 e 15 de
outubro de 2025. As parcelas de juros e principal passaram a ser
exigíveis mensalmente a partir do dia 15 de novembro de 2025. No
contrato BNDES Emergencial incidem juros remuneratórios sobre o
principal à taxa fixa de 7,42% ao ano, calculados de forma pro rata
temporis. O principal deverá ser amortizado em 48 parcelas men-
sais e sucessivas, com o primeiro vencimento ocorrido em novem-
bro de 2025 e a última amortização programada para outubro de 2029.
a) Composição da dívida:

Empréstimo Principal + Juros
Curto Prazo Longo Prazo Total

Saldo em 31.12.2024 64.064 1.453.518 1.517.582
Saldo em 31.12.2025 111.378 1.459.589 1.570.967

Banco
Primeira

Liberação
Principal

31/12/2025 Vencimento Encargos

BNDES 28/03/2019 1.439.100 15/11/2038
IPCA TLP +
5,46% a.a.

BNDES Emerg. 07/10/2024 103.101 15/10/2029 7,42% a.a.
b) Composição dos empréstimos de Longo Prazo por ano de
vencimento:

2027 2028 2029 2030 2031-2038 Total
112.311 116.976 117.414 100.189 1.012.699 1.459.589

c) Movimento da dívida: Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.333.776

Captações 100.000
Juros incorridos 138.078
Principal Pago (24.931)
Pagamento Juros (29.341)

Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.517.582
Juros incorridos 152.113
Principal Pago (49.038)
Pagamento Juros (49.690)

Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.570.967
d) Garantias: Referente ao contrato de financiamento relativo as
ampliações e obras de melhoria do aeroporto, foi realizado contrato
da cessão fiduciária de direitos recebíveis, penhor de ações e ga-
rantia adicional pelo fundo reserva das referidas aplicações vincula-
das (Nota 9). Sobre o crédito emergencial tomado em setembro de
2024, foi constituída fiança bancária junto ao Banco Santander, no
montante total do contrato, com exigência de manutenção durante
toda a sua vigência. e) Covenants: Sobre o contrato de financia-
mento para expansões e melhorias na infraestrutura do aeroporto,
quando do atingimento do Completion (conclusão físico-financeira
do projeto), a Companhia tem a obrigação do cumprimento dos se-
guintes Covenants: O ICSD (Índice de Cobertura do Serviço da Dí-
vida) deve se mostrar superior ou igual a 1,3, calculado com base
nas demonstrações financeiras auditadas do último exercício.

ICSD = EBITDA - Pagamento IR/CSLL - Outorga
Serviço de Dívida (BNDES + Outros Credores)

EBITDA = Lucro Operacional antes do resultado financeiro e amor-
tização, excluindo receitas e custos de construção. Serviço da Dí-
vida: juros e amortizações pagas de todas as dívidas. Outorga:
parcela anual devida a título de Contribuição Fixa. Adicionalmente,
o Patrimônio Líquido dividido pelo Ativo Total deve ser maior ou
igual a 20%. Além do monitoramento periódico realizado pela insti-
tuição financeira, a Companhia acompanha mensalmente as cláu-
sulas restritivas para ambos os contratos. Desta forma, em 31 de
dezembro de 2025, assim como em 2024, a Companhia está em
cumprimento com as respectivas cláusulas. 14. Compromissos
com o Poder Concedente: A obrigação de compromissos
financeiros com o Poder Concedente refere-se a uma contribuição
fixa e variável. Conforme contrato de concessão, a contribuição va-
riável representa 5% da receita bruta total da Companhia e deve ser
paga anualmente no mês de maio do ano subsequente. O paga-
mento da outorga variável é uma das formas de compensação do
reequilíbrio econômico-financeiro. A Companhia projeta não de-
sembolsar valores respectivos a outorga variável até 2029. A contri-
buição variável referente ao ano de 2023, com vencimento em maio
de 2024, ficou suspensa como medida auxiliar no período de alaga-
mento. Em janeiro de 2025 a Companhia realizou a quitação do
valor, uma vez que a ANAC reverteu a suspensão do pagamento e
requereu a compensação do reequilíbrio econômico-financeiro refe-
rente ao COVID com os efeitos retroativos a maio de 2024. A contri-
buição fixa estava reconhecida no passivo não circulante conforme
estabelecido no contrato de concessão. Os pagamentos iniciariam
anualmente em agosto de 2023 e terminariam no último ano do
contrato de concessão. Entretanto, em dezembro de 2022 a Com-
panhia optou pela antecipação da outorga fixa liquidando assim a
totalidade desta obrigação.

2025 2024
Contribuição Variável 19.281 26.973
Reconstrução 57.559 73.152
Operação BACO 639 715
Compromissos com o poder concedente 77.479 100.840
Passivo Circulante 77.479 100.840
(a) Reconstrução: A Companhia recebeu em 2024 o valor relaciona-
do à Apólice de seguro de riscos operacionais referente aos danos
decorrentes do alagamento no valor incontroverso de R$133.328.
Este valor, somado aos valores aprovados pela Medida Cautelar no
montante de R$362.022 para fins de reconstrução da infraestrutura
aeroportuária e recebidos em sua totalidade após apresentação
dos documentos fiscais e comprovação de pagamento, excedeu o
valor estimado e provisionado no valor de R$424.411, restando um
saldo a devolver de R$73.152 em 31 de dezembro de 2024. Duran-
te o ano de 2025, a Companhia atualizou os valores referentes a
reconstrução com base na conclusão da avaliação da necessidade
de recuperação das áreas do aeroporto, sendo assim, houve o
complemento da provisão no valor de R$15.593, restando o saldo
de R$57.559 a devolver em 31 de dezembro de 2025. A forma e a
data da devolução aguardam ainda definições referentes ao pleito
do reequilíbrio econômico-financeiro do período do alagamento que
está em andamento. A contratação do seguro é obrigação da con-
cessão. Uma vez que o ativo não é propriedade da Concessionária
e sim bens da União, e ainda por condição contratual, a ANAC
consta como cossegurada na apólice de seguro, sendo assim, o
valor recebido do seguro compõe parte do ressarcimento para re-
compor os danos ao patrimônio público e possui o objetivo de re-
construção da infraestrutura. (b) Operação BACO: Devido a gera-
ção de receitas superiores aos custos relacionadas as atividades
da BACO, em 31 de dezembro de 2025 a Companhia apurou um
crédito no valor de R$639 referente a operação de caráter emergen-
cial. Este valor está registrado no passivo até que haja a formaliza-
ção do encerramento da operação junto à ANAC. Conforme resolu-
ção nº 746, de 20 de maio de 2024, em caso de crédito em favor da
operadora, este poderá ser compensado com outras obrigações
apuradas, reconhecidas e confessadas junto ao Fundo Nacional de
Aviação Civil - FNAC. Obrigação de Reconstrução: Após a reali-
zação de testes e ensaios para determinar a extensão dos danos
causados aos pavimentos da pista e taxiways, bem como avalia-
ções das condições das edificações atingidas pelo alagamento, em
setembro de 2024 foi constituída a provisão de reconstrução com o
valor total estimado da obra de reconstrução no valor de R$424.411.
O total realizado da obra até o final de 2025 foi de R$440.034, não
havendo mais previsão de novos desembolsos.
Obrigação de Reconstrução 2025 2024
Provisão para reconstrução 440.034 424.411
Reconstrução realizada (440.034) (365.222)
Saldo – 59.189
15. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social é repre-
sentado por 763.499.932 de ações ordinárias e sem valor nominal,
sendo 100% das ações detidas pela Fraport AG Frankfurt Airport
Services Worldwide. b) Reserva Legal: Em conformidade com o
art. 193 da Lei 6.404/76, ao final do exercício de 2025, foi reconhe-
cida reserva legal equivalente a 5% do lucro líquido apurado no
exercício, destinado a assegurar a integridade do capital. Em 2024,
devido ao prejuízo, não houve reconhecimento de Reserva Legal.
c) Dividendo Mínimo e Reserva especial: O Estatuto Social da
Concessionária determina a distribuição de dividendo mínimo de
25% do lucro líquido do exercício. Em 22 de dezembro de 2025 a
Assembleia deliberou a distribuição de dividendos relativo aos mon-
tantes em Reserva especial correspondente aos dividendos míni-
mos retidos e não pagos dos anos anteriores no valor de R$62.662,
sendo o pagamento realizado em 16 de janeiro de 2026. Ao final de
2025 a Companhia apurou o valor de R$16.342 como dividendo
mínimo, que deverá ser pago até o final de 2026, conforme decisão
da Assembleia ocorrida em 29 de janeiro do mesmo ano. d) Reten-
ção de Lucros: Em razão dos investimentos para expansão previs-
tos no contrato de concessão, ao final do exercício de 2025, a Com-
panhia realizou a retenção do lucro remanescente no valor de
R$49.027, conforme o art. 196 da Lei 6.404/76. Em 2024 valor de
R$21.839 foi utilizado para compensar o prejuízo daquele exercício.
16. Receita Operacional Líquida: 2025 2024
Receita bruta - Tarifária 236.114 123.409
Receita bruta - Não Tarifária 149.997 62.606
Impostos sobre receitas (47.788) (23.229)
Receita líq. de serv. e cessão de espaço 338.323 162.786
Receita de construção 70.515 101.720
Total Receita Operacional Líquida 408.838 264.506
17. Custos e Despesas: 2025 2024
Serviços de terceiros (45.281) (38.012)
Pessoal (52.179) (48.430)
Conservação e Manutenção (14.886) (13.335)
Outorga variável (19.280) (8.733)
Amortização e depreciação (61.893) (33.924)
Energia Elétrica (5.910) (4.764)
Provisão Devedores Duvidosos (270) 66
Provisões de Contencioso (2.726) (2.181)
Gerais e Administrativos (5.744) (5.670)
Seguros (8.946) (4.108)
Impostos e taxas (461) (1.116)
Outros (1.701) (3.386)
Custo de construção (70.515) (101.720)

(289.792) (265.313)
Custo dos serviços prestados (175.206) (121.935)
Custo de construção (70.515) (101.720)
Despesas gerais e administrativas (44.071) (41.658)

(289.792) (265.313)
18. Outras Rec. e Despesas Operacionais: 2025 2024
Recomp. do equilíbrio econômico-financ. 62.701 –
Recuperação de despesas - Reconstrução (346) 57.219
Outras receitas e despesas 789 (519)
Total 63.144 56.700
(i) A Recomposição do equilíbrio econômico-financeiro no valor de
R$69.092 em 2025, apresentado na Nota 8, está demonstrado
líquido de impostos no percentual de 9,25% (PIS e COFINS). (ii) A

recuperação de despesas refere-se a parte do valor contemplado
pela Medida Cautelar aprovada pela Decisão n° 683 da ANAC. Foi
reconhecido o valor de R$63.051 em 2024, conforme Nota 8 e está
apresentado líquido dos impostos de PIS e COFINS no percentual
de 9,25%.
19. Reultado Financeiro: 2025 2024
Receitas Financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 33.314 12.164
Atualização Reequilíbrio 39.890 35.415
Juros ativos e Descontos Obtidos 862 481
Outras receitas financeiras 3.107 2.847
Total 77.173 50.907
Despesas Financeiras
Custos sobre empréstimos (152.113) (138.078)
Despesas bancárias (365) (241)
Outras Despesas Financeiras (2.792) (2.892)
Variação Cambial (301) 205
Total (155.571) (141.006)
Resultado Financeiro (78.398) (90.099)
20. Plano de Pensão: A contribuição para Fundo de Pensão de
Previdência Privada é em formato opcional para seus funcionários
com base em plano contratual de contribuição definida. Uma vez
que estas contribuições são pagas, a Companhia não tem outras
obrigações com os participantes do plano. As contribuições consti-
tuem despesas quando os serviços que concedem direitos a estes
pagamentos são prestados. Em 2025 as despesas de previdência
privada equivalem a R$835 (R$173 em 2024) e foram registradas
no resultado na rubrica “Despesas com pessoal”. 21. Provisões
Tributárias, Cíveis, Trabalhistas e Regulatórias: A Companhia
possui processos de naturezas cível, trabalhista e regulatória envol-
vendo riscos de perda, classificados pela administração com prová-
veis, com base na avaliação de seus assessores legais, conforme
composição e estimativa a seguir: 2025 2024
Prováveis
Regulatórias 98 50
Trabalhistas 146 71
Cíveis 2.453 5.317

2.697 5.438

Regulatórias Trabalhistas Cíveis Total
Saldo em 31.12.2023 84 109 3.064 3.257
Adições 150 40 1.925 2.115
Reversões (113) (69) (5) (187)
Pagamentos (71) (26) – (97)
Atualizações – 17 333 350
Saldo em 31.12.2024 50 71 5.317 5.438
Adições 139 45 2.397 2.581
Reversões – (6) (36) (42)
Pagamentos (91) – (5.376) (5.467)
Atualizações – 36 151 187
Saldo em 31.12.2025 98 146 2.453 2.697

A Companhia tem ações de naturezas cível, trabalhista, tributárias
e regulatórias envolvendo riscos de perda classificados pela
administração como possíveis, com base na avaliação de seus
assessores legais, para as quais não há provisão constituída,
conforme composição e estimativa a seguir:
Possíveis 2025 2024
Tributárias 330 330
Cíveis 32.252 33.406
Regulatórias 105 206
Trabalhistas 1.708 1.543

34.395 35.485

22. Provisão para Passivos Ambientais: Em setembro de 2022
foi homologado acordo assinado entre a Companhia, a
TAP&ME Brasil, a TAP Air, o MPRS e a FEPAM, para o fim de
encerrar as ações judiciais 5021262-58.2020.8.21.0001 e 5000459-
95.2019.8.21.1001, que diziam respeito ao passivo ambiental
existente na área então ocupada pela TAP&ME Brasil no Aeroporto
de Porto Alegre e outros assuntos relacionados à utilização e
entrega da área. O valor envolvido no acordo totalizou R$53.586,
sendo que à Companhia foram destinados R$53.266. Ficou,
portanto, a Companhia, responsável por executar os serviços de
investigação, remediação e monitoramento do dano ambiental nos
locais objeto do acordo. A TAP já efetuou o pagamento de R$16.135
e foi realizado um depósito judicial cujo saldo em 31 de dezembro
de 2025 totaliza R$32.319 (R$37.623 em 31 de dezembro de 2024)
o qual está sendo levantado na medida da ocorrência das despesas.
Atualmente o saldo da provisão se encontra no valor de R$49.762 e
o total de desembolso acumulado totaliza R$12.384.

2025 2024
Saldo no início do exercício 51.996 53.609
Pagamentos (4.879) (4.257)
Atualizações 2.645 2.644
Saldo no fim do exercício 49.762 51.996

23. Gestão de Risco Financeiro: Fatores de risco financeiro: As
atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco
de taxa de juros, risco de mercado e risco de crédito. O programa de
gestão de risco da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos
mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no
desempenho financeiro da Companhia. A gestão de risco é realizada
pela tesouraria da Companhia, segundo as políticas aprovadas pela
diretoria. A tesouraria da Companhia identifica, avalia e protege
a Companhia contra eventuais riscos financeiros. Risco de mercado:
Gestão do risco de capital: 2025 2024
Dívida (a) 1.570.967 1.517.581
Caixa, saldos de bancos e aplic. financ. (b) (299.344) (346.754)
Dívida líquida 1.271.623 1.170.827
Patrimônio líquido (c) 995.305 1.005.500
Índice de endividamento líquido 1,28 1,16
A Companhia administra seu capital, para assegurar que as ativida-
des possam continuar no seu curso normal. (a) A dívida é definida
como empréstimos de curto e longo prazos, conforme detalhado na
Nota 13. (b) O caixa e saldos de bancos é composto de caixa e
equivalentes de caixa e aplicações financeiras. (c) O patrimônio
líquido inclui todo o capital e as reservas, gerenciados como capital.

Categorias de instrumentos financeiros:
Ativos Financeiros ao custo amortizado 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 259.903 346.754
Contas a Receber 44.347 28.421
Partes Relacionadas 868 839
Direitos com o Poder Concedente 321.216 297.701
Outros Ativos 2.478 1.465
Aplicações Financeiras Vinculadas 39.441 –
Passivos Financeiros ao custo

amortizado 2025 2024
Fornecedores 21.247 60.394
Empréstimos e Financiamentos 1.570.967 1.517.581
Compromissos com o poder concedente 77.479 100.840
Outros Passivos 7.168 6.633
Gestão de risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e
equivalentes de caixa, depósitos em bancos e contas a receber em
aberto. A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas ati-
vidades operacionais e de financiamento. As perdas de contas a
receber foram registradas. A provisão para riscos sobre contas a
receber é constituída em montante julgado suficiente para suportar
eventuais perdas na realização de créditos, líquidos de recupera-
ções, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais
para o seu recebimento. Gestão do risco de taxa de juros: Conside-
rando a manutenção de posições de ativos financeiros indexados
ao CDI, índice que é normalmente superior à inflação medida pelo
IPCA, levando em conta a estrutura de financiamento das opera-
ções, a administração entende que seus resultados possuem uma
mitigação das variações nas taxas de juros. A taxa de juros do fi-
nanciamento contratado é composta por spread prefixada, portanto,
não está sujeita a variações, mas existe um componente da taxa de
juros efetiva que é atualizado pela inflação, medida pelo IPCA, ou
seja, pós-fixada. Gestão do risco de taxa de câmbio: A Companhia
não possui operações relevantes em moeda estrangeira, portanto
não está exposta a incorrer em perdas ou ganhos por causa das
flutuações nas taxas de câmbio. Gestão do risco de liquidez: A pre-
visão de fluxo de caixa é realizada na Companhia pelo departamen-
to de Tesouraria. Este departamento monitora as previsões contínu-
as das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele
tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.
Também possuí linhas de crédito junto ao mercado financeiro. A
tabela a seguir resume o perfil de vencimento do passivo financeiro
da Concessionária em 31 de dezembro de 2025, incluindo a estima-
tiva de pagamentos futuros de juros. As projeções de inflação que a
tesouraria da Fraport Brasil utilizou para projeção abaixo, são com
base no histórico e projeções.

Até 1
ano

De 1 a
3 anos

De 3 a
5 anos

Superior
a 5 anos

Total
31/12/2025

Fornecedores 21.247 – – – 21.247
Empr. e Financ. 192.587 399.976 389.790 1.777.093 2.759.446
Comp. c/o poder

conced. 77.479 – – – 77.479
291.313 399.976 389.790 1.777.093 2.858.172

Análise de Sensibilidade: Os resultados da Companhia estão
suscetíveis a variações das taxas de juros incidentes sobre aplicações
financeiras que estão lastreados em CDI (CDB), direitos com o poder
concedente e empréstimos com taxas de juros variáveis, atreladas ao
IPCA. Apresentamos abaixo as análises de sensibilidade quanto à
variação das taxas de juros sobre os ativos e passivos financeiros.
A Companhia teria o seguinte efeito no resultado do exercício:
Impacto na Demonstração do Resultado:

Indexador Variação 2025 2024
Empr. e Financ.” IPCA 50bps(i) 17.854 14.290
Aplicações Financeiras CDI 100bps(i) 2.607 1.200
Direitos c/o poder conced. IPCA 50bps(i) 1.639 1.393
(i) Base Points
24. Lucro líquido por Ação: O cálculo básico do lucro por ação é
feito através da divisão do resultado do exercício, atribuído aos
detentores de ações ordinárias. A Concessionária não possui
instrumentos diluidores em 31 de dezembro de 2025, e
consequentemente, não há diferença entre o cálculo do lucro por
ação básico e diluído.
Numerador 2025 2024
Lucro (Prej). do exerc. atribuído aos acionistas 68.809 (21.839)
Denominador (em milhares de ações) 763.500 763.500
Lucro (Prej.) básico e diluído por ação - em R$ 0,09 (0,03)
25. Seguros: Em 31 de Dezembro de 2025, a Companhia
apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas
com terceiros:

Cobertura Vigência
Valor

segurado
Propriedade Mar/2025 - Mar/2026 3.033.503
Reparação de danos materiais

e corporais a terceiros Nov/2025 - Nov/2026 3.490.955
Gar. de cumprimento de

Contrato de Conc. - ANAC Jul/2025 - Jul/2027 163.942
Terrorismo Mar/2025 - Mar/2026 150.000
Resp. Civil aos Adm. e Diretores Jun/2025 - Jun/2026 60.000
Equipamentos Ago/2025 - Ago/2026 7.000
Cobertura Frota Ago/2025 - Ago/2026 (*)
Cobertura Frota - ADM Mar/2025 - Mar/2026 (*)

Total 6.905.400
(*) 100% da Tabela FIPE
26. Transações que Não Afetaram o Caixa: A Companhia
suspendeu a compensação da outorga variável em 2024, sendo a
mesma realizada em janeiro de 2025 no valor de R$18.240 e em
maio de 2025 no valor de R$8.732 mediante compensação do valor
da outorga variável com a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro. As aquisições de ativo fixo e não pagos no ano de 2025
foram no valor de R$5.258 (R$13.537 em 2024). 27. Eventos
Subsequentes: Em 16 de janeiro de 2026 a Companhia realizou o
pagamento dos dividendos deliberados em 22 de dezembro de
2025 no valor de R$ 62.662. Adicionalmente, conforme decisão da
Assembleia ocorrida em 29 de janeiro de 2026, foi aprovada a
distribuição do valor de R$ 16.342 como dividendo mínimo do
exercício de 2025, que deverá ser pago até o final de 2026.

Diretoria

Andreea Diana Pal - Presidente
Edgar Nogueira - Vice-Presidente de Operações

Leonardo Carnielle - Vice-Presidente Comercial e de Concessão

Contadora

Eunice Callai Pellegrini Kalikoski - CRC RS 069669/O-9
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COMERCIAL CESA S/A CNPJ 88.614.235/0001-14 - NIRE 43 3 0001455 0

Reserva Ajuste Avaliação Reserva de Lucros Lucros/ Patrimônio
Histórico Capital Social de Capital Patrimonial Lucros a Realizar Legal Prejuízos Líquido
Saldo em 31/12/2023 10.000.000,00 216.176,54 61.784.660,90 31.644.096,23 2.000.000,00 - 105.644.933,67
Dividendo Distribuídos Exercícios Ant. - - - (6.000.000,00) - - (6.000.000,00)
Lucro Líquido do Exercício - - - - - 6.530.831,21 6.530.831,21
Proposta da Administração:
Lucros a Realizar - - - 6.530.831,21 - (6.530.831,21) -
Ações em Tesouraria - - - (172.795,00) - - (172.795,00)
Saldo em 31/12/2024 10.000.000,00 216.176,54 61.784.660,90 32.002.132,44 2.000.000,00 - 106.002.969,88
Dividendo Distribuídos Antecipados - - - (4.500.000,00) - - (4.500.000,00)
Lucro Líquido do Exercício - - - - - 6.633.513,25 6.633.513,25
Proposta da Administração:
Lucros a Realizar - - - 6.633.513,25 - (6.633.513,25) -
Ações em Tesouraria - - - (89.040,00) - - (89.040,00)
Saldo em 31/12/2025 10.000.000,00 216.176,54 61.784.660,90 34.046.605,69 2.000.000,00 - 108.047.443,13

Atividades Operacionais 31/12/2025 31/12/2024
Lucro Líquido do Exercício 6.633.513,25 6.530.831,21
(+) Depreciações e Amortizações 468.959,49 (142.234,14)
Aumento (Redução) de Títulos a Receber (111.478,96) 4,00
(Aumento) Redução de Outros Créditos 1.406.000,00 1.406.000,00
Aumento (redução) Aplicações de L. Prazo (327.177,92) (589.474,61)
(Aumento) Redução Depósitos Judiciais 276.548,03 -
(Aumento) Redução das Obrigações (105.272,78) 94.270,45
(Aumento) Red. das Obrigações L. Prazo (1.406.000,00) (1.406.000,00)
Caixa Líquido Gerado 6.835.091,11 5.893.396,91
Atividades de Investimentos
Redução Investimentos (137.289,56) -
Aquisição de Imobilizado - 561.275,86
Baixa por Extinção de Ações (89.040,00) (172.795,00)
Caixa Líquido Gerado (226.329,56) 388.480,86
Atividades de Financiamento
Dividendos Distribuídos (4.500.000,00) (6.000.000,00)
Caixa Líquido Gerado (4.500.000,00) (6.000.000,00)
Variação Líquida nas Disponibilidades 2.108.761,55 281.877,77
Saldo de Caixa no Início do Período 13.698.239,31 13.416.361,54
Saldo de Caixa no Final do Período 15.807.000,86 13.698.239,31

Senhores Acionistas: De conformidade com as disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter a
apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, bem como, as demais Demonstrações Financeiras referentes ao Exercício
Social encerrado em 31 de dezembro de 2025. Por outro lado, não obstante os documentos que ora apresentamos,
colocamo-nos a inteira disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que porventura se façam necessários.

Caxias do Sul, 18 de março de 2026. A Direção

Relatório da Diretoria

Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 17.346.706,96 15.126.466,45
Caixa e Equiv. de Caixa 15.807.000,86 13.698.239,31
Caixas e Bancos 8.749,53 7.818,19
Aplicações Financeiras 15.798.251,33 13.690.421,12
Realizável 1.539.706,10 1.428.227,14
Créditos 1.539.706,10 1.428.227,14
Outros créditos 1.539.706,10 1.428.227,14
Não Circulante 98.468.436,92 100.155.476,96
Realizável a Longo Prazo 12.466.053,88 13.821.423,99
Depósitos Judiciais e cauções 3.489.102,54 3.765.650,57
Bancos c/Aplicações
Financeiras 3.249.621,12 2.922.443,20
Impostos a Recuperar 3.743.390,24 3.743.390,24
(-) Tributos a Recolher - Proc.
Administr. Compens. (3.288.560,02) (3.288.560,02)
Outros créditos 5.272.500,00 6.678.500,00
Investimentos 183.525,01 183.525,01
Outros Invest. e participações 183.525,01 183.525,01
Imobilizado 85.818.858,03 86.150.527,96
Terrenos 59.596.222,38 59.596.222,38
Prédios 32.386.549,92 32.249.260,36
Móveis e Utensílios 313.967,30 313.967,30
Equipamentos Informática 15.079,34 15.079,34
Subestação Energia Elétrica 138.032,53 138.032,53
Instalações 114.319,82 114.319,82
(-) Deprec. Acumuladas (6.745.313,26) (6.276.353,77)
Total do Ativo 115.815.143,88 115.281.943,41

31/12/2025 31/12/2024
Receita Operacional
Bruta 7.698.305,98 8.013.510,26

Receitas com
Aluguéis 7.698.305,98 8.013.510,26
(-) Impostos s/Alugueis (284.688,64) (296.450,23)

Receita Operacional
Líquida 7.413.617,34 7.717.060,03
(-) Custo de Aluguéis (21.333,11) (34.591,72)

Lucro Operacional
Bruto 7.392.284,23 7.682.468,31
Despesas Adminis-
trativas (1.628.561,03) (1.599.283,00)
Outras Despesas
Operacionais Líquidas (252.567,88) 340.000,00

Resultado Operacional
antes das Despesas/
Receitas Financeiras 5.511.155,32 6.423.185,31

Receitas Financeiras 2.682.120,49 1.820.883,54
Despesas Financeiras (1.865,49) (4.576,22)

Resultado antes do
IRPJ e da CSLL 8.191.410,32 8.239.492,63
Contribuição Social (418.737,46) (460.498,60)
Imposto de Renda (1.139.159,61) (1.248.162,82)

Lucro Líquido do
Período 6.633.513,25 6.530.831,21

Lucro líquido por Ação
do Capital Social 4,45 4,37

Passivo 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 2.040.370,53 2.145.643,31
Obrigações Fiscais 493.973,26 527.148,05
Obrigações Sociais e
Trabalhistas 38.966,99 102.099,81
Remunerações a Pagar 95.430,28 89.395,45
Obrigações a pagar 6.000,00 21.000,00
Outras Obrigações 1.406.000,00 1.406.000,00

Não Circulante 5.727.330,22 7.133.330,22
Receita Diferida - PIS
Proc. 97.15.01493-3 3.743.390,24 3.743.390,24
Tributos a Recolher - Proc.
Administr. Compens. (3.288.560,02) (3.288.560,02)
Obrigações a pagar 5.272.500,00 6.678.500,00

Patrimônio Líquido 108.047.443,13 106.002.969,88
Capital Social 10.000.000,00 10.000.000,00

Reserva de Capital 216.176,54 216.176,54
Reserva de Lucros 36.046.605,69 34.002.132,44
Reserva Legal 2.000.000,00 2.000.000,00
Saldo a Disposição da
Assembleia 34.046.605,69 32.002.132,44

Ajuste de Avaliação
Patrimonial 61.784.660,90 61.784.660,90

Total do Passivo +
Patrimônio Líquido 115.815.143,88 115.281.943,41

Caxias do Sul, 31 de dezembro de 2025.
SÉRGIO BRUNO CESA NESTOR JOSÉ CESA FELIPE LUIS DE MARCHI

Diretor - CPF 003.513.690-15 Diretor - CPF 057.426.410-87 Contador - CRC/RS 83.099 - CPF 836.582.110-91

1. Contexto Operacional: A sociedade está localizada na Rua Marechal
Floriano, nº 1094, bairro Centro, em Caxias do Sul (RS) e tem a forma ju-
rídica das Sociedades por Ações de Capital Fechado e como objeto social
os negócios do ramo imobiliário, edificações de prédios no sistema de
condomínio, compra, venda, permuta e locações de imóveis.
2. Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram ela-
boradas de acordo com as disposições da Lei nº 6.404/76, alterada pelas Leis
nº 11.638/2007 e 11.941/2009, bem como, das normas do Conselho Federal
de Contabilidade e também as orientações emitidas pelo CPC Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis, aplicáveis a esta organização no que lhe concerne,
consideradas relevantes e que possuem efeito mais significativo nos valores
reconhecidos nas Demonstrações Contábeis. As demonstrações contábeis
basearam-se nos fatos financeiros e econômicos identificados na documen-
tação, informações e declarações fornecidas pela administração da entidade.

3. Procedimentos Contábeis: Destacamos a seguir os principais pro-
cedimentos contábeis adotados: 3.1) Os Ativos e Passivos de até 360 dias
a partir da data do encerramento do exercício, estão demonstrados como
circulantes. 3.2) Apuração do Resultado: o resultado do exercício foi apura-
do pelo regime de competência e inclui, quando aplicável, os rendimentos
e encargos incidentes sobre direitos e obrigações.

3.3) Caixa e Equivalentes de Caixa - O saldo da conta inclui caixa em poder da empresa e Bancos
conta movimento líquido de saldos bancários a descoberto e aplicações financeiras com liquidez
de até três meses. 3.4) Outros créditos de Curto Prazo e Longo Prazo: valores referentes a venda
de investimentos, adiantamento de salários e empréstimos.

3.5) Depósitos judiciais e cauções: 31/12/2025 31/12/2024

Processo 50199201220184047107 3.062.025,02 3.062.025,02

Total 3.062.025,02 3.062.025,02
3.5.1) O valor de R$ 3.062.025,02 refere-se a um bloqueio judicial referente ao processo nº
97.15.01493-3. 3.6) Aplicações Financeiras a Longo Prazo: Os recursos estão demonstrados a va-
lor presente de aplicações na Caixa Econômica Federal em CDB. 3.7) PIS - Processo 97-15.01493-
3: O valor de R$ 3.743.390,24, refere-se PIS a recuperar transitado em julgado (vide NE 3.13).
a) Tributos a recolher em Processos Administrativos de compensação no valor de R$ 3.288.560,02
corresponde a PIS, COFINS, Contribuição Social e IRPJ, com autorização para compensação, atra-
vés do Mandado de Segurança nº 5016746-97.2015.4.04.7107/RS. 3.8) Imobilizado: Os bens
integrantes do ativo imobilizado estão demonstrados pelo custo de aquisição, atualizados mo-
netariamente até 31.12.1995 tendo sido adotadas as normas contábeis, foram mensurados ao
custo atribuído a valor justo em 31/12/2010 mediante parecer da administração e laudo técnico.
As depreciações são calculadas sobre o custo contábil dos prédios com base na vida útil estimada
pelo método linear. Os bens do imobilizado são compostos pelos seguintes valores:

Contas T.D.* R$ Aquisições Depreciação Valor Residual
Terrenos 59.596.222,38 0,00 0,00 59.596.222,38
Prédios 4 32.386.549,92 0,00 6.332.926,14 26.053.623,78
Subestação de
Energia Elétr. 138.032,53 0,00 0,00 138.032,53
Instalações 10 114.319,82 0,00 88.629,57 25.690,25
Equipamentos de
Informática 20 15.079,34 0,00 9.790,25 5.289,09
Móveis e Utensílios 10 313.967,30 0,00 313.967,30 0,00

92.564.171,29 6.745.313,26 85.818.858,03
* Taxa (%) de Depreciação Linear Anual
3.9) Passivo Circulante: compõem este grupo as obrigações e remunerações a pagar no curto
prazo, bem como o valor a pagar pela compra de imóveis. 3.10) Provisão Para Imposto de Renda:
foi constituída à taxa de 15% sobre o lucro presumido, acrescida do adicional de 10% o qual
incidiu sobre a parcela que ultrapassou o limite anual de R$ 240.000,00. 3.11) Provisão Para
Contribuição Social: Foi constituída à taxa de 9% sobre o lucro presumido. 3.12) Exigível a Longo
Prazo: representado pelo seu valor presente Receita Diferida de R$ 3.743.390,24 representa
o saldo remanescente, do crédito tributário a recuperar, PIS, relativo ao processo judicial nº
97.15.01493-3, transitado em julgado com autorização de compensação administrativa. (vide
NE 3.7), também compõe o saldo, a compra de imóveis.

4. Capital Social: O capital social é de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) representados
por 1.491.927 (hum milhão, quatrocentos e noventa e um mil, novecentos e vinte e sete) ações
ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizadas emmoeda corrente nacional.

Balanço Patrimonial - Em Reais

Demonstração do Resultado do Exercício
Em Reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Em Reais

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto - Em Reais

Notas Explicativas - R$
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

QUERO-QUERO VERDECARD INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ sob n° 01.722.480/0001-67  |  NIRE n° 4330004716-4

Demonstrações Financeiras 
e Notas Explicativas

A Companhia é uma sociedade anônima de capital 
fechado, controlada pela Lojas Quero-Quero S.A., 
e tem como principais negócios a administração de 
cartões de crédito, próprio ou de terceiros, promovendo 
para tanto, o cadastro, a cobrança extrajudicial e as 
demais medidas correlatas necessárias à consecução 
do seu objeto social. A Companhia opera no mercado 
de cartões de crédito pós-pago, na gestão de conta 
de pagamento pré-paga e tem como principal objetivo 
dar suporte ao crescimento do segmento de varejo 
operado pela Lojas Quero-Quero S.A. Portanto, seu 
propósito é fornecer soluções de meios de pagamento 
e de crédito para seus clientes, que podem ser 
utilizadas tanto nas lojas da controladora quanto 
em estabelecimentos comerciais terceiros, com o 
intuito de assegurar aos clientes uma plataforma 

estratégica para ampliar o alcance da VerdeCard em 
regiões onde as lojas físicas da Lojas Quero-Quero 
ainda estão em processo de consolidação, ajudando 
a fortalecer o posicionamento da marca em novos 
mercados. O cartão pós-pago permanece como a 
principal frente de negócios da Companhia, fornecendo 
crédito acessível ao consumidor fi nal, com forte 
aderência no varejo.
� Cartão Pré-Pago (débito): A modalidade de cartão 
pré-pago apresentou crescimento de 32%   frente ao 
segundo semestre de 2024, totalizando R$ 41 milhões 
transacionados. Apesar do volume transacionado ainda 
não representar um impacto signifi cativo no resultado 
da Companhia, o avanço consistente reforça o 
potencial de desenvolvimento desta linha, impulsionado 
majoritariamente pela penetração deste serviço na 

base de clientes ativos do cartão de crédito.
� Conta Pré-Paga: O saldo médio em contas de 
pagamento pré-pagas cresceu 38% no período, 
refl etindo maior fi delização da base de clientes 
e maior utilização da conta como instrumento de 
gestão fi nanceira no dia a dia. Esse indicador reforça 
a tendência de aceitação do produto como parte 
integrante do ecossistema VerdeCard, que tem sido 
cada vez mais percebido por nossos clientes como uma 
solução completa em meios de pagamento.
� Pix: As transações via Pix mantiveram ritmo 
acelerado de crescimento, totalizando R$ 2.990 
milhões no segundo semestre de 2025, com 16,2 
milhões de operações realizadas. Ainda que o Pix 
já seja amplamente utilizado no país, os dados da 
Companhia indicam uma adoção crescente por parte 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 31 DE DEZEMBRO DE 2025
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

BALANÇO PATRIMONIAL 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhares de reais)

ATIVO PASSIVO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO SEMESTRE E 
EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 

(Em milhares de reais, exceto lucro por ação)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
ABRANGENTE SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhares de reais)

                   Reservas de Lucros 
     Reservas
  Capital Reservas Reserva  Especiais Reservas de Lucros
  Social de Capital      Legal  de Lucro Investimentos Acumulados       Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 56.250 13.500 1.171 5.706 24.735 - 101.362
Complemento perda esperada 
   por créditos de liquidação 
   duvidosa - Adoção inicial 
   Resolução CMN 4.966/21 ............             -   -   -   -   -   (2.594)   (2.594)
Saldo em 01 de janeiro de 2025 ..... 56.250 13.500 1.171 5.706 24.735 (2.594) 98.768
Lucro líquido do exercício ................ - - - - - 27.556 27.556
Destinação:
   Juros sobre capital próprio ........... - - - - - (15.568) (15.568)
   Reserva legal ................................ - - 1.378 - - (1.378) -
   Reserva de Investimento ..............           -   -   -   -   8.016   (8.016)   -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 56.250 13.500 2.549 5.706 32.751 - 110.756
Saldos em 30 de junho de 2025 ..... 56.250 13.500 1.171 5.706 24.735 5.894 107.256
Lucro líquido do semestre ............... - - - - - 19.068 19.068
Destinação:
   Juros sobre capital próprio ........... - - - - - (15.568) (15.568)
   Reserva legal ................................ - - 1.378 - - (1.378) -
   Reserva de Investimento ..............   -   -   -   -   8.016   (8.016)   -
Saldos em 31 de dezembro de 2025  56.250   13.500   2.549   5.706   32.751   -   110.756

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhares de reais)

continua

internacionais. A Resolução BCB n° 352/23, revogou os 
requisitos estabelecidos pela Resolução BCB nº 309, 
de 28 de março de 2023 e estabeleceu procedimentos 
contábeis relacionados à defi nição de fl uxos de caixa 
de ativos fi nanceiros, aplicação da metodologia para 
apuração da taxa de juros efetiva, constituição de 
provisão para perdas associadas ao risco de crédito 
e evidenciação de informações sobre instrumentos 
fi nanceiros em notas explicativas. Concomitante à 
mudança trazida pelas resoluções está a reformulação 
do Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional - COSIF. O Banco Central do Brasil reestruturou 
o elenco de contas do COSIF, estabelecendo novas 
estruturas e limitando os níveis de agregação das contas. 
A Companhia incorreu em um incremento de adoção 
inicial no valor das perdas esperadas associada ao risco 
de crédito em função da nova metodologia de provisão, no 
montante de R$ 2.594 líquido dos efeitos tributários, que 
foi ajustado diretamente em conta de lucros acumulados 
do patrimônio líquido. A Companhia na elaboração 
destas demonstrações fi nanceiras adotou somente os 
pronunciamentos aprovados pelo BACEN e vigentes no 
semestre e exercício fi ndos em 31 de dezembro de 2025.
3   RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS

3.1. Moeda funcional e de apresentação - As 
demonstrações fi nanceiras da Companhia, estão 
apresentadas em Reais (R$), sendo esta a sua moeda 
funcional e de apresentação, conforme estabelecido pela 
Resolução CMN nº 4.524/16.
3.2. Apuração do resultado - O resultado é apurado 
pelo regime contábil de competência. As operações com 
taxas prefi xadas são registradas pelo valor fi nal, e as 
receitas e despesas correspondentes ao período futuro 
são registradas em conta redutora dos respectivos ativos 
e passivos. As receitas e despesas de natureza fi nanceira 
são contabilizadas pelo critério “pro-rata” dia e calculadas 
com base no método exponencial. As operações com 
taxas pós-fi xadas são atualizadas até a data do balanço.
3.3. Classifi cação e mensuração de ativos fi nanceiros 
- Com a entrada em vigor da Resolução BCB n° 352/23, 
a partir de 1º de janeiro de 2025, a Companhia passou 
a classifi car seus ativos fi nanceiros nas seguintes 
categorias:
• Custo amortizado: quando o ativo fi nanceiro for mantido 
dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter 
ativos fi nanceiros com o fi m de receber fl uxos de caixa 
contratuais e os termos contratuais do ativo fi nanceiro 
derem origem, em datas especifi cadas, a fl uxos de caixa 
que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal 
e juros sobre o valor do principal em aberto.
� Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: 
quando o ativo fi nanceiro for mantido dentro de modelo de 
negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento 
de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
fi nanceiros; e os termos contratuais do ativo fi nanceiro 
derem origem, em datas especifi cadas, a fl uxos de caixa 
que constituam exclusivamente pagamentos de principal 
e juros sobre o valor do principal em aberto.
� Valor justo por meio do resultado: quando o ativo 
fi nanceiro não atender aos critérios de classifi cação de 
custo amortizado e de valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes.
A classifi cação e mensuração dos ativos fi nanceiros é 
determinado pelo modelo de negócios e pela comprovação 
do atendimento das condições de somente pagamento de 
principal e juros os fl uxos de caixa contratuais (Teste de 
Somente Pagamento de Principal e Juros - SPPJ).
Modelo de negócios - Defi nido como a forma pela qual 
a Administração realiza a gestão de ativos fi nanceiros 
para gerar fl uxos de caixa contratuais, não dependendo 
exclusivamente de suas intenções em relação a um 
determinado instrumento individualmente. Os ativos 
fi nanceiros podem ser administrados com o objetivo de: 
• Manter os ativos para receber os fl uxos de caixa contratuais: 
O objetivo deste modelo de negócios é o recebimento dos 
fl uxos de caixa contratuais de principal e juros, sendo que as 
vendas normalmente podem ser infrequentes e com baixo 
volume ou insignifi cantes individualmente e em conjunto, 
mesmo que sejam frequentes. 

� Manter os ativos tanto para receber os fl uxos de caixa 
contratuais como para venda: O objetivo deste modelo de 
negócios pode ser pelo recebimento dos fl uxos de caixa 
contratuais e pelo eventual resgate ou venda do ativo 
fi nanceiro, quanto oportuno. Neste modelo, a baixa de um 
ativo pela venda ou pelo resgate podem ser frequentes 
e a receita pode não ser somente pela coleta de fl uxos 
de caixa contratuais. Os ativos classifi cados neste modelo 
também necessitam ser aprovados no teste de SPPI, e 
a categoria de mensuração resultante desse modelo 
de negócio é a de valor justo reconhecido em outros 
resultados abrangentes (VJORA - Valor Justo por meio de 
Outros Resultados Abrangentes).
� Demais modelo de negócios: O objetivo deste modelo 
de negócios não é o de manter os ativos para receber os 
fl uxos de caixa contratuais e nem de manter os ativos tanto 
para receber os fl uxos de caixa contratuais como para 
venda. Neste modelo, obter fl uxos de caixa contratuais 
é secundário ao seu real objetivo. O teste de SPPI para 
os ativos dentro deste modelo é irrelevante, visto que a 
categoria de mensuração resultante desse modelo de 
negócio é a de valor justo reconhecido no resultado do 
período (VJR - Valor Justo por meio do Resultado).
Teste de SPPJ - As condições de somente pagamento 
de principal e juros os fl uxos de caixa contratuais devem 
prever:
(I) os fl uxos de caixa contratuais do ativo fi nanceiro 
constituem-se exclusivamente em pagamentos de 
principal e de juros sobre o valor do principal;
(II) os fl uxos de caixa contratuais dos ativos subjacentes 
constituem-se exclusivamente em pagamentos de 
principal e de juros sobre o valor do principal; e
(III) o risco de crédito do ativo fi nanceiro for igual ou 
inferior ao risco de crédito dos ativos subjacentes.
3.4. Valor justo dos instrumentos fi nanceiros - O valor 
justo de ativos e passivos fi nanceiros contabilizados 
foi derivado de preços cotados em mercado ativo ou 
determinados utilizando-se modelos matemáticos para 
precifi cação. As variáveis desses modelos são derivadas 
de informações observáveis de mercado sempre 
que possível, porém, quando estes dados não estão 
disponíveis ou não são observáveis, a Companhia pode 
utilizar modelagem interna para estabelecer o valor justo 
de seus instrumentos fi nanceiros.
3.5. Ativo fi nanceiro com problema de recuperação 
de crédito - O instrumento fi nanceiro se caracteriza como 
ativo fi nanceiro com problema de recuperação de crédito 
(ativo problemático), conforme regulação vigente, quando 
ocorrer:
(I) atraso superior a 90 (noventa) dias no pagamento de 
principal ou de encargos; ou
(II) indicativo de que a respectiva obrigação não será 
integralmente honrada nas condições pactuadas, sem que 
seja necessário recorrer a garantias ou a colaterais.
A Companhia pode considerar prazo inferior aos 90 dias 
diante de evidência de que, nesse prazo, há redução 
signifi cativa da capacidade fi nanceira da contraparte de 
honrar suas obrigações nas condições pactuadas.
3.6. Provisão para perdas esperadas associadas ao 
risco de crédito - A Companhia utiliza como prática contábil 
a metodologia simplifi cada de apuração da provisão para 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito dos ativos 
fi nanceiros, conforme estabelecido na Seção IV, Subseção 
II, da Resolução BCB nº 352/23. O nível de provisão para 
perdas incorridas associadas ao risco de crédito para os 
ativos fi nanceiros com atraso superior a 90 (noventa) dias 
em relação ao pagamento do principal ou de encargos 
(ativos fi nanceiros inadimplidos) corresponde ao valor 
resultante da aplicação dos percentuais defi nidos no Anexo 
I da Resolução BCB nº 352/23, observados os períodos 
de atraso e as carteiras defi nidas pela referida Resolução, 
sobre o valor contábil bruto do ativo.
Em complemento às provisões para perdas incorridas 
associadas ao risco de crédito, a Companhia, constitui 
provisão adicional para perdas esperadas associadas 
ao risco de crédito para os valores a receber relativos a 
transações de pagamento com usuários fi nais. A provisão 
adicional corresponde ao valor resultante:
(I) Da aplicação dos percentuais defi nidos no Anexo II da 
Resolução BCB nº 352/23, observados os períodos de 
atraso e as carteiras defi nidas pela referida Resolução, 
sobre o valor contábil bruto das operações não 
caracterizadas como ativo com problemas de recuperação 
de crédito;
(II) Da aplicação dos seguintes percentuais sobre o 
valor contábil bruto das operações caracterizadas como 
ativo com problemas de recuperação de crédito, não 
inadimplidas:
(a) Carteira C1: 10,0% (dez por cento);
(b) Carteira C2: 33,4% (trinta e três inteiros e quatro 
décimos por cento);
(c) Carteira C3: 48,7% (quarenta e oito inteiros e sete 
décimos por cento);
(d) Carteira C4: 39,5% (trinta e nove inteiros e cinco 
décimos por cento); e
(e) Carteira C5: 53,4% (cinquenta e três inteiros e quatro 
décimos por cento); e
(III) Da aplicação dos seguintes percentuais sobre o valor 
contábil bruto das operações inadimplidas:
(a) Carteira C1: 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por 
cento);

   2º
  Notas Semestre 
  Explicativas   de 2025 31/12/25
Resultado de intermediação fi nanceira 20 43.419 93.508
Títulos e valores mobiliários  43.419 93.508
Outras receitas e despesas 
   administrativas e operacionais  (21.832) (57.512)
Receitas de prestação de serviços 21 59.974 114.821
Despesas de pessoal .......... 21 (17.984) (35.625)
Outras despesas administrativas 21 (23.187) (45.120)
Despesas tributárias ............ 16 a) (9.760) (18.696)
Outras receitas e 
  despesas operacionais ......  21 (27.055) (63.306)
Despesas de depreciação 
  e amortização .....................  (2.104) (4.174)
Despesas com provisões 
  para riscos........................... 15 b) (1.716) (5.412)
Provisão para perdas esperadas 
   associadas ao risco de crédito 10 (1.332) (510)
Resultado operacional.........  20.255 35.486
Resultado antes da 
   tributação sobre o lucro ....  20.255 35.486
Imposto de renda e 
  contribuição social............... 16 a) (1.160) (6.809)
Provisão para imposto de renda  (1.376) (5.306)
Provisão para contribuição social  (986) (3.494)
Ativo fi scal diferido ...............  1.202 1.991
Participações no lucro .........             (27)     (1.121)
Lucro líquido .........................      19.068   27.556
Lucro líquido por ação (R$)   0,33899 0,48988
Quantidade média ponderada 
  de ações (mil) .....................  56250 56250

 2º
 Semestre
     de 2025 31/12/25
Atividades operacionais 
Lucro líquido ........................................... 19.068 27.556
Ajustes para conciliar o lucro líquido do 
  exercício com o caixa e equivalentes de 
  caixa aplicado nas atividades operacionais:  
Depreciações e amortizações ............... 2.103 4.173
Ativos fi scais diferidos ............................ (1.202) (1.991)
Provisões para riscos............................. 1.716 5.412
Provisão para perdas esperadas 
  associadas ao risco de crédito ............ 1.332 510
Resultado de investimentos .................. (1) 1
Encargos fi nanceiros sobre empréstimos 
  de partes relacionadas ........................     (5.362)   (6.839)
Lucro líquido ajustado ............................ 17.654 28.822
Variação de ativos e obrigações ...........
Aumento em títulos e valores mobiliários (1) (4)
Aumento em relações interfi nanceiras . (29.668) (40.386)
Aumento em ativos fi scais correntes .... (1.981) (2.003)
Aumento das operações 
  de cartões de crédito ........................... (127.202) (177.080)
Redução em outros créditos ................. 5.295 12.577
Aumento em depósitos .......................... 5.616 8.539
Aumento em outras obrigações ............ 121.243 150.510
Obrigações fi scais correntes e diferidas 2.279 6.045
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.491)   (6.015)
Caixa líquido aplicado em 
  atividades operacionais .......................... (10.256) (18.995)
Atividades de investimento
Aquisição Alienação de imobilizado de uso (9) (9)
Aquisição Alienação de intangível ........      (2.906)   (6.325)
Caixa líquido aplicado em atividades 
  de investimento .................................... (2.915) (6.334)
Atividades de fi nanciamento .................
Dividendos e juros sobre o capital pagos (15.568) (18.032)
Empréstimos de recursos de partes relacionadas - (113.214)
Recebimento de juros de recursos  
  de partes relacionadas ........................ 6.839 6.839
Recebimento do valor principal de recursos 
  de partes relacionadas ........................   113.214   113.214
Caixa líquido proveniente de (aplicado em) 
  atividades de fi nanciamento ................ 104.485 (11.193)
Aumento (redução) de caixa e 
  equivalentes de caixa .......................... 91.314 (36.522)
Caixa e equivalente de caixa 
  no início do exercício ........................... 49.702 177.538
Caixa e equivalente de caixa 
  no fi nal do exercício ....................................  141.016   141.016
Aumento (redução) de caixa 
  e equivalentes de caixa ..........................   91.314 (36.522)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2025 (Em milhares de reais)

transparente, completa e sustentável, agregando valor 
ao negócio e aos clientes. 
Durante o segundo semestre de 2025, todas as linhas 
de negócio operadas pela VerdeCard mantiveram 
trajetória de crescimento, refl etindo a consolidação da 
Companhia como uma plataforma robusta de soluções 
de pagamento, com foco na emissão de cartões de 
crédito e na oferta de serviços fi nanceiros.
� Cartão Pós-Pago: O volume transacionado por 
meio dos cartões pós-pagos totalizou R$ 2,0 bilhões 
no período , o que representa um crescimento de 
21% em relação ao segundo semestre de 2024.
Esse desempenho está sustentado por campanhas 
direcionadas ao aumento da utilização do cartão como 
meio de pagamento principal pelos clientes ativos.  A 
parceria com a ELO Serviços S.A. continua sendo 

   Notas
   Explicativas   31/12/25
Disponibilidades.......................  5 2.683
Instrumentos fi nanceiros .........   674.281
Relações interfi nanceiras ........  6 60.460
Títulos e valores mobiliários ....  5 e 7 138.337
Operações de cartões de crédito 8 469.875
Outros créditos ........................  9 5.609
Provisões para perdas esperadas 
   associadas ao risco de crédito 10 (11.169)
Ativos fi scais correntes e diferidos 16 b) 10.469
Devedores por depósitos em 
   garantias de contingências ..  15 d) 1.450
Outros ativos ............................   1.616
Outros créditos ........................  9 1.254
Outros valores e bens .............  11 362
Investimentos ...........................   14
Imobilizado de uso ...................  12 46
Imobilizado ...............................   611
(-) Depreciação acumulada .....   (565)
Intangível.................................. 13 34.107
Intangível..................................  64.845
(-) Amortização acumulada .....   (30.738)
Total do Ativo ............................   713.497

   2º
   Semestre 
         de 2025 31/12/25
Lucro líquido .................................      19.068    27.556
Resultado abrangente líquido 
   do semestre e exercício ............     19.068   27.556

   Notas
   Explicativas   31/12/25
Depósitos e demais 
   instrumentos fi nanceiros ......   22.357
Depósitos .................................  14 18.772
Relações interfi nanceiras e 
   interdependências ................  6 3.585
Outras obrigações ...................   570.571
Fiscais e previdenciárias .........  17 a) 1.858
Diversas ................................... 17 b) 568.713
Provisões para riscos ..............  15 a) 7.711
Obrigações fi scais correntes 
   e diferidas.............................. 16 b) 2.102

Patrimônio líquido ....................  19 110.756
Capital social ............................   56.250
Reservas de capital .................   13.500
Reservas de lucros ..................      41.006

Total do Passivo.......................   713.497

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1   CONTEXTO OPERACIONAL
A Quero-Quero VerdeCard Instituição de Pagamento 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de 
capital fechado, com sede em Cachoeirinha, na Avenida 
General Flores da Cunha, 1943, Sala 01 - RS, controlada 
pela Lojas Quero-Quero S.A., e tem como principais 
negócios a administração de cartões de crédito, próprio 
ou de terceiros, promovendo para tanto, o cadastro, a 
cobrança extrajudicial e as demais medidas correlatas 
necessárias à consecução do seu objeto social. A 
Companhia tem contrato de parceria não exclusiva com 
instituições fi nanceiras terceiras que são responsáveis 
pelo fi nanciamento das operações que envolvem 
cobrança de juros realizadas aos seus clientes, sendo 
remunerada por tais instituições pela utilização da 
base de clientes, canais e infraestrutura operacional 
para exploração de produtos fi nanceiros com base em 
percentual calculado sobre os resultados obtidos, além 
de prestação de serviços pela utilização de recursos da 
Companhia.

2   APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES
      FINANCEIRAS 

2.1. Base de elaboração - As demonstrações fi nanceiras 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais levam em consideração as disposições 
contidas na legislação societária brasileira, normas e 
instruções do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) 
e do BACEN. A Companhia optou pela dispensa 
da apresentação comparativa nas demonstrações 
fi nanceiras referentes aos períodos do ano de 2025 
relativamente aos períodos anteriores, conforme 
disposto no art. 102 da Resolução BCB n° 352/23. 
Ademais, a Companhia adota critérios de apresentação 
em suas demonstrações fi nanceiras observando os 
critérios de elaboração e divulgação de demonstrações 
fi nanceiras estabelecidos na Resolução BACEN nº 
2/20, e normativos complementares para os quais 
destacamos: Balanço patrimonial - A Companhia 
optou por aderir ao formato de apresentação das 
demonstrações fi nanceiras com a apresentação das 
contas do Balanço Patrimonial por ordem decrescente de 
liquidez e exigibilidade, sem segregação entre circulante 
e não circulante. As aberturas por prazo de realização 
e exigibilidade para os grupos de ativos e passivos 
relevantes estão apresentadas nas notas explicativas 
às demonstrações fi nanceiras, conforme opção 
prevista no artigo 23 da Resolução BACEN n° 2/20. As 
demonstrações fi nanceiras foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto por determinados instrumentos 
fi nanceiros mensurados pelos seus valores justos. Todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações 
fi nanceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas 
e correspondem às utilizadas pela Administração em sua 
gestão das atividades da Companhia. Adicionalmente, 
foram elaboradas pressupondo sua continuidade 
operacional, o qual contempla a realização de ativos e 
a liquidação de passivos no curso normal dos negócios. 
As demonstrações fi nanceiras referentes ao semestre 
e exercício fi ndos em 31 de dezembro de 2025 
foram analisadas e aprovadas pela Administração da 
Companhia em 04 de março de 2026 e são apresentadas 
em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de 
outra maneira, que é também a moeda funcional da 
Companhia.
2.2. Processo de convergência com as normas 
internacionais de contabilidade ("IFRS") - Resolução 
CMN nº 4.966/21 e Resolução BCB nº 352/23: 
Ambas as resoluções emitidas estão vigentes e foram 
adotadas pela Companhia a partir de 1º de janeiro de 
2025, produzindo impactos sobre suas demonstrações 
fi nanceiras. A Resolução CMN nº 4.966/21, e alterações 
posteriores, estabelece os conceitos e critérios contábeis 
aplicáveis aos instrumentos fi nanceiros, assim como 
as diretrizes para o reconhecimento das relações de 
proteção (contabilidade de hedge) por instituições 
fi nanceiras e outras entidades autorizadas pelo Banco 
Central do Brasil. O objetivo é reduzir as disparidades 
entre as normas contábeis do COSIF e os padrões 

(b) Carteira C2: 3,4% (três inteiros e quatro décimos por 
cento);
(c) Carteira C3: 3,7% (três inteiros e sete décimos por 
cento);
(d) Carteira C4: 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por 
cento); e
(e) Carteira C5: 3,4% (três inteiros e quatro décimos por 
cento).
O montante total da provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito deve corresponder, no 
máximo, a 100% (cem por cento) do valor contábil bruto 
da operação.
3.7. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e 
equivalentes de caixa são representados por dinheiro em 
caixa, bancos, e títulos e valores mobiliários classifi cados 
na carteira própria, com prazo original igual ou inferior a 
90 dias, sendo o risco de mudança no valor justo destes 
considerado imaterial.
3.8. Relações interfi nanceiras - Correspondem ao 
registro dos montantes referentes às transações de 
pagamentos relativos aos valores a receber e a pagar de 
correspondentes bancários e de Instituições Financeiras.
3.9. Títulos e valores mobiliários - Os títulos e valores 
mobiliários estão contabilizados pelo custo de aquisição, 
acrescido dos rendimentos auferidos sendo: (i) os 
títulos de renda fi xa, atualizados com base na taxa de 
remuneração e em razão da fl uência dos prazos de seus 
respectivos vencimentos e (ii) as aplicações em fundos 
de investimento, atualizadas com base no valor da cota 
divulgado por seus respectivos administradores.
3.10. Operações de cartões de crédito - As operações 
de cartões de crédito referem-se a transações 
realizadas de compras à vista ou parceladas, dos 
titulares dos cartões VerdeCard, cartões estes emitidos 
pela Companhia, tanto na modalidade private label, 
quanto na modalidade de utilização em compras em 
estabelecimentos conveniados e são mensurados 
pelo seu custo amortizado. Nas transações com cartão 
de crédito, a Companhia transfere os recebíveis em 
atraso de forma defi nitiva e sem direito de regresso 
para as instituições fi nanceiras parceiras do cartão, 
proporcionando por esse motivo o desreconhecimento 
desse contas a receber, e desta forma a Companhia 
não possui contas a receber de operações de crédito em 
atraso.
3.11. Baixa e transferência de ativos fi nanceiros - A 
baixa de um ativo fi nanceiro, conforme determinado pela 
Resolução BCB nº 352/23, se dá quando os direitos 
contratuais ao fl uxo de caixa do ativo fi nanceiro expiram 
ou quando ocorrer a venda ou a transferência deste ativo 
fi nanceiro. Os ativos fi nanceiros da Companhia, no caso 
as operações de cartões de crédito, são classifi cados 
como operações com transferência substancial dos riscos 
e benefícios, onde o cedente transfere substancialmente 
todos os riscos e benefícios de propriedade do ativo 
fi nanceiro objeto da operação através da venda 
incondicional do ativo fi nanceiro.
3.12. Passivos fi nanceiros - Os passivos fi nanceiros 
referem-se aos montantes contabilizados em depósitos 
a prazo e são classifi cados e mensurados pelo seu custo 
amortizado. Um passivo fi nanceiro é baixado quando a 
obrigação a respeito do passivo é eliminada, cancelada 
ou vencida. Quando um passivo fi nanceiro existente 
é substituído por outro do mesmo credor em termos 
substancialmente diferentes, ou os termos do passivo 
existente são substancialmente modifi cados, a troca 
ou modifi cação é tratada como uma baixa do passivo 
original e o reconhecimento de um novo passivo, e a 
diferença no valor contábil é reconhecida no resultado.
3.13. Imposto de renda e contribuição social - O 
imposto de renda e a contribuição social são calculados 
com base nas alíquotas legais vigentes, e consideram 
a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real como 
permitido pela legislação. A provisão para imposto de 
renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro 
tributável, acrescida de adicional de 10% sobre lucro 
tributável excedente de R$ 240 (duzentos e quarenta 
mil reais). Adicionalmente, a contribuição social para a 
data destas demonstrações fi nanceiras foi constituída à 
alíquota de 15% do lucro tributável. São reconhecidos 
os impostos diferidos sobre as diferenças temporárias, 
prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, 
na extensão em que sua realização seja provável. Os 
impostos diferidos reconhecidos sobre prejuízos fi scais e 
bases negativas de contribuição social, são registrados 
na rubrica “Ativos fi scais correntes e diferidos”, estão 
suportados por projeções de resultados tributáveis, com 
base em estudos técnicos de viabilidade, submetidos à 
aprovação da Administração da Companhia. Os demais 
créditos, que têm por base diferenças temporárias, foram 
reconhecidos conforme a expectativa de sua realização.
3.14. Incentivos fi scais - A Companhia usufrui de 
incentivos fi scais utilizados como redutores na apuração, 
ou no abatimento do imposto de renda e contribuição 
social devidos, como gastos com inovação tecnológica, 
Programa Empresa Cidadã, projetos relacionados a Lei 
de Incentivo à Cultura, Incentivo ao Desporto, Fundo do 
Idoso, Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
Programa de Apoio à Atenção Oncológica, e Programa 
de Alimentação do Trabalhador (PAT). 
3.15. Outros valores e bens - Referem-se a despesas 
pagas antecipadamente, e estão relacionadas a serviços 
ou produtos pagos antecipadamente nos quais os direitos 
e benefícios ou serviços ocorrerão nos períodos futuros 
e, portanto, o valor é amortizado ao longo do tempo na 
demonstração do resultado. 
3.16. Imobilizado de uso - É reconhecido com base 
em seu custo de aquisição, mensalmente ajustado por 
suas respectivas depreciações acumuladas, calculadas 
pelo método linear de acordo com a vida útil-econômica 
estimada dos bens.
3.17. Intangível - Registrado ao custo de aquisição 
ou formação, deduzido de amortização acumulada. A 
amortização dos ativos intangíveis com vida útil defi nida 
é calculada pelo método linear com base nas taxas 
mencionadas na nota explicativa nº 13 que leva em 
consideração o tempo de vida útil econômica estimado dos 
direitos. Ativos intangíveis referentes a desenvolvimento 
de software e implementação de sistemas de gestão, 
têm seu custo capitalizado quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão superiores ao custo, 
considerada sua viabilidade econômica e tecnológica, e 
são amortizados pelo método linear ao longo de sua vida 
útil estimada. Despesas relacionadas à manutenção de 
software são reconhecidas diretamente no resultado 
quando incorridas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações fi nanceiras.

dos nossos clientes, que cada vez mais concentram 
suas transações no ambiente digital da VerdeCard. 
O desempenho positivo do semestre é resultado da 
capacidade da VerdeCard de adaptar seus produtos às 
demandas do mercado, aliando inovação, agilidade e 
foco na experiência do usuário. A Companhia encerrou o 
semestre com uma posição de caixa sólida e adequada 
cobertura de capital, em conformidade com os requisitos 
prudenciais. Essa estrutura fi nanceira saudável garante 
resiliência e fl exibilidade para absorver o crescimento das 
operações e seguir investindo em tecnologia, expansão 
comercial e novos serviços. A Administração reforça 
seu compromisso com a sustentabilidade do negócio, a 
excelência na prestação de serviços e a geração de valor 
de longo prazo alinhado aos interesses dos parceiros 
comerciais e às necessidades dos clientes.

3.18. Redução do valor recuperável de ativos 
não-fi nanceiros (impairment) - Os valores dos 
ativos não fi nanceiros, exceto aqueles registrados 
nas rubricas de “Outros valores e bens” e de “Ativos 
fi scais correntes e diferidos”, são objeto de revisão 
periódica, no mínimo anual, para determinar se existe 
alguma indicação de perda no valor recuperável ou 
de realização destes ativos. Os saldos de intangível 
são submetidos a teste para a verifi cação de perda de 
valor (“impairment”) sempre que eventos ou mudanças 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável, ou sempre que houver indicação 
de que seu valor contábil poderá não ser recuperado. 
Uma perda por “impairment” é reconhecida pelo valor 
ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor 
recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor 
justo de um ativo, menos os custos de sua venda, e o 
valor em uso. Para os ativos intangíveis com vida útil 
defi nida, a perda por redução ao valor recuperável é 
revertida subsequentemente se não houver indicação 
de que seu valor contábil pode não ser recuperável. 
Os ganhos ou perdas, quando aplicável, resultantes 
do desreconhecimento de um ativo intangível são 
mensurados como a diferença entre os resultados 
líquidos da alienação e o valor contábil do ativo, sendo 
reconhecidos no resultado quando da baixa do ativo.
3.19. Provisões para riscos - Uma provisão é 
reconhecida quando a Companhia possui uma 
obrigação real legal ou constituída como resultado 
decorrente de um evento passado, e é provável que 
um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. 
Quando houver expectativa de recuperação de 
recursos utilizados na liquidação de uma provisão, um 
ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for 
virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de 
forma confi ável. 
3.20. Remuneração do capital próprio - Os dividendos 
e os juros sobre o capital próprio declarados são 
reconhecidos no passivo na rubrica de "Sociais e 
estatutárias" e, os dividendos propostos e ainda não 
aprovados, são reconhecidos no patrimônio líquido na 
rubrica de "Reservas Especiais de Lucros".
3.21. Resultados recorrentes e não recorrentes - A 
Resolução BACEN nº 2, de 27 de novembro de 2020, 
em seu artigo 34º, passou a determinar a divulgação 
de forma segregada dos resultados recorrentes e 
não recorrentes. Defi ne-se então como resultado 
não recorrente do exercício aquele que: I - não esteja 
relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com 
as atividades típicas da instituição; e II - não esteja 
previsto para ocorrer com frequência nos exercícios 
futuros.
3.22. Lucro por ação - O lucro básico e diluído por 
ação da Companhia é o mesmo, uma vez que para a 
data destas demonstrações fi nanceiras não existem 
instrumentos fi nanceiros que poderiam potencialmente 
diluir o lucro por ação, e é calculado mediante a divisão 
do resultado atribuível aos acionistas da Companhia 
pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
existentes durante o período.
  
4
   PRINCIPAIS JULGAMENTOS CONTÁBEIS E        

       FONTES DE INCERTEZAS NAS ESTIMATIVAS
A aplicação das políticas contábeis exige da 
Administração o exercício de julgamento e a 
elaboração de estimativas, que levam em conta a 
experiência histórica e avaliação subjetiva de riscos. Em 
consequência, os efeitos reais dos eventos estimados 
podem diferir das estimativas, exigindo sua reavaliação 
contínua. Os efeitos decorrentes de revisões das 
estimativas contábeis são reconhecidos no período em 
que a revisão ocorre, se afetar apenas esse período, 
e também em períodos posteriores, se a revisão afetar 
também períodos futuros. Ativos e passivos signifi cativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem as 
taxas de depreciação dos itens do ativo imobilizado, 
amortização e impairment do ativo intangível, imposto 
de renda diferido, provisão para riscos cíveis, fi scais e 
trabalhistas e mensuração do valor justo de instrumentos 
fi nanceiros.

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações fi nanceiras.
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13  INTANGÍVEL
  Taxas de
  Amortização 31/12/2025
Softwares  10% 14
Sistemas desenvolvidos  10%  27.442 
Intangível em andamento           6.651
Total intangível        34.107

5   CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
  31/12/2025

Caixa e Banco - Conta Movimento  2.683
Certifi cado de depósito bancário de liquidez imediata (1)  127.360
Letra fi nanceira do tesouro (2)  10.973
Total  141.016
(1)  Os certifi cados de depósitos bancário, bem como as aplicações 

automáticas de conta corrente, referem-se a aplicações fi nanceiras 
que possuem liquidez imediata e rentabilidade de até 100% do CDI 
em 31 de dezembro de 2025.

(2)  As letras fi nanceiras do tesouro referem-se a aplicações fi nanceiras 
que possuem liquidez imediata e rentabilidade de 100% da Selic em 
31 de dezembro de 2025

6   RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS
  31/12/2025

Ativo 
Direitos de transações de pagamentos (1)  27.268
Depósito em moeda eletrônica (2)  33.192
Circulante  60.460
Passivo 
Obrigações de transações de pagamentos (3)  3.585
Circulante  3.585
(1) Trata-se de valores referentes às transações de pagamentos 

relativos aos montantes a receber de correspondentes bancários e de 
Instituições Financeiras.

(2)  Trata-se de valores recolhidos ao Banco Central do Brasil, com base 
nos saldos de moeda eletrônica mantidos em contas de pagamento 
pré-pagas.

(3) Trata-se de valores a serem pagos aos correspondentes bancários e 
Instituições Financeiras referentes às transações de pagamentos.

7   TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
a) Composição por tipo de ativo fi nanceiro e classifi cação:

  31/12/2025
Ativos fi nanceiros - custo amortizado 
Carteira própria 
Certifi cado de depósito bancário de liquidez imediata  127.360
Letra fi nanceira do tesouro (1)  10.973
Cota Capital  4
Total  138.337
(1)  Trata-se de aplicações em títulos públicos com o propósito de 

manter o caixa da Companhia aplicado em ativos de baixo risco e de 
garantir cobertura aos depósitos em contas de pagamento pré-pagas 
gerenciadas pela Companhia em nome dos clientes.

Os vencimentos dos títulos e valores mobiliários estão demonstrados 
conforme tabela abaixo:
                                                                                  31/12/2025 
  Até Acima de
  12 meses 12 meses    Total
Ativos fi nanceiros - custo amortizado 
Certifi cado de depósito bancário 
  de liquidez imediata 31.200 96.160 127.360
Letra fi nanceira do tesouro 10.973 - 10.973
Cota capital               4    -    4
Total     42.177    96.160 138.337
Os certifi cados de depósito bancário de liquidez imediata são avaliados 
em dados observáveis, como taxas de juros e curvas de rendimento, 
corroborados pelo mercado. As letras fi nanceiras do tesouro não 
possuem diferença signifi cativa entre o custo amortizado e o valor justo 
Nível 2.

8   OPERAÇÕES DE CARTÕES DE CRÉDITO
a) Composição por tipo de ativo fi nanceiro e classifi cação:

  31/12/2025
Valores a receber de cartão de crédito 
Lojas (1)  24.547
Convênios VerdeCard (2)  445.328
Total  469.875
Circulante  467.595
Não circulante  2.280
(1) Refere-se a fi nanciamento de compras de clientes utilizando o cartão 

VerdeCard, efetuadas exclusivamente na rede de lojas da Lojas Quero-
Quero. As compras parceladas com encargos e o fi nanciamento ao 
cliente de faturas em atraso são de responsabilidade de instituições 
fi nanceiras terceiras, que por sua vez são responsáveis pela atividade 
de geração de encargos fi nanceiros, bem como assumem o risco 
de perda destes clientes, através de contratos de parceria com a 
Companhia. . 

(2) Refere-se a fi nanciamento de compras de clientes efetuadas 
em outros estabelecimentos comerciais conveniados do cartão 
VerdeCard. As compras parceladas com encargos e o fi nanciamento 
ao cliente de faturas em atraso são de responsabilidade de instituições 
fi nanceiras terceiras, que são responsáveis pela atividade de geração 
de encargos fi nanceiros, bem como assumem o risco de perda destes 
clientes, através de contratos de parceria com a Companhia.  

A concentração do risco de crédito é limitada porque a base de clientes 
é pulverizada, além disso, as operações das vendas realizadas por 
meio do cartão de crédito VerdeCard são fi nanciadas por instituições 
fi nanceiras parceiras, conforme divulgado na nota explicativa nº 22.
b) Composição das operações por vencimento:

  31/12/2025
A vencer 
Até 3 meses  333.119
De 3 a 6 meses  81.842
De 6 a 12 meses  52.634
Acima de 12 meses  2.280
Total  469.875
 9   OUTROS CRÉDITOS

  31/12/2025
Carteira adquirida cobrança  5.609
Adiantamentos salariais  428
Adiantamentos para fornecedores  193
Valores pendentes de liquidação - Partes relacionadas  406
Diversos  227
    6.863
Circulante  6.863

10   PROVISÕES PARA PERDAS ESPERADAS ASSOCIADAS AO   
      RISCO DE CRÉDITO
Os valores constituídos de provisões para perdas esperadas associadas 
ao risco de crédito foram calculados sobre o contas a receber de 
operações de cartões de crédito registrados na nota explicativa nº 8, 
e também sobre a carteira adquirida de cobrança registrada na nota 
explicativa nº 9. A movimentação da perda esperada associada ao risco 
de crédito está demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2024      6.335
Complemento perda esperada por créditos 
  de liquidação duvidosa - Adoção inicial 
  Resolução CMN 4.966/21      4.324
Saldo em 01 de janeiro de 2025 10.659
Adição 5.936
Reversão   (5.426)
Saldo em 31 de dezembro de 2025    11.169
11  OUTROS VALORES E BENS
                                                                              31/12/2025  
  Até De 3 a Acima de
  3 meses 12 meses 12 meses   Total
Despesas pagas antecipadamente 94   231   37   362
Total             94   231   37   362
Circulante 94 231 - 325
Não circulante - - 37 37
Os valores de despesas antecipadas na data destas demonstrações 
fi nanceiras referem-se principalmente aos custos incorridos para estruturação 
do FIDC Verdecard que serão apropriados no resultado ao longo do período 
de vigência do Fundo. A apropriação de tais custos são realizadas de forma 
proporcional à exposição do fundo ao capital de terceiros.

12  IMOBILIZADO DE USO
  Taxas de
  Depreciação 31/12/2025
Máquinas e equipamentos  20% 44 
Móveis e utensílios  10%    2
Total imoblizado      46
 Máquinas e Móveis e 
Movimentação do Imobilizado equipamentos utensílios   Total
Saldo em 31 de dezembro de 2024 532 70 602
Adições                    9    -    9
Saldo em 31 de dezembro de 2025               541    70    611
Depreciação Acumulada -   
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (486) (67) (553)
Adições                (11)    (1)    (12)
Saldo em 31 de dezembro de 2025            (497)    (68)    (565)
Valor Residual em 31/12/2024 46 3 49
Valor Residual em 31/12/2025 44 2 46

Os prejuízos fi scais acumulados, de acordo com a legislação tributária 
vigente, não prescrevem.
A utilização do saldo de prejuízos fi scais e base negativa da 
contribuição social está limitada a 30% do lucro tributável apurado em 
cada exercício.
ii) Previsão de realização e valor presente dos créditos tributários - O 
valor presente dos créditos tributários em 31 de dezembro de 2025 
é de R$6.191, e foi calculado com base na expectativa das taxas 
médias de juros SELIC praticadas no mercado, relativamente aos 
prazos esperados de realização de tais créditos. Os créditos relativos 
ao prejuízo fi scal e base negativa de CSLL de períodos anteriores 
foram compensados em sua totalidade, restando somente saldo de 
diferenças temporárias em 31 de dezembro de 2025 no montante de 
R$8.061 que serão realizados nos próximos períodos.
17  OUTRAS OBRIGAÇÕES

a) Fiscais e previdenciárias

    31/12/2025
Impostos e contribuições s/ salários   1.736
Impostos e contribuições s/ serviços de terceiros      122
Total      1.858

b) Diversas

    31/12/2025
Obrigações por transações de pagamento (1)   522.884
Valores a pagar - sociedades ligadas (2)   22.320
Despesas de pessoal   3.502
Adiantamento de parceiro comercial (3)   16.970
Credores diversos      3.037
Total      568.713
(1) Correspondem a valores a pagar a estabelecimentos conveniados 

decorrentes de transações realizadas pelos portadores dos 
cartões de crédito VerdeCard, nos estabelecimentos comerciais 
credenciados à rede VerdeCard, e a valores a repassar às instituições 
de pagamento credenciadoras por utilização do cartão VerdeCard 
em suas redes de estabelecimentos comerciais credenciados. O 
saldo está registrado pelo valor original das transações, deduzido da 
taxa cobrada pela Companhia dos estabelecimentos conveniados e 
das instituições de pagamentos credenciadoras pela utilização do 
cartão, a qual é reconhecida no resultado no momento da transação.

(2) Correspondem principalmente aos valores a pagar para a 
controladora Lojas Quero-Quero referente às vendas realizadas 
nos estabelecimentos comerciais da Controladora através do cartão 
VerdeCard, conforme nota explicativa nº 18. 

(3) Corresponde à adiantamento a título de incentivos relacionados a 
bônus de assinatura e exclusividade por conta de contrato fi rmado 
com parceiro comercial, referente à utilização do arranjo de 
pagamentos do parceiro, envolvendo os instrumentos de pagamento 
relativos às operações de cartões de crédito e débito da Companhia, 
que serão reconhecidos no resultado à medida que a prestação dos 
serviços pactuada seja efetuada.

18  PARTES RELACIONADAS
As transações de prestações de serviços, assim como as eventuais 
transações fi nanceiras de empréstimos e captação de recursos, entre 
a Companhia, e suas partes relacionadas são realizadas de acordo 
com as condições estabelecidas em contrato entre as partes.
No quadro a seguir estão demonstrados as transações ocorridas e os 
saldos em aberto entre a Companhia e suas partes relacionadas, e na 
sequência a descrição da natureza e condição das operações.
                                                        Ativo/     Receitas/

  (Passivo) (Despesas)
31/12/2025     31/12/2025

Lojas Quero-Quero S.A.  
Outros créditos (1) 406 -
Depósitos e demais instrumentos fi nanceiros (2) 2 -
Outras obrigações (3) 22.320 -
Outras receitas e despesas operacionais (4) - (55.902)
Despesas/Receitas fi nanceiras (5) - 12.789
FIDC Verdecard  
Títulos e valores mobiliários - 77.536
(1) O saldo a receber registrado em outros créditos, refere-se 

principalmente a operação de mútuo entre a Companhia e sua 
controladora Lojas Quero-Quero, e também ao ressarcimento de 
despesas a serem liquidadas. 

(2) O saldo de depósitos e demais instrumentos fi nanceiros refere-se 
ao depósito em conta de pagamento pré-paga em nome da Lojas 
Quero-Quero, gerenciados pela Companhia.

(3) O saldo de outras obrigações corresponde às vendas realizadas nos 
estabelecimentos comerciais da controladora Lojas Quero-Quero, 
através do cartão VerdeCard.

(4) O valor de outras receitas e despesas operacionais referem-se tanto 
a reembolso de despesas custeadas pela Lojas Quero-Quero e 
posteriormente reembolsadas pela Companhia quanto a despesas 
compartilhadas entre a Companhia e sua controladora.

(5) O valor de receitas/despesas fi nanceiras refere-se ao custo pago 
pela controladora Lojas Quero-Quero à Companhia, referente à 
antecipação de valores a pagar relativos às vendas realizadas 
através do cartão VerdeCard nos estabelecimentos comerciais da 
controladora.

A Companhia obtém serviços de pessoal-chave da administração de 
sua Controladora, e não possui benefícios proporcionados na forma 
de remuneração aos seus administradores, benefícios pós-emprego, 
benefícios de rescisão de contrato de trabalho ou outros benefícios 
de longo prazo.

19  PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social da 
Companhia estava representado por 56.250.000 ações, ordinárias 
nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito integralizado 
pelo acionista controlador Lojas Quero-Quero S.A., no montante de 
R$56.250. 
b) Reserva de capital: Representa os saldos relacionados ao aumento 
de capital da Companhia registrados em reserva de capital pela sua 
única acionista Lojas Quero-Quero S.A. O Saldo da reserva de capital 
em 31 de dezembro de 2025 é de R$13.500. 
c) Reserva legal: A Companhia em 31 de dezembro de 2025 possuía 
registrado na rubrica de Reserva legal o valor de R$2.549. A reserva 
legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro 
líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social, de 
acordo com legislação vigente, e também não se tornará obrigatória a 
constituição no exercício em que o saldo da reserva legal, acrescido 
do montante das reservas de capital exceder a 30% do capital social. 
d) Reserva de lucros - Na rubrica de Reserva de lucros, está registrada 
a retenção de lucro líquido do atual exercício e de exercícios anteriores, 
o montante destinado para reserva legal, o montante destinado para a 
reserva de investimentos, e os dividendos adicionais propostos. 
e) Dividendos - Em 07 de maio de 2025 a Companhia pagou para sua 
controladora Lojas Quero-Quero S.A., dividendos mínimos obrigatórios 
sobre o resultado do exercício de 2024 no montante total de R$2.464 
que estavam registrados no grupo de outras obrigações no passivo.

20  RESULTADO DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA
  2° Semestre
          de 2025 31/12/2025
Títulos e valores mobiliários 43.419 93.508
Certifi cados de Depósito Bancário e 
  Letra Financeira do Tesouro 6.308 15.972
Rendas de aplicações em 
  fundos de investimento                                 37.111    77.536
Total          43.419    93.508

21  OUTRAS RECEITAS E DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
      E OPERACIONAIS
  2° Semestre
          de 2025 31/12/2025
Receitas de prestação de serviços 59.974 114.821
Despesas de pessoal (17.984) (35.625)
Benefícios (2.697) (5.021)
Encargos sociais (4.683) (8.946)
Proventos (10.539) (21.525)
Outras despesas de pessoal (65) (133)
Outras despesas administrativas (23.187) (45.120)
Despesas de aluguéis e seguros (665) (1.342)
Despesas de comunicações (2.509) (5.034)
Despesas de processamento de dados (8.949) (16.701)
Despesas de promoções, 
  propaganda e publicações (1.032) (2.587)
Despesas de serviços do sistema fi nanceiro,
  serviços de terceiros e serviços 
  técnicos especializados (8.833) (17.171)
Outras despesas administrativas (1.199) (2.285)
Outras receitas e despesas operacionais        (27.055)    (63.306)
Total         (8.252)    (29.230)

As despesas da Companhia são agrupadas em três grupos, são eles:
� Despesas de pessoal: gastos com salários de demais despesas 
atreladas a vínculo empregatício; 
�  Outras despesas administrativas: substancialmente gastos relativos à 
operação da Companhia; e 
� Outras receitas e despesas operacionais: constituído majoritariamente 
por despesas compartilhadas entre a Companhia e sua controladora, 
conforme apontado na nota explicativa 18.

22  GERENCIAMENTO DE RISCOS
O gerenciamento de riscos é realizado por meio de controles internos 
que permitem o acompanhamento diário das operações, quanto 
às diretrizes e aos limites estabelecidos pela Administração. As 
responsabilidades para identifi cação de riscos e seu gerenciamento, 
estão estruturadas de acordo com o conceito de três linhas de defesa, 
com o objetivo de mapear os eventos de risco de natureza interna 
e externa que possam afetar os objetivos das unidades de negócio. 
As áreas internas da Companhia têm como atribuição identifi car, 
mensurar, controlar, avaliar e administrar os riscos, assegurando a 
consistência entre os riscos assumidos e o nível aceitável do risco 
defi nido pela Companhia e, informar a exposição à Administração, 
às áreas de negócio e aos órgãos reguladores. Nesse contexto, o 
apetite de riscos defi ne a natureza e o nível dos riscos aceitáveis para 
a instituição, e a cultura de riscos orienta as atitudes necessárias para 
gerenciá-los. Mais informações podem ser encontradas no Relatório 
de Gerenciamento de Risco, publicado em nosso site: http://www.
verdecard.com.br/sobre-nós/documentação-adicional.
a) Risco de crédito
O risco de crédito refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir 
com suas obrigações contratuais, levando a Companhia a incorrer em 
perdas fi nanceiras. 
A Companhia está exposta ao risco de crédito principalmente em 
relação aos saldos categorizados como caixas e equivalentes de 
caixa e Instrumentos Financeiros, contemplando os títulos e valores 
mobiliários e operações de cartão de crédito.
• Caixa e equivalentes de Caixa e aplicações fi nanceiras: a fi m de 
minimizar o risco de crédito desses investimentos, as aplicações 
em instituições fi nanceiras são alvos de análises as quais levam 
em consideração limites monetários e as avaliações das instituições 
fi nanceiras.
� Operações de cartão de crédito: as políticas de crédito da Companhia 
buscam minimizar esse risco por meio da seleção criteriosa da carteira 
de clientes que considera a capacidade de pagamento (análise de 
crédito), e da diversifi cação de suas vendas (pulverização do risco). 
O risco de crédito das operações de cartões de crédito é minimizado 
pelo fato de que a Companhia transfere os recebíveis em atraso 
de forma defi nitiva e sem direito de regresso para as instituições 
fi nanceiras parceiras do cartão, proporcionando por esse motivo a 
baixa das operações de crédito.
b) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia poderá encontrar 
difi culdades em cumprir com as obrigações associadas com seus 
passivos fi nanceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com 
outro ativo fi nanceiro. A responsabilidade fi nal pelo gerenciamento do 
risco de liquidez é da Administração, que acompanha periodicamente 
a projeção de fl uxo de caixa da companhia e realiza gestão de risco 
de liquidez, gerenciando as necessidades de captação e gestão 
de liquidez no curto, médio e longo prazos. Portanto, a Companhia 
gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas de 
crédito bancárias e linhas de crédito para captação de empréstimos 
que julgue adequados, através do monitoramento contínuo dos fl uxos 
de caixa previstos e reais, e da combinação dos perfi s de vencimento 
dos ativos e passivos fi nanceiros.
c) Risco de mercado
Atualmente a Companhia encontra-se exposta apenas ao risco de 
taxa de juros. 
Risco de taxas de juros é o risco de que o valor justo dos fl uxos de 
caixa futuros de um instrumento fi nanceiro fl utue devido a variações 
nas taxas de juros de mercado. A exposição da Companhia ao risco de 
mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se, principalmente, 
aos ativos e passivos da Companhia que estão sujeitos a taxas de 
juros variáveis, principalmente o CDI. O montante relativo a tais 
ativos e passivos é considerado imaterial, e, portanto, a Companhia 
considera que este risco possui pouca signifi cância em seus 
resultados e contas patrimoniais.
i) Análise de sensibilidade
A Companhia apresenta a seguir as informações suplementares sobre 
seus instrumentos fi nanceiros, as quais são requeridas pelas práticas 
contábeis adotadas no Brasil. 
Na elaboração dessa análise de sensibilidade suplementar, a 
Companhia adotou as seguintes premissas:
• Identifi cação dos riscos de mercado que podem gerar prejuízos 
materiais para a Companhia;
• Defi nição de um cenário provável do comportamento do risco que, 
caso ocorra, possa gerar resultados adversos para a Companhia, e 
que é referenciada por fonte externa independente;
• Apresentação do impacto do cenário defi nido no valor justo dos 
instrumentos fi nanceiros operados pela Companhia.
ii) Análise de sensibilidade da taxa de juros
Os resultados da Companhia estão suscetíveis a variações das 
taxas de juros incidentes sobre aplicações fi nanceiras atreladas 
principalmente ao CDI. A Administração da Companhia não tem 
conhecimento de fatos que tenham ou possam vir a ter impactos 
signifi cativos neste índice de forma a afetar os resultados da 
Companhia. 
Uma redução de 358 pontos base é utilizada para apresentar 
internamente os riscos de taxa de juros ao pessoal-chave da 
Administração e corresponde à avaliação da Administração das 
possíveis mudanças nas taxas de juros. 
Se as taxas de juros fossem 25% mais altas/baixas, equivalente a 
uma variação de 358 pontos base na taxa de juros, e todas as outras 
variáveis se mantivessem constantes, o lucro do exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2025 aumentaria/diminuiria em R$2.700. Isso ocorre 
devido a aplicações atreladas a taxas pós-fi xadas que a Companha 
possui. 
d) Risco de gestão de capital
O objetivo da gestão de capital é estimar as necessidades futuras 
de capital regulamentar, com base nas projeções de crescimento da 
Companhia, exposição ao risco, movimentos de mercado e outras 
informações relevantes. Além disso, a estrutura de gerenciamento 
de risco é responsável pela identifi cação das fontes de capital, bem 
como pelo acompanhamento do atual nível dos índices de capital 
regulatório.
i) Requerimentos de capital mínimo
O Banco Central do Brasil é o órgão regulador responsável por defi nir 
limite mínimo de capital social integralizado e de patrimônio líquido 
a serem mantidos pelas instituições fi nanceiras e demais instituições 
autorizadas, conforme prevê a Resolução Conjunta n° 14 de 03 de 
novembro de 2025.  Nesse sentido, a instituição manteve em 31 de 
dezembro de 2025 capital social integralizado e de patrimônio líquido 
de R$56.250 e R$110.756, respectivamente, atendendo aos requisitos 
mínimos que consideram atividades operacionais, investimento e 
captação da instituição.
ii) Patrimônio de referência 
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia, classifi cada como 
Instituição de Pagamento não integrante de Conglomerado 
Prudencial, estava sujeita à exigência de manutenção de Patrimônio 
de Referência mínimo no montante de R$ 24.454, conforme os 
instrumentos normativos emitidos pelo órgão regulador. Na referida 
data, o Patrimônio de Referência apurado pela Companhia totalizava 
R$ 70.523, valor superior ao mínimo requerido, calculado de 
acordo com a regulamentação vigente. Dessa forma, a Companhia 
encontrava-se em conformidade com as exigências regulatórias de 
capital, apresentando uma situação regular para a referida data.

23  OUTRAS INFORMAÇÕES
Cobertura de seguros
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros em 
conjunto com sua controladora Lojas Quero-Quero S.A., do ramo de 
responsabilidade civil Administradores por montantes considerados 
sufi cientes para cobrir eventuais sinistros. 
Os valores de coberturas de suas apólices vigentes em 31 de 
dezembro de 2025 são como segue:

 31/12/2025
Responsabilidade civil de diretores e administradores   60.000 
Cobertura total   60.000 

  Projeto Sistemas Intangível
Movimentação  Cartão desenvol-  em
do intangível Softwares Verde        vidos andamento Total
Custo -     
Saldo em 31/12/2024 3.464 6.485 44.903 3.668 58.520
Adições - - - 6.325 6.325
Transferências                  -   -   3.342   (3.342)   -
Saldo em 31/12/2025      3.464   6.485   48.245   6.651   64.845
Amortização Acumulada -     
Saldo em 31/12/2024 (3.443) (6.485) (16.649) - (26.577)
Adições             (7) -   (4.154)   -   (4.161)
Saldo em 31/12/2025     (3.450) (6.485)   (20.803)   - (30.738)
Valor Residual em 31/12/2024 21 - 28.254 3.668 31.943
Valor Residual em 31/12/2025 14 - 27.442 6.651 34.107
Os montantes registrados como intangível em andamento referem-se 
principalmente ao desenvolvimento de sistemas para serem utilizados em 
atividades relacionadas a cartões de crédito e demais meios de pagamento.
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia avaliou e não identifi cou fatores 
que indicassem que os ativos mantidos pela Companhia não gerarão 
benefícios econômicos futuros sufi cientes para recuperar seu valor contábil.
14  DEPÓSITOS E DEMAIS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
O montante de R$18.772, corresponde a depósitos feitos em contas de 
pagamento pré-pagas gerenciadas pela Companhia.

15  PROVISÕES PARA RISCOS
a) Composição dos saldos - A Companhia é parte em ações judiciais 
e processos administrativos perante diversos tribunais e órgãos 
governamentais, decorrentes do curso normal das operações, 
envolvendo questões trabalhistas e cíveis. As provisões constituídas 
para as ações consideradas de perda provável são as seguintes:

  31/12/2025
Cível (i)  6.062
Trabalhista (ii)  1.649
Total  7.711
(i) Refere-se a discussões que envolvem, principalmente, 

inconformidades por parte dos clientes envolvendo serviços de cartão 
de crédito.

(ii) Refere-se a discussões que envolvem, principalmente, reclamações 
de horas-extras, rescisões e outras.

As provisões para as perdas decorrentes destes processos são baseadas 
na opinião do departamento jurídico da Companhia e de seus assessores 
legais externos e são estimadas e atualizadas pela Administração. Existe 
contrato entre a Companhia e antigos controladores para ressarcimento 
de pagamentos incorridos com contingências geradas antes da data da 
venda da empresa em 2008. A Companhia efetua provisão no passivo 
para todos os riscos cuja perda seja avaliada como provável.
b) Movimentação das provisões
                                                                                 31/12/2025  
     Cíveis     Trabalhistas     Total
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.300 999 2.299
  Constituição 7.695 2.078 9.773
  (Utilização) / (Reversão) (2.933) (1.428) (4.361)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 6.062 1.649 7.711
c)  Provisões estimativa de perda possível - A composição das ações 
cuja perda é avaliada como possível pela Companhia, suportada pelos 
seus assessores legais que não estão sujeitos a reembolso por parte dos 
antigos controladores é a seguinte:

  31/12/2025
Trabalhista (i)  1.121
Cível (ii)  3.948
Total  5.069
(i) Referem-se diversas demandas trabalhistas principalmente de 

reclamações de horas-extras, rescisões e outras, cuja perda é 
avaliada como possível pela Companhia, não tendo nenhum 
processo específi co em relevância.

(ii) Referem-se diversas demandas cíveis principalmente de reclamações 
de clientes, cuja perda é avaliada como possível pela Companhia, 
não tendo nenhum processo específi co em relevância.

d) Devedores por depósitos em garantias de contingências
  31/12/2025

Trabalhista  843
Cível  465
Fiscal  142
Total  1.450
16  TRIBUTOS 
a) Despesas com impostos e contribuições - (i) Demonstrativo do cálculo 
dos valores de imposto de renda e contribuição social: A conciliação da 
despesa calculada pela aplicação das alíquotas fi scais combinadas e da 
despesa de imposto de renda e contribuição social sobre o resultado é 
demonstrada como segue:
  2° Semestre
          de 2025 31/12/2025
Lucro antes do imposto  
  de renda e da contribuição social 20.255 35.486
Alíquota fi scal combinada               40%    40%
Imposto de renda e contribuição social:  
   Pela alíquota fi scal combinada (8.102) (14.194)
   Efeito da participação nos lucros  10 448
Adições permanentes:  
   Despesas não dedutíveis (248) (492)
   Incentivos fi scais 941 1.178
   Parcela isenta do adicional de 10% 12 24
   Efeito do juros sobre capital próprio             6.227    6.227
Imposto de renda e contribuição social           (1.160)    (6.809)
Imposto de renda e contribuição social  
  no resultado do semestre e exercício           (1.160)    (6.809)
Imposto de renda e contribuição social  
  Corrente (2.362) (8.800)
Imposto de renda e contribuição social  
  Diferidos 1.202 1.991
ii) Despesas tributárias
  2° Semestre
          de 2025 31/12/2025
Contribuições ao COFINS 6.872 13.220
Contribuições ao PIS / PASEP 1.368 2.631
ISS 1.454 2.747
Outras despesas tributárias                   66    98
Total             9.760    18.696
b) Ativos e passivos fi scais
Ativos fi scais correntes e diferidos  31/12/2025
Correntes 
Impostos e contribuições a compensar  2.408
Diferidos 
Ativo fi scal diferido  8.061
Total  10.469
Obrigações fi scais correntes e diferidos  31/12/2025
Correntes 
Provisão para contribuição social sobre o lucro  89
Contribuições ao COFINS  1.260
Contribuições ao PIS / PASEP  238
ISS  515
Total 2.102
c) Ativo e Passivo Fiscal Diferidos
i) Movimentação dos créditos tributários - A movimentação dos saldos de 
imposto de renda e contribuição social diferidos durante o exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2025 foi a seguinte:

Saldo em 31  Saldo em 31 
 dezembro Constituição dezembro

    de 2024   (realização)       de 2025
Diferenças temporárias   
Reconhecido no resultado   
Provisão para riscos 
  trabalhistas e cíveis 919 2.165 3.084
Provisão para créditos 
  de liquidação duvidosa 2.534 204 2.738
Outras provisões            886   (378)   508
Total 4.339 1.991 6.330
Reconhecido em lucros 
  ou prejuízos acumulados   
Complemento perda esperada 
  créditos liquidação duvidosa - adoção 
  inicial resolução CMN 4.966/21                 -   1.731   1.731
Total                 -   1.731   1.731
Total         4.339   3.722   8.061
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Aos Administradores da 
Quero-Quero VerdeCard Instituição de Pagamento S.A.
Cachoeirinha – RS
Opinião - Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Quero-
Quero VerdeCard Instituição de Pagamento S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e fi nanceira da Quero-Quero VerdeCard Instituição 
de Pagamento S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de 
suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
- BACEN. Base para opinião - NNossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e aplicáveis a 
auditorias de demonstrações fi nanceiras no Brasil, cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Apresentação dos valores 
correspondentes - Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 
2.1 às demonstrações fi nanceiras que descreve que as referidas 
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demonstrações foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil, considerando a dispensa da apresentação, nas 
demonstrações fi nanceiras referentes aos períodos do ano de 2025, 
dos valores comparativos relativos aos períodos anteriores, conforme 
previsto na Resolução BCB nº 352 do Banco Central do Brasil (BACEN). 
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outras 
informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o 
relatório do auditor - A diretoria da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança 
pelas demonstrações fi nanceiras - A diretoria é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a diretoria é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 

e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas, não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e 
mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria e resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.
� Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 

circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
efi cácia dos controles internos da Companhia.
� Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela diretoria.
� Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras 
ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.
� Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações, e se as 
demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive 
as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que 
identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 04 de março de 2026.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC SP-015199/F

Henrique Furtado Maduro - Contador CRC SP291892/O

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
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MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
O ano de 2025 apresentou uma alta volatilidade na demanda diante de um ambiente desafi ador 
para o varejo, marcado por menor dinamismo no consumo e um cenário mais promocional. 
Mantivemos nossa disciplina fi nanceira e foco no fl uxo de caixa, enquanto seguimos investindo 
no fortalecimento das operações e, moderadamente, na expansão da Companhia. Encerramos 
o ano com um total de 586 lojas, após a inauguração de 21 unidades e a ampliação de nossa 
presença nas regiões Sul e Centro-Oeste. Começamos o ano seguindo uma tendência positiva 
de crescimento de vendas — iniciada com a estabilização dos volumes (número de tickets) 
ao fi nal de 2022 e seguida por um aumento progressivo dos preços (ticket médio) ao longo de 
2024 —, o que resultou em um forte desempenho no 1T25. Porém, após alguns trimestres de 
retomada do crescimento de Vendas Mesmas Lojas (SSS), observamos uma desaceleração da 
demanda ao longo do 2T25 e um ambiente mais promocional. Este cenário persistiu no 3T25, 
com uma redução adicional na demanda entre os meses de agosto e setembro, possivelmente 
impactada pela alta na taxa de juros e seus refl exos macroeconômicos, somada a uma forte base 
de comparação em 2024, que havia sido impulsionada pela demanda decorrente das graves 
enchentes que atingiram o Rio Grande do Sul no ano anterior. Considerando o cenário vigente, 
optamos por reforçar o atendimento e a proposta de valor aos nossos clientes, com o objetivo 
de ganhar mercado mesmo em um ambiente adverso. Assim, obtivemos uma recuperação 
gradual e sequencial de vendas, permitindo chegar no 4T25 com desempenho de SSS superior 
aos dois trimestres anteriores e encerrar o ano em um patamar que permite planejar um 2026 
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de crescimento operacional. Mesmo em um cenário nacional de crescimento do endividamento 
das famílias, a inadimplência permaneceu controlada, com o índice de atraso acima de 90 dias 
alinhado ao histórico da Companhia. Isso foi possível através da constante revisão dos modelos 
de crédito e ininterrupta operação de cobrança. A pressão sobre a margem de serviços prestados 
permanece, decorrente da elevação da taxa Selic e do consequente aumento no custo de capital, 
porém já se encontra estabilizada devido aos ajustes graduais realizados nas taxas. Seguindo a 
estratégia historicamente adotada em relação à estrutura de fi nanciamento, realizamos emissões 
de debêntures com prazos de 4,5 e 6 anos, resultando no alongamento do perfi l do passivo 
corporativo (84% das amortizações além de 2027) e na manutenção dos spreads. Concluímos em 
maio a emissão da 13ª série de cotas seniores do FIDC VerdeCard, totalizando R$ 400 milhões. É 
importante destacar que a operação foi realizada com sucesso, mantendo o rating brAAA atribuído 
pela S&P Global Ratings — um refl exo da qualidade da carteira de crédito da Companhia. 2026 
começa com um patamar de juros reais historicamente alto, o que impacta diretamente o custo 
de capital, e indiretamente, porém não menos importante, a demanda pelos nossos produtos e 
a oferta de crédito. No entanto, a expectativa vigente é de redução das taxas de juros, o que 
historicamente possui forte correlação com o aumento de vendas. Somam-se a isso fatores 
como o aumento da isenção do IRPF e um ano sem eventos climáticos extremos, benefi ciando 
o setor agropecuário das pequenas e médias cidades onde atuamos. Neste caso, acreditamos 
estar preparados para capturar a possível melhora do mercado, junto com a maturação das lojas 
abertas ao longo dos últimos anos. Seguimos fi rmes com a nossa estratégia de longo prazo, com 

DIVULGAÇÃO DE RESULTADOS 2025   |   Cachoeirinha, 03 de março de 2026.
¹ Carteira bruta VerdeCard com juros (FIDC e Parcerias) e sem juros em atraso maior que 90 dias 
dividido pela carteira bruta VerdeCard com juros (FIDC e Parcerias) e sem juros até 360 dias, 
posições de fi nal do mês.
Carteira Líquida VerdeCard
(R$ milhões)

A atividade de Cartão de Crédito apresentou crescimento de receita de 16,5% no ano de 2025. O 
volume transacionado com o cartão Quero-Quero VerdeCard em nossas lojas (on-us) apresentou 
crescimento de 5,0% no ano de 2025 frente ao ano precedente. O volume transacionado no cartão 
fora da loja (off -us) cresceu 32,5% no ano de 2025. Esse desempenho do cartão em estabelecimentos 
conveniados refl ete a ampliação da base de clientes ativos, combinada a uma maior frequência de 
uso do cartão e maior ticket médio gasto nas transações.
                   Volume Transacionado no Cartão VerdeCard
                   (R$ milhões)

Receita Operacional Líquida - A Receita Operacional Líquida totalizou R$ 2.788,4 milhões em 2025, 
ante R$ 2.666,3 milhões no ano de 2024, representando um crescimento de 4,6%.
Lucro Bruto - A Companhia encerrou o ano de 2025 com um Lucro Bruto totalizado no montante de R$ 
904,3 milhões, retração de 2,6% frente a 2024. Devido às mudanças contábeis advindas de alterações 
nas regras fi scais ao longo dos anos, em nossa visão, a melhor comparação de margem é através da 
margem bruta sobre RBLD. Nesse critério, a margem consolidada foi de 28,5% no ano de 2025, 1,9 p.p. 
abaixo da margem bruta de 2024. A margem bruta sobre RBLD do varejo foi de 22,4% no ano de 2025, 
queda de 0,7 p.p. frente ao ano de 2024, em um ambiente concorrencial mais promocional. A margem 
de serviços prestados sobre a RBLD atingiu 41,7% em 2025, frente a 48,0% em 2024. A compressão 
da margem decorre, principalmente, do maior custo de capital associado ao nível médio mais elevado 
da taxa Selic em 2025 em comparação a 2024. Ainda assim, observa-se estabilização desse indicador, 
refl etindo os ajustes graduais realizados nas taxas dos produtos que compõem a carteira.
Margens

    % 2025
(Em R$) 2025 2024 vs 2024
Margens (% ROL)
Margem Bruta 32,4% 34,8% (2,4)p.p.
  Margem Bruta de Venda de Mercadorias 26,9% 27,9% (1,0)p.p.
  Margem Bruta de Serviços Prestados 42,6% 49,2% (6,5)p.p.
Margem EBITDA 5,4% 8,9% (3,5)p.p.
Margem EBITDA Ajustado 1,3% 3,5% (2,3)p.p.
Margem Lucro Líquido (5,8%) 0,0% (5,8)p.p.
Margem Líquida Ajustada (3,4%) (0,7%) (2,7)p.p.
Margens (% RBLD)   
Margem Bruta¹ 28,5% 30,4% (1,9)p.p.
  Margem Bruta de Venda de Mercadorias² 22,4% 23,1% (0,7)p.p.
  Margem Bruta de Serviços Prestados³ 41,7% 48,0% (6,3)p.p.
Margem EBITDA 4,8% 7,8% (3,0)p.p.
Margem EBITDA Ajustado 1,1% 3,1% (2,0)p.p.
Margem Lucro Líquido (5,1%) 0,0% (5,1)p.p.
Margem Líquida Ajustada (3,0%) (0,6%) (2,4)p.p.
¹ A Margem Bruta (% RBLD) = Lucro Bruto/RBLD. Utilizada para manter comparabilidade da receita 
devido às mudanças fi scais.
² Margem Bruta Venda de Mercadorias (% RBLD) = Lucro Bruto de Venda de Mercadorias/RBLD da 
atividade de negócios de Varejo.
³ Margem Bruta Serviços Prestados (% RBLD) = Lucro Bruto de Serviços Prestados/RBLD da atividade 
de negócios de Serviços Financeiros + RBLD da atividade de negócios de Cartão de Crédito.
Despesas Operacionais
Em 2025, as Despesas Operacionais totalizaram R$ 891,1 milhões, representando um aumento de 
8,3% em relação ao ano anterior. 

  % 2025
Despesas Operacionais (R$ milhões) 2025 2024 vs 2024
Despesas Operacionais (891,1) (822,5) (8,3%)
  Despesas com vendas (616,6) (581,2) (6,1%)
  Despesas Gerais e Administrativas (276,3) (267,8) (3,2%)
  Outras Despesas (Receitas) Operacionais 1,8 26,5 (93,2%)
Despesas com vendas: crescimento de 6,1% no ano. Esse desempenho é atribuído, principalmente, 
às despesas adicionais decorrentes da expansão orgânica (13 novas lojas em relação ao ano 
anterior, crescimento de 2,3%) e à infl ação de despesas. Despesas Gerais e Administrativas: 
crescimento de 3,2% no ano de 2025 em relação ao ano anterior, abaixo da infl ação acumulada no 
período, resultado do trabalho interno da Companhia em conter o crescimento de despesas, mesmo 
diante dos efeitos da infl ação e do avanço da infraestrutura de apoio à expansão. Outras (receitas) 
despesas operacionais, líquidas: totalizaram uma receita de R$ 1,8 milhões no ano de 2025. As 
despesas de 2024 foram benefi ciadas por um efeito não recorrente relacionado ao reconhecimento 
de R$ 34,2 milhões em créditos tributários, vinculados à exclusão do ICMS-ST da base de cálculo do 
PIS/COFINS, conforme decisão favorável do STJ, e por isso não são comparáveis.
Resultado Financeiro
Em 2025, o Resultado Financeiro Líquido representou uma despesa fi nanceira de R$ 167,0 milhões, 
aumento frente à despesa de R$ 120,9 milhões em 2024, correspondendo a um crescimento de 
38,1%, refl etindo o aumento do custo de capital atrelado à taxa Selic.
    % 2025
 Resultado Financeiro (R$ milhões) 2025 2024 vs 2024
 Resultado Financeiro Líquido  (167,0)  (120,9)  (38,1%)
   Despesas Financeiras  (243,4)  (202,8)  (20,0%)
   Receitas Financeiras  76,4  82,0  (6,8%)
Lucro Líquido
A Companhia registrou Prejuízo Líquido contábil de R$ 161,9 milhões no ano de 2025. O Lucro 
Líquido Ajustado, excluindo o efeito do Plano de Opção de Compra de Ações, o efeito da adoção 
do IFRS-16, itens não recorrentes e ajustes contábeis, totalizou um prejuízo de R$ 95,2 milhões 
no exercício. O resultado é impactado pelo não reconhecimento de ativo fi scal diferido decorrente 
de prejuízo fi scal do exercício de 2025. Embora este ativo, que somou R$ 61,4 milhões em 2025, 
represente um direito da Companhia, seu reconhecimento contábil será reavaliado periodicamente.
 Reconciliação do Lucro Líquido Ajustado   % 2025
 (R$ milhões) 2025 2024 vs 2024
Lucro (Prejuízo) Líquido (161,9) 0,1 N/A
Margem Líquida (% ROL) (5,8%) 0,0% (5,8)p.p.
Margem Líquida (% RBLD) (5,1%) 0,0% (5,1)p.p.
(+) Plano de Opção de Compra de Ações (SOP) 0,2 4,2 (96,4%)
(+) Impacto da adoção do IFRS16/CPC06 5,3 5,8 (8,8%)
(+) IRPJ/CSLL sobre prejuízo fi scal 61,4 – –
(+) Itens não-recorrentes – (28,2) 100,0%
(=) Lucro (Prejuízo) Líquido Ajustado (95,2) (18,1) (425,0%)
Margem Líquida Ajustada (% ROL) (3,4%) (0,7%) (2,7)p.p.
Margem Líquida Ajustada (% RBLD) (3,0%) (0,6%) (2,4)p.p.

RECEITA BRUTA (RBLD) CRESCE +3,8% EM 2025.
A Receita Bruta, Líquida de Devolução e Abatimentos (RBLD) cresceu 3,8% no ano de 2025, 
totalizando R$ 3.172,3 milhões. O indicador Vendas Mesmas Lojas (SSS) apresentou recuo de 
1,8% em 2025. O Lucro Bruto totalizou R$ 904,3 milhões no ano, queda de 2,6% frente ao 
ano anterior. A margem bruta (% da RBLD) foi de 28,5% no ano (-1,9 p.p. vs. 2024). Essa queda é 
atribuída principalmente à redução da margem de serviços fi nanceiros, devido ao aumento da taxa 
Selic, que impacta diretamente o custo de capital, e um ambiente concorrencial promocional no 
varejo decorrente de uma demanda fraca. O EBITDA foi de R$151,5 milhões no ano, redução de 
36,1% frente a 2024. O EBITDA Ajustado pelas despesas do Plano de Opção de Compra de Ações 
(SOP), pelos efeitos da contabilização do IFRS-16 e itens não recorrentes registrou queda de 62,9% 
frente ao ano anterior, totalizando R$34,9 milhões, impactado pela desalavancagem operacional.
DESTAQUES
   % 2025
 Informações Consolidadas (R$ milhões) 2025 2024 vs 2024
 Receita Bruta, Líquida de Devoluções e Abatimentos 3.172,3 3.054,9 3,8%
 Receita Operacional Líquida 2.788,4 2.666,3 4,6%
 Lucro Bruto 904,3 928,1 (2,6%)
 Margem Bruta (% ROL) 32,4% 34,8% (2,4)p.p.
 Margem Bruta (% RBLD) 28,5% 30,4% (1,9)p.p.
 Despesas Operacionais (891,1) (822,5) (8,3%)
 EBITDA 151,5 236,9 (36,1%)
 Margem EBITDA (% ROL) 5,4% 8,9% (3,5)p.p.
 Margem EBITDA (% RBLD) 4,8% 7,8% (3,0)p.p.
 EBITDA Ajustado¹ 34,9 94,1 (62,9%)
 Margem EBITDA Ajustado (% ROL) 1,3% 3,5% (2,3)p.p.
 Margem EBITDA Ajustado (% RBLD) 1,1% 3,1% (2,0)p.p.
 Lucro (Prejuízo) Líquido (161,9) 0,1 N/A
 Margem Líquida (% ROL) (5,8%) 0,0% (5,8)p.p.
 Margem Líquida (% RBLD) (5,1%) 0,0% (5,1)p.p.
 Lucro (Prejuízo) Líquido Ajustado² (95,2) (18,1) (425,0%)
 Margem Líquida Ajustada (% ROL) (3,4%) (0,7%) (2,7)p.p.
 Margem Líquida Ajustada (% RBLD) (3,0%) (0,6%) (2,4)p.p.
 Crescimento de Vendas Mesmas Lojas (SSS) (1,8%) 6,3%
(1) EBITDA Ajustado é uma medida não contábil da Companhia que corresponde ao EBITDA 
acrescido de itens não recorrentes ou não-operacionais, deduzido o impacto do IFRS16/CPC06 
(R2) a partir de 2019. 
(2) Lucro Líquido Ajustado é uma medida não contábil que corresponde ao Lucro Líquido acrescido 
de itens não recorrentes ou não-operacionais, deduzido o impacto do IFRS16/CPC06 (R2) a partir 
de 2019.
DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO CONSOLIDADO

  % 2025
 Demonstrações do Resultado Consolidado (R$ milhões) 2025 2024 vs 2024
 Receita Bruta Líquida de Devoluções 3.172,3 3.054,9 3,8%
Impostos (383,9) (388,6) 1,2%
 Receita operacional líquida 2.788,4 2.666,3 4,6%
Venda de mercadorias 1.807,7 1.797,1 0,6%
 Serviços prestados 980,7 869,2 12,8%
 Custos das mercadorias vendidas e dos serviços prestados (1.884,1) (1.738,2) (8,4%)
 Lucro bruto 904,3 928,1 (2,6%)
Receitas (despesas) operacionais (891,1) (822,5) (8,3%)
 Vendas (616,6) (581,2) (6,1%)
 Administrativas e gerais (276,3) (267,8) (3,2%)
 Outras despesas (receitas) operacionais, líquidas 1,8 26,5 (93,2%)
 Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro Líquido 13,2 105,7 (87,5%)
 Resultado Financeiro Líquido (167,0) (120,9) (38,1%)
 Despesas fi nanceiras (243,4) (202,8) (20,0%)
 Receitas fi nanceiras 76,4 82,0 (6,8%)
 Lucro antes do imposto de renda, e da contribuição social (153,8) (15,2) (909,8%)
 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos (8,1) 15,4 N/A
 Lucro (Prejuízo) Líquido (161,9) 0,1 N/A

DESEMPENHO OPERACIONAL
A Companhia encerrou 2025 com 586 lojas, inaugurando o total de 21 novas lojas e fechando 8 
lojas ao longo do ano. Em relação a 2024, o crescimento foi de 2,3% e de 1,2% na base de lojas e 
na área de vendas, respectivamente. 

   % 2025
 Informações Operacionais 2025 2024 vs 2024 
 Total de lojas  586  573  2,3%
  Rio Grande do Sul  307  303  1,3%
  Santa Catarina  88  87  1,1%
  Paraná  158  152  3,9%
  Mato Grosso do Sul  15  14  7,1%
  São Paulo  18  17  5,9%
 Área de vendas (000s m²)  385  381  1,2%
Do total de 586 lojas, 23 são no formato tradicional, 382 Mais Construção I, 145 Mais Construção 
II e 36 Mais Construção III. Das 586 lojas, 385 lojas (66%) possuem mais de 5 anos de operação; 
157 lojas (27%) entre 2 e 5 anos; e 44 lojas (7%) com até 2 anos de operação.
DESEMPENHO FINANCEIRO
Receita Bruta, Líquida de Devoluções e Abatimentos (RBLD)
No acumulado do exercício, a RBLD totalizou R$ 3.172,3 milhões, representando uma variação 
positiva de 3,8% frente a 2024. O crescimento de receitas teve como destaque os desempenhos 
de Serviços Financeiros e Cartão de Crédito.
   % 2025
 Atividades de Negócios (R$ milhões) 2025 2024 vs 2024
 Receita Bruta, Líquida de Devoluções e Abatimentos 3.172,3 3.054,9 3,8%
  Varejo 2.171,2 2.164,7 0,3%
  Serviços Financeiros 893,2 797,5 12,0%
  Cartão de Crédito 108,0 92,7 16,5%
A atividade de negócio de Varejo apresentou crescimento de 0,3% frente a 2024, representando 
68,4% das receitas totais. As Vendas de Mesmas Lojas (SSS) apresentaram uma redução de 
1,8% no ano de 2025. O desempenho refl ete a desaceleração da demanda observada no segundo 
semestre, possivelmente impactada pela alta taxa de juros e seus impactos macroeconômicos, 
e a base de comparação mais forte no segundo e terceiro trimestres do ano (crescimentos de 
+10,3% e +10,6% de SSS em 2024, respectivamente), quando as enchentes no Rio Grande do 
Sul impulsionaram vendas de forma pontual.

Receita de Varejo (R$ mihões) e SSS (%)

A RBLD de Serviços Financeiros totalizou R$ 893,2 milhões no ano de 2025, crescimento de 12,0% frente 
ao ano anterior. A carteira líquida com juros (originada pelos cartões VerdeCard) ao fi nal do período foi 
de R$ 1.013,1 milhões, um crescimento de 6,0% frente a 2024. O atraso sobre a Carteira VerdeCard¹ 
foi de 11,1% frente a um atraso de 10,9% no fi nal de 2024. A postura conservadora da Companhia no 
crédito aliada às operações de cobrança, permitiram manter sob controle os indicadores de inadimplência.

Demonstrações Financeiras 
Individuais e Consolidadas
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EBITDA e EBITDA Ajustado
O EBITDA totalizou R$ 151,5 milhões no ano, uma queda de 36,1% frente a 2024. O EBITDA 
Ajustado, pelas despesas do Plano de Opção de Compra de Ações (SOP), pelos efeitos da 
contabilização do IFRS-16 e por resultados não recorrentes, totalizou R$ 34,9 milhões no exercício, 
uma queda de 62,9% frente a 2024.
Reconciliação EBITDA e EBITDA Ajustado   % 2025
 (R$ milhões) 2025 2024 vs 2024
 Lucro (Prejuízo) Líquido (161,9) 0,1 N/A
  (+) IR, CSLL 8,1 (15,4) N/A
  (+) Resultado Financeiro Líquido 167,0 120,9 38,1%
  (+) Depreciação e Amortização 138,3 131,3 5,4%
(=) EBITDA 151,5 236,9 (36,1%)
Margem EBITDA (% ROL) 5,4% 8,9% (3,5)p.p.

Margem EBITDA (% RBLD) 4,8% 7,8% (3,0)p.p.

  (+) Plano de Opção de Compra de Ações (SOP) 0,2 4,2 (96,4%)
  (+) Itens não-recorrentes 4,2 (34,2) N/A
  (+) Impacto da adoção do IFRS16/CPC06 (120,9) (112,8) (7,2%)
(=) EBITDA Ajustado 34,9 94,1 (62,9%)
Margem EBITDA Ajustado (% ROL) 1,3% 3,5% (2,3)p.p.

Margem EBITDA Ajustado (% RBLD) 1,1% 3,1% (2,0)p.p.

                             EBTIDA Ajustado e Margem EBTIDA
                            (R$ milhões)

Dívida Líquida Ajustada
Em 31 de dezembro de 2025, a Dívida Líquida Ajustada da Companhia foi de R$ 207,1 milhões. O 
indicador de alavancagem fi nanceira, Dívida Líquida Ajustada dividida pelo EBITDA dos últimos doze 
meses, foi de 1,4x. Foi realizada a décima terceira emissão de cotas seniores do FIDC Verdecard, no 
dia 14 de maio de 2025, com prazo de 5 anos e totalizando R$ 400 milhões, com atribuição brAAA 
(sf) de rating pela Standard & Poors Global Rating. Esta emissão aumentou o prazo médio das cotas 
e permitiu a redução do spread médio da remuneração. Além disso, ao longo do segundo semestre 
de 2025, realizamos a emissão de R$ 268 milhões em debêntures, com prazos de 4,5 e 6 anos, que 
resultaram no alongamento do perfi l do passivo corporativo e na manutenção dos spreads atuais. 
Devido à sazonalidade do capital de giro, historicamente observamos um consumo de caixa no 
primeiro semestre e uma geração de caixa no segundo.
Dívida Líquida e Dívida Líquida Ajustada 
(R$ milhões) 4T25 3T25 2T25 1T25 4T24 4T23
Empréstimos e Financiamentos 582,2 559,5 496,8 500,0 534,5 501,3
  Circulante 95,3 178,1 231,2 197,0 196,1 111,3
  Não Circulante 486,9 381,4 265,6 302,9 338,4 390,0
(-) Caixa e Aplicações Financeiras (599,9) (530,9) (624,8) (330,5) (653,0) (531,6)
  Caixa e equivalentes de caixa (438,3) (374,1) (478,8) (169,0) (489,9) (421,4)
  Aplicações Financeiras (161,6) (156,8) (146,0) (161,5) (163,1) (110,2)
Dívida Líquida (17,7) 28,6 (128,0) 169,4 (118,5) (30,3)
(+) Caixa e Aplicações Financeiras FIDC 224,8 398,8 524,5 163,1 205,6 111,3
  Caixa e equivalentes de caixa FIDC 67,7 247,3 378,6 1,5 42,5 11,7
  Aplicações Financeiras FIDC 157,0 151,5 146,0 161,5 163,1 99,6
Dívida Líquida Ajustada 207,1 427,4 396,5 332,5 87,2 81,1
Dívida Líquida Ajustada / EBITDA UDM 1,4 2,4 2,0 1,8 0,4 0,4

Investimentos
No ano, os investimentos totalizaram R$ 49,4 milhões, redução de 4,2% frente a 2024, incluindo a 
abertura de 21 novas lojas, a reforma e transformações de lojas, e investimentos em logística e TI.
    % 2025
 Investimentos (R$ milhões) 2025 2024 vs 2024
 Novas lojas  9,1  11,5  (21,0%)
 Reformas e Projetos em Lojas  13,7  15,9  (13,7%)
 Logística, TI e Outros  26,6  24,1  10,1%
 Total Investimentos 49,4  51,5  (4,2%)

DESTAQUES ESG
A Lojas Quero-Quero reafi rma seu compromisso com a sustentabilidade ao ingressar, em 2025, 
no ISE B3 (Índice de Sustentabilidade Empresarial). A inclusão, somada à participação nos índices 
IGCT, IGCX, IGNM e ITAG, consolida nossa estratégia ESG como pilar de longevidade e decisão 
responsável. Esse desempenho foi reconhecido pelo Institutional Investor (All-Latin Executive Team), 
conquistando o 2º lugar em Melhor Programa de ESG (Small Cap & Retailing). Com quadro de 
8.526 colaboradores e 1.321 promoções internas em 2025, priorizamos a formação de lideranças 
e a construção de um time inclusivo. Em conformidade com a Lei nº 15.177/25, que altera a Lei nº 
6.404/76 (Lei das S.A.s), apresentamos os nossos indicadores de representatividade feminina e 
equidade salarial:
 Colaborador por nível     31/12/2025   31/12/2024 
 Hierárquico Mulheres Homens % Mulheres Mulheres Homens % Mulheres
 Diretoria* 1 4 20% 1 5 17%
 Gerência geral/regional 6 48 11% 10 49 17%
 Gerência 224 405 36% 222 425 34%
 Coordenação/Supervisão 101 91 53% 106 111 49%
 Administrativo 391 329 54% 445 351 56%
 Operacional 3.402 2.922 54% 3.427 3.034 53%
 Estagiário 15 30 33% 18 34 35%
 Aprendiz 305 251 55% 304 216 58%
 Proporção da remuneração média
 (mulheres/homens) por nível hierárquico    2025 2024
 Gerência geral/regional     1,16 1,03
 Gerência     0,90 0,91
 Coordenação/Supervisão     1,04 1,26
 Administrativo     0,77 0,89
 Operacional     0,99 0,99

 Estagiário     1,00 1,00
 Aprendiz     1,00 1,00
(1) Por ser uma empresa varejista, há uma complexidade de cargos, comissões, gratifi cações 
e adicionais de tempo de serviço previstos em políticas internas. Estes não fazem distinção por 
gênero, mas podem impactar os números apresentados, não permitindo tirar conclusões isoladas. 
(2) Grupos sinalizados com asterisco (*) existem na empresa, porém possuem menos de três 
colaboradores em cada sexo, sendo desconsiderados da análise. 
A Companhia permanece acompanhando esses indicadores como parte de seu compromisso com 
a diversidade e inclusão em suas práticas de gestão.
SOBRE A QUERO-QUERO 
Companhia fundada em 1967, na cidade de Santo Cristo, interior do Rio Grande do Sul.
A Lojas Quero-Quero é a maior varejista especializada em materiais de construção do Brasil em 
número de lojas, totalizando 586 lojas no Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso 
do Sul e São Paulo. A Companhia oferece aos seus clientes uma solução completa em materiais de 
construção, complementada por eletrodomésticos e móveis. Além disso, oferece serviços fi nanceiros 
através do cartão de crédito “VerdeCard”.

 SMLL B3 IGCX B3 ICON B3 IBRA B3 ISEE B3 IGC-NM B3 IGCT B3 ITAG B3

continuari.quero-quero.com.br

foco no fl uxo de caixa e em linha com o histórico da Companhia. Permanecemos orientados 
pelos nossos pilares estratégicos: Ganhar Mercado; Excelência em Crédito e Cobrança, Fazer 
Mais Com Menos, Venda Figital, e Cultura de Alto Desempenho. Confi amos que essa atuação 
consistente continuará impulsionando o crescimento da Companhia, mesmo diante de um cenário 
macroeconômico ainda desafi ador para o varejo.

 SMLL B3 IGCX B3 ICON B3 IBRA B3 ISEE B3 IGC-NM B3 IGCT B3 ITAG B3
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A T I V O P A S S I V O   E   P A T R I M Ô N I O   L Í Q U I D O

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

    Notas                Controladora                 Consolidado
    Explicativas      31/12/25   31/12/24    31/12/25    31/12/24
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
 Fornecedores ............................................... 18 457.761 451.585 457.761 451.585
 Fornecedores - convênio ............................. 18 10.866 19.296 10.866 19.296
 Empréstimos e fi nanciamentos ................... 19 95.301 196.132 95.301 196.132
 Cotas seniores FIDC Verdecard ................. 9 - - 314.760 353.426
 Passivos de arrendamento ......................... 32 82.546 78.136 82.546 78.136
 Obrigações com conveniadas..................... 31 - - 522.078 333.432
 Impostos e contribuições a recolher ........... 22 21.917 26.838 24.372 29.310
 Salários e férias a pagar ..............................  78.795 90.000 83.843 95.727
 Receita diferida ............................................ 23 800 8.800 1.514 9.302
 Dividendos a pagar ......................................  - 21.580 - 21.580
 Obrigações por repasse ..............................  16.832 23.996 16.832 23.996
 Outras obrigações ........................................ 24    88.790    59.003    117.928    83.007
 Total do passivo circulante ......................     853.608    975.366 1.727.801 1.694.929
Não circulante
 Empréstimos e fi nanciamentos ................... 19 486.858 338.390 486.858 338.390
 Cotas seniores FIDC Verdecard ................. 9 - - 687.960 590.926
 Contas a pagar por aquisição de investimento 20 31 11.642 31 11.642
 Receita diferida ............................................ 23 2.267 3.067 18.522 20.045
 Passivos de arrendamento ......................... 32 428.294 448.781 428.294 448.781
 Provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis 21 9.121 12.336 16.832 14.635
 Outras obrigações ........................................ 24    -    36.902    -    36.902
 Total do passivo não circulante ..............     926.571    851.118 1.638.497 1.461.321
Patrimônio líquido
 Capital social ................................................ 25 505.967 482.160 505.967 482.160
 Reserva de capital ....................................... 25 17.833 17.683 17.833 17.683
 Reserva legal ............................................... 25 - 8.218 - 8.218
 Reserva de incentivos fi scais ...................... 25 22.132 22.132 22.132 22.132
 Reserva de lucros ........................................ 25 - 15.734 - 15.734
 Prejuízos acumulados .................................  (140.583) - (140.583) -
 Outros resultados abrangentes ................... 25    (413)    70    (413)    70
 Total do patrimônio líquido ......................     404.936    545.997    404.936    545.997
Total passivo e patrimônio líquido.............. 2.185.115 2.372.481 3.771.234 3.702.247

    Notas                Controladora                 Consolidado
    Explicativas   31/12/25   31/12/24    31/12/25    31/12/24
Receita operacional líquida .......................... 26 1.875.246 1.870.682 2.788.412 2.666.330
Venda de mercadorias .....................................  1.807.730 1.797.135 1.807.730 1.797.135
Serviços prestados ..........................................  67.516 73.547 980.682 869.195
Custos das mercadorias vendidas e 
  dos serviços prestados ........................................ 27 e 29 (1.340.946) (1.318.979) (1.884.101) (1.738.193)
Lucro bruto .....................................................  534.300 551.703 904.311 928.137
Receitas (despesas) operacionais
Vendas .............................................................. 29 (606.137) (572.065) (616.620) (581.238)
Administrativas e gerais ................................... 29 (161.383) (157.261) (276.333) (267.760)
Resultado da equivalência patrimonial ........... 15 27.784 10.540 - -
Outras receitas operacionais, líquidas ............ 28 e 29    5.910    24.356    1.812    26.516
     (733.826) (694.430) (891.141) (822.482)
Lucro (prejuízo) operacional antes do 
  resultado fi nanceiro líquido .......................  (199.526) (142.727) 13.170 105.655
Resultado fi nanceiro líquido
Despesas fi nanceiras ...................................... 30 (249.115) (207.236) (243.350) (202.837)
Receitas fi nanceiras......................................... 30    287.940    329.057    76.372    81.950
Total do resultado fi nanceiro líquido..........  38.825 121.821 (166.978) (120.887)
Prejuízo antes do imposto de renda, 
  e da contribuição social..............................  (160.701) (20.906) (153.808) (15.232)
Imposto de renda e contribuição social correntes 12 (88) - (8.939) (6.885)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12    (1.152)    21.052    806    22.263
Lucro (prejuízo) líquido do exercício.......... (161.941)    146    (161.941)    146
Atribuível aos: ................................................    
Acionistas da controladora ..........................  (161.941) 146 (161.941) 146
Lucro (prejuízo) por ação 
Básico (reais por ação) ....................................  (0,79070) 0,00075 (0,79070) 0,00075
Diluído (reais por ação)....................................  (0,79070) 0,00075 (0,79070) 0,00075

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO PARA O EXERCÍCIO
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhares de Reais)

                   Controladora                 Consolidado
       31/12/25   31/12/24    31/12/25    31/12/24
Receitas
Venda de mercadorias, produtos e serviços ..  2.234.591 2.234.482 3.161.157 3.041.917
Outras receitas operacionais ...........................  11.104 48.856 12.432 49.785
Perda estimada por créditos de liquidação 
  duvidosa, líquida de reversões .....................  415 (1.387) (37.311) (28.185)
Perdas com direitos creditórios .......................  - - (180.233) (148.764)
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das mercadorias 
  e dos serviços vendidos ........................................  (1.446.326) (1.436.981) (1.780.601) (1.688.165)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (97.248) (91.744) (170.894) (162.155)
Perda e recuperação de valores ativos ..........     (2.730)    188    (2.730)    188
Valor adicionado bruto..................................  699.806 753.414 1.001.820 1.064.621
Depreciação e amortização..........................     (134.129)    (127.286)    (138.303)    (131.277)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 565.677 626.128 863.517 933.344
Valor adicionado recebido em transferência    
Resultado de equivalência patrimonial ...........  27.784 10.540 - -
Receitas fi nanceiras.........................................     287.940    329.057    76.372    81.950
Valor adicionado total a distribuir ...............     881.401    965.725    939.889 1.015.294
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e Encargos:
Remuneração direta ........................................  356.410 346.175 377.909 367.880
Benefícios .........................................................  28.142 28.818 33.844 34.235
FGTS ................................................................     32.971    29.286    35.402    31.353
     417.523 404.279 447.155 433.468
Impostos, taxas e contribuições:
 Federais ........................................................  136.316 114.450 157.337 132.695
 Estaduais ......................................................  192.227 182.654 192.227 182.654
 Municipais .....................................................     6.117    6.016    8.872    8.390
     334.660 303.120 358.436 323.739
Remuneração de capital de terceiros:
 Juros .............................................................  249.115 207.236 243.350 202.837
 Aluguéis ........................................................  24.849 23.063 26.191 24.182
 Outras ...........................................................     17.195    27.881    26.698    30.922
     291.159 258.180 296.239 257.941
Remuneração de capitais próprios:
Dividendos e juros sobre capital próprio.........  (15.568) 23.807 - 23.807
Prejuízos retidos ...............................................     (146.373)    (23.661)    (161.941)    (23.661)
        (161.941)    146    (161.941)    146
Valor adicionado distribuído ........................     881.401    965.725    939.889 1.015.294

  1   CONTEXTO OPERACIONAL
A Lojas Quero-Quero S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, de capital aberto desde Agosto de 
2020, listada no segmento especial de Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, com símbolo 
de negociação LJQQ3, com sede em Cachoeirinha, na Avenida General Flores da Cunha, 1943 - RS, e 
tem como principais negócios o comércio varejista em geral, principalmente de materiais de construção, 
eletrodomésticos e móveis, além de atividades correlatas, como importação, prestação de serviços de 
correspondente bancário, e intermediação de venda de garantia estendida, em atividade própria ou 
através das sociedades controladas Quero-Quero VerdeCard Instituição de Pagamento S.A. (“Verde”) 
e Sentinela dos Pampas - Administradora e Corretora de Seguros Ltda. (“Sentinela dos Pampas”). 
A Companhia tem contrato de parceria não exclusiva com instituições fi nanceiras terceiras que 
são responsáveis pelo fi nanciamento das compras parceladas com encargos realizadas pelos 
seus clientes, sendo remunerada por tais instituições pela utilização da base de clientes, canais e 
infraestrutura operacional para exploração de produtos fi nanceiros com base em percentual calculado 
sobre os resultados obtidos, além de prestação de serviços pela utilização de recursos da Companhia.
  2   APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1. Base de elaboração - As demonstrações fi nanceiras, individuais e consolidadas, foram 
preparadas de acordo com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (International Financial 
Reporting Standards - IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB, pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil, Lei nº 6.404/76, e pronunciamentos contábeis emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários 
- CVM. 
As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas são apresentadas em milhares de Reais 
- R$, exceto quando indicado de outra maneira, que é também a moeda funcional da Companhia 
e de suas controladas. 
As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto por determinados instrumentos fi nanceiros mensurados pelos seus valores 
justos. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração em sua gestão das 
atividades da Companhia.
As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas relativas ao exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2025 foram elaboradas pressupondo sua continuidade operacional, o qual contempla a 
realização de ativos e a liquidação de passivos no curso normal dos negócios.
As demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 foram 
analisadas pelo Comitê de Auditoria, e aprovadas pelo Conselho de Administração da Companhia 
em 03 de março de 2026.
2.2. Bases de consolidação e investimento em controladas - As demonstrações fi nanceiras 
consolidadas incluem as demonstrações fi nanceiras da Companhia e de suas controladas Verde e 
Sentinela dos Pampas. Nas demonstrações fi nanceiras individuais da Companhia, as demonstrações 
fi nanceiras das controladas são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. 

    Notas                Controladora                 Consolidado
    Explicativas      31/12/25   31/12/24    31/12/25    31/12/24
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa .....................  6 173.191 257.642 438.289 489.905
 Aplicações fi nanceiras ..................................  7 4.541 - 161.586 163.107
 Contas a receber de clientes........................  8 50.089 98.044 1.477.665 1.251.981
 Estoques ........................................................  10 535.669 518.113 535.669 518.113
 Impostos a recuperar  ...................................  11 115.163 163.209 117.355 163.422
 Despesas antecipadas .................................   7.241 9.041 5.526 8.460
 Dividendos a receber ....................................  14 - 2.464 - -
 Outros créditos ..............................................  13    24.395    23.892    37.274    44.854

 Total ativo circulante ..................................     910.289 1.072.405    2.773.364 2.639.842
Não circulante

Realizável a longo prazo
 Contas a receber de clientes........................  8 20 21 83.682 75.190
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 204.058 204.084 212.403 208.741
 Impostos a recuperar ....................................  11 14.856 62.798 15.073 62.991
 Depósitos judiciais ........................................   6.681 7.795 8.106 8.890
 Despesas antecipadas .................................   2.627 2.728 796 893
 Outros créditos ..............................................  13 3.380 - 3.380 -
 FIDC Verdecard ............................................  9    290.736    246.372    -    -

Total do ativo realizável a longo prazo ....     522.358    523.798    323.440    356.705
 Investimentos ................................................  15 112.195 102.573 4 3
 Imobilizado ....................................................  16 614.582 647.078 614.628 647.127
 Intangível .......................................................  17    25.691    26.627    59.798    58.570

Total do ativo não circulante .....................   1.274.826 1.300.076    997.870 1.062.405
Total do ativo ................................................... 2.185.115 2.372.481    3.771.234 3.702.247

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAS E CONSOLIDADAS REFERENTES AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhares de Reais) DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS PARA O EXERCÍCIO 
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES PARA O 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhares de reais)

                    Controladora                 Consolidado
       31/12/25   31/12/24    31/12/25    31/12/24
Itens não registrados em resultado .............   (483) 70 (483) 70
Hedge de fl uxo de caixa ...................................   (732) 106 (732) 106
Impostos diferidos relacionados com hedge de fl uxo de caixa 249 (36) 249 (36)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício...........   (161.941) 146 (161.941) 146
Total do resultado abrangente              
 atribuível aos acionistas da Lojas Quero-Quero S.A. (162.424)    216    (162.424)    216

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhares de Reais)
          Reserva de
                               Reservas de Capital       Lucros     
      Reserva do plano Gastos com  Reserva de  Reserva de Lucros ou Outros Total
    Capital Reserva  de opção de emissão Reserva incentivos investimentos Prejuízos resultados patrimônio
          social    de capital    compra de ações    de ações    legal    fi scais    e expansão    acumulados    abrangentes    líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2024 ....................... 450.563 592 33.804 (20.902) 8.211 22.132 39.402 - - 533.802
Aumento de capital ................................................. 31.597 - - - - - - - - 31.597
Plano de opção de ações  ...................................... - - 4.189 - - - - - - 4.189
 Lucro do exercício  ................................................ - - - - - - - 146 - 146
 Destinação: 
    Reserva legal  ..................................................... - - - - 7 - - (7) - -
    Juros sobre capital próprio  ................................ - - - - - - (23.772) (35) - (23.807)
    Reserva de investimento e expansão  .............. - - - - - - 104 (104) - -
Outros resultados abrangentes..............................            -    -    -    -    -    -    -    -    70    70
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ..................            482.160    592    37.993    (20.902)    8.218    22.132    15.734    -    70    545.997
Saldos em 01 de janeiro de 2025 ....................... 482.160 592 37.993 (20.902) 8.218 22.132 15.734 - 70 545.997
Complemento perda esperada por créditos de liquidação 
  duvidosa - Adoção inicial resolução CMN 4.966/21 - - - - - - - (2.594) - (2.594)
Aumento de capital ................................................. 23.807 - - - - - - - - 23.807
Plano de opção de ações  ...................................... - - 150 - - - - - - 150
Prejuízo do exercício .............................................. - - - - - - - (161.941) - (161.941)
Absorção de prejuízo do exercício ........................ - - - - (8.218) - (15.734) 23.952 - -
Outros resultados abrangentes..............................            -    -    -    -    -    -    -    -    (483)    (483)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 ..................            505.967    592    38.143    (20.902)    -    22.132    -    (140.583)    (413)    404.936

    Notas                Controladora                 Consolidado
    Explicativas   31/12/25   31/12/24    31/12/25    31/12/24
Fluxo de caixa das atividades operacionais     
Lucro (prejuízo) do exercício ............................   (161.941) 146 (161.941) 146
Ajustes para conciliar o lucro (prejuízo) do 
  exercício com o caixa e equivalentes de caixa 
  aplicados nas atividades operacionais:
Depreciação e amortização .............................  16 e 17 134.129 127.286 138.303 131.277
Reversão créditos fi scais depreciação e amortização  5.184 4.989 5.184 4.989
Créditos fi scais passivo de arrendamento ......  32 2.726 2.456 2.726 2.456
Perda estimada por créditos de liquidação duvidosa  (415) 1.387 37.311 28.185
Equivalência patrimonial ...................................  15 (27.784) (10.540) - -
Perda de investimentos ....................................   - - (1) -
Ganho na venda e/ou custo de ativo 
  imobilizado e intangível baixados ..................  28 359 649 359 649
Encargos fi nanceiros sobre contas a pagar 
  por aquisição de investimento ........................  20 919 1.137 919 1.137
Encargos fi nanceiros sobre empréstimos, 
  fi nanciamentos e mútuos ...............................  14 e 19 89.339 69.105 82.500 67.923
Ajuste a valor presente passivo de arrendamentos 32 48.419 45.891 48.419 45.891
Plano de opção de compra de ações ..............   150 4.189 150 4.189
Provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis 28 (3.215) (3.968) 2.197 (5.658)
Perda estimada em estoques ..........................  10 2.730 (188) 2.730 (188)
Apropriação receita diferida ..............................   (8.800) (211) (9.311) (569)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12     1.152    (21.052)    (806)    (22.263)
Lucro Ajustado ................................................   82.952 221.276 148.739 258.164
(Aumento) redução nos ativos operacionais: ..     
Contas a receber de clientes e partes relacionadas   48.371 (26.046) (275.811) (218.782)
Estoques ............................................................    (20.286) (43.410) (20.286) (43.410)
Cotas subordinadas FIDC Verdecard ..............   (44.364) 45.615 - -
Créditos diversos ..............................................   96.578 (23.928) 101.123 (28.230)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:     
Fornecedores e fornecedores convênio ..........   (3.893) 74.145 (3.893) 74.145
Cotas seniores FIDC Verdecard ......................   - - 58.368 172.523
Obrigações com conveniadas..........................   - - 188.646 88.393
Impostos e contribuições a recolher ................   (4.921) (4.832) 1.077 (1.439)
Imposto de renda e contribuição social pagos   - (8.824) (6.015) (11.323)
Outras obrigações e contas a pagar................        (38.014)    26.404    (33.559)    33.605
Caixa líquido gerado das atividades operacionais      116.423    260.400    158.389    323.646
Fluxo de caixa das atividades de investimento     
Aplicações fi nanceiras ......................................   (4.541) 10.583 1.521 (52.898)
Integralização de capital ...................................   - (20.000) - -
Aquisição de imobilizado  .................................  16 (39.092) (38.368) (39.101) (38.396)
Recebimento pela venda de imobilizado e intangível  327 142 327 142
Adições ao intangível ........................................  17 (2.999) (3.333) (9.325) (10.593)
Dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos      15.697    5.781    -    -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento     (30.608)    (45.195)    (46.578)    (101.745)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento     
Aumento de capital ...........................................  25 23.807 31.597 23.807 31.597
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos 25 (21.580) (28.963) (21.580) (28.963)
Captação de fi nanciamentos - terceiros ..........  19 441.622 161.912 441.622 161.912
Pagamento de juros sobre fi nanciamentos e mútuos 19 (87.577) (66.546) (80.738) (65.364)
Pagamento do valor principal de fi nanciamentos 19 (396.479) (131.133) (396.479) (131.133)
Pagamento de passivo de arrendamentos .....   (130.059) (121.402) (130.059) (121.402)
Recebimento de recursos de partes relacionadas  113.214 69.406 - -
Pagamento do valor principal de 
  recursos de partes relacionadas ....................      (113.214)    (69.406)    -    -
Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamento     (170.266)    (154.535)    (163.427)    (153.353)
Aumento (redução) líquido do saldo de caixa 
  e equivalentes de caixa ...............................      (84.451)    60.670    (51.616)    68.548
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6 257.642 196.972 489.905 421.357
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 6 173.191 257.642 438.289 489.905

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 
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Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as empresas da Companhia são eliminados 
integralmente nas demonstrações fi nanceiras consolidadas. 
A Companhia também consolida as demonstrações fi nanceiras do FIDC Verdecard, uma vez 
que representa uma entidade de propósito específi co onde as atividades são conduzidas 
substancialmente em função das necessidades operacionais e fi nanceiras da Companhia, a qual 
está exposta à maioria dos riscos e benefícios relacionados ao fundo, através da titularidade de todas 
as cotas subordinadas. No processo de consolidação do FIDC Verdecard, foram feitas eliminações 
de ativos e passivos, ganhos e perdas das operações entre a Companhia e o FIDC Verdecard.
  3   RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS

3.1. Reconhecimento de receitas - A Companhia reconhece a receita em conformidade com o IFRS 
15/ CPC 47, estabelecendo um modelo que evidencia se os critérios para a contabilização foram 
satisfeitos observando as seguintes etapas: (1) identifi cação do contrato com o cliente, (2) identifi cação 
das obrigações de desempenho, (3) determinação do preço da transação, (4) alocação do preço da 
transação, e (5) reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho.
Considerando esses aspectos, as receitas são registradas pelo valor que refl ete a expectativa da 
Companhia de receber pela contrapartida dos produtos e serviços fi nanceiros oferecidos aos clientes.
A receita bruta é apresentada deduzindo os abatimentos e os descontos, além das eliminações de 
receitas entre partes relacionadas e do ajuste à valor presente.
A receita de vendas de mercadorias corresponde as vendas a varejo, e é reconhecida no resultado pelo 
seu valor justo e quando o controle inerente às mercadorias é transferido para o comprador.
A Companhia possui como principais fontes de receitas de serviços prestados a intermediação de 
serviços fi nanceiros com parceiros comerciais e instituições fi nanceiras terceiras, taxa de administração 
de cartões de crédito, receita de anuidade, e correspondente bancário. A receita de serviços prestados é 
reconhecida no resultado de acordo com a efetiva prestação de serviço. Uma receita não é reconhecida 
se há uma incerteza signifi cativa na sua realização. 
A receita de juros sobre ativos fi nanceiros é reconhecida quando for provável que os benefícios 
econômicos futuros deverão fl uir para a Companhia, e o valor da receita possa ser mensurado com 
confi abilidade, pelo método linear com base no tempo e na taxa de juros efetiva sobre o montante do 
principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela que desconta exatamente os recebimentos de 
caixa futuros estimados durante a vida estimada do ativo fi nanceiro para o valor contábil líquido, na data 
do reconhecimento inicial desse ativo. 
3.2. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, depósitos 
bancários e aplicações fi nanceiras, de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis 
em montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor.
3.3. Contas a receber de clientes - Correspondem aos valores a receber de clientes pela 
venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. 
São demonstradas aos valores nominais, ajustados a valor presente na data do balanço, quando 
aplicável. A perda estimada para créditos de liquidação duvidosa foi constituída com base em análise 
histórica da carteira de clientes, no montante da perda de crédito esperada para sua vida inteira.

As contas a receber dos titulares de cartões VerdeCard são ativos fi nanceiros, com recebimentos 
fi xos ou determináveis. São incluídos como ativos circulantes, com prazo de vencimento inferior a 
12 meses da data base do balanço, e as parcelas excedentes aos 12 meses estão incluídos como 
não circulante. Esses montantes referem-se aos valores das transações realizadas pelos titulares 
de cartões de crédito VerdeCard. O saldo de contas a receber de clientes está registrado pelo valor 
original da transação ajustado a valor presente.
Os direitos creditórios do FIDC Verdecard com vencimento em até 12 meses da data do balanço, 
estão incluídos como circulante, e as parcelas excedentes aos 12 meses estão incluídos como não 
circulante. Esses montantes referem-se a fi nanciamento de compras com encargos de clientes 
adquiridos pelo FIDC Verdecard através de cessão defi nitiva de direitos creditórios originados pelas 
instituições fi nanceiras terceiras e fi nanciamento de compras sem encargos de clientes adquiridos 
pelo FIDC Verdecard através de cessão defi nitiva de direitos creditórios originados pela Verde.
3.4. Estoques - Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição, deduzido de estimativa 
para ajustá-los aos prováveis valores de realização. As estimativas para perdas nos estoques são 
compostas pela perda estimada para realização de estoques que corresponde ao preço de venda 
estimado dos estoques, deduzido de todos os custos necessários para realizar a venda.
O custo médio de aquisição inclui os custos de armazenagem e manuseio, na medida que tais 
custos são necessários para trazer os estoques na sua condição de vendas nas lojas, deduzindo de 
bonifi cações por atingimento de metas de crescimento recebidas de fornecedores. 
3.5. Bonifi cações - As bonifi cações recebidas de fornecedores são mensuradas e reconhecidas 
com base nos acordos comerciais assinados, e registradas ao resultado na rubrica de custo das 
mercadorias vendidas à medida em que os correspondentes estoques são vendidos. 
3.6. Imobilizado - Os saldos de imobilizado são submetidos a teste para a verifi cação de perda de 
valor (“impairment”) sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável, ou sempre que houver indicação de que seu valor contábil poderá 
não ser recuperado. Uma perda por “impairment” é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil 
do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo, 
menos os custos de sua venda, e o valor em uso. 
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros 
resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do 
imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil 
do ativo e são reconhecidos no resultado.
3.7. Intangível - Registrados ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido de 
amortização acumulada. 
A amortização dos ativos intangíveis com vida útil defi nida é calculada pelo método linear com base 
nas taxas mencionadas na nota explicativa nº 17 que leva em consideração o tempo de vida útil 
econômica estimado dos bens e direitos.
Ativos intangíveis referentes a desenvolvimento de software e implementação de sistemas de 
gestão, têm seu custo capitalizado quando for provável que seus benefícios econômicos futuros 
serão superiores ao custo, considerada sua viabilidade econômica e tecnológica, e são amortizados 
pelo método linear ao longo de sua vida útil estimada. Despesas relacionadas à manutenção de 
software são reconhecidas diretamente no resultado do exercício quando incorridas. 
Os saldos de intangível são submetidos a teste para a verifi cação de perda de valor (“impairment”) 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável, ou sempre que houver indicação de que seu valor contábil poderá não ser recuperado. 
Uma perda por “impairment” é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu 
valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo, menos os custos 
de sua venda, e o valor em uso. 
Para os ativos intangíveis com vida útil defi nida a perda por redução ao valor recuperável é revertida 
subsequentemente se não houver indicação de que seu valor contábil pode não ser recuperável.
Os ganhos ou perdas, quando aplicável, resultantes do desreconhecimento de um ativo intangível 
são mensurados como a diferença entre os resultados líquidos da alienação e o valor contábil do 
ativo, sendo reconhecidos no resultado do exercício quando da baixa do ativo. 
3.8. Fornecedores - convênio - Estas operações constituem em alternativa de suporte aos nossos 
fornecedores comerciais, não são realizadas de forma massifi cada e preservam características 
comerciais normais de negócio, tanto em preço como em prazos médios e, portanto, preservando 
a essência da transação.
3.9. Obrigações com conveniadas - Contas a pagar a estabelecimentos conveniados são 
passivos decorrentes de transações realizadas pelos portadores dos Cartões de Crédito VerdeCard 
nos estabelecimentos credenciados à instituição de pagamento. O saldo está registrado pelo valor 
original das transações, deduzido da taxa de administração, a qual é reconhecida no resultado no 
momento da transação.
3.10. Demais direitos e obrigações - Os demais direitos e obrigações, classifi cados no circulante 
e não circulante obedecem aos prazos de realização ou de exigibilidade e estão apresentados pelo 
valor de custo ou realização e por valores conhecidos e calculáveis, respectivamente, incluindo 
quando aplicável os rendimentos, encargos, variações monetárias e cambiais.
3.11. Provisões - Uma provisão é reconhecida quando a Companhia possui uma obrigação real 
legal ou constituída como resultado decorrente de um evento passado, e é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. Quando houver expectativa de recuperação de recursos 
utilizados na liquidação de uma provisão, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for 
virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confi ável.
3.12. Imposto de renda e contribuição social - O imposto de renda e a contribuição social são 
calculados com base nas alíquotas legais vigentes, e consideram a compensação de prejuízos fi scais 
e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real como permitido pela legislação.
São reconhecidos os impostos diferidos sobre as diferenças temporárias, prejuízos fi scais e base 
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negativa de contribuição social, na extensão em que sua realização seja provável.
Os impostos diferidos reconhecidos sobre prejuízos fi scais e bases negativas de contribuição 
social estão suportados por projeções de resultados tributáveis, com base em estudos técnicos 
de viabilidade, submetidos anualmente aos órgãos da Administração da Companhia. Os demais 
créditos, que têm por base diferenças temporárias, foram reconhecidos conforme a expectativa 
de sua realização. Apesar da existência de projeções internas indicando melhoria no desempenho 
operacional e perspectivas positivas no médio e longo prazo, o ativo fi scal diferido decorrente 
de prejuízo fi scal da Companhia relativo ao exercício de 2025 não foi reconhecido nestas 
demonstrações fi nanceiras, uma vez que a Companhia considerou o estágio atual de prejuízos 
realizados em exercícios contábeis imediatamente anteriores.
3.13. Incentivos fi scais - A Companhia usufruiu de incentivos fi scais utilizados como redutores na 
apuração, ou no abatimento do imposto de renda e da contribuição social devidos, como gastos com 
inovação tecnológica, Programa Empresa Cidadã, projetos relacionados a Lei de Incentivo à Cultura, 
Incentivo ao Desporto, Fundo do Idoso, Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, Programa 
de Apoio à Atenção Oncológica, e Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT).
3.14. Ajustes a valor presente - As operações de compras e vendas a prazo são reduzidas ao seu 
valor presente na data das transações, em função de seus prazos, com base nas taxas de desconto 
que refl itam as melhores avaliações do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específi cos do ativo e do passivo em suas datas originais.
O ajuste a valor presente das vendas a prazo tem como contrapartida a conta de contas a receber 
e sua realização é registrada no resultado fi nanceiro de acordo com a fruição pelo prazo de 
vencimento das contas a receber. 
O ajuste a valor presente das compras a prazo tem como contrapartida a conta de fornecedores e sua 
realização é registrada no resultado fi nanceiro de acordo com o prazo de vencimentos de fornecedores. 
3.15. Arrendamentos - A Companhia como arrendatária reconhece os passivos assumidos em 
contrapartida aos respectivos ativos de direito de uso. Os passivos de arrendamento correspondem 
aos fl uxos de pagamentos futuros ajustados a valor presente, descontados por taxa de juros 
incrementais de empréstimos, e os ativos de direitos de uso são apresentados ao custo amortizado. 
A Companhia aplica isenção de reconhecimento a (i) arrendamentos de curto prazo, ou seja, contratos 
com duração remanescente de até 12 meses; e (ii) arrendamentos para os quais o ativo subjacente é 
considerado de baixo valor, ou seja, obrigações de até R$ 24 por ano.
Na avaliação dos contratos, a Companhia identifi cou dois tipos de ativos de arrendamento sendo eles 
ativos de direito de uso referentes a aluguéis (“Direito de Uso”) e arrendamento mercantil de máquinas 
e equipamentos (“Máquinas e Equipamentos”).
Os fl uxos de pagamentos dos aluguéis, brutos de potenciais créditos de PIS e COFINS, foram 
ajustados a valor presente, considerando o prazo remanescente de cada contrato, e aplicando 
taxa incremental de empréstimo, obtida através de sondagens de operações com prazo e garantia 
semelhante junto a instituições fi nanceiras. Em razão da diversidade de prazos de depreciação dos 
contratos de arrendamento, considerou-se taxas de acordo com o prazo de cada um dos contratos 
de arrendamentos. 
3.16. Plano de opção de compra de ações - Com o objetivo de alinhar os interesses de médio e 
longo prazos da empresa com os de seus gestores principais, a Companhia estabeleceu programa 
de opção de compra de ações que busca incentivar a geração de valor empresarial, compartilhando 
os ganhos de valor com os benefi ciários do programa.
As opções de compra de ações são ofertadas aos profi ssionais selecionados pelo Conselho de 
Administração, proporcionando-lhes o direito futuro de adquirir ações da companhia sob condições e 
em prazos estabelecidos. O valor apurado na data da outorga das opções de ações é registrado nas 
demonstrações fi nanceiras ao seu valor justo. 
3.17. Receitas diferidas - As receitas diferidas são reconhecidas na demonstração do resultado do 
exercício à medida que a prestação do serviço é efetuada.
3.18. Demonstração do valor adicionado - Essa demonstração tem por fi nalidade evidenciar 
o valor criado pela Companhia e sua distribuição durante determinado período e é apresentada 
pela Companhia, conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte de suas 
demonstrações fi nanceiras individuais e como informação suplementar às demonstrações 
fi nanceiras consolidadas, pois não é uma demonstração prevista nem obrigatória conforme as IFRS. 
A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base 
de preparação das demonstrações fi nanceiras, registros complementares, e segundo as disposições 
contidas no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. 
3.19. Instrumentos fi nanceiros - 3.19.1. Ativos fi nanceiros: Reconhecimento inicial e mensuração - 
Ativos fi nanceiros são mensurados, no reconhecimento inicial, ao valor justo.  Vendas e compras de 
ativos fi nanceiros que requerem a entrega de bens são reconhecidas na data da operação.
Os ativos fi nanceiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicações fi nanceiras, 
contas a receber de clientes e partes relacionadas, e outras contas a receber.
Mensuração subsequente - Ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado: Representam 
ativos adquiridos para fi ns de realização no curto prazo, cujo objetivo seja receber fl uxos de caixa 
contratuais, e nas situações em que os termos contratuais do ativo fi nanceiro derem origem a fl uxos 
de caixa que constituam pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Após 
o reconhecimento inicial, são mensurados utilizando-se o custo amortizado pelo método da taxa de 
juros efetiva. A receita de juros, a correção monetária e a variação cambial, deduzidas as perdas 
por desvalorização, são reconhecidas na demonstração do resultado do exercício como receitas ou 
despesas fi nanceiras, quando incorridos. 
Ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado: Representam os demais ativos 
fi nanceiros que não são mensurados ao custo amortizado. As taxas de juros, a variação monetária, 
a variação cambial e as variações derivadas da avaliação pelo valor justo são reconhecidas na 
demonstração do resultado do exercício como receitas ou despesas fi nanceiras, quando incorridas.
Desreconhecimento de ativos fi nanceiros - Um ativo fi nanceiro (ou, conforme o caso, parte de um 
ativo fi nanceiro ou parte de um grupo de ativos fi nanceiros semelhantes) é desreconhecido quando:
• Expiram os direitos de recebimento de fl uxos de caixa;
• A Companhia e suas controladas transferem seus direitos de recebimento de fl uxos de caixa do ativo 
ou assumem uma obrigação de pagar integralmente os fl uxos de caixa recebidos a um terceiro, nos 
termos de um acordo de repasse; e (a) a Companhia transferiu substancialmente a totalidade dos 
riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu, nem reteve substancialmente 
a totalidade dos riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o seu controle.
Quando a Companhia e suas controladas cedem seus direitos de recebimento de fl uxos de caixa de 
um ativo ou celebra acordo de repasse, sem ter transferido ou retido substancialmente a totalidade dos 
riscos e benefícios relativos ao ativo ou transferido o controle do ativo, o ativo é mantido e reconhece 
um passivo correspondente. O ativo transferido e o passivo correspondente são mensurados de forma 
que refl ita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia e suas controladas.
Redução do valor recuperável de ativos fi nanceiros - A Companhia adotou o método da perda 
esperada e a mensuração com base em toda a vida dos ativos fi nanceiros. É utilizada a abordagem 
simplifi cada para os grupos de ativos fi nanceiros, que considera a análise do crédito, o histórico de 
movimentações e perdas. Com base no acompanhamento periódico de indicadores de risco de 
crédito, a Administração da Companhia não identifi cou fatores de aumento na perda esperada em 
comparação com o comportamento histórico.
O valor de perda é mensurado com base na expectativa de não recebimento da carteira, que é obtida 
através dos valores de perda histórica por faixa de atraso desde o reconhecimento inicial do recebível. 
A média de perda histórica de seis meses é aplicada conforme comportamento histórico recente, e 
assim atribui-se um percentual de risco de crédito. O percentual de risco de crédito é aplicado a cada 
faixa de vencimento sob o valor total dos contratos. O produto entre os percentuais de perda esperada 
e os montantes de faixa de vencimento resultam no montante de perda esperada que é reconhecido 
na demonstração do resultado do exercício.
Se, em exercício subsequente, o valor da perda por não recuperação se reduzir e a redução puder 
ser associada objetivamente a um evento ocorrido após o reconhecimento da provisão (tal como uma 
melhora da classifi cação de crédito do devedor), a reversão da perda por desvalorização reconhecida 
anteriormente é reconhecida na demonstração do resultado do exercício. Se uma baixa for recuperada 
posteriormente, a recuperação é também reconhecida na demonstração do resultado do exercício.
3.19.2. Passivos fi nanceiros: Reconhecimento inicial e mensuração - Passivos fi nanceiros são 
classifi cados no reconhecimento inicial como passivos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado 
ou ao custo amortizado.
Passivos fi nanceiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e 
fi nanciamentos e contas a pagar, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado para 
a emissão de títulos e dívidas. Esses custos são apropriados ao resultado do período do fi nanciamento, 
como complemento do custo de captação, ajustando assim a taxa de juros efetiva da operação.
Os passivos fi nanceiros da Companhia incluem contas a pagar a fornecedores, fornecedores - 
convênio, contas a pagar por aquisição de investimento, empréstimos e fi nanciamentos, cotas 
sêniores FIDC Verdecard, passivos de arrendamento, e obrigações com conveniadas.
Mensuração subsequente - Após reconhecimento inicial, empréstimos e fi nanciamentos sujeitos a 
juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros 
efetiva. 
Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos 
passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetiva.
Desreconhecimento de passivos fi nanceiros - Um passivo fi nanceiro é baixado quando a obrigação 
for revogada, cancelada ou expirar. 
Quando um passivo fi nanceiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem signifi cativamente alterados, 
essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo 
passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração 
do resultado.
3.19.3. Instrumentos fi nanceiros - apresentação líquida - Ativos e passivos fi nanceiros são 
apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e 
executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
3.19.4. Instrumentos fi nanceiros derivativos - A Companhia eventualmente fi ca exposta a riscos de 
mercado decorrentes de suas operações e utiliza instrumentos fi nanceiros derivativos, tais como 
contratos de derivativos de swaps de juros para proteger-se dos riscos de taxas de câmbio e de 
taxas de juros. 
Nas demonstrações fi nanceiras, a Companhia qualifi ca essas operações como hedge de fl uxo de 
caixa, mensurando os instrumentos fi nanceiros pelo valor justo. As variações de ganhos ou perdas 
decorrentes da mensuração do valor justo do instrumento de hedge são reconhecidas em conta 
de outros resultados abrangentes, no patrimônio líquido, sendo reclassifi cadas para o resultado 
no momento em que o item protegido afetar o resultado. A parcela inefetiva, quando aplicável, é 
reconhecida imediatamente no resultado do exercício.
Caso a relação de hedge deixe de atender ao índice de hedge, mas o objetivo de gestão de risco 
permanecer inalterado, a Companhia deve reequilibrar o índice de hedge para que os critérios 
de qualifi cação sejam mantidos. A descontinuidade da contabilização de hedge ocorrerá apenas 
quando a relação de proteção deixar de atender aos critérios de qualifi cação, considerando qualquer 
reequilíbrio realizado.
Os instrumentos fi nanceiros derivativos são classifi cados como de curto ou longo prazo ou segregados 
em parcela de curto prazo ou de longo prazo com base em uma avaliação dos fl uxos de caixa 
contratados, e conforme as características atreladas destes contratos, a companhia apresenta de 
forma líquida esses contratos de derivativos com o da operação original.
3.20. Apresentações de informações por segmentos - A Companhia não elabora informações por 
segmento, uma vez que atua e reporta suas informações ao Conselho de Administração, principal 
tomador de decisões, através de um único segmento operacional, sendo avaliadas as receitas 
obtidas pelas atividades de varejo, serviços fi nanceiros e cartões de crédito de forma segregada, 
porém toda a estrutura de custos e despesas sendo controladas de forma unifi cada.
  4    PRINCIPAIS JULGAMENTOS CONTÁBEIS E FONTES DE INCERTEZAS NAS ESTIMATIVAS
A aplicação das políticas contábeis exige da Administração o exercício de julgamento e a elaboração 
de estimativas, que levam em conta a experiência histórica e a avaliação subjetiva de riscos. Em 
consequência, os efeitos reais dos eventos estimados podem diferir das estimativas, exigindo sua 

reavaliação contínua.
Os efeitos decorrentes de revisões das estimativas contábeis são reconhecidos no exercício em que 
a revisão ocorre.
Ativos e passivos signifi cativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem provisão para 
redução ao valor recuperável, perda estimada por créditos de liquidação duvidosa, perda estimada 
de ajuste ao valor realizável dos estoques, imposto de renda diferido, provisão para riscos tributários, 
trabalhistas e cíveis.
 5   NORMAS E INTERPRETAÇÕES NOVAS E REVISADAS
5.1. Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas e ainda não adotadas
Norma IFRS S1 e IFRS S2 - Norma IFRS S1 Estabelece os requisitos gerais para que uma entidade 
divulgue informações sobre os seus riscos e oportunidades relacionados com a sustentabilidade. 
Essa norma prevê a elaboração e divulgação do relatório de informações fi nanceiras relacionadas à 
sustentabilidade, a partir dos exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2026. 
Norma IFRS S2 - Estabelece os requisitos para as empresas divulgarem informações sobre os seus 
riscos e oportunidades relacionados com o clima. Essa norma prevê a elaboração e divulgação do 
relatório de informações fi nanceiras relacionadas à sustentabilidade, a partir dos exercícios sociais 
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2026. A Companhia está avaliando os impactos desta 
alteração, porém não espera efeitos signifi cativos oriundos da adoção.
Norma IFRS 18 - Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, substituindo o IAS 1, equivalente ao 
CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações Financeiras, estabelecendo novos requisitos para 
apresentação dentro da demonstração do resultado do exercício. As receitas e despesas devem 
ser classifi cadas em cinco categorias: operacional, investimento, fi nanciamento, impostos de renda 
e operações descontinuadas. A norma exige a divulgação de medidas de desempenho defi nidas 
pela administração, agregação e desagregação de informações fi nanceiras com base nas “funções” 
identifi cadas das demonstrações fi nanceiras primárias (primary fi nancial statements (PFS)) e das 
notas explicativas. Alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7, equivalente ao CPC 03 (R2) 
- Demonstração dos Fluxos de Caixa, incluem mudanças dentre outras no ponto de partida para 
fl uxos de caixa pelo método indireto e remoção da opcionalidade de classifi cação dos fl uxos de caixa 
de dividendos e juros. O IFRS 18 entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2027, com aplicação 
antecipada permitida, exceto no Brasil, e será aplicado retrospectivamente. A Companhia está 
avaliando os impactos que as alterações terão nas demonstrações fi nanceiras.
  6   CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
              Controladora              Consolidado

       Remuneração    31/12/25    31/12/24    31/12/25    31/12/24
Caixa e bancos     4.357    14.088    29.025    29.923
   4.357 14.088 29.025 29.923
Equivalentes de caixa:     
Conta Corrente Remunerada Até 12% do CDI 11.731 21.036 45.519 46.455
Conta Corrente Remunerada 100% da SELIC - - 33.192 -
Certifi cado de depósito bancário 70% a 101% do CDI 157.103 222.518 251.856 261.505
Letra Financeira do Tesouro 100% da SELIC - - 10.972 109.484
Operações compromissadas (a) 13,95% a.a.    -    -    67.725    42.538
      168.834    243.554    409.264    459.982
Total     173.191    257.642    438.289    489.905
(a)  Refere-se a operações compromissadas realizadas pelo FIDC Verdecard, nas quais o fundo compra 
títulos públicos com compromisso de revenda em data futura defi nida, e rentabilidade defi nida ou 
parâmetro de remuneração pré-estabelecido.
  7    APLICAÇÕES FINANCEIRAS
              Controladora              Consolidado

        Remuneração      31/12/25    31/12/24    31/12/25    31/12/24
Certifi cado de depósito bancário 98% do CDI 4.541 - 4.541 -
Letra fi nanceira do tesouro 100% da SELIC     -    -    157.045    163.107
Total      4.541    -    161.586    163.107
As aplicações fi nanceiras em certifi cados de depósito bancário, encontram-se vinculadas à garantia de 
operação de fi nanciamento de capital de giro, conforme descrito na nota explicativa nº 19. As aplicações 
em letras fi nanceiras do tesouro tem o objetivo de garantir a rentabilidade do caixa do FIDC Verdecard, 
não tendo, portanto, previsão de uso imediato, sendo passíveis de resgate imediato caso haja 
necessidade de caixa do fundo, caso contrário a aplicação deverá permanecer até seu vencimento.
  8    CONTAS A RECEBER DE CLIENTES E PARTES RELACIONADAS

            Controladora             Consolidado
      31/12/25    31/12/24    31/12/25    31/12/24
Cartões de crédito - próprio (VerdeCard)  21.916 56.052 - -
Cartões de crédito - terceiros (a)  16.571 25.361 16.571 25.361
Outros créditos e fi nanciamentos  34 57 34 57
Financiamento próprio - Lojas (b)  21.754 22.984 51.928 88.851
Financiamento próprio - Conveniados VerdeCard (c)  - - 445.311 239.229
Direitos creditórios FIDC VerdeCard (d)  - - 1.270.381 1.150.723
Contas a receber pela exploração de produtos fi nanceiros 823    1.848    823    1.849
   61.098 106.302 1.785.048 1.506.070
Perda estimada por créditos de liquidação duvidosa  (5.893) (5.397) (218.605) (176.059)
Ajuste a valor presente      (5.096)    (2.840)    (5.096)    (2.840)
Total       50.109    98.065 1.561.347 1.327.171
Circulante    
Contas a receber de clientes  28.193 42.009 1.477.665 1.251.981
Contas a receber partes relacionadas (Nota 14)       21.896    56.035    -    -
   50.089 98.044 1.477.665 1.251.981
Não Circulante    
Contas a receber de clientes  - 4 83.682 75.190
Contas a receber partes relacionadas (Nota 14)              20    17    -    -
   20 21    83.682 75.190
(a)  Refere-se aos fi nanciamentos de compras de clientes efetuadas na rede de lojas através de 

cartões de crédito terceiros
(b) Correspondem aos fi nanciamentos de compras de clientes efetuadas na rede de lojas sem 

encargos contratuais. No saldo do consolidado o valor de fi nanciamento próprio - lojas inclui os 
valores de fi nanciamento pela Verde através do cartão VerdeCard referente a compras de clientes 
efetuadas na rede de lojas. Esse contas a receber possui parcelas com vencimentos superiores 
a 12 meses da data destas demonstrações fi nanceiras, que corresponde ao montante de R$329 
(R$555 em 31 de dezembro de 2024) incluídos no ativo não circulante. 

(c) Refere-se aos fi nanciamentos de compras de clientes efetuadas na rede de estabelecimentos 
conveniados do cartão VerdeCard. Esse contas a receber possui parcelas com vencimentos 
superiores a 12 meses da data destas demonstrações fi nanceiras, que corresponde ao montante 
de R$1.952 (R$558 em 31 de dezembro de 2024) incluídos no ativo não circulante. 

(d) Refere-se aos fi nanciamentos de compras com encargos de clientes adquiridos pelo FIDC 
Verdecard através de cessão defi nitiva de direitos creditórios originados pelas instituições 
fi nanceiras terceiras, e fi nanciamento de compras sem encargos de clientes adquiridos pelo FIDC 
Verdecard através de cessão defi nitiva de direitos creditórios originados pela Verde. Esse contas a 
receber possui parcelas com vencimentos superiores a 12 meses da data destas demonstrações 
fi nanceiras, que corresponde ao montante de R$81.401 (R$74.077 em 31 de dezembro de 2024), 
incluídos no ativo não circulante. A carteira de contas a receber do FIDC Verdecard é apresentada 
como Direitos Creditórios do FIDC Verdecard, enquanto que a estimativa de perdas desta carteira 
é apresentada na perda estimada por créditos de liquidação duvidosa nas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas da Companhia.

Abaixo segue tabela evidenciando os montantes de recebíveis para cada faixa de vencimento.
            Controladora              Consolidado

      31/12/25    31/12/24    31/12/25    31/12/24
A vencer  52.242 94.135 1.443.199 1.204.322
Vencidos até 30 dias  1.697 5.974 85.251 82.664
Vencidos de 31 a 60 dias  458 357 44.196 37.596
Vencidos de 61 a 90 dias  472 189 31.895 27.431
Vencidos de 91 a 180 dias  859 530 71.143 59.492
Vencidos de 181 a 360 dias  312 284 104.305 87.509
Vencidos acima de 360 dias     5.058    4.833    5.059    7.056
Total     61.098    106.302 1.785.048 1.506.070
A Companhia mensura a estimativa para perdas de contas a receber de clientes em um valor 
equivalente à perda de crédito esperada na liquidação das contas a receber. As perdas de crédito 
sobre as contas a receber de clientes são estimadas usando uma matriz com base na experiência 
de inadimplência passada (histórico de perdas) e considera fatores econômicos para constituir a 
estimativa para perdas. Para os créditos vencidos acima de 180 dias, a Companhia efetua o registro 
contábil de perda estimada de 100% do valor. Abaixo segue tabela evidenciando os montantes de 
perda estimada para cada faixa de vencimento.

            Controladora              Consolidado
      31/12/25    31/12/24    31/12/25    31/12/24
A vencer  74 40 9.095 1.545
Vencidos até 30 dias  84 42 8.500 6.336
Vencidos de 31 até 60 dias  94 33 17.250 13.415
Vencidos de 61 até 90 dias  75 25 18.051 14.659
Vencidos de 91 até 180 dias  196 140 56.345 45.539
Vencidos de 181 até 360 dias  312 284 104.305 87.509
Vencidos acima de 360 dias     5.058    4.833    5.059    7.056
Total     5.893    5.397    218.605    176.059
A concentração do risco de crédito é limitada, porque a base de clientes é pulverizada, além disso, 
as operações das vendas realizadas por meio do cartão de crédito VerdeCard são fi nanciadas por 
instituições fi nanceiras parceiras, conforme divulgado na nota explicativa 31.1.a.
A Companhia entende que o modelo de estimativa atualmente utilizado para mensuração de perdas 
esperadas é capaz de capturar os riscos de inadimplência incorridos pela Companhia pois o modelo 
já inclui, de forma implícita em suas estimativas, o comportamento recente do consumidor, seja em 
desemprego, renda, e na situação de pagamento. Portanto, não houve mudança nas técnicas de 
estimativa ou premissas relevantes feitas durante o período do relatório corrente.
A movimentação da perda estimada por créditos de liquidação duvidosa ocorrida no exercício foi 
como segue:

              Controladora              Consolidado
      31/12/25    31/12/24    31/12/25    31/12/24
Saldo inicial  (5.397) (5.580) (176.059) (149.444)
Constituições  (496) - (180.127) (175.577)
Reversões      -    183    137.581    148.962
Saldo fi nal      (5.893)    (5.397)    (218.605)    (176.059)
Ajuste a valor presente de clientes:
          Controladora e Consolidado
     31/12/25  31/12/24
Saldo no início do período    (2.840) (3.069)
Ajuste a valor presente sobre vendas à prazo e/ou cartão parcelado  (21.896) (14.063)
Realização do ajuste a valor presente       19.640    14.292
Saldo no fi nal do período        (5.096)    (2.840)

A Companhia utilizou a taxa de 1,12% mensal (1,02% mensal em 31 de dezembro de 2024) para 
cálculo de ajuste a valor presente de contas a receber.

  9     FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS
Em março de 2018, foram iniciadas as operações do FIDC Verdecard, cujo objeto defi nido em 
regulamento é o investimento em direitos creditórios constituído sob a forma de condomínio fechado, 
regido pela Resolução 2.907 do Banco Central do Brasil, pela Instrução CVM 356, pelo Regulamento 
do Fundo e pelas demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis, com o objetivo 
principal de adquirir direitos creditórios originados das compras dos clientes do cartão VerdeCard. O 
FIDC Verdecard possui prazo de duração até o dia 28 de março de 2038, sendo que este prazo 
poderá ser estendido a critério dos Quotistas do Fundo reunidos em Assembleia Geral de Quotistas. 
Não obstante, as cotas serão objeto de amortizações durante o prazo de vigência do Fundo.
No dia 26 de novembro de 2024, em assembleia geral de cotistas foi aprovado, sem ressalvas, a 
alteração do regulamento do Fundo, para adequá-lo às disposições da Resolução CVM nº 175, 
de 23 de dezembro de 2022, contemplando a alteração na razão social de Fundo de Investimento 
em Direitos Creditórios - Verdecard para Verdecard Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 
Responsabilidade Limitada, além de outros aperfeiçoamentos, na forma do inteiro teor da nova versão 
enviada aos cotistas.
Em 14 de maio de 2025, o FIDC Verdecard procedeu com a emissão da 13ª série de cotas seniores 
no montante de R$400.000, equivalente a 400.000 (quatrocentos mil) cotas seniores, com prazo de 
cinco anos, e desta forma a Companhia integralizou R$100.000 em cotas subordinadas do fundo.
A estrutura de patrimônio do FIDC Verdecard, em 31 de dezembro de 2025 está assim representada:
Cotas                      Remuneração % PL do Fundo Quantidade 31/12/25 Valor 31/12/25
Subclasse subordinadas (*) 22,41% 452.592 290.736
Sênior - 6ª Série CDI + 2,35% a.a. 2,14% 200.000 27.814
Sênior - 8ª Série CDI + 1,80% a.a. 9,45% 245.000 122.652
Sênior - 9ª Série CDI + 2,30% a.a. 6,75% 300.000 87.612
Sênior - 10ª Série CDI + 1,60% a.a. 4,45% 90.000 57.671
Sênior - 11ª Série CDI + 2,10% a.a. 23,92% 310.000 310.393
Sênior - 13ª Série CDI + 1,50% a.a. 30,87%     400.000      400.489

 Total     1.997.592      1.297.367
Cotas                  Remuneração % PL do Fundo Quantidade 31/12/24 Valor 31/12/24
Subclasse subordinadas (*) 20,61% 317.226 246.372
Sênior - 6ª Série CDI + 2,35% a.a. 7,91% 200.000 94.499
Sênior - 7ª Série CDI + 1,40% a.a. 1,15% 55.000 13.757
Sênior - 8ª Série CDI + 1,80% a.a. 17,09% 245.000 204.274
Sênior - 9ª Série CDI + 2,30% a.a. 19,76% 300.000 236.181
Sênior - 10ª Série CDI + 1,60% a.a. 7,53% 90.000 90.046
Sênior - 11ª Série CDI + 2,10% a.a. 25,95%     310.000      310.167
  Total     1.517.226      1.195.296
(*)  A exposição da Companhia às atividades do FIDC Verdecard limita-se ao montante de cotas de 

subclasse subordinadas subscritas, portanto a exposição dos cotistas de subclasse subordinados 
em 31 de dezembro de 2025 é limitada ao valor de R$290.736 (R$246.372 em 31 de dezembro 
de 2024). O Regulamento do Fundo defi ne que as cotas de subclasse subordinadas devem 
representar no mínimo 25% das cotas seniores.

A Companhia, por meio da controlada Quero-Quero VerdeCard Instituição de Pagamento S.A., atua 
como agente de cobrança em caso de inadimplência dos direitos de crédito e efetua o gerenciamento 
contínuo da carteira do FIDC Verdecard.
Em 31 de dezembro de 2025, o balanço patrimonial e a demonstração do resultado do exercício do 
FIDC Verdecard estão assim compostos:
    31/12/25    31/12/24
Ativo  
Caixa e equivalentes de caixa  67.731 42.541
Aplicações fi nanceiras  157.045 163.107
Contas a receber de clientes  1.068.838 986.395
Despesas antecipadas  3 -
Outros créditos    4.854    8.091
Total do Ativo 1.298.471 1.200.134
Passivo  
Contas a pagar  1.104 4.838
Patrimônio Líquido    1.297.367 1.195.296
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.298.471 1.200.134
Demonstração do resultado do exercício    31/12/25    31/12/24
Direitos creditórios com aquisição substancial dos riscos e benefícios    366.350    375.332
Receitas/despesas  603.383 534.218
Resultado nas negociações  (40.308) (19.509)
Provisão por redução no valor de recuperação  (37.120) (22.408)
Perdas com direitos creditórios  (159.605) (116.969)
Títulos públicos federais    47.889    33.310
Rendas com aplicações em operações compromissadas  27.270 18.749
Rendas de títulos de renda fi xa  20.619 14.561
Total das receitas    414.239    408.642
Demais despesas    (12.447)    (11.495)
Resultado do exercício dos detentores de cotas 
  classifi cadas no Patrimônio Líquido    401.792    397.147
A remuneração dos quotistas seniores sobre os resultados do FIDC Verdecard referente ao exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2025 foi R$161.427 (R$117.764 em 2024), registrada como custo da 
operação nas demonstrações fi nanceiras consolidadas da Companhia.
Cotas seniores FIDC Verdecard
  Vencimento          Consolidado 
     fi nal   31/12/25     31/12/24
Cotas Seniores - FIDC Verdecard (a) Taxa de 1,40% a.a. + CDI 2025 - 13.757
Cotas Seniores - FIDC Verdecard (a) Taxa de 2,35% a.a. + CDI 2026 27.814 94.499
Cotas Seniores - FIDC Verdecard (a) Taxa de 1,80% a.a. + CDI 2027 122.652 204.274
Cotas Seniores - FIDC Verdecard (a) Taxa de 2,30% a.a. + CDI 2026 87.612 236.181
Cotas Seniores - FIDC Verdecard (a) Taxa de 1,60% a.a. + CDI 2027 57.671 90.046
Cotas Seniores - FIDC Verdecard (a) Taxa de 2,10% a.a. + CDI 2029 310.393 310.167
Cotas Seniores - FIDC Verdecard (a) Taxa de 1,50% a.a. + CDI 2030 400.489 -
Custos de estruturação FIDC Verdecard (b)  2030   (3.911)    (4.572)
Total  1.002.720    944.352
Circulante   314.760 353.426
Exigível a longo prazo   687.960 590.926
(a) Representa o saldo das cotas seniores emitidas pelo FIDC Verdecard com prioridade de 

amortização e resgate em relação às cotas subordinadas.
(b) Representa o saldo dos custos incorridos para estruturação do FIDC Verdecard que serão 

apropriados no resultado ao longo do período de vigência do Fundo, conforme cronograma de 
amortização das cotas seniores.

O montante das cotas seniores deduzido dos custos de estruturação, representam as obrigações 
com os demais cotistas do fundo, e estão registrados em contas de passivo destas demonstrações 
fi nanceiras consolidadas.
As parcelas do passivo não circulante das cotas seniores do FIDC Verdecard vencem como segue:
                    Consolidado 
Ano de vencimento         31/12/25    31/12/24
2026   - 301.797
2027   243.556 155.250
2028   233.334 100.387
2029   166.646 33.492
2030          44.424    -
Total          687.960    590.926
 10  ESTOQUES
         Controladora e Consolidado
         31/12/25    31/12/24
Mercadorias para revenda   535.449 515.484
Estoque para demonstração   527 548
Estoque de uso e consumo próprio   6.465 6.024
Importações em andamento   66 165
Perda estimada em estoques de baixa movimentação          (6.838)     (4.108)
Total             535.669     518.113
O custo dos estoques reconhecido no resultado do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 foi 
de R$1.321.254 (R$1.296.232 em 2024).
O valor da perda estimada dos estoques refere-se às prováveis perdas de desvalorização dos 
estoques, e sua movimentação é como segue:
         Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2023     (4.296)
Constituição de perda estimada     188
Saldo em 31 de dezembro de 2024     (4.108)
Constituição de perda estimada     (2.730)
Saldo em 31 de dezembro de 2025     (6.838)
 11  IMPOSTOS A RECUPERAR
              Controladora              Consolidado
       31/12/25    31/12/24    31/12/25    31/12/24
Circulante     
ICMS (a) 23.645 14.988 23.645 14.988
Imposto de renda e contribuição social (b) 48.836 58.543 51.028 58.756
COFINS (c) 35.068 73.681 35.068 73.681
PIS (c)            7.614    15.997     7.614    15.997
   115.163 163.209 117.355 163.422
Não circulante     
ICMS (d) 12.997 20.016 12.997 20.016
COFINS (e) - 33.791 - 33.791
PIS (e) - 7.336 - 7.336
INSS (f)            1.859    1.655    2.076    1.848
                14.856    62.798    15.073    62.991
Total               130.019    226.007    132.428    226.413
(a) Os saldos de ICMS a recuperar são decorrentes de parcelas ainda não compensadas geradas 

principalmente sobre as aquisições de mercadorias.
(b) Os saldos de imposto de renda e contribuição social a recuperar são decorrentes principalmente 

de impostos retidos na fonte sobre operações fi nanceiras. A realização destes créditos está 
sendo efetuada através de compensação com outros tributos federais. 

(c) Em 31 de dezembro de 2025 os saldos de PIS e Cofi ns a recuperar são oriundos principalmente 
da parcela de curto prazo do Tema 1.125, decidido pelo STJ em 13 de dezembro de 2023, 
relativo à exclusão do ICMS ST da base de cálculo do PIS e da COFINS devidos pelo 
contribuinte substituído no regime de substituição tributária. A Companhia está procedendo com 
a compensação destes créditos com tributos federais administrados pela própria Receita Federal 
do Brasil.

(d) Os saldos de ICMS referem-se principalmente de parcelas geradas sobre aquisição de 

(Em milhares de reais)
Consolidado

 31/12/24
70

Hedge de fl uxo de caixa   (732) 106 (732) 106
Impostos diferidos relacionados com hedge de fl uxo de caixa 249 (36) 249 (36)
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                                                                                                      Controladora                  
       Benfeitoria Imobilizado Arrendamento Arrendamento
   Máquinas e Móveis e  Computadores Imóveis em  direitos de uso - máquinas e
Movimentação do Imobilizado   equipamentos utensílios Veículos    e periféricos    terceiros andamento   alugueis de imóveis equipamentos    Total
Custo -         
Saldo em 31 de dezembro de 2023   6.754 111.383 5.490 60.816 155.965 17.376 810.503 9.497 1.177.784
Adições   490 6.473 - 5.194 - 27.987 44.735 909 85.788
Remensurações   - - - - - - 31.297 - 31.297
Baixas   (29) (932) - (363) (1.208) (24) (6.236) - (8.792)
Transferências      18    4.103    -    151    24.239    (28.503)    -    -    8
Saldo em 31 de dezembro de 2024   7.233 121.027 5.490 65.798 178.996 16.836 880.299 10.406 1.286.085
Adições   465 6.780 - 5.124 - 27.868 37.452 - 77.689
Remensurações   - - - - - - 25.385 - 25.385
Baixas   (162) (198) (643) (180) (1.066) (10) (10.128) - (12.387)
Transferências      3    4.713    -    203    22.565    (27.378)    -    -    106
Saldo em 31 de dezembro de 2025      7.539    132.322    4.847    70.945    200.495    17.316    933.008    10.406 1.376.878
Depreciação Acumulada -         
Saldo em 31 de dezembro de 2023   (3.512) (38.097) (4.737) (40.091) (84.658) - (346.155) (3.434) (520.684)
Adições   (489) (10.780) (309) (7.894) (25.126) - (80.736) (995) (126.329)
Baixas      11    442    -    317    1.000    -    6.236    -    8.006
Saldo em 31 de dezembro de 2024   (3.990) (48.435) (5.046) (47.668) (108.784) - (420.655) (4.429) (639.007)
Adições   (537) (11.730) (220) (8.033) (27.714) - (85.716) (1.041) (134.991)
Baixas      160    83    575    126    630    -    10.128    -    11.702
Saldo em 31 de dezembro de 2025      (4.367)    (60.082)    (4.691)    (55.575)    (135.868)    -    (496.243)    (5.470)    (762.296)
Valor Residual em 31/12/2023   3.242 73.286 753 20.725 71.307 17.376 464.348 6.063 657.100
Valor Residual em 31/12/2024   3.243 72.592 444 18.130 70.212 16.836 459.644 5.977 647.078
Valor Residual em 31/12/2025   3.172 72.240 156 15.370 64.627 17.316 436.765 4.936 614.582
                                                                                                      Consolidado                  
       Benfeitoria Imobilizado Arrendamento Arrendamento
   Máquinas e Móveis e  Computadores Imóveis em  direitos de uso - máquinas e
Movimentação do Imobilizado   equipamentos utensílios Veículos    e periféricos    terceiros andamento   alugueis de imóveis equipamentos    Total
Custo -         
Saldo em 31 de dezembro de 2023   6.793 111.463 5.490 61.281 155.966 17.376 810.503 9.497 1.178.369
Adições   518 6.473 - 5.194 - 27.987 44.735 909 85.816
Remensurações   - - - - - - 31.297 - 31.297
Baixas   (29) (932) - (363) (1.208) (24) (6.236) - (8.792)
Transferências      18    4.103    -    151    24.239    (28.503)    -    -    8
Saldo em 31 de dezembro de 2024   7.300 121.107 5.490 66.263 178.997 16.836 880.299 10.406 1.286.698
Adições   474 6.780 - 5.124 - 27.868 37.452 - 77.698
Remensurações   - - - - - - 25.385 - 25.385
Baixas   (162) (198) (643) (180) (1.066) (10) (10.128) - (12.387)
Transferências      3    4.713    -    203    22.565    (27.378)    -    -    106
Saldo em 31 de dezembro de 2025      7.615    132.402    4.847    71.410    200.496    17.316    933.008    10.406 1.377.500
Depreciação Acumulada -         
Saldo em 31 de dezembro de 2023   (3.524) (38.173) (4.737) (40.556) (84.659) - (346.155) (3.434) (521.238)
Adições   (498) (10.781) (309) (7.894) (25.126) - (80.736) (995) (126.339)
Baixas      11    442    -    317    1.000    -    6.236    -    8.006
Saldo em 31 de dezembro de 2024   (4.011) (48.512) (5.046) (48.133) (108.785) - (420.655) (4.429) (639.571)
Adições   (548) (11.731) (220) (8.033) (27.714) - (85.716) (1.041) (135.003)
Baixas      160    83    575    126    630    -    10.128    -    11.702
Saldo em 31 de dezembro de 2025      (4.399)    (60.160)    (4.691)    (56.040)    (135.869)    -    (496.243)    (5.470) (762.872)
Valor Residual em 31/12/2023   3.269 73.290 753 20.725 71.307 17.376 464.348 6.063 657.131
Valor Residual em 31/12/2024   3.289 72.595 444 18.130 70.212 16.836 459.644 5.977 647.127
Valor Residual em 31/12/2025   3.216 72.242 156 15.370 64.627 17.316 436.765 4.936 614.628
A taxa média de depreciação de arrendamento direitos de uso - aluguéis lojas é de 10,40% (12,56% em 31 de dezembro de 2024), e está apresentada no resultado do exercício líquida de créditos fi scais de 
R$5.184 (R$4.989 em 31 de dezembro de 2024), conforme divulgado na nota explicativa nº 32.
Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia avaliou e não identifi cou fatores que indicassem que os ativos mantidos pela Companhia não gerarão benefícios econômicos futuros sufi cientes para recuperar seu 
valor contábil, e, portanto, não foi necessário efetuar o teste de impairment.

mercadorias que serão compensadas no longo prazo, e também as parcelas de longo prazo 
incidente sobre a aquisição de ativo imobilizado que serão compensados em 1/48 mensais.

(e) Os saldos de PIS e Cofi ns a recuperar classifi cados no ativo não circulante referem-se a 
parcela de longo prazo do Tema 1.125, decidido pelo STJ em 13 de dezembro de 2023, relativo 
à exclusão do ICMS ST da base de cálculo do PIS e da COFINS devidos pelo contribuinte 
substituído no regime de substituição tributária. Em 31 de dezembro de 2025 não havia saldo 
residual de parcelas de longo prazo registrados nestas demonstrações fi nanceiras.

(f) Os saldos de INSS a recuperar correspondem a valores indevidamente recolhidos nas 
competências de 2019 e 2020, relacionados ao Tema 985 decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) em 12 de junho de 2024, que declarou constitucional a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o terço de férias, com efeitos modulados aplicáveis somente a períodos 
posteriores a 15 de setembro de 2020. A realização dos créditos será efetuada por meio de 
compensação na apuração das contribuições previdenciárias, após o trânsito em julgado da ação 
judicial individual da Companhia.

 12  IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS
A movimentação dos saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos do período foi a seguinte:
                                                                                                               Controladora  
 Saldo em  Saldo em  Saldo em
 31 de  31 de   31 de
 Dezembro Constituição Dezembro Constituição Dezembro

    de 2023 (realização)    de 2024 (realização)    de 2025
Prejuízos fi scais e base negativa 
  de contribuição social 138.249 30.002 168.251 877 169.128
Diferenças temporárias     
Reconhecido no resultado     
   Ajuste a valor presente de clientes 1.043 (78) 965 767 1.732
   Perda estimada em estoques 
     de baixa movimentação 1.473 (61) 1.412 340 1.752
   Ajuste a valor presente de estoques 5.055 512 5.567 1.189 6.756
   Provisão para dissídio coletivo 201 (24) 177 42 219
   Provisão atualização contas a pagar 
     por aquisição de investimento 5.146 (1.188) 3.958 (3.948) 10
   Provisão para riscos tributários, 
     trabalhistas e cíveis 5.543 (1.349) 4.194 (1.094) 3.100
   Ajuste a valor presente de fornecedores (3.192) (1.859) (5.051) (850) (5.901)
   Arrendamento mercantil 18.747 2.981 21.728 2.717 24.445
   Perda estimada por créditos 
     de liquidação duvidosa 685 500 1.185 (227) 958
   Hedge de fl uxo de caixa - (6.077) (6.077) 5.111 (966)
   Outras provisões        6.908    903    7.811    (5.199)    2.612
   Total 41.609 (5.740) 35.869 (1.152) 34.717
Reconhecido em outros resultados abrangentes    
   Hedge de fl uxo de caixa                -    (36)    (36)    249    213
   Total                -    (36)    (36)    249    213
Total    179.858    24.226    204.084    (26)    204.058
                                                                                                              Consolidado  
 Saldo em  Saldo em  Saldo em
 31 de  31 de   31 de
 Dezembro Constituição Dezembro Constituição Dezembro

    de 2023 (realização)    de 2024 (realização)    de 2025
Prejuízos fi scais e base negativa 
  de contribuição social 138.591 29.979 168.570 845 169.415
Diferenças temporárias     
Reconhecido no resultado     
   Ajuste a valor presente de clientes 1.043 (78) 965 767 1.732
   Perda estimada em estoques 
     de baixa movimentação 1.473 (61) 1.412 340 1.752
   Ajuste a valor presente de estoques 5.055 512 5.567 1.189 6.756
   Provisão para dissídio coletivo 201 (24) 177 42 219
   Provisão atualização contas a pagar 
     por aquisição de investimento 5.146 (1.188) 3.958 (3.948) 10
   Provisão para riscos tributários, 
     trabalhistas e cíveis 7.138 (2.025) 5.113 1.071 6.184
   Ajuste a valor presente de fornecedores (3.192) (1.859) (5.051) (850) (5.901)
   Arrendamento mercantil 18.747 2.981 21.728 2.717 24.445
   Perda estimada por créditos 
     de liquidação duvidosa 1.463 2.256 3.719 (23) 3.696
   Hedge de fl uxo de caixa - (6.077) (6.077) 5.111 (966)
   Outras provisões        7.638    1.058    8.696    (5.578)    3.118
   Total 44.712 (4.505) 40.207 838 41.045
Reconhecido em outros resultados abrangentes     
   Hedge de fl uxo de caixa - (36) (36) 249 213
   Total - (36) (36) 249 213
Reconhecido em lucros ou prejuízos acumulados     
Complemento perda esperada créditos 
   liquidação duvidosa - adoção inicial 
   resolução CMN 4.966/21 - - - 1.730 1.730
   Total                -    -    -    1.730    1.730
Total    183.303    25.438    208.741    3.662    212.403
Os prejuízos fi scais acumulados, de acordo com a legislação tributária vigente, não prescrevem.
A utilização do saldo de prejuízos fi scais e base negativa da contribuição social está limitada a 30% 
do lucro tributável apurado em cada período.
A recuperação dos créditos fi scais está baseada em projeções de resultados tributáveis com base 
nos estudos realizados que revelam expectativas de lucros tributáveis para os seguintes exercícios:
   Controladora Consolidado
            31/12/25     31/12/25
Ano                                       Valor     Valor
2026   1.460 1.478
2027   9.535 9.555
2028   15.683 15.706
2029   23.896 23.923
2030   34.203 34.234
2031   45.561 45.597
2032   54.814 54.854
Após 2032                  18.906     27.056
Total                   204.058     212.403
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fi scais combinadas e da despesa 
de imposto de renda e contribuição social sobre o resultado é demonstrada como segue:

            Controladora              Consolidado
      31/12/25    31/12/24    31/12/25    31/12/24
Prejuízo antes do imposto de renda 
  e da contribuição social  (160.701) (20.906) (153.808) (15.232)
Alíquota fi scal combinada      34%    34%    34%    34%
Imposto de renda e contribuição social:    
    Pela alíquota fi scal combinada  54.638 7.108 52.295 5.179
   Efeito da equivalência patrimonial   9.447 3.584 - -
(Adições) Exclusões permanentes:    
   Despesas não dedutíveis  (3.892) (5.179) (4.384) (5.552)
    Juros de indébitos tributários  5.549 7.409 5.565 7.454
   Incentivos fi scais  - - 1.163 1.086
   Parcela isenta do adicional de 10%  - - 24 24
   Efeito do juros sobre capital próprio  (5.293) 8.094 934 8.094
Diferido não reconhecido dentro do período  (61.352) - (61.352) -
Outros      (337)    36    (2.378)    (907)
Imposto de renda e contribuição social      (1.240)    21.052    (8.133)    15.378
Imposto de renda e contribuição social 
  no resultado do exercício      (1.240)    21.052    (8.133)    15.378
Imposto de renda e contribuição social    
  Corrente  (88) - (8.939) (6.885)
Imposto de renda e contribuição social    
  Diferidos      (1.152)    21.052    806    22.263
(a)  Apesar da existência de projeções internas indicando melhoria no desempenho operacional 

e perspectivas positivas no médio e longo prazo, o ativo fi scal diferido decorrente de prejuízo 
fi scal da Companhia relativo ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 não foi reconhecido 
nestas demonstrações fi nanceiras, uma vez que a Companhia considerou o estágio atual de 
prejuízos realizados em exercícios contábeis imediatamente anteriores. A Companhia continuará 
monitorando, a cada encerramento periódico, os elementos que sustentem a realização dos 
ativos fi scais diferidos, de modo a avaliar a adequação de seu reconhecimento contábil em 
conformidade com o princípio da prudência e com os requisitos estabelecidos pelas normas 
contábeis aplicáveis.

13  OUTROS CRÉDITOS
            Controladora              Consolidado

      31/12/25    31/12/24    31/12/25    31/12/24
Circulante    
Créditos a receber de fornecedores (a)  18.130 19.898 18.323 20.082
Adiantamento a colaboradores  6.285 3.611 6.849 4.173
Contas a receber ex-controladores (b)  - - 24 108
Transações de pagamentos a receber (c)  - - 12.000 19.050
Outros      (20)    383    78    1.441
Subtotal      24.395    23.892    37.274    44.854
Não circulante    
Contas a receber ex-controladores (b)  1 - 1 -
Bonifi cação diferida de administradores      3.379    -    3.379    -
Subtotal      3.380    -    3.380    -
Total      27.775    23.892    40.654    44.854
(a) Saldos acordados de ressarcimento de verba de propaganda cooperada, e bonifi cações de 

fornecedores.
(b) Contas a receber de antigos controladores fundadores da Companhia, por conta de ressarcimento 

de valores pagos e/ou provisionados pela Companhia e que são de responsabilidade, em função 
de sua competência, dos antigos controladores fundadores, conforme contrato fi rmado entre 
as partes. Os saldos remanescentes classifi cados no ativo circulante possuem expectativa de 
liquidação para os próximos 12 meses, e os valores provisionados no ativo não circulante se 
realizarão somente após a liquidação efetiva dos processos judiciais que estão em andamento 
até a data destas demonstrações fi nanceiras.

(c) Contas a receber de correspondente bancário e instituições fi nanceiras terceiras referente a 
transações de pagamentos do cartão VerdeCard.

Os benefícios proporcionados pela Companhia na forma de remuneração aos seus Administradores 
estavam assim compostos:

               Consolidado
    31/12/25     31/12/24
Remuneração   14.107 14.519
Benefícios      1.975     1.755
Total      16.082     16.274
Além dos benefícios demonstrados na tabela anterior, a Companhia possui plano de opção de 
compra de ações, onde os Administradores podem adquirir ações na forma e condições descritas no 
plano conforme nota explicativa nº 25.3. 
A Companhia não possui benefícios pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato de trabalho ou 
outros benefícios de longo prazo. É política interna da Companhia o pagamento de premiação anual 
aos seus Administradores de acordo com o atingimento de metas pré-estabelecidas. 
15   INVESTIMENTOS
Os investimentos em controladas estão assim compostos:
 Quero-Quero VerdeCard    Sentinela dos Pampas - Adm.

Instituição de Pagamento S.A. Corretora de Seg. Ltda    Total            
    31/12/25    31/12/24          31/12/25   31/12/24 31/12/25 31/12/24

Informações sobre os investimentos:      
Ações/cotas  56.250.000 56.250.000 10.000 10.000 - -
Participação no capital social % 100% 100% 99% 99% - -
Total do ativo 715.336 540.455 1.490 1.265 - -
Patrimônio líquido 110.757 101.363 1.449 1.218 - -
Lucro líquido do exercício 27.556 10.376 230 165 - -
Movimentação dos investimentos:      
Saldo no início do exercício 101.365 73.453 1.208 1.044 102.573 74.497
Aumento de capital - 20.000 - - - 20.000
Dividendos e juros sobre o 
  capital próprio (15.568) (2.464) - - (15.568) (2.464)
Equivalência patrimonial adoção inicial 
  resolução CMN 4.966/21 (2.594) - - - (2.594) -
Equivalência patrimonial registrada 
  no resultado do exercício      27.556    10.376     228    164     27.784    10.540
Total controladora    110.759    101.365     1.436    1.208     112.195    102.573
Outros investimentos               4    3     -    -     4    3
Total consolidado               3    3     -    -    3    3
Nenhuma das controladas têm as suas ações negociadas em bolsa de valores.
16  IMOBILIZADO
 Taxa de             Controladora              Consolidado

Depreciação     31/12/25    31/12/24    31/12/25    31/12/24
Máquinas e equipamentos 10% 3.172 3.243 3.216 3.289
Móveis e utensílios 10% 72.240 72.592 72.242 72.595
Veículos 20% 156 444 156 444
Computadores e periféricos 20% 15.370 18.130 15.370 18.130
Benfeitoria imóveis terceiros 10% a 30% 64.627 70.212 64.627 70.212
Imobilizado em andamento - 17.316 16.836 17.316 16.836
Arrendamentos     
   Direitos de uso - Aluguéis de imóveis 6% a 16% 436.765 459.644 436.765 459.644
   Máquinas e equipamentos 10%             4.936    5.977    4.936    5.977
Total imobilizado                  614.582    647.078    614.628   647.127

14  PARTES RELACIONADAS
As transações de prestações de serviços, assim como as eventuais transações fi nanceiras de 
empréstimos e captação de recursos, entre a Companhia, suas controladas e outras partes 
relacionadas são realizadas de acordo com as condições estabelecidas em contrato entre as partes.
A Companhia possui Política de Relacionamento com Partes Interessadas, além de uma estrutura 
de controles internos para apoiar na identifi cação, acompanhamento e aprovações das transações 
entre as partes relacionadas.
No quadro a seguir estão demonstradas as transações ocorridas e os saldos em aberto entre a 
Companhia e suas partes relacionadas, e na sequência a descrição da natureza e condição das 
operações. 
                                                                                                                    Controladora 
                                                                                                        Saldos                       Transações 
      31/12/25    31/12/24    31/12/25    31/12/24
Quero-Quero VerdeCard Instituição de Pagamento S.A.    
  Contas a receber  21.916 56.052 - -
  Dividendos a receber  - 2.464 - -
  Dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos  - - 18.032 5.781
  Despesas com vendas e administrativas  - - (55.902) (52.826)
  Despesas/Receitas fi nanceiras  - - 12.789 7.152
Sentinela dos Pampas - Adm.Corretora de Seg. Ltda    
  Despesas com vendas e administrativas  - - 166 141
FIDC Verdecard    
  Contas a receber  290.736 246.372 - -
  Receitas fi nanceiras  - - 240.365 279.384
Outras partes relacionadas    
  Outros créditos  3.793 - - -
  Outras Despesas/Receitas   - - (345) -
                                                                                                                    Consolidado 
                                                                                                        Saldos                       Transações 
      31/12/25    31/12/24    31/12/25    31/12/24
Outras partes relacionadas    
Outros créditos  3.793 - - -
Outras Despesas/Receitas   - - (345) -
Os valores de contas a receber da Verde correspondem às vendas realizadas pela Companhia, 
através do cartão VerdeCard. Essas vendas não possuem taxas de juros atreladas, e possuem em 
quase sua totalidade prazo para liquidação inferior a 12 meses. Dividendos a receber referem-se 
ao dividendo mínimo obrigatório referente ao exercício de 2024. Os montantes de despesas com 
vendas e administrativas referem-se a reembolso de despesas pagas para a controladora Lojas 
Quero-Quero. As despesas fi nanceiras referem-se ao custo pago pela Companhia à controlada 
Verde no exercício de 2025 referente a operações de mútuo e antecipação de valores a receber 
relativos a vendas realizadas através do cartão VerdeCard. 
Os montantes de despesas com vendas e administrativas pagas para a controlada Sentinela dos 
Pampas, referem-se a reembolso de despesas pagas pela controladora Lojas Quero-Quero.
O valor de contas a receber do FIDC Verdecard, conforme detalhado na nota explicativa nº 9, refere-
se aos montantes de cotas subordinadas subscritas pela Companhia, bem como a rentabilidade das 
mesmas ainda não recebidas, e o valor das receitas fi nanceiras refere-se à rentabilização das cotas 
subordinadas no período.
O valor de outros créditos registrado em outras partes relacionadas refere-se a bonifi cação diferida 
de longo prazo da administração.
Todos os saldos e transações foram eliminados na consolidação destas informações fi nanceiras 
intermediárias.
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17  INTANGÍVEL
Taxa de             Controladora              Consolidado

Amortização     31/12/25    31/12/24    31/12/25    31/12/24
Fundo de comércio na aquisição 
  de pontos comerciais 10% 30 50 30 50
Softwares 10% a 20% 12.197 14.507 12.210 14.526
Sistemas desenvolvidos 10% 4.944 5.115 32.387 33.372
Outros ativos intangíveis 10% a 20%      8.520    6.955    15.171    10.622
Total intangível                 25.691    26.627    59.798    58.570
Os montantes registrados como outros ativos intangíveis referem-se a demais projetos aplicados no 
desenvolvimento das atividades da Companhia.
                                                                                                 Controladora  

Fundo de comércio
 na aquisição de  Sistemas Outros ativos
Movimentação do intangível   pontos comerciais Softwares   desenvolvidos    intangíveis   Total
Custo -     
Saldo em 31 de dezembro de 2023 10.947 56.818 7.869 8.967 84.601
Adições - 179 1.206 2.036 3.421
Baixas - (5) - - (5)
Transferências                 -    (8)    -    -    (8)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 10.947 56.984 9.075 11.003 88.009
Adições - 630 413 2.450 3.493
Baixas - (11) - - (11)
Transferências                 -    -    -    (106)    (106)
Saldo em 31 de dezembro de 2025       10.947    57.603    9.488    13.347    91.385
Amortização Acumulada -     
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (10.815) (38.156) (3.276) (3.189) (55.436)
Adições            (82)    (4.321)    (684)    (859)    (5.946)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (10.897) (42.477) (3.960) (4.048) (61.382)
Adições (20) (2.939) (584) (779) (4.322)
Baixas                 -    10    -    -    10
Saldo em 31 de dezembro de 2025    (10.917)    (45.406)    (4.544)    (4.827) (65.694)
Valor Residual em 31/12/2023 132 18.662 4.593 5.778 29.165
Valor Residual em 31/12/2024 50 14.507 5.115 6.955 26.627
Valor Residual em 31/12/2025 30 12.197 4.944 8.520 25.691

                                                            Consolidado   
 Fundo de comércio
 na aquisição  Projeto  Outros 
 de pontos  Cartão Sistemas ativos 
Movimentação do intangível    comerciais Softwares     Verde desenvolvidos intangíveis    Total
Custo -      
Saldo em 31 de dezembro de 2023 10.947 60.281 6.485 44.051 14.098 135.862
Adições - 179 - 1.206 9.296 10.681
Baixas - (5) - - - (5)
Transferências              -    (8)    -    8.723    (8.723)   (8)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 10.947 60.447 6.485 53.980 14.671 146.530
Adições - 630 - 413 8.776 9.819
Baixas - (11) - - - (11)
Transferências              -    -    -    3.342    (3.448)   (106)
Saldo em 31 de dezembro de 2025   10.947    61.066    6.485    57.735    19.999 156.232
Amortização Acumulada -      
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (10.815) (41.547) (6.391) (16.090) (3.190) (78.033)
Adições        (82)    (4.374)    (94)    (4.518)    (859)   (9.927)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (10.897) (45.921) (6.485) (20.608) (4.049) (87.960)
Adições (20) (2.945) - (4.740) (779) (8.484)
Baixas              -    10    -    -    -   10
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (10.917)    (48.856) (6.485)    (25.348)    (4.828) (96.434)
Valor Residual em 31/12/2023 132 18.734 94 27.961 10.908 57.829
Valor Residual em 31/12/2024 50 14.526 - 33.372 10.622 58.570
Valor Residual em 31/12/2025 30 12.210 - 32.387 15.171 59.798
Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia avaliou e não identifi cou fatores que indicassem que 
os ativos mantidos pela Companhia não gerarão benefícios econômicos futuros sufi cientes para 
recuperar seu valor contábil.

18  FORNECEDORES E FORNECEDORES - CONVÊNIO
          Controladora e Consolidado
        31/12/25   31/12/24
Fornecedores (a)    475.117 466.440
Ajuste a valor presente      (17.356)    (14.855)
Total Fornecedores      457.761    451.585
Fornecedores - convênio (b)      10.866    19.296
Total Fornecedores Convênio      10.866    19.296

 SMLL B3 IGCX B3 ICON B3 IBRA B3 ISEE B3 IGC-NM B3 IGCT B3 ITAG B3

                              SMLL B3  IGCX B3 ICON B3 IBRA B3 ISEE B3 IGC-NMB3 IGCT B3 ITAG B3
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(a) Representa o saldo a pagar pela compra de mercadorias a prazo junto a fornecedores, 
registrado ao valor presente na data da transação com prazo médio de 115 dias (119 dias 
em 31 de dezembro de 2024). Inclui também fi nanciamento direto por certos fornecedores no 
montante de R$42.743 (R$43.467 em 31 de dezembro de 2024) com prazo médio de 136 dias 
(136 dias em 31 de dezembro de 2024) sujeito a juros de mercado.

(b) Tratam-se de saldos a pagar junto a fornecedores pela compra de mercadorias a prazo, 
operações de risco sacado realizadas de forma não massifi cada, que optaram por antecipá-los 
por intermédio de instituições fi nanceiras parceiras da Companhia, mantendo características 
comerciais normais de negócio, e preservando a essência da transação. Devido às características 
de negociação comercial de prazos entre fornecedores e a Companhia, estes saldos foram 
incluídos em programas de antecipação de recursos utilizando linhas de crédito da Companhia 
junto às instituições fi nanceiras. A Companhia identifi cou que esta transação possui uma natureza 
específi ca e a classifi ca separadamente da rubrica fornecedores no balanço patrimonial. A 
Companhia observou os aspectos qualitativos sobre esse tema e concluiu que os montantes não 
alteram sua estrutura de capital e não comprometem a alavancagem fi nanceira da Companhia.

A tabela abaixo apresenta um sumário do perfi l de vencimento das obrigações em aberto da 
Companhia em 31 de dezembro de 2025, relativo a fornecedores e fornecedores - convênio, com 
base em pagamentos não descontados e previstos em contrato: 
                                                                                  Controladora e Consolidado  
 Fluxo de caixa Até De 31 a De 61 a De 91 a Acima de
31 de dezembro de 2025         contratual 30 dias 60 dias 90 dias 180 dias      180 dias
Fornecedores 475.117 206.949 110.618 79.082 69.086 9.382
Fornecedores - convênio 10.866 4.415 2.661 2.854 936 -
                                                                                  Controladora e Consolidado  
 Fluxo de caixa Até De 31 a De 61 a De 91 a Acima de
31 de dezembro de 2024         contratual 30 dias 60 dias 90 dias 180 dias      180 dias
Fornecedores 466.440 231.214 100.014 65.317 55.994 13.901
Fornecedores - convênio 19.296 6.226 4.379 3.848 4.843 -
Movimentação do ajuste a valor presente
          Controladora e Consolidado
      31/12/25   31/12/24
Saldo no início do período    (14.855) (9.387)
Ajuste a valor presente     (52.886) (43.749)
Realização do ajuste a valor presente      50.385    38.281
Saldo no fi nal do período      (17.356)    (14.855)
A Companhia utilizou a taxa de 1,12% mensal (1,02% em 31 de dezembro de 2024) para cálculo de 
ajuste a valor presente.

19  EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
                                                        Controladora  
Em moeda nacional                                                     e Consolidado
                                                       Taxa de juros                 Vencimento fi nal 31/12/25   31/12/24
Capital de giro Juros de 2,00% a 2,35% a.a. + CDI 2027 a 2030 59.686 90.272
Debêntures 2ª emissão (a) Juros de 1,75% a.a. + CDI 2029 69.547 130.355
Debêntures 3ª emissão (b) Juros de 1,95% a.a. + CDI 2027 50.122 74.876
Debêntures 4ª emissão (c) Juros de 2,26% a.a. + CDI 2027 - 148.646
Debêntures 5ª emissão (d) Juros de 1,99% a.a. + CDI 2030 61.258 -
Debêntures 6ª emissão (e) Juros de 1,99% a.a. + CDI 2031 84.816 -
Debêntures 7ª emissão (f) Juros de 1,99% a.a. + CDI 2029 120.762 -
Finame (g) Juros de 1,55% a 1,85% a.a. + CDI 2028              69.263    -
Subtotal                    515.454    444.149
                                                       Controladora  
Em moeda estrangeira                                                     e Consolidado
                                                       Taxa de juros                 Vencimento fi nal 31/12/25    31/12/24
Capital de giro (h) Juros de 6,95% a.a. + dólar 2028 37.953 61.614
Contrato de Swap Juros de 2,06% a.a. + CDI 2028 (3.584) (11.419)
Capital de giro (i) Juros de 5,59% a.a. + euro 2025 - 46.737
Contrato de Swap Juros de 1,54% a.a. + CDI 2025 - (6.559)
Capital de giro (j) Juros de 5,18% a.a. + euro 2027 32.476 -
Contrato de Swap Juros de 2,45% a.a. + CDI 2027              (140)    -
Subtotal                    66.705    90.373
Total                    582.159    534.522
Circulante   95.301 196.132
Não circulante   486.858 338.390
CDI - Certifi cado de Depósito Interbancário.
Indexador                    2025      2024
CDI (12 meses)   14,26% 10,83%
(a) Representa o saldo de 2ª emissão de debêntures simples não conversíveis em ações de emissão 

da Companhia, em série única, da espécie quirografária, com garantia adicional fi dejussória. 
A emissão ocorreu em 10 de janeiro de 2022 sob a forma nominativa e escritural, no valor de 
R$150.000, equivalente a 150.000 (cento e cinquenta mil) debêntures.

(b) Representa o saldo de 3ª emissão de debêntures simples não conversíveis em ações de emissão 
da Companhia, em série única, da espécie quirografária, com garantia adicional fi dejussória. A 
emissão ocorreu em 14 de dezembro de 2022 sob a forma nominativa e escritural, no valor de 
R$100.000, equivalente a 100.000 (cem mil) debêntures.

(c) Representa o saldo de 4ª emissão de debêntures simples não conversíveis em ações de emissão 
da Companhia, em série única, da espécie com garantia real, com garantia fi dejussória adicional. 
A emissão ocorreu em 15 de dezembro de 2023 sob a forma nominativa e escritural, no valor de 
R$150.000, equivalente a 150.000 (cem mil) debêntures.

(d) Representa o saldo de 5ª emissão de debêntures simples não conversíveis em ações de emissão 
da Companhia, em série única, da espécie quirografária, com garantia adicional fi dejussória. 
A emissão ocorreu em 15 de julho de 2025 sob a forma nominativa e escritural, no valor de 
R$60.000, equivalente a 60.000 (sessenta mil) debêntures.

(e) Representa o saldo de 6ª emissão de debêntures simples não conversíveis em ações de emissão 
da Companhia, em série única, da espécie quirografária, com garantia adicional fi dejussória. A 
emissão ocorreu em 05 de setembro de 2025 sob a forma nominativa e escritural, no valor de 
R$85.000, equivalente a 85.000 (oitenta e cinco mil) debêntures.

(f) Representa o saldo de 7ª emissão de debêntures simples não conversíveis em ações de emissão 
da Companhia, em série única, da espécie quirografária, com garantia adicional fi dejussória. A 
emissão ocorreu em 25 de novembro de 2025 sob a forma nominativa e escritural, no valor de 
R$123.000, equivalente a 123.000 (cento e vinte e três mil) debêntures.

(g) Representa o saldo de operações de empréstimo por meio de Finame, com vencimentos 
previstos para os anos de 2027 e 2028.

(h) Representa o saldo de operação de empréstimo contratada em dólares norte-americanos, com swap 
atrelado, com objetivo de trocar os riscos de taxa cambial por taxa de juros de 2,06% a.a. + CDI.

(i) Representa o saldo de operação de empréstimo contratada em euro, com swap atrelado, com 
objetivo de trocar os riscos de taxa cambial por taxa de juros de 1,54% a.a. + CDI.

(j) Representa o saldo de operação de empréstimo contratada em euro, com swap atrelado, com 
objetivo de trocar os riscos de taxa cambial por taxa de juros de 2,45% a.a. + CDI.

As parcelas dos empréstimos e fi nanciamentos vencem como segue:
          Controladora e Consolidado
      31/12/25   31/12/24
2025    - 196.132
2026    95.301 153.483
2027    209.963 144.504
2028    133.501 32.904
2029    91.728 7.499
2030    37.514 -
2031        14.152    -
Total        582.159    534.522
Os empréstimos e fi nanciamentos referem-se, principalmente, a capital de giro utilizado para 
fi nanciar as operações da Companhia.
A movimentação apresentada nas atividades de fi nanciamento do fl uxo de caixa é a seguinte:
          Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2023     501.290
Captações     161.806
Variação monetária e juros     67.923
Amortização de juros     (65.364)
Amortização de principal     (131.133)
Saldo em 31 de dezembro de 2024     534.522
Captações     442.354
Variação monetária e juros     82.500
Amortização de juros     (80.738)
Amortização de principal     (396.479)
Saldo em 31 de dezembro de 2025     582.159
Cláusulas restritivas de contratos de fi nanciamento - Sobre os contratos de fi nanciamento em 
aberto em 31 de dezembro de 2025 a Companhia está sujeita ao atendimento de certas cláusulas 
fi nanceiras restritivas, com mensuração anual e no âmbito das demonstrações fi nanceiras 
consolidadas, conforme demonstrado abaixo:
Dívida fi nanceira líquida/EBITDA ≤ 3,0x;
Por dívida líquida, entende-se o somatório de todos os empréstimos e fi nanciamentos, excluindo-se 
disponibilidade de caixa e equivalentes de caixa, e aplicações fi nanceiras.
Por dívida fi nanceira líquida, entende-se o somatório de todos os empréstimos e fi nanciamentos, 
excluindo-se disponibilidade de caixa e equivalentes de caixa, e aplicações fi nanceiras 
desconsiderando os equivalentes de caixa e aplicações fi nanceiras do FIDC Verdecard.
EBITDA defi nido contratualmente como Lucro/Prejuízo operacional antes do resultado fi nanceiro 
líquido, somadas as depreciações e amortizações.
Todas as cláusulas restritivas de contratos de fi nanciamento em aberto em 31 de dezembro de 2025, 
e em 31 de dezembro de 2024, estão sendo cumpridas e não há nenhum evento de default.
Garantias de contratos de fi nanciamento - A Companhia possui empréstimos contratados com 
instituições fi nanceiras, as quais encontram-se adimplentes em sua totalidade, e que estão atreladas 
às garantias listadas abaixo:
(i)  Cessão de recebíveis cartões de crédito das bandeiras Visa, Mastercard e Elo;
(ii) Direitos creditórios de contrato swap;
(iii)  Certifi cado de depósito bancário no montante de R$4.541.
 20   CONTAS A PAGAR POR AQUISIÇÃO DE INVESTIMENTO
Contas a pagar por aquisição de investimento refere-se à retenção contratual para garantia do 
cumprimento de obrigações assumidas pelos antigos acionistas fundadores da Companhia conforme 
Instrumento Particular de Assunção de Dívida e Outras Avenças, celebrado em 5 de outubro de 
2010. O passivo foi assumido pela Companhia como resultado de reorganização societária ocorrida 
em fevereiro de 2016. A dívida está sujeita à atualização com base em 100% da taxa DI. 
A movimentação do saldo de contas a pagar está demonstrada como segue:
           Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2023     15.137
Atualização     1.137
Amortização     (4.632)
Saldo em 31 de dezembro de 2024     11.642
Atualização     919
Amortização     (12.530)
Saldo em 31 de dezembro de 2025     31

No dia 11 de setembro de 2025 foi celebrado instrumento particular de transação entre a 
Companhia e antigos controladores fundadores, amortizando parte do contas a pagar por 
aquisição de investimento com o contas a receber de antigos controladores fundadores da 
Companhia, por conta de ressarcimento de valores pagos e/ou provisionados pela Companhia e 
que são de responsabilidade dos mesmos.
21   PROVISÃO PARA RISCOS TRIBUTÁRIOS, TRABALHISTAS E CÍVEIS
A Companhia e as suas controladas são parte em ações judiciais e processos administrativos perante 
vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo 
questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. As provisões constituídas para 
as ações consideradas de perda provável são as seguintes:
                                                       Controladora   
 Saldo fi nal Adição a  Saldo fi nal Adição a  Saldo fi nal
Natureza 31/12/2023 provisão   Reversões 31/12/2024 provisão   Reversões 31/12/2025
Cíveis (a) 1.127 2.348 (2.206) 1.269 3.579 (2.156) 2.692
Trabalhistas (b) 4.312 7.653 (3.175) 8.790 2.690 (7.433) 4.047
Tributárias (c)       11.176   78   (8.977)   2.277   105   -   2.382
Total provisões  16.615   10.079   (14.358)   12.336   6.374   (9.589)   9.121
                                                     Consolidado   
 Saldo fi nal Adição a Reversões/ Saldo fi nal Adição a  Saldo fi nal
Natureza 31/12/2023 provisão   Reversões 31/12/2024 provisão   Reversões 31/12/2025
Cíveis (a) 4.540 4.478 (6.448) 2.570 11.273 (5.089) 8.754
Trabalhistas (b) 4.888 8.682 (3.782) 9.788 4.769 (8.861) 5.696
Tributárias (c)        11.176   78   (8.977)   2.277   105   -   2.382
Total provisões  20.604   13.238   (19.207)   14.635   16.147   (13.950)   16.832
(a) Refere-se a diversas demandas de reclamações cíveis, principalmente de reclamações de 

clientes, cuja perda é avaliada como provável pela Companhia, não tendo nenhum processo 
específi co em relevância. 

(b) Refere-se a discussões que envolvem, principalmente, reclamações de horas-extras e rescisões.
(c) Em conformidade com a decisão do STF que modulou os efeitos a partir de 15 de setembro de 

2020 sobre a constitucionalidade da incidência da contribuição previdenciária sobre o terço de 
férias, a Companhia procedeu no exercício de 2024 com a reversão de provisão que possuía 
registrada sobre esse tema abrangendo os períodos de 2008 a 2020. O saldo remanescente 
em 31 de dezembro de 2025 refere-se principalmente à incidência de FGTS sobre verbas 
trabalhistas, cuja constitucionalidade está sendo discutida judicialmente pela Companhia. 

As provisões para as perdas decorrentes destes processos são baseadas na opinião do departamento 
jurídico da Companhia e de seus assessores legais externos.
Conforme mencionado na nota explicativa nº 13, existe contrato entre a Companhia e os antigos 
controladores fundadores para ressarcimento de pagamentos incorridos com contingências geradas 
antes da data de venda da empresa. A Companhia efetua provisão no passivo para todos os riscos 
cuja perda seja avaliada como provável.
A composição dos processos em relação às ações cuja perda é avaliada como possível pela 
Companhia, suportada pelos seus assessores legais que não estão sujeitos a reembolso por parte dos 
antigos controladores fundadores é a seguinte:
Natureza      31/12/25    31/12/24
Trabalhista (a)    16.022 5.919
Cível (b)    11.849 8.407
Tributárias (c)     5.109    2.642
Total    32.980    16.968
(a) Referem-se a diversas demandas trabalhistas que envolvem, principalmente, reclamações de 

horas-extras e rescisões.
(b) Referem-se a diversas demandas de reclamações cíveis, principalmente de reclamações de 

clientes.
(c) Referem-se principalmente a autos de infração para cobrança de débito de FGTS, verbas de 

natureza previdenciária, e também discussões que envolvem a incidência de medida provisória 
antidumping sobre porcelanato importado.

22  IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER
              Controladora              Consolidado
      31/12/25    31/12/24    31/12/25    31/12/24
IR a recolher  4.384 6.742 4.649 7.060
PIS a recolher  989 1.175 1.227 1.373
COFINS a recolher  4.023 5.337 5.367 6.416
CSLL a recolher  - - 92 445
ICMS a recolher  11.332 12.316 11.332 12.316
ISS a recolher  224 279 740 711
IPI a recolher      965    989    965    989
       21.917    26.838    24.372    29.310
23  RECEITAS DIFERIDAS
No exercício de 2022 a controlada Verde recebeu adiantamento a título de incentivos relacionados 
a bônus de assinatura e exclusividade por conta de contrato fi rmado com parceiro comercial, 
referente à utilização do arranjo de pagamentos do parceiro comercial envolvendo os instrumentos 
de pagamento relativos às operações de cartões de crédito e débito da controlada Verde, que serão 
reconhecidos no resultado à medida que a prestação dos serviços pactuada seja efetuada.
No exercício de 2024 a Companhia celebrou contrato com parceiro comercial para comercialização 
de produto de seguro, recebendo adiantamento pela cessão do canal de distribuição vinculado 
a atingimento de metas estabelecidas. A Companhia recebeu também adiantamento a título 
de remuneração por conta de contrato fi rmado com banco parceiro, referente à realização do 
processamento da folha de pagamento de seus colaboradores. Os adiantamentos recebidos 
serão reconhecidos no resultado à medida que as metas estabelecidas sejam atingidas, ou que a 
prestação dos serviços seja efetuada.
A estimativa da Administração para a realização destas receitas diferidas e seu respectivo 
reconhecimento no resultado do exercício está demonstrado conforme segue:

            Controladora              Consolidado
      31/12/25    31/12/24    31/12/25    31/12/24
2025  - 8.800 - 9.302
2026  800 800 1.514 1.503
2027  800 800 1.800 1.784
2028  800 800 2.200 2.177
2029 a 2033      667    667    14.522    14.581
Total      3.067    11.867    20.036    29.347
 24  OUTRAS OBRIGAÇÕES

              Controladora              Consolidado
      31/12/25    31/12/24    31/12/25    31/12/24
Obrigações com clientes (a)  44.418 58.486 65.051 69.671
Repasse da operação de produtos fi nanceiros  290 51 3.875 2.570
Obrigações com ex-controladores (b)  43.994 37.221 43.994 37.221
Outras Obrigações      88    147    5.008    10.447
       88.790    95.905    117.928    119.909
Circulante  88.790 59.003 117.928 83.007
Não circulante  - 36.902 - 36.902
(a) Referem-se a vendas de mercadorias ainda não entregues, e também a saldos credores de 

clientes que podem ser usados como pagamento em compras na Companhia.
(b) Refere-se principalmente ao valor a ser repassado a antigos controladores fundadores da 

Companhia conforme previsão contratual entre as partes, correspondendo ao montante líquido 
integralmente compensado pela Companhia relativo à ação transitada em julgado de exclusão do 
ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS compreendendo os períodos de 2002 a 2008.

25  PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
a) Capital social - A Companhia não é controlada, direta ou indiretamente, por outra entidade ou pessoa 
física. 
No dia 06 de março de 2025 ocorreu o aumento do capital social da Companhia, por subscrição 
privada, no montante de R$23.807, com a emissão de 11.844.552 ações, todas ordinárias, escriturais 
e sem valor nominal.
Em 31 de dezembro de 2025, o capital social da Companhia é representado por 206.917.263 
(195.072.711 em 31 de dezembro de 2024) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, 
totalmente subscrito integralizado, no montante de R$505.967 (R$482.160 em 31 de dezembro de 
2024).
b) Reserva de capital - Em 31 de dezembro de 2025, os valores registrados na conta de reserva de 
capital correspondem aos montantes constituídos a título de plano de opção de ações, e os gastos de 
emissão de ações em decorrência da oferta pública de ações.
c) Reserva legal - A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido 
do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social, de acordo com legislação vigente. No 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025, o saldo existente da reserva foi integralmente absorvido 
pelo prejuízo do exercício, em conformidade com o disposto no art. 189 da Lei nº 6.404/76, que 
estabelece a absorção de prejuízos acumulados antes de qualquer outra destinação do resultado.
d) Reserva de incentivos fi scais - A Companhia gozou de incentivos fi scais de ICMS referente 
a redução de base de cálculo, com seus impactos no resultado até o exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2023. A Administração, tendo em vista a publicação da Lei Complementar 160/17 e 
em conformidade com a Lei 6.404/76, os destinou como reserva de incentivos fi scais. Em 31 de 
dezembro de 2025 o saldo é de R$22.132.
e) Reserva de investimentos e expansão - Conforme estipulado no estatuto social da Companhia, 
o saldo remanescente do lucro líquido após as destinações para constituição de reserva legal, 
reserva de incentivos fi scais, e dividendos propostos será destinado a reserva de lucros denominada 
reserva de investimentos e expansão, cuja fi nalidade é a de fi nanciar a expansão das atividades da 
Companhia e/ou de suas controladas. O saldo desta reserva, considerado em conjunto com o saldo 
da reserva legal, não poderá exceder valor equivalente ao capital social da Companhia. Em 31 de 
dezembro de 2025 o saldo da reserva de investimentos e expansão foi integralmente absorvido pelo 
prejuízo do exercício.
f) Outros resultados abrangentes - Corresponde aos resultados não realizados com hedge de fl uxo 
de caixa, correspondentes a ajustes de avaliação patrimonial relativos à operação de swap de 
empréstimos contratados em moeda estrangeira. O montante de resultado acumulado em 31 de 
dezembro de 2025, líquido de tributos negativo, é de R$413 (R$70 positivo em 31 de dezembro 
de 2024).
25.1. Dividendos - O estatuto social da Companhia determina que por proposta da Diretoria, 
aprovada pelo Conselho de Administração, a Companhia pode pagar ou creditar juros aos acionistas, 
a título de remuneração do capital próprio, observada a legislação aplicável. 
No dia 19 de dezembro de 2024 foi aprovada pelo Conselho de Administração, a distribuição de 
R$23.807 (R$21.580 líquido do imposto de renda) de juros sobre capital próprio (JCP) relacionado 
ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 a ser imputado aos dividendos mínimos do exercício. 
Em 31 de janeiro de 2025 a Companhia procedeu com o pagamento dos juros sobre o capital próprio 
declarados no exercício de 2024 e aprovados pelo Conselho de Administração em 19 de dezembro 
de 2024.
25.2. Prejuízo por ação - a) Prejuízo básico por ação - O prejuízo básico por ação é calculado 
mediante a divisão do resultado atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média 

ponderada de ações ordinárias existentes durante o período, sendo a média ponderada utilizada no 
cálculo do resultado por ação efetuada como segue:

Quantidade ponderada de ações ordinárias - 31/12/2025
 01/01/2025 a 06/03/2025  07/03/2025 a 31/12/2025  Média ponderada
 34.738.976 + 170.068.983   = 204.807.959

Quantidade ponderada de ações ordinárias - 31/12/2024
 01/01/2024 a 04/03/2024  05/03/2024 a 31/12/2024  Média ponderada
 32.750.211 + 160.961.636   = 193.711.847
        31/12/25     31/12/24
Lucro (prejuízo) básico  
Lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas da sociedade   (161.941) 146
Quantidade média ponderada de ações ordinárias (em milhares)                204.808     193.712
Lucro (prejuízo) básico por ação ordinária                  (0,79070)     0,00075
b) Prejuízo diluído por ação: O prejuízo diluído por ações da Companhia considera o incremento 
diluidor nas ações ordinárias em função do plano de opções de ações de 2020. Para o exercício 
de 2025 e 2024, o prejuízo básico e diluído por ação são equivalentes, uma vez que não houveram 
impactos que poderiam potencialmente diluir o prejuízo por ação da Companhia.
25.3. Plano de opção de compra de ações - 25.3.1. Plano 2020 - Em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 16 de junho de 2020, foi aprovado o Plano de opção de compra de 
ações da Companhia (“Plano 2020”). O Plano 2020 estabelece as condições gerais de outorga 
de opções de compra de ações ordinárias de emissão da Companhia (“Ações”), nos termos do 
art. 168, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações. São elegíveis ao Plano 2020 os administradores, 
executivos, empregados e prestadores de serviços da Companhia e de suas controladas, e que 
sejam selecionados a exclusivo critério do Conselho de Administração para receberem opção de 
compra que atribui ao seu titular o direito à aquisição de Ações, estritamente nos termos e condições 
estabelecidos no Plano 2020 (“Participantes” e “Opções”, respectivamente). O Conselho de 
Administração indicará, dentre os elegíveis, os Participantes (aqueles aos quais serão oferecidas 
Opções), bem como aprovará a distribuição das Opções entre os Participantes. 
Cada Opção dará direito ao Participante de adquirir 1 (uma) Ação, sujeito aos termos e condições 
estabelecidos no respectivo Instrumento Particular de Opção de Compra de Ações. As Opções 
que poderão ser outorgadas no âmbito do Plano 2020 deverão conferir direitos sobre um número 
de Ações que não exceda 7% (sete por cento) da quantidade total de Ações representativas do 
capital social total da Companhia imediatamente após o IPO da Companhia na B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão, numa base totalmente diluída e levando em consideração as novas Ações a serem 
emitidas no exercício das Opções nos termos do Plano. As Ações vinculadas às Opções rescindidas 
ou canceladas antes de serem plenamente exercidas serão novamente liberadas para a outorga 
futura de Opções.
O Conselho de Administração defi nirá, em cada Programa e em relação a cada classe de Opção, 
o prazo a partir do qual a Opção concedida aos Participantes tornar-se-á potencialmente apta a 
exercício e o preço de exercício. 
Para o exercício das Opções outorgadas, os participantes do Plano 2020 deverão pagar um preço 
de exercício por Opção, o qual corresponderá ao preço de emissão ou de aquisição da Ação. O 
preço de exercício é fi xado com base (i) no preço da Ação defi nido na data de precifi cação da oferta 
pública inicial de ações (“IPO”) da Companhia, para as Opções outorgadas até o 6º (sexto) mês da 
data em que ocorrer o IPO; ou (ii) na média ponderada de cotação das Ações em um determinado 
número de pregões anteriores à data de outorga a ser defi nido pelo Conselho de Administração 
(“Preço de Exercício”).
Caberá ao Conselho de Administração defi nir em cada Programa e/ou Contrato de Opção se o 
Preço de Exercício será corrigido por índice de correção e/ou ajustado por proventos distribuídos 
pela Companhia aos acionistas. Para todos os programas existentes o preço é corrigido pela infl ação 
e ajustado por proventos distribuídos.
As informações das outorgas do Plano 2020 estão demonstradas conforme segue:

  4º programa 5º programa 6 º programa 7 º programa
Data da outorga   26/09/23 29/08/24 29/10/24 28/11/25
Total de opções outorgadas (a)   1.359.214 6.191.444 5.198.640 825.000
Preço de exercício   5,40 + IPCA 4,14 + IPCA 3,36 + IPCA 2,13 + IPCA
Volatilidade   46,70% 50,70% 53,20% 57,47%
Taxa de juros livre de risco   DI x pré DI x pré DI x pré DI x pré
Prazo em que se tornarão exercíveis  12 a 48 meses 12 a 48 meses 12 a 48 meses 12 a 48 meses
Opções exercíveis em 31 de dezembro de 2025 686.482 1.566.611 1.313.160 -
(a) Corresponde à quantidade total outorgada ainda não prescrita e não exercida.
O valor justo para os programas é calculado, de acordo com o modelo de precifi cação “Black 

& Scholes”, considerando uma distribuição esperada de dividendos igual a zero. O impacto 
acumulado para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 foi de R$150 (R$4.189 em 31 de 
dezembro de 2024), reconhecido como despesa no resultado do exercício.
As opções outorgadas possuem um período de restrição à negociação de 6 meses contados do 
exercício para 40% da quantidade exercida.
26  RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
                                                                                                          Controladora               Consolidado
    31/12/25    31/12/24     31/12/25   31/12/24
Receita operacional bruta  2.327.746 2.326.168 3.265.679 3.146.719
  Vendas de mercadorias  2.250.300 2.241.853 2.250.300 2.241.853
  Prestação de serviços  77.446 84.315 1.015.379 904.866
(-) Impostos incidentes sobre as vendas  (359.345) (363.801) (383.922) (388.579)
(-) Devoluções e abatimentos    (93.155)    (91.685)    (93.345)    (91.810)
     1.875.246 1.870.682    2.788.412 2.666.330
Abaixo encontra-se divulgada a tabela indicando a receita bruta líquida de devolução e abatimentos 
total obtida por cada uma das atividades de negócio:
                                                                                                          Controladora               Consolidado
    31/12/25    31/12/24     31/12/25   31/12/24
Varejo  2.171.179 2.164.676 2.171.179 2.164.676
Serviços fi nanceiros  63.412 69.807 893.187 797.524
Cartões de crédito    -    -    107.968    92.709
Total    2.234.591 2.234.483    3.172.334 3.054.909
27   CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS E DOS SERVIÇOS PRESTADOS
                                                                                                          Controladora               Consolidado
    31/12/25    31/12/24     31/12/25   31/12/24
Custo das Mercadorias Vendidas e Serviços Prestados    
  Custo da revenda de mercadorias  1.321.254 1.296.232 1.321.254 1.296.232
  Custo da prestação de serviços    19.692    22.747    562.847    441.961
     1.340.946 1.318.979    1.884.101 1.738.193
28  OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS – LÍQUIDAS
                                                                                                          Controladora               Consolidado
    31/12/25    31/12/24     31/12/25   31/12/24
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas    
Baixa de ativo imobilizado  (359) (649) (359) (649)
Provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis  3.215 3.968 (2.197) 5.658
Custos de estruturação FIDC Verdecard  (3.079) (3.551) (3.167) (3.848)
Despesa plano de opção de compra de ações  (150) (4.189) (150) (4.189)
Perdas com sinistros  285 (1.883) 285 (1.883)
Recuperações de créditos fi scais  - 45.366 - 45.547
Honorários advocatícios recuperação de créditos fi scais - (4.592) - (4.592)
Apropriação receita diferida  8.800 211 9.311 569
Outras despesas operacionais líquidas    (2.802)    (10.325)    (1.911)    (10.097)
     5.910    24.356    1.812    26.516
Relativo ao tema 1.125, sobre a exclusão do ICMS ST da base de cálculo do PIS e da COFINS, 
conforme mencionado na nota explicativa 11 (c), a Companhia realizou, no exercício de 2024, o 
registro contábil complementar da recuperação de crédito fi scal de exercícios anteriores. Esse 
registro abrange o período de 2013 a 2023, totalizando um montante de principal líquido de custos 
incorridos de R$34.193.
29   DESPESAS POR NATUREZA
A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma classifi cação das despesas 
baseada na sua função. As informações sobre a natureza das despesas operacionais reconhecidas na 
demonstração do resultado são apresentadas a seguir:
                                                                                                          Controladora               Consolidado
    31/12/25    31/12/24     31/12/25   31/12/24
Custo das mercadorias vendidas  1.321.254 1.296.232 1.321.254 1.296.232
Custo da prestação de serviços  19.692 22.747 562.847 441.961
Despesas com pessoal  516.884 491.722 553.501 527.461
Despesas com serviços de terceiros  59.860 56.618 69.027 65.222
Despesa com locação de lojas, equipamentos e outros 15.385 14.308 19.103 17.287
Despesa com depreciação e amortização  139.313 132.275 143.487 136.266
Créditos fi scais depreciação e amortização  (5.184) (4.989) (5.184) (4.989)
Perdas com créditos  1.841 2.999 9.517 8.344
Compartilhamento de despesas entre empresas do Grupo (55.735) (52.685) - -
Outras    89.246    64.722    101.690   72.891
Total das despesas     2.102.556 2.023.949    2.775.242 2.560.675
Custo das mercadorias vendidas e serviços prestados 1.340.946 1.318.979 1.884.101 1.738.193
Despesas com vendas  606.137 572.065 616.620 581.238
Despesas administrativas e gerais  161.383 157.261 276.333 267.760
Outras receitas operacionais líquidas    (5.910)    (24.356)    (1.812)   (26.516)
Total das despesas    2.102.556 2.023.949    2.775.242 2.560.675
30   RESULTADO FINANCEIRO 
              Controladora               Consolidado
      31/12/25    31/12/24    31/12/25    31/12/24
Receitas fi nanceiras    
  Rentabilidade equivalentes de caixa 
    e aplicações fi nanceiras  5.055 6.163 23.655 26.371
  Variações monetárias ativas  17.118 21.033 17.296 21.245
  Variação monetária com recuperação de créditos fi scais 15.510 18.658 15.549 18.658
  Ajuste a valor presente  19.640 14.292 19.640 14.292
  Rendimentos cotas FIDC Verdecard  240.365 279.384 - -
  PIS/COFINS sobre receitas fi nanceiras  (13.799) (14.479) (4.099) (2.773)
  Outros    4.051    4.006    4.331    4.157
  Subtotal    287.940    329.057    76.372    81.950
Despesas fi nanceiras    
  Juros s/ empréstimos e mora  (91.964) (71.796) (91.979) (71.823)
  Juros passivo de arrendamentos  (48.419) (45.891) (48.419) (45.891)
  Variações monetárias passivas  (37.407) (32.429) (24.618) (25.277)
  Variação monetária com ex-controladores  (5.650) (3.501) (5.650) (3.501)
  Ajuste a valor presente  (50.386) (38.281) (50.386) (38.281)
  IOF  (3.056) (1.507) (3.099) (1.567)
  Descontos concedidos  (302) (436) (6.697) (2.746)
  Outros    (11.931)    (13.395)    (12.502)    (13.751)
  Subtotal    (249.115)    (207.236) (243.350)    (202.837)
Resultado fi nanceiro    38.825    121.821 (166.978)    (120.887)
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Contratos por prazo e taxa de desconto média
                                    Controladora e Consolidado
Prazos Contratos                  Taxas % a.a.
1 a 5 anos      11,62%
5 a 10 anos      10,49%
> 10 anos      9,32%
A movimentação de saldos do passivo de arrendamento é apresentada no quadro abaixo:
                                                                                                Controladora e Consolidado  
 Direito de Uso Máquinas e 
Passivo de Arrendamento Alugueis de imóveis Equipamentos Consolidado
Saldo em 31/12/23                       519.484      3.547      523.031
Adições  44.734 909 45.643
Remensurações/Baixas 33.754 - 33.754
Contraprestações pagas (120.233) (1.169) (121.402)
Juros do exercício                         45.808      83      45.891
Saldo em 31/12/24                       523.547      3.370      526.917
Saldo em 31/12/24                       523.547      3.370      526.917
Adições  37.452 - 37.452
Remensurações/Baixas 28.110 - 28.110
Contraprestações pagas (128.775) (1.284) (130.059)
Juros do exercício                         48.327      93      48.420
Saldo em 31/12/25                       508.661      2.179      510.840
O quadro abaixo apresenta a análise de maturidade de seus contratos, prestações não descontadas, 
conciliadas com o saldo contábil do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro 
de 2024:
                                                                                                Controladora e Consolidado  
Maturidade dos Contratos                                                               31/12/24  
 Direito de Uso Máquinas e 
Vencimentos das prestações (R$ Mil) Alugueis de imóveis Equipamentos Consolidado
   < 1 ano 122.954 1.284 124.238
   1 a 5 anos 386.490 2.355 388.845
   5 a 10 anos 176.978 - 176.978
   > 10 anos                         74.340      -      74.340
Valores não descontados 760.762 3.639 764.401
   Juros embutidos                     (237.215)      (269)      (237.484)
Saldo em 31/12/2024                       523.547      3.370      526.917
                                                                                                Controladora e Consolidado  

Maturidade dos Contratos                                                               31/12/25  
 Direito de Uso Máquinas e 
Vencimentos das prestações (R$ Mil) Alugueis de imóveis Equipamentos Consolidado
   < 1 ano 128.896 1.284 130.180
   1 a 5 anos 382.018 1.072 383.090
   5 a 10 anos 166.402 - 166.402
   > 10 anos                         64.255      -      64.255
Valores não descontados 741.571 2.356 743.927
   Juros embutidos                    (232.910)      (177)      (233.087)
Saldo em 31/12/2025                        508.661      2.179      510.840
A movimentação de saldos do ativo direito de uso é evidenciada no quadro abaixo, conforme a 
classe do ativo:
                                                                                                Controladora e Consolidado  
 Direito de Uso Máquinas e 
Ativo de Arrendamento Alugueis de imóveis Equipamentos Consolidado
Saldo em 31/12/23 464.348 6.063 470.411
  Adições  44.735 909 45.644
  Remensurações 31.297 - 31.297
  (-) Baixas (6.236) - (6.236)
  Depreciação                      (74.500)      (995)      (75.495)
Saldo em 31/12/24                       459.644      5.977      465.621
Saldo em 31/12/24                       459.644      5.977      465.621
  Adições  37.452 - 37.452
  Remensurações 25.385 - 25.385
  (-) Baixas (10.128) - (10.128)
  Depreciação                       (75.588)      (1.041)      (76.629)
Saldo em 31/12/25                       436.765      4.936      441.701
A seguir é apresentado quadro indicativo do direito potencial de PIS/COFINS a recuperar embutido 
na contraprestação de arrendamento/locação, conforme os períodos previstos para pagamento. 
Saldos não descontados e saldos descontados a valor presente:
                                                                                         Controladora e Consolidado  
                                                                      31/12/25    31/12/24
 Total de Ajustado a Total de Ajustado a
Fluxos de Caixa    Obrigações Valor Presente Obrigações Valor Presente
Contraprestações do arrendamento 743.927 510.840 764.401 526.917
Contraprestações direito de uso 741.571 508.661 760.762 523.547
Contraprestações máquinas e equipamentos 2.356 2.179 3.639 3.370
Potencial de Créditos Fiscais         (48.729)    (33.461)    (50.897)    (35.084)
                                                                                     Controladora e Consolidado   
                                                                                            31/12/25                                    31/12/24
 Direito   Direito 
 de Uso -    de Uso -
 Alugueis Máq e   Alugueis Máq. e
  de imóveis Equip. Consolidado  de imóveis Equip. Consolidado
Contraprestações pagas (128.775) (1.284) (130.059) (120.233) (1.169) (121.402)
Contraprestações pagas líquidas (120.865) (1.284) (122.149) (112.788) (1.169) (113.957)
PIS e COFINS pagos (7.910) - (7.910) (7.445) - (7.445)
Créditos fi scais ativo direito de uso (5.184) - (5.184) (4.989) - (4.989)
Créditos fi scais passivo 
  de arrendamento (2.726) - (2.726) (2.456) - (2.456)
Impactos provocados pela plena aplicação do CPC06 (R2) - A Companhia em plena conformidade com 
o IFRS16 / CPC06 (R2), na mensuração e na remensuração de seu passivo de arrendamento e do 
direito de uso, procedeu ao uso da técnica de fl uxo de caixa real descontado sem considerar a infl ação 
futura projetada nos fl uxos a serem descontados, (conforme vedação imposta pelo CPC 06 (R2)), 
ao mesmo tempo que o valor presente foi obtido através da aplicação de uma taxa de juros nominal, 
ou seja, que inclui componente infl acionário futuro. Portanto, embora a metodologia contábil utilizada 
esteja em linha com a regra disposta no IFRS 16/ CPC 06 (R2), ela gera diferenças na informação 
devido ao descasamento entre fl uxo de caixa e valor presente, dada a realidade atual das taxas de 
juros de longo prazo no ambiente econômico brasileiro.

A tabela a seguir detalha as diferenças entre saldos de ativo, saldos de passivo, valores de depreciação, e juros, ano a ano, entre a metodologia sugerida no Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/nº 02/2019 e a adoção escolhida pela Companhia, em plena conformidade com o IFRS 16/ CPC06 (R2). A tabela evidencia 
que ao fi nal dos contratos de arrendamento ambas as formas de adoção apresentam efeito nulo no Patrimônio Líquido da Companhia.
(Em milhares de Reais) Ano 0        Ano 1    Ano 2    Ano 3    Ano 4    Ano 5    Ano 6    Ano 7    Ano 8    Ano 9    Ano 10    Ano 11    Ano 12    Ano 13    Ano 14    Ano 15    Ano 16    Ano 17    Ano 18    Ano 19    Ano 20    Ano 21    Ano 22    Ano 23    Ano 24    Ano 25    Ano 26
Passivo de Arrendamento                           
IFRS 16 / CPC 06 (R2) 152.096 204.842 306.123 452.570 528.805 519.484 523.547 508.661 426.469 350.072 280.531 218.144 167.004 125.899 96.543 75.318 60.580 50.765 42.094 33.073 23.314 11.526 3.577 513 126 - -
Nota Explicativa 174.324 247.524 353.187 557.650 685.559 741.688 825.918 851.615 765.421 666.169 569.267 465.440 354.821 280.383 225.048 166.117 127.893 108.631 90.004 74.837 55.310 33.015 8.688 1.135 285 - -
% BP sobre nota explicativa (12,75%) (17,24%) (13,33%) (18,84%) (22,87%) (29,96%) (36,61%) (40,27%) (44,28%) (47,45%) (50,72%) (53,13%) (52,93%) (55,10%) (57,10%) (54,66%) (52,63%) (53,27%) (53,23%) (55,81%) (57,85%) (65,09%) (58,83%) (54,84%) (55,61%) - -
Ativo de Arrendamento                           
IFRS 16 / CPC 06 (R2) 141.478 191.096 286.170 421.925 485.960 464.348 459.644 436.764 349.848 275.742 211.747 157.463 115.481 83.776 61.816 46.287 35.862 28.804 22.814 17.044 11.314 5.612 1.657 219 53 - -
Nota Explicativa 158.159 222.621 318.847 497.863 568.742 604.210 642.013 615.823 496.901 390.704 298.582 220.353 160.809 116.536 85.310 62.836 48.247 38.559 30.493 22.737 15.055 7.426 2.200 314 76 - -
% BP sobre nota explicativa (10,55%) (14,16%) (10,25%) (15,25%) (14,56%) (23,15%) (28,41%) (29,08%) (29,59%) (29,42%) (29,08%) (28,54%) (28,19%) (28,11%) (27,54%) (26,34%) (25,67%) (25,30%) (25,18%) (25,04%) (24,85%) (24,43%) (24,68%) (30,31%) (30,38%) - -
Despesa Financeira                           
IFRS 16 / CPC 06 (R2)  (14.762) (19.086) (30.426) (41.452) (45.048) (45.806) (48.326) (49.500) (41.568) (34.166) (27.378) (21.299) (16.160) (11.950) (9.018) (6.926) (5.597) (4.752) (3.985) (3.170) (2.290) (1.193) (304) (63) (11) -
Nota Explicativa  (16.981) (25.266) (40.139) (57.804) (66.507) (71.686) (86.894) (85.891) (77.159) (67.172) (57.488) (46.058) (35.667) (28.207) (22.186) (14.999) (12.210) (10.370) (9.042) (7.611) (6.024) (3.636) (779) (152) (29) -
% BP sobre nota explicativa  (13,07%) (24,46%) (24,20%) (28,29%) (32,27%) (36,10%) (44,39%) (42,37%) (46,13%) (49,14%) (52,38%) (53,76%) (54,69%) (57,63%) (59,35%) (53,83%) (54,16%) (54,18%) (55,92%) (58,35%) (61,98%) (67,21%) (61,02%) (58,34%) (63,25%) -
Despesa de Depreciação                           
IFRS 16 / CPC 06 (R2)  (35.197) (43.674) (55.419) (68.363) (75.486) (75.747) (80.532) (78.551) (69.574) (60.045) (50.888) (39.359) (29.687) (20.523) (14.508) (9.702) (6.493) (5.457) (5.242) (5.203) (5.175) (3.589) (1.305) (150) (50) -
Nota Explicativa  (36.764) (44.119) (60.177) (72.854) (87.784) (97.331) (107.638) (112.007) (99.980) (86.749) (73.638) (56.122) (41.729) (29.430) (21.188) (13.711) (8.995) (7.354) (7.050) (6.976) (6.924) (4.743) (1.712) (215) (71) -
% BP sobre nota explicativa  (4,26%) (1,01%) (7,91%) (6,16%) (14,01%) (22,18%) (25,18%) (29,87%) (30,41%) (30,78%) (30,89%) (29,87%) (28,86%) (30,26%) (31,53%) (29,24%) (27,82%) (25,79%) (25,64%) (25,42%) (25,26%) (24,32%) (23,75%) (30,28%) (30,46%) -

O resultado fi nanceiro da Companhia é relacionado com a taxa de juros vigente, especifi camente 
com o CDI, uma vez que este indicador afeta diretamente as contas de maior relevância do grupo de 
contas que compõe o resultado fi nanceiro, tais como rentabilidade de aplicações fi nanceiras, juros 
sobre empréstimos, juros sobre passivos de arrendamento, e ajuste a valor presente. Os valores 
registrados em 31 de dezembro de 2025 utilizaram como base o CDI médio do período de 1,12% 
a.m. (0,86% a.m. em 31 de dezembro de 2024).
31    INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GERENCIAMENTO DE RISCOS
Os principais instrumentos fi nanceiros e seus valores registrados nas demonstrações fi nanceiras, 
por categoria, são os seguintes:
              Controladora              Consolidado
      31/12/25    31/12/24    31/12/25    31/12/24
  Valor Valor Valor Valor
    Contábil    Contábil    Contábil    Contábil
Ativos fi nanceiros    
Custo amortizado:    
  Caixa e equivalentes de caixa  173.191 257.642 438.289 489.905
  Contas a receber de clientes  50.109 98.065 1.561.347 1.327.171
  Outros créditos  27.775 23.892 40.654 44.854
Valor justo por meio do resultado:    
  Aplicações fi nanceiras  4.541 - 161.586 163.107
Passivos fi nanceiros    
Passivos fi nanceiros mantidos ao custo amortizado:    
  Fornecedores  457.761 451.585 457.761 451.585
  Fornecedores - convênio (a)  10.866 19.296 10.866 19.296
  Obrigações com conveniadas (b)  - - 522.078 333.432
  Passivos de arrendamento  510.840 526.917 510.840 526.917
  Contas a pagar por aquisição de investimento  31 11.642 31 11.642
  Outras obrigações  43.994 36.902 43.994 36.902
  Empréstimos e fi nanciamentos  582.159 534.522 582.159 534.522
  Cotas seniores FIDC Verdecard  - - 1.002.720 944.352
(a) Fornecedores - convênio tratam-se de saldos a pagar junto a fornecedores pela compra de 

mercadorias a prazo, obrigações de risco sacado, que optaram por antecipá-los por intermédio 
de instituições fi nanceiras parceiras da Companhia, conforme descrito na nota explicativa nº 18.

(b) Em obrigações com conveniadas estão registrados os valores devidos aos estabelecimentos 
conveniados, referentes às transações com cartões de crédito VerdeCard. 

Os instrumentos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado, cujos valores justos diferem dos 
saldos contábeis, encontram-se divulgados na nota explicativa n° 31.3.
Os valores justos de caixas e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, outros créditos, 
aplicações fi nanceiras, fornecedores, fornecedores - convênio, obrigações com conveniadas, contas 
a pagar por aquisição de investimento, passivos de arrendamento, outras obrigações, e cotas 
seniores FIDC Verdecard são equivalentes aos seus valores contabilizados. 
31.1. Considerações sobre os fatores de riscos que podem afetar os negócios da Companhia e 
suas subsidiárias - a) Risco de Crédito: O risco de crédito refere-se ao risco de uma contraparte não 
cumprir com suas obrigações contratuais, levando a Companhia a incorrer em perdas fi nanceiras. 
A Companhia está exposta ao risco de crédito para caixas e equivalentes de caixa e aplicações 
fi nanceiras mantidos com instituições fi nanceiras e a posição de contas a receber de clientes 
geradas em suas transações comerciais. 
(*) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações fi nanceiras: a fi m de minimizar o risco de crédito 

desses investimentos, os investimentos em instituições fi nanceiras são alvos de análises as quais 
levam em consideração limites monetários e as avaliações das instituições fi nanceiras.

(*) Contas a receber: as políticas de vendas da Companhia buscam minimizar esse risco por meio da 
seleção criteriosa da carteira de clientes que considera a capacidade de pagamento (análise de 
crédito) e da diversifi cação de suas vendas (pulverização do risco). 

O risco de crédito relativo ao contas a receber é minimizado pelo fato de grande parte das vendas 
serem realizadas por meio de cartões de crédito seja ele próprio ou de terceiros. Nas transações com 
cartão de crédito próprio, a Companhia transfere os recebíveis em atraso de forma defi nitiva e sem 
direito de regresso para a instituição fi nanceira parceira do cartão, proporcionando por esse motivo o 
desreconhecimento desse contas a receber. Nas transações envolvendo cartões de crédito terceiros, 
o risco de crédito pertence à instituição emissora do cartão do cliente.
A Companhia possui perda estimada por créditos de liquidação duvidosa de fi nanciamento próprio, 
no montante de R$218.605 (R$176.059 em 31 de dezembro de 2024), conforme demonstrado na 
nota explicativa nº 8. 
b) Risco de Mercado – Taxa de juros - Risco de taxas de juros é o risco de que o valor justo dos 
fl uxos de caixa futuros de um instrumento fi nanceiro fl utue devido a variações nas taxas de juros de 
mercado. A exposição da Companhia ao risco de mudanças nas taxas de juros de mercado refere-
se, principalmente, às obrigações de curto e longo prazo da Companhia sujeitas a taxas de juros 
variáveis, principalmente o CDI.
c) Risco de Taxa de Câmbio - A Companhia eventualmente realiza algumas transações em moeda 
estrangeira; consequentemente, surgem exposições a variações nas taxas de câmbio. As exposições 
aos riscos de taxa de câmbio são administradas de acordo com os parâmetros estabelecidos pelas 
políticas aprovadas, por meio da utilização de contratos futuros de moeda.
O risco cambial é decorrente de operações comerciais futuras e atuais, e/ou operações de captação 
de capital de giro em dólar norte-americano e euro.
Em 31 de dezembro de 2025 existiam operações de derivativos contratados para proteção cambial 
conforme descrito na nota explicativa n° 19. 
d) Risco de Gestão de Capital - O objetivo principal da administração de capital da Companhia é 
assegurar a manutenção de uma classifi cação de crédito forte e uma razão de capital em montante 
sufi ciente para dar apoio aos negócios e maximizar o valor do acionista. 
A Companhia administra o capital por meio de quocientes de alavancagem, que é a dívida líquida 
dividida pelo capital total. A Companhia inclui na dívida líquida os empréstimos e fi nanciamentos, 
menos caixa e equivalentes de caixa, e aplicações fi nanceiras.
A Companhia administra a estrutura do capital e a ajusta considerando as mudanças nas condições 
econômicas. 
Não houve alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos durante o exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2025.

            Controladora              Consolidado
      31/12/25    31/12/24    31/12/25    31/12/24
  Valor Valor Valor Valor
    Contábil    Contábil    Contábil    Contábil
Caixa e equivalentes de caixa  173.191 257.642 438.289 489.905
Aplicações fi nanceiras  4.541 - 161.586 163.107
Empréstimos e fi nanciamentos  (582.159) (534.522) (582.159) (534.522)
e) Risco de Liquidez - Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar difi culdades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros que são liquidados com 

pagamentos à vista ou com outro ativo fi nanceiro. A Administração acompanha periodicamente a 
projeção de fl uxo de caixa da Companhia e realiza gestão de risco de liquidez, gerenciando as 
necessidades de captação e gestão de liquidez no curto, médio e longo prazos. Portanto, a 
Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas de crédito bancárias 
e linhas de crédito para captação de empréstimos que julgue adequados, através do monitoramento 
contínuo dos fl uxos de caixa previstos e reais e da combinação dos perfi s de vencimento dos ativos 
e passivos fi nanceiros.
A tabela abaixo apresenta um sumário do perfi l de vencimento dos passivos fi nanceiros da 
Companhia com base em pagamentos não descontados e previstos em contrato:
                                                                                    Controladora   
  Fluxo
 Valor de caixa    4 anos
31 de dezembro de 2025 Contábil contratual 12 meses    2 anos    3 anos ou mais
Passivos fi nanceiros não derivativos      
Empréstimos e fi nanciamentos 582.159 589.289 98.237 212.161 134.785 144.106
  Fornecedores 457.761 457.761 457.761 - - -
  Fornecedores - convênio 10.866 10.866 10.866 - - -
Passivos de arrendamento 510.840 728.851 127.927 115.804 101.731 383.389
  Contas a pagar por aquisição 
    de investimento 31 31 - - - 31
                                                                            Consolidado   
  Fluxo
 Valor de caixa    4 anos
31 de dezembro de 2025 Contábil contratual 12 meses    2 anos    3 anos ou mais
Passivos fi nanceiros não derivativos      
Empréstimos e fi nanciamentos 582.159 589.289 98.237 212.161 134.785 144.106
Financiamentos cotas
  seniores FIDC Verdecard 1.002.720 1.006.621 316.793 244.663 233.874 211.291
Obrigações com conveniadas 522.078 522.078 522.078 - - -
  Fornecedores 457.761 457.761 457.761 - - -
  Fornecedores - convênio 10.866 10.866 10.866 - - -
Passivos de arrendamento 510.840 728.851 127.927 115.804 101.731 383.389
  Contas a pagar por aquisição 
    de investimento 31 31 - - - 31
31.2 - Análise de sensibilidade de instrumentos fi nanceiros - A Companhia apresenta a seguir 
as informações sobre seus instrumentos fi nanceiros, as quais são requeridas pelas IFRS e pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Na elaboração dessa análise de sensibilidade suplementar, a Companhia adotou as seguintes 
premissas:
• Identifi cação dos riscos de mercado que podem gerar prejuízos materiais para a Companhia, que 
são os mesmos divulgados na nota explicativa nº 31.1.b.
•  Defi nição de um cenário provável do comportamento do risco que, caso ocorra, possa gerar 
resultados adversos para a Companhia e que é referenciada por fonte externa independente.
•  Apresentação do impacto do cenário defi nido no valor justo dos instrumentos fi nanceiros operados 
pela Companhia.
31.2.1 Análise de sensibilidade da taxa de juros - Os resultados da Companhia estão suscetíveis a 
variações das taxas de juros incidentes sobre aplicações fi nanceiras, empréstimos e fi nanciamentos 
com taxas de juros variáveis, atreladas principalmente ao CDI. A Administração da Companhia não 
tem conhecimento de fatos que tenham ou possam vir a ter impactos signifi cativos neste índice de 
forma a afetar os resultados da Companhia. 
Um aumento ou uma redução de 358 pontos base é utilizado para apresentar internamente os riscos 
de taxa de juros ao pessoal-chave da Administração e corresponde à avaliação da Administração das 
possíveis mudanças nas taxas de juros.
Se as taxas de juros fossem 25% mais altas/baixas, equivalente a uma variação de 358 pontos base, 
e todas as outras variáveis se mantivessem constantes, o prejuízo do exercício de 2025 aumentaria/
diminuiria em R$22.068. Isso ocorre principalmente devido à exposição da Companhia a taxas de 
juros pós-fi xadas vinculadas a obrigações.
31.3 Mensuração de valor justo - A Companhia divulga o valor justo dos instrumentos fi nanceiros 
mensurados a valor justo e dos instrumentos fi nanceiros mensurados ao custo de amortização, cujos 
respectivos valores justos diferem dos saldos contábeis, conforme CPC 46 e a IFRS 13, os quais 
referem a conceitos de avaliação e requerimentos de divulgações.
Os valores justos de caixas e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, outros créditos, 
aplicações fi nanceiras, fornecedores, fornecedores - convênio, obrigações com conveniadas, contas 
a pagar por aquisição de investimento, passivos de arrendamento, partes relacionadas - passivo, e 
cotas seniores FIDC Verdecard são equivalentes aos seus valores contabilizados.
Os valores justos são calculados pela projeção do fl uxo de caixa futuros e descontados a valor 
presente considerando taxas de mercado atuais para cada operação. 
A tabela a seguir apresenta a hierarquia dos valores justos de ativos e passivos fi nanceiros 
registrados a valor justo e dos instrumentos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado, cujo valor 
justo está sendo divulgado nas demonstrações fi nanceiras:

                                           Controladora  
                                  31/12/25                    31/12/24         
     Valor Valor Valor Valor
  Nível contábil     justo contábil    justo
Ativos fi nanceiros     
  Aplicações fi nanceiras CDB  2 4.541 4.541 - -
Passivos fi nanceiros     
  Empréstimos e fi nanciamentos  2 582.159 598.768 534.522 537.984

                                           Consolidado  
                                  31/12/25                    31/12/24         
     Valor Valor Valor Valor
  Nível contábil     justo contábil    justo
Ativos fi nanceiros     
  Aplicações fi nanceiras LFT  1 157.045 157.045 163.107 163.107
  Aplicações fi nanceiras CDB  2 4.541 4.541 - -
Passivos fi nanceiros     
  Empréstimos e fi nanciamentos  2 582.159 598.768 534.522 537.984
Nível 1: Preços de mercado cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos 
idênticos;
Nível 2: Mensuração do valor justo na data do balanço utilizando outras premissas signifi cativas 
observáveis. 

32  ARRENDAMENTOS
A tabela abaixo evidencia as taxas de desconto utilizadas para o desconto a valor presente dos fl uxos 
de pagamentos dos aluguéis, vis-à-vis os prazos dos contratos:

33  COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por 
montantes considerados sufi cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua 
atividade. 
Os valores de coberturas de suas apólices vigentes em 31 de dezembro de 2025 são como segue:

       31/12/25
Patrimonial 226.590
Responsabilidade Civil de diretores e administradores 60.000
Veículos             7.189
Cobertura total          293.779

34   INFORMAÇÕES ADICIONAIS AOS FLUXOS DE CAIXA
A Administração da Companhia defi ne como “caixa e equivalentes de caixa” valores mantidos com 
a fi nalidade de atender a compromissos de curto prazo e não para investimento ou outros fi ns. 
As aplicações fi nanceiras possuem características de conversibilidade imediata em um montante 
conhecido de caixa e não estão sujeitas a risco de mudança signifi cativa de valor.
Em 31 de dezembro de 2025, os saldos que compõem esta conta estão representados conforme 
nota explicativa nº 6.
A Administração da Companhia classifi cou os juros pagos sobre fi nanciamentos, arrendamentos e 
mútuo como fl uxos de caixa de fi nanciamento porque tratam-se de custos de obtenção de recursos 
fi nanceiros. 
As movimentações patrimoniais que não afetaram os fl uxos de caixa da Companhia são como segue:
              Controladora              Consolidado
      31/12/25    31/12/24    31/12/25    31/12/24
Aquisição de imobilizado   1.145 (1.776) 1.145 (1.776)
Adições ao intangível  494 (88) 494 (88)
Ativo direitos de uso  (62.837) (76.941) (62.837) (76.941)
Passivo de arrendamentos  62.837 76.941 62.837 76.941
Outros resultados abrangentes Hedge fl uxo de caixa  732 (106) 732 (106)
Outros resultados abrangentes Imposto 
  diferido Hedge fl uxo de caixa  (249) 36 (249) 36
Complemento perda esperada créditos liquidação
   duvidosa - adoção inicial resolução CMN 4.966/21  - - (4.324) -
Imposto diferido complemento perda esperada créditos 
  liquidação duvidosa - adoção inicial resolução CMN 4.966/21 - - 1.730 -
Investimentos - ajuste adoção inicial 
  resolução CMN 4.966/21  (2.594) - - -
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar  - 23.807 - 23.807
IRRF Juros sobre capital próprio a pagar  - 2.227 - 2.227
Dividendos a receber  - 2.464 - 2.464
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Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Lojas Quero-Quero S.A.
Opinião - Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Lojas Quero 
- Quero S.A. (Companhia), identifi cadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para 
o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, individual e consolidada, da 
Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus respectivos fl uxos de caixa individuais e consolidados para o exercício fi ndo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais 
(IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional 
do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis 
a auditorias de demonstrações contábeis no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria - Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, 
incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no 
contexto das demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto.
Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em 
relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de 
procedimentos planejados para responder à nossa avaliação de riscos de distorções signifi cativas 
nas demonstrações fi nanceiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles 
executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre 
as demonstrações fi nanceiras da Companhia.
Reconhecimento de Receita - Conforme divulgado na nota explicativa nº 26 das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas, uma parte substancial das receitas da Companhia está 
relacionada às atividades de negócio de varejo, serviços fi nanceiros e cartões de crédito. As 
receitas de varejo correspondem às vendas de mercadorias nas lojas e são compostas por 
um grande volume de transações descentralizadas e de pequeno valor, que são reconhecidas 
no momento da entrega das mercadorias ao cliente. As receitas de serviços fi nanceiros são 
originadas da venda de produtos fi nanceiros de empresas parceiras, nas quais a Companhia 
recebe comissões. Já as receitas de cartões de crédito são compostas pela taxa de administração 
cobrada das empresas conveniadas, com base nos valores transacionados com os cartões de 
crédito, e pela receita de anuidade cobrada dos usuários do cartão de crédito. A receita de serviços 
fi nanceiros e de cartões de créditos é reconhecida manualmente pelo departamento contábil no 
encerramento do mês. Devido ao alto grau de informatização do processo de reconhecimento de 
receita de varejo, ao grande volume de itens faturados, à relevância dos controles associados 
ao processo de faturamento e mensuração das receitas de serviços fi nanceiros e de cartões 
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COMENTÁRIOS SOBRE O COMPORTAMENTO DAS PROJEÇÕES 
EMPRESARIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 31 DE DEZEMBRO DE 2025

Nesta seção, conforme Resolução CVM nº 80/22, confrontamos a projeção de aberturas de lojas 
da Companhia com os dados evolutivos de abertura de lojas efetivamente realizadas a cada 
trimestre, até o encerramento do exercício atual.
 DATA DA DIVULGAÇÃO ANO PROJEÇÃO ATUAL REALIZADO ACUMULADO
 27/02/2025 2025 20 a 30 lojas 21 lojas
Embora que as estimativas e declarações futuras divulgadas ao mercado encontram-se baseadas 
em premissas razoáveis, estas estimativas e declarações estão sujeitas a diversos riscos, 
incertezas e suposições fora do controle da Companhia e são feitas com base nas informações 
de que a Companhia dispõe.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado, individual e consolidada, foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas e o relatório do auditor - A diretoria da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório 
da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas - De acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações fi nanceiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.

� Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. 
• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e 
sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como 
base para formar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras do grupo. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais 
defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi cativos na auditoria das 
demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que 
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Porto Alegre, 03 de março de 2026.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Ltda.
CRC SP-015199/F
Arthur Ramos Arruda
Contador CRC-RS096102/O-0

LOJAS QUERO-QUERO S.A. - CNPJ sob n° 96.418.264/0218-02  |  NIRE n° 4330002898-4continuação

de crédito, bem como à representatividade dessas receitas no conjunto das demonstrações 
fi nanceiras, consideramos essa área relevante para nossa auditoria.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto - Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
entre outros: (a) o entendimento do processo de vendas na Controladora e controladas, incluindo 
o momento de reconhecimento das receitas e dos respectivos contas a receber; (b) análise das 
movimentações mensais sobre os saldos de receita reconhecida pela Companhia, de modo a 
avaliar a existência de variações contrárias às nossas expectativas estabelecidas com base em 
nosso conhecimento do setor e da Companhia; (c) conciliação dos saldos de receita bruta com os 
relatórios auxiliares de faturamento; (d) análise de operações de vendas que ocorreram antes ou 
depois do encerramento do exercício, de modo a garantir que a receita tenha sido reconhecida na 
competência adequada; (e) avaliação dos lançamentos manuais efetuados diretamente no sistema 
contábil; (f) a avaliação das divulgações efetuadas pela Companhia nas notas explicativas das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Com base no resultado dos procedimentos 
de auditoria efetuados, entendemos que os critérios de reconhecimento de receita adotados pela 
Diretoria, assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas, são aceitáveis no contexto 
das demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto.
Realização do imposto de renda e contribuição social diferidos - Conforme divulgado na nota 
explicativa nº 12, a Companhia e suas controladas possuem ativo fi scal diferido nos montantes de 
R$204.058 mil e R$212.403 mil (R$204.084 mil e R$208.741 mil em 31 de dezembro de 2024) 
na controladora e no consolidado respectivamente, reconhecidos sobre prejuízos fi scais/base 
negativa de contribuição social sobre o lucro líquido e diferenças temporárias dedutíveis. A análise 
da realização do ativo fi scal diferido é signifi cativa para nossa auditoria em função da magnitude dos 
montantes registrados nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, e também pela 
complexidade e subjetividade envolvidas no processo de preparação e revisão das projeções de 
resultados futuros que suportam a realização do ativo fi scal diferido. Estas projeções são elaboradas 
com base em premissas que são afetadas por expectativas futuras em relação às condições 
econômicas e de mercado.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto - Nossos procedimentos de auditoria consistiram, entre 
outros: (a) revisão das projeções de resultados futuros com base no plano de negócios preparado 
pela Administração, incluindo a avaliação das principais premissas e da metodologia utilizada; (b) 
revisão das bases de cálculo do ativo fi scal diferido; (c) análise das divulgações realizadas na nota 
explicativa 12 das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Estes procedimentos 
foram realizados com o auxílio de nossos especialistas da área tributária. Baseados no resultado 
dos procedimentos de auditoria efetuados sobre a recuperabilidade do ativo fi scal diferido, que está 
consistente com a avaliação da Administração, consideramos que os critérios e premissas adotados 
pela Administração na elaboração das projeções que suportam a análise de realização do ativo fi scal 
diferido, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa 12, são aceitáveis, no contexto 
das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado - As demonstrações individual e consolidada 
do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas 
sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suplementar 
para fi ns de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Companhia. Para a formação 
de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 
fi nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. 
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PARECERES E DECLARAÇÕES / RELATÓRIO RESUMIDO DO COMITÊ DE AUDITORIA (estatutário, previsto em regulamentação específi ca da CVM)
IImos. Srs.
Membros do Conselho de Administração da Lojas Quero-Quero S.A. 
Cachoeirinha - RS
O Comitê de Auditoria Estatutário (“CAE”) da Lojas Quero-Quero S.A. (“Companhia”) e suas 
controladas é um órgão estatutário de assessoramento ao Conselho de Administração, implantado 
conforme regulamentação e legislação brasileira vigentes e funciona em conformidade com o 
estatuto social e o seu regimento interno aprovado pelo Conselho de Administração.
Compete ao CAE assessorar o Conselho de Administração em suas atribuições de zelar: (i) pela 
qualidade e integridade das demonstrações fi nanceiras; (ii) pelo cumprimento das exigências legais 
e regulamentares (compliance); (iii) pela atuação, independência e qualidade dos trabalhos dos 
auditores independentes e da auditoria interna; (iv) pela qualidade e efetividade dos sistemas de 
controles internos e de gerenciamento de riscos. 
No decorrer do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 o CAE desenvolveu suas atividades com 
base em plano de trabalho elaborado nos termos do seu regimento interno, que incluiu: (i) entrevistas 
com a Administração e com gestores; (ii) acompanhamento e monitoramento dos trabalhos das áreas 
responsáveis pela elaboração das demonstrações fi nanceiras, pelo sistema de controles internos, 
pelas atividades de gestão de riscos e pela função de compliance; (iii) avaliação do planejamento,  
do escopo e da efetividade dos trabalhos executados pela  auditoria interna; (iv) avaliação do escopo, 
desempenho, efetividade e independência dos auditores independentes; (v) avaliação da estrutura, 
funcionamento e efetividade dos sistemas de controles internos e compliance e de gerenciamento de 
riscos; e (vi)  avaliação da qualidade e integridade das demonstrações fi nanceiras.
A responsabilidade pela elaboração das demonstrações fi nanceiras, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil é da Administração da Companhia. Também é de sua responsabilidade 

o estabelecimento de procedimentos que assegurem a qualidade das informações e dos processos 
utilizados na preparação das demonstrações fi nanceiras, o gerenciamento dos riscos das operações 
e a implantação e supervisão das atividades de controle interno e compliance. 
A auditoria independente, a cargo da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. (“EY”), é 
responsável por examinar as demonstrações fi nanceiras de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria e emitir relatório de auditoria sobre a adequada apresentação dessas 
demonstrações fi nanceiras. 
A auditoria interna tem a responsabilidade pela avaliação da efi cácia dos controles internos e do 
gerenciamento de riscos, e dos processos que asseguram a aderência às normas e procedimentos 
estabelecidos pela Administração, e às normas legais e regulamentares aplicáveis às atividades da 
Companhia. 
O CAE atua por meio de reuniões e conduz análises a partir de documentos e informações que lhe 
são submetidas, além de outros procedimentos que entenda necessários. As avaliações do CAE 
baseiam-se nas informações recebidas da Administração, dos auditores independentes, da auditoria 
interna, dos responsáveis pelo gerenciamento de riscos e de controles internos, e nas suas próprias 
análises decorrentes de observação direta.
O CAE mantém com os auditores independentes canais regulares de comunicação. O CAE avaliou o 
plano de trabalho de auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2025 e recomendou sua aprovação pelo Conselho de Administração. O CAE acompanhou 
os trabalhos realizados e seus resultados, e tomou conhecimento do Relatório dos Auditores 
Independentes emitido nesta data. O CAE também avalia, rotineiramente, a aderência dos auditores 
independentes às políticas e normas que tratam da manutenção e do monitoramento da objetividade 
e independência com que essas atividades são exercidas. 

O CAE avaliou os processos de elaboração das demonstrações fi nanceiras e debateu com a 
Administração e com os auditores independentes as práticas contábeis relevantes utilizadas e as 
informações divulgadas.
O CAE manteve reuniões regulares com o Conselho de Administração e com a Diretoria da 
Companhia e, nessas reuniões, teve a oportunidade de apresentar sugestões e recomendações à 
Administração sobre assuntos relacionados às áreas que estão no âmbito de sua atuação.
O CAE não tomou ciência da ocorrência de denúncia, descumprimento de normas, ausência de 
controles, ato ou omissão por parte da Administração ou fraude que, por sua relevância, colocassem em 
risco a continuidade operacional da Companhia ou a fi dedignidade de suas demonstrações fi nanceiras.
O CAE, consideradas as suas responsabilidades e as limitações inerentes ao escopo e alcance 
de sua atuação, procedeu à análise das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da 
Lojas Quero-Quero S.A.. correspondentes ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2025,  
acompanhadas do relatório da EY, emitido sem ressalvas, e do relatório anual da Administração, 
entende que a governança contábil e o ambiente de controles internos e de gestão de riscos 
conferem transparência e qualidade às demonstrações fi nanceiras da Companhia e opina que os 
referidos documentos estão em condições de serem apreciados pelo Conselho de Administração, 
recomendando que esse Colegiado aprove e autorize a emissão e publicação das referidas 
demonstrações fi nanceiras.

Cachoeirinha, 3 de março de 2026.
CARLOS ELDER MACIEL DE AQUINO - Membro Coordenador do CAE

FLÁVIO BENÍCIO JANSEN FERREIRA - Membro do CAE e do Conselho de Administração
GUILHERME YUITI MIAZAQUI - Membro do CAE e do Conselheiro de Administração

DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Declaram, nos termos do artigo 29, §1º, inciso II, da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme 
alterada, que, em conjunto: reviram, discutiram e concordam com as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Companhia referentes 
ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025.

Cachoeirinha, 03 de março de 2026.
PETER TAKAHARU FURUKAWA -  Diretor Presidente

JEAN PABLO DE MELLO - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores
LUCIANO MATZENBACHER SCOTTA - Diretor sem designação específi ca

DANIEL JOSÉ ARTUS - Diretor sem designação específi ca

DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE O RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE

MIRSON JOSE ENGELMANN - Diretor sem designação específi ca
CRISTIANE RHODEN - Diretora sem designação específi ca

LUIZ FELIPE NUNES BARBOSA  - Diretor sem designação específi ca

PETER TAKAHARU FURUKAWA -  Diretor Presidente
JEAN PABLO DE MELLO - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores
LUCIANO MATZENBACHER SCOTTA - Diretor sem designação específi ca

DANIEL JOSÉ ARTUS  - Diretor sem designação específi ca

MIRSON JOSE ENGELMANN - Diretor sem designação específi ca
CRISTIANE RHODEN - Diretora sem designação específi ca

LUIZ FELIPE NUNES BARBOSA - Diretor sem designação específi ca

Declaram, nos termos do artigo 29, §1º, inciso II, da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme 
alterada, que, em conjunto: reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no relatório dos auditores independentes da Companhia 
referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025.

Cachoeirinha, 03 de março de 2026.
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Fluxo de caixa das atividades operacionais:
Lucro líquido do período antes dos impostos
Reconc. do lucro líq. c/o caixa ger. nas ativ. operac.:
Depreciação e amortização
Deprec. de ativo direito de uso em arrendamento
Aj. a valor justo de commodities e outros estoques
Ajuste a valor justo de instrumento financeiro 
derivativo líquido dos recebimentos e pgtos.
Rendimento de aplicação financeira
Juros, atualiz. monet. e var. cambial s/ emprést.
Provisão p/perdas esperadas c/ontas a receber
Provisão para litígios
Despesa com outorga de opções de ações
Aj. a vlr. presente de passivo de arrendamento
Custo residual do ativo imobilizado baixado
Custo do ativo intangível baixado
Crédito tributário extemporâneo registrado
Resultado de equivalência patrimonial
(Aumento) Redução em ativos:
Contas a receber de clientes
Estoques
Imposto de renda e Contrib. Social a Recuperar 
Impostos a recuperar
Adiantamentos
Despesas antecipadas
Contas a receber partes relacionadas
Depósitos judiciais
Outros ativos
Aumento (Redução) em passivos
Fornecedores
Impostos indiretos e contribuições a recolher
Salários, provisões e encargos sociais
Parcelamentos tributários
Adiantamento de clientes
Outros passivos
Caixa gerado nas operações
Imposto de renda e contribuição Social Pagos
Caixa líq. gerado p/(utilizado nas) ativ. operac.
Fluxos de caixa das atividades de investimento:
Aplicações financeiras
Resgates de aplicações financeiras
Aquisição de imobilizado
Aquisição de intangível
Formação de Ativo Biológico
Investimento em controladas e coligadas
Alteração de participação em controlada
Caixa líq. utilizado nas ativ. de investimento
Fluxos de caixa das ativ. de financiamentos
Recebimento de adto. p/futuro aum. de capital
Ações em tesouraria
Empréstimos e financiamentos captados
Pagamentos de empréstimos e financiamentos
Pagamentos de juros s/emprést.e financiam.
Pagamento de dividendos
Pagamento de arrendamentos
Integralização de capital
Caixa líq. gerado pelas ativ. de financiamento
Variação de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equival. de caixa - no início do período
Caixa e equival. de caixa - no final do período
Variação de caixa e equivalentes de caixa
Item que não afeta caixa
Juros sobre empréstimos capitalizados 

Passivo
Circulante
Fornecedores
Instrumentos financeiros derivativos
Empréstimos, financ. e debêntures
Adiantamentos de clientes
Arrendamentos a pagar
IR e contribuição social a recolher
Impostos e contribuições a recolher
Obrigações trabalhistas
Parcelamentos tributários 
Dividendo a pagar
Outros passivos
Total passivo circulante
Não circulante
Fornecedores
Empréstimos, financ. e debêntures 
Instrumentos financeiros
Arrendamentos a pagar
Parcelamentos tributários 
Provisões para litígios
Outras obrigações
Total passivo não circulante
Total do passivo
Patrimônio líquido
Capital social
Reserva de capital
Reservas de lucros
Dividendos adicionais propostos
Ajustes de avaliação patrimonial
Transações de capital com controladas
Ajuste acumulado de conversão
Ações em tesouraria
Total do patrimônio líquido atribuível 
aos acionistas controladores
Participação de não controladores
Total do patrimônio líquido
Total do passivo e do patrim. líquido

2025
697.341,90
985.014,58

1.682.356,48

CNPJ 094.813.102/0001-70 - NIRE 43.300.053.504
Sociedade Anônima de Capital Aberto - Av. Principal nº 187, Distrito IndustrialTRÊS TENTOS AGROINDUSTRIAL S/A

(R$ mil, exceto %)
Lucro líquido
(+) Resultado financeiro líquido
(+) Imposto de renda e contribuição social
(+) Depreciação e amortização
EBITDA
Margem EBITDA
(+) Vlr. justo de instrum. (ativos e pass.) atrel. a commodities
EBITDA Ajustado
Margem EBITDA Ajustado
(+) Resultado financ.(Derivativos/NDF/Opções) liquidados 
EBITDA Ajustado + efeito dos contratos futuros 
liquidados Derivativos Commodities/NDF/Opções
Margem EBITDA Ajustada + efeito Derivativos 
Commodities/NDF/Opções
Receita líquida

Exercício social encerrado em
31/12/2024

756.365
244.272
244.661
95.363

1.340.661
10,50%
367.063
973.598

7,60%
28.392

1.001.990

7,80%
12.825.771

31/12/2025
808.699

(497.036)
227.325
119.388
658.376

4,00%
(60.460)
718.836

4,40%
305.820

1.024.656

6,20%
16.423.694

31/12/2023
573.802
12.970

(145.082)
57.597

499.287
5,50%
15.872

483.415
5,40%

(10.118)

473.297

5,30%
8.998.985

(R$ milhares)
Ativo
(+) Caixa e equivalentes de caixa
(+) Aplicações financeiras
(+) Instrumentos financeiros derivativos
Passivo
(-) Empréstimos e financiamentos
(-) Instrumentos financeiros derivativos
(=) Caixa (Dívida Líquida)
Off-TentosCap
(=) Caixa (Dívida Líquida)

Exercício social encerrado em
31/12/2024
 2.174.354
1.696.858

75.404
402.092

(2.399.009)
(2.066.879)

(332.130)
(224.655)

(63.787)

31/12/2025
 3.263.592
2.560.066

195.360
508.166

(4.863.675)
(4.660.963)

(202.712)
(1.600.083)

(1.225.145)

31/12/2023
1.392.846
1.028.483

197.451
166.912

(1.349.957)
(1.272.512)

(77.445)
42.889

117.866

Relatório da Administração: Apresentamos aos nossos acionistas as Demonstrações 
Financeiras Consolidadas da TRÊS TENTOS AGROINDUSTRIAL S.A. relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Mensagem da Administração: Encerramos mais um ano 
com forte desempenho, com uma Receita Operacional Líquida de R$16,4 bilhões (+28,1% vs 
2024). Todos os segmentos de atuação da Companhia apresentaram crescimento, visto o ganho de 
market share nas áreas atendidas por nossas 73 lojas entre Rio Grande do Sul e Mato Grosso, além 
da expansão de capacidade de nossas indústrias. O ano de 2025 foi marcado pelo maior CAPEX 
já realizado pela Companhia, totalizando R$1,7 bilhão. Investimentos voltados a expansão de 
capacidades das indústrias no processamento de soja e produção de biodiesel, abertura de novas 
lojas e a construção da primeira indústria de etanol da 3tentos no Vale do Araguaia (MT), mantendo 
uma gestão financeira responsável na alocação de capital. No 3tentos Day realizado em nosso 
Centro Tecnológico (CETEC) em Santa Bárbara do Sul, em dezembro de 2025, anunciamos alguns 
avanços estratégicos da Companhia para novos estados. Dentre esses avanços, instalaremos a 
segunda indústria de etanol da 3tentos, sendo está localizada em Redenção (PA), além da abertura 
de novas lojas voltadas ao varejo de insumos e originação de grãos nos estados do Pará, Tocantins, 
Goiás e Minas Gerais. Gostaríamos de reforçar a mensagem de que a Companhia mantém a 
condução de seus negócios com muita segurança, em termos de alavancagem financeira e 
volatilidade de preços. Buscamos garantir nossa margem operacional adotando as devidas 
proteções (Hedge) dos nossos negócios, como vai observar ao longo do documento. Para concluir, 
iniciamos o ano de 2026 confiantes com a evolução dos nossos negócios, visto todo o investimento 
realizado no ano anterior e as oportunidades já identificadas nos novos estados em que já estamos 
atuando. Cordialmente, João Marcelo Dumoncel - CEO e Fundador. Visão Geral: A Companhia, 
o ecossistema agrícola mais completo do Brasil, é uma empresa familiar, que oferece de forma 
verticalizada e integrada soluções para o agricultor, com amplas ofertas de produtos no varejo de 
insumos agrícolas, grãos e indústria. Tal modelo de negócio cria um relacionamento de longo prazo 
com os agricultores. A Companhia conta atualmente com aproximadamente 24 mil clientes ativos. 
Além de fornecer insumos e adquirir a produção, a Companhia também oferece treinamentos, 
consultorias e serviços técnicos aos produtores, agregando valor através de uma venda técnica, 
levando os produtores a obter melhores produtividades e resultados em suas lavouras. Aspectos 
Econômico-financeiros - Receita Operacional Líquida: Em 2025, a Receita Operacional Líquida 
(ROL) consolidada atingiu R$ 16.423,7 milhões, crescimento de 28,1% em relação a 2024. Todos 
os segmentos da Companhia apresentaram crescimento, visto o ganho na participação de mercado 
nas regiões atendidas na comercialização de insumos e originação de grãos, além da expansão de 
capacidade das indústrias. Varejo de insumos agrícolas (“Insumos”): mediante a oferta de uma 
completa gama de insumos agrícolas, atendemos a maioria das necessidades do produtor rural 
através da venda de diversos tipos de sementes, fertilizantes para a lavoura e defensivos agrícolas 
para as culturas de soja, milho, trigo, arroz, canola dentre outras. Em 2025, inauguramos uma loja 
no Rio Grande do Sul na cidade de São Vicente do Sul, e inauguramos duas lojas no Mato Grosso 
nas cidades de Água Boa e Canarana. Contamos atualmente com 73 lojas e 206 consultores 
(agrônomos e técnicos em agronomia), agregando valor aos insumos vendidos com o objetivo de 
aumentar a produtividade dos nossos clientes. Este segmento conta também com duas unidades 
de beneficiamento de sementes localizadas na cidade de Santa Bárbara do Sul, no Estado do Rio 
Grande do Sul, e uma unidade misturadora de fertilizantes localizada na cidade de Ijuí, no Estado 
do Rio Grande do Sul, além de 2 centros de pesquisa tecnológicos em Santa Bárbara do Sul/RS e 
Vera/MT. A receita líquida deste segmento foi de R$ 3.409,6 milhões, e apresentou crescimento de 
20,9% em relação a 2024. O desempenho no segmento foi puxado principalmente pelo crescimen-
to de volume, além do aumento nos preços dos produtos vendidos. Originação e trading de grãos 
(“Grãos”): realizamos a compra e venda de grãos de produtores rurais, possuindo uma 
capacidade estática de armazenagem de aproximadamente 2,1 milhões de toneladas para soja, 
milho e trigo. A receita líquida deste segmento foi de R$ 5.235,1 milhões e apresentou crescimento 
de 60,7% em relação a 2024. O desempenho no segmento foi impactado pelo maior volume de 
trading de grãos em todas as culturas (Soja, Milho e Trigo), com destaque para o milho, que teve um 
incremento de volume de 125%, visto ganho de participação além de safra recorde no Mato Grosso. 
Industrialização de grãos (“Indústria”): por meio de nossas três indústrias localizadas nas 
cidades de Ijuí e Cruz Alta, no Estado do Rio Grande do Sul, e Vera, no Estado do Mato Grosso 
realizamos a industrialização da soja para produção de farelo de soja, importante componente para 
rações animais na avicultura, suinocultura e bovinocultura; óleo de soja e biodiesel. Nossas 
indústrias encerraram o ano de 2025 com capacidade de esmagamento de soja de 9,8 mil 
toneladas por dia e de produção de biodiesel de 3,00 mil m3 por dia. Possuímos dois modais 
ferroviários (de acesso em nossas instalações) ligando as unidades das cidades de Ijuí e Cruz Alta 
ao Porto de Rio Grande. A receita líquida deste segmento foi de R$ 7.779,0 milhões, e apresentou 
crescimento de 15,3% em relação a 2024. O maior volume de farelo e biodiesel produzido, está 
relacionado principalmente às expansões de capacidade industriais ocorridas ao longo de 2025. 
Custo das Mercadorias e dos Produtos Vendidos: O Custo das Mercadorias Vendidas e dos 
Produtos Vendidos apresentou crescimento de 35,4%, atingindo R$ 13.939,3 milhões. Tal aumento 
decorreu, principalmente, pelos seguintes fatores: Insumos: o custo das mercadorias e dos 
produtos vendidos antes do ajuste ao valor justo do segmento de insumos totalizou R$ 2.722,6 
milhões, correspondente a um aumento de 17,8% comparado a 2024. Tal aumento se deu 
principalmente pelo incremento no volume vendido. Grãos: o custo das mercadorias e dos produtos 
vendidos antes do ajuste ao valor justo do segmento de grãos totalizou R$ 4.686,8 milhões, 

Resultado Financeiro Líquido: O nosso resultado financeiro líquido foi positivo em R$ 497,0 
milhões (negativo em R$ 244,3 milhões em 2024). Este resultado foi impactado principalmente 
pelo efeito da liquidação e marcação a mercado “MTM” dos instrumentos derivativos. Adicional-
mente, tivemos ativação para imobilizado de juros sobre empréstimos e financiamentos reduzindo 

Dividendos: A Administração proporá à Assembleia Geral Ordinária a destinação de R$ 
91.014.910,79 para pagamento de dividendos, como remuneração aos acionistas sobre os 
resultados relativos ao exercício social de 2025. O pagamento dos dividendos, correspondente a 
R$0,182219167 por ação, ocorreu em 13 de janeiro de 2026 com aprovação na Assembleia Geral 
Extraordinária de 30 de dezembro de 2025. Política Equidade: Embora não tenha instituído uma 
política formal específica voltada exclusivamente à equidade de gênero, a Companhia observa 
princípios de igualdade de oportunidades, meritocracia e não discriminação em seus processos 
internos de recrutamento, desenvolvimento e remuneração, em conformidade com a legislação 
aplicável e com suas práticas internas de governança. Em atendimento ao disposto no §6º do 
artigo 133 da Lei n.º 6.404/76, a Companhia apresenta abaixo as seguintes informações:

correspondente a um crescimento de 60,8% comparado a 2024. Tal aumento se deu 
principalmente pelo maior volume de grãos vendido. Indústria: o custo das mercadorias e dos 
produtos vendidos antes do ajuste ao valor justo do segmento de indústria totalizou R$ 6.469,5 
milhões, correspondente a um aumento de 19,0% comparado a 2024. Tal aumento se deu 
principalmente pela maior produção de farelo de soja, óleo degomado de soja e biodiesel. O ajuste 
ao valor justo de ativos e passivos atrelados a commodities, não alocado a cada um dos 
segmentos operacionais da Companhia, totalizou redução de R$ 60,5 milhões. Lucro Bruto: O 
Lucro Bruto Ajustado combinando o resultado dos contratos futuros liquidados totalizou R$2.850,7 
milhões, crescimento de 30,0% em relação a 2024. A margem bruta ajustada combinando o 
resultado dos contratos futuros liquidados foi de 17,4%, incremento de 0,3 p.p. em relação ao ano 
anterior. Tal resultado decorreu, principalmente, pelos seguintes fatores: Insumos: o lucro bruto 
antes do ajuste a valor justo e do resultado dos contratos futuros liquidados totalizou R$ 687,1 
milhões, correspondente a um aumento de 35,2% em relação a 2024. A margem bruta do 
segmento de insumos foi de 20,2%, elevação de 2,2 p.p. comparado a 2024. Este resultado está 
relacionado (i) ao aumento de volume vendido de fertilizantes e defensivos, e (ii) recuperação das 
margens dos produtos. Grãos: o lucro bruto antes do ajuste a valor justo e do resultado dos 
contratos futuros liquidados totalizou R$ 548,3 milhões, correspondente a um aumento de 59,7% 
em relação a 2024. A margem bruta do segmento de grãos foi de 10,5%, sem variação em relação 
a 2024. O crescimento do lucro bruto foi impactado pelo incremento do volume de grãos em todas 
as culturas, principalmente em soja e milho. Indústria: o lucro bruto antes do ajuste a valor justo e 
do resultado dos contratos futuros liquidados totalizou R$ 1.309,5 milhões, correspondente a uma 
queda de 0,2% em relação a 2024. A margem bruta do segmento da indústria foi de 16,8%, 
redução de 2,7 p.p. comparado a 2024. Desempenho impactado pela menor rentabilidade do 
segmento, principalmente relacionado a comercialização do farelo soja. O efeito do resultado dos 
contratos futuros liquidados totalizou R$ 305,8 milhões em 2025, resultado superior em relação ao 
ano anterior que totalizou R$ 28,4 milhões. Este efeito pode ser observado na Nota Explicativa 25. 
A Companhia entende que essa demonstração do Lucro Bruto Ajustado combinado com o 
resultado dos contratos futuros liquidados visa observar o desempenho operacional como um todo, 
pois entende-se que o hedge faz parte das operações comerciais na venda de grãos e produtos da 
indústria. Em adição às variações acima, o lucro bruto foi impactado pela redução na despesa 
relativa ao ajuste ao valor justo de ativos e passivos atrelados a commodities, não alocada a cada 
um dos segmentos operacionais da Companhia, conforme descrito na seção anterior, e encerrou o 
ano de 2025 com um lucro bruto de R$ 2.484,4 milhões, apresentando redução de 1,9% em 
relação a 2024. A margem bruta foi de 15,1%, redução de 4,6 p.p. em relação a 2024. Despesas 
de Vendas, Gerais e Administrativas: As Despesas com Vendas, Gerais e Administrativas 
totalizaram R$ 1.945,4 milhões, com aumento de 51,2% em relação a 2024, influenciadas 
principalmente pelo incremento no volume dos segmentos de grãos e indústria. Quando analisadas 
como percentual da receita operacional líquida, representaram 11,8% (10,0% em 2024), aumento 
de 1,8 p.p. comparado a 2024. EBITDA: O EBITDA Ajustado combinando o resultado dos 
contratos futuros liquidados totalizou R$ 1.024,7 milhões, crescimento de 2,3% em relação ao ano 
anterior. A margem EBITDA Ajustada combinando o resultado dos contratos futuros liquidados foi 
de 6,2% em 2025, redução de 1,6 p.p. comparado a 2024. Tal resultado, está relacionado ao 
crescimento em todos os segmentos, além da maior participação do segmento de grãos como 
proporção da receita líquida consolidada da Companhia. O EBITDA totalizou R$ 658,4 milhões, 
uma redução de 50,9% em relação ao ano anterior. A margem EBITDA foi de 4,0% em 2025, 
redução de 6,5 p.p. comparado a 2024. A tabela a seguir apresenta uma reconciliação de nosso 
EBITDA, EBITDA Ajustado, EBITDA Ajustado combinando o resultado dos contratos futuros 
liquidados a partir do nosso lucro líquido:

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024  (em milhares de reais). As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

continua ...

Balanços Patrimoniais 

Controladora
31/12/2024

1.184.252
67.337

1.586.065
1.782.431

142.300
402.092
41.716

167.400
7.963
9.909

51.062
5.442.527

5.574
-

146.604
70.701

168
167.038

1.035
391.120
134.522
16.351

-
2.620.688

54.082
3.216.763
8.659.290

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa
Aplicações financeiras
Contas a receber clientes
Estoques
Adiantamentos
Instrumentos financ. derivativos
Imposto de renda e contrib. social
Impostos a recuperar
Despesas antecipadas
Ctas. a rec. de partes relacionadas
Outros ativos
Total ativo circulante
Não circulante
Contas a receber clientes
Instrumentos financeiros
Imposto de renda e contrib. social
Impostos a recuperar
Depósitos judiciais
Impostos diferidos
Outros ativos
Total do realizável a longo prazo
Investimentos 
Direito de uso em arrendamentos
Ativo biológico
Imobilizado
Intangível
Total ativo não circulante
Total do ativo

31/12/2025

1.780.757
178.471

2.194.846
2.158.913

129.015
508.095

5.704
325.253
61.412

-
39.959

7.382.425

56.418
71

113.181
122.866

201
35.461
1.088

329.286
132.234
40.267
15.989

4.454.931
85.256

5.057.963
12.440.388

Notas

4.1
4.2
5
7
7
8

6.1
6.2

28

5
8

6.1
6.2
17
26

9
10

11
12

Consolidado
31/12/2024

1.696.858
75.404

1.396.538
1.782.431

142.491
402.092
41.940

167.400
8.829
9.909

52.498
5.776.390

5.574
-

146.604
70.701

168
167.859

1.035
391.941

5.179
21.949

-
2.638.711

55.253
3.113.033
8.889.423

31/12/2025

2.560.066
195.360

2.147.422
2.158.913

129.261
508.095

7.866
325.253
62.348

-
39.457

8.134.041

56.418
71

113.181
122.866

201
38.619
1.088

332.444
18.515
44.071
15.989

4.472.432
86.863

4.970.314
13.104.355

Controladora
31/12/2024

2.045.678
330.591
758.016
23.676
5.344

85.951
15.976
78.900
1.092

26.184
93.981

3.465.389
 

26
1.134.005

1.539
12.388
1.565
6.664

-
1.156.187
4.621.576

 
1.565.587

(6.331)
2.402.702

68.875
1.058

(2.969)
9.958

(1.166)

4.037.714
-

4.037.714
8.659.290

31/12/2025

2.813.466
199.739

1.951.420
8.397
6.263

22.929
21.454
95.024

383
91.015

136.564
5.346.654

37.953
2.316.622

2.364
35.759
1.182
5.237

-
2.399.117
7.745.771

3.478.385
(1.954)

1.218.191
-

111
(2.565)

2.669
(220)

4.694.617
-

4.694.617
12.440.388

Notas

13
8
14

10

16
14

14
8
10
16
17

18

Consolidado
31/12/2024

2.073.245
330.591
921.068
23.716
7.416

87.180
17.499
80.669
1.092

26.184
97.684

3.666.344
 

26
1.145.811

1.539
15.843
1.565
6.664
5.913

1.177.361
4.843.705

 
1.565.587

(6.331)
2.402.702

68.875
1.058

(2.969)
9.958

(1.166)

4.037.714
8.004

4.045.718
8.889.423

31/12/2025

2.816.665
200.348

2.344.340
256.005

8.096
23.249
23.841
98.477

383
91.015

138.294
6.000.713

37.953
2.316.623

2.364
37.412
1.182
5.237
2.957

2.403.728
8.404.441

3.478.385
(1.954)

1.218.191
-

111
(2.565)

2.669
(220)

4.694.617
5.297

4.699.914
13.104.355

Demonstrações do Resultado

Controladora
31/12/2024

12.380.446
(9.981.240)

2.399.206
(1.164.506)
(1.140.533)

(84.545)

(21.419)
54.379
27.612

1.234.700
(237.061)

356.588
(593.649)

997.639
(239.016)
(134.164)
(104.852)

758.623
-

758.623
    

 1,52243 
     1,51415 

31/12/2025
15.885.572

(13.405.717)
2.479.855

(1.930.808)
(1.762.751)

(117.353)

(24.913)
(35.145)

9.354

549.047
492.485
843.397

(350.912)
1.041.532
(225.865)
(129.068)
(96.797)

815.667
-

815.667

1,63523
1,62810

Notas
22
23

23
23

23
9
23

25
25

26
26

19

Consolidado
31/12/2024

12.825.771
(10.294.268)

2.531.503
(1.286.205)
(1.183.262)

(106.824)

(23.433)
(71)

27.385

1.245.298
(244.272)

362.827
(607.099)
1.001.026
(244.661)
(138.855)
(105.806)

758.623
(2.258)

756.365

1,51790
1,50964

31/12/2025
16.423.694

(13.939.323)
2.484.371

(1.945.383)
(1.785.330)

(137.153)

(31.430)
(264)
8.794

538.988
497.036
855.886

(358.850)
1.036.024
(227.325)
(132.865)
(94.460)

815.667
(6.968)

808.699

1,62126
1,61420

Receita operacional líquida
Custo das mercad. e produtos vendidos
Lucro bruto
Despesas (receitas) operac. líquidas
Despesas de vendas
Despesas administrativas
Perda por redução ao valor recuperável
de contas a receber
Resultado da equivalência patrimonial
Outras receitas e desp. operac., líquidas
Result. antes das receitas (despesas) 
financeiras líquidas e impostos
Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras líquidas
Despesas financeiras líquidas
Result. antes dos impostos e contrib.
Imposto de renda e contribuição social
Corrente
Diferido 
Lucro atribuído a:
Acionistas controladores
Acionistas não controladores
Lucro líquido do exercício
Lucro líquido por ação (em R$)
Básico
Diluído

Controladora
31/12/2024

997.639

90.154
3.427

(367.063)

209.683
(94.511)
251.251
21.419
(4.886)

6.328
1.367
1.228

-
-

(54.379)

(119.073)
(197.917)

32.468
(58.103)
(2.193)

672
3.353

(52)
2.892

(192.464)
69.443
31.075
(1.605)

1.265
77.171

708.589
(113.150)
595.439

(65.753)
272.409

(696.731)
(36.230)

-
(33.516)

(928)
(560.749)

-
308

1.233.005
(618.097)
(162.516)

(58.411)
(4.365)

-
389.924

424.614
759.638

1.184.252
424.614

9.208

31/12/2025
1.041.532

111.219
6.096

60.460

(266.932)
(8.967)

143.310
24.913
(1.427)

4.377
1.428
3.602

10.188
(65.637)

35.145

(664.999)
(550.269)

79.498
(144.381)

13.285
(53.449)

9.909
(33)

11.354

855.864
5.478

16.124
(1.092)

(15.279)
42.582

703.899
(166.087)

537.812

(174.761)
71.306

(1.658.117)
(32.336)
(14.278)
(39.742)

-
(1.847.928)

-
946

3.521.625
(1.226.591)

(288.441)
(95.059)
(8.547)

2.688
1.906.621

596.505
1.184.252
1.780.757

596.505
226.118

Consolidado
31/12/2024
1.001.026

90.788
4.575

(367.063)

209.683
(94.511)
262.289
21.346
(4.886)

6.328
1.264
1.228

-
-

71

(79.288)
(197.917)

32.308
(58.105)
(2.285)

696
3.558

(52)
2.535

(164.707)
66.361
32.059
(1.605)

1.265
72.401

839.362
(113.150)
726.212

(55.851)
272.409

(696.965)
(36.711)

-
(5.250)

(928)
(523.296)

-
308

1.439.766
(754.380)
(162.516)

(58.411)
(5.416)

6.108
465.459

668.375
1.028.483
1.696.858

668.375
9.208

31/12/2025
1.036.024

112.088
7.300

60.460

(266.324)
(8.967)

178.584
30.835
(1.427)

4.377
1.748
3.602

10.188
(65.637)

264

(813.024)
(550.269)

77.557
(144.381)

13.230
(53.519)

9.909
(33)

6.002

831.498
7.627

17.808
(1.092)

232.289
37.653

774.370
(172.076)

602.294

(183.582)
71.306

(1.658.145)
(33.091)
(14.278)
(13.600)

595
(1.830.795)

2.949
946

4.111.392
(1.633.569)

(288.441)
(95.059)
(10.318)

3.809
2.091.709

863.208
1.696.858
2.560.066

863.208
226.118

Nota

29
10
23

25
25
25
5
17
20
10
11
12
6
9

5
7
6
6

28
17

13

16

26

4
4
11
12

9

18
18
14
14
14
18
10
18

4
4

Demonstração do Fluxo de Caixa - método indireto

Controladora
31/12/2024

758.623

10.241
768.864

-
-

Lucro líquido do exercício
Itens que podem ser subsequentemente 
reclassificados para o resultado
Operaç. no exterior - ajuste acum. de conversão* 
Total dos result. abrangentes do exercício
Acionistas controladores
Acionistas não controladores

31/12/2025
815.667

(7.289)
808.378

-
-

Consolidado
31/12/2024

756.365

10.241
766.606
768.864
(2.258)

31/12/2025
808.699

(7.289)
801.410
808.378
(6.968)

Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2023
Ajuste de avaliação patrimonial 
Aumento de capital
Aquisição de ações em tesouraria
Lucro líquido do exercício
Constit.de reserva para incentivos fiscais 
Constituição de Reserva Legal
Constit. de Reserva para investimentos
Dividendo adicional pago
Dividendo adicional proposto
Dividendo obrigatório
Despesa outorgas plano de ações
Alteração de Participação em controlada
Efeito cambial de controlada no exterior
Saldos em 31 de dezembro de 2024

Total 
Contro-

ladora
3.347.737

-
-

308
758.623

-
-
-

(58.524)
-

(26.071)
6.328
(928)

10.241
4.037.714

Acion.
não 

contro-
ladores

4.154
-

6.108
-

(2.258)
-
-
-
-
-
-
-
-
-

8.004

Total 
Consoli-

dado
3.351.891

-
6.108

308
756.365

-
-
-

(58.524)
-

(26.071)
6.328
(928)

10.241
4.045.718

Lucros 
Acumul.

-
947

-
-

758.623
(210.704)

(27.443)
(426.477)

-
(68.875)
(26.071)

-
-
-
-

Ajuste 
Avaliação

Patrim.
1.722
(947)

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

10.241
11.016

(-) 
Ações

em
tesouraria

(1.474)
-
-

308
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

(1.166)

Capital 
Social

1.565.587
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

1.565.587

Reserva
para

incentivos 
fiscais

1.699.406
-
-
-
-

210.704
-
-
-
-
-
-
-
-

1.910.110

Reserva 
de 

Investi-
mento
26.216

-
-
-
-
-
-

426.477
-
-
-
-
-
-

452.693

Reserva
 de 

capital
(12.659)

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

6.328
-
-

(6.331)

Transação 
de Capital 

com sócios
(2.041)

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

(928)
-

(2.969)

Reserva
 Legal
12.456

-
-
-
-
-

27.443
-
-
-
-
-
-
-

39.899

Dividendos
adicionais 
Propostos

58.524
-
-
-
-
-
-
-

(58.524)
68.875

-
-
-
-

68.875

Reservas de Lucros

Saldos em 31 de dezembro de 2024
Ajuste de avaliação patrimonial 
Aumento de Capital
Aumento de Capital, por meio da 
integraliz. de Res. de Incentivo Fiscal
Lucro líquido do exercício
Constituição de Reserva Legal
Constit. de Reserva para Investimentos
Adiantamento p/futuro aum.de capital
Ações em tesouraria
Dividendo adicional pago
Dividendo adicional proposto
Dividendo adicional aprovado
Dividendo obrigatório
Despesa outorga plano de ações
Outros 
Efeito cambial de controlada no exterior
Saldos em 31 de dezembro de 2025

Total 
Contro-

ladora
4.037.714

-
2.688

-
815.667

-
-
-

946
(68.875)

-
(52.226)
(38.789)

4.377
404

(7.289)
4.694.617

Acion.
não 

contro-
ladores

8.004
-

1.121

-
(6.968)

-
-

2.949
-
-
-
-
-
-

191
-

5.297

Total 
Consoli-

dado
4.045.718

-
3.809

-
808.699

-
-

2.949
946

(68.875)
-

(52.226)
(38.789)

4.377
595

(7.289)
4.699.914

Lucros 
Acumul.

-
947

-

-
815.667
(40.831)

(684.768)
-
-
-

(52.226)
-

(38.789)
-
-
-
-

Ajuste 
Avaliação

Patrim.
11.016

(947)
-

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

(7.289)
2.780

(-) 
Ações

em
tesouraria

(1.166)
-
-

-
-
-
-
-

946
-
-
-
-
-
-
-

(220)

Capital 
Social

1.565.587
-

2.688

1.910.110
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

3.478.385

Reserva
para

incentivos 
fiscais

1.910.110
-
-

(1.910.110)
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

Reserva 
de 

Investi-
mento

452.693
-
-

-
-
-

684.768
-
-
-
-
-
-
-
-
-

1.137.461

Reserva
 de 

capital
(6.331)

-
-

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

4.377
-
-

(1.954)

Transação 
de Capital 

com sócios
(2.969)

-
-

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

404
-

(2.565)

Reserva
 Legal
39.899

-
-

-
-

40.831
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

80.730

Dividendos
adicionais 
Propostos

68.875
-
-

-
-
-
-
-
-

(68.875)
52.226

(52.226)
-
-
-
-
-

Reservas de Lucros

Conselhos
Diretoria
Gerencias
Chefia/Coordenação
Técnica/Supervisão
Administrativo
Operacional
Total

Proporção (%)
27,3%
15,4%
14,0%
28,8%
23,5%
44,1%
12,3%
25,6%

Total
3
2

14
34

117
411
142
723

Mulheres empregadas por 
níveis hierárquicos Total

1
1

13
20
87

217
113
452

Proporção (%)
16,7%
9,1%

14,9%
26,0%
22,1%
38,6%
12,2%
21,9%

2025 2024

Relacionamento com Auditores Independentes: Em atendimento à Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) n.º 162/22, informamos que a KPMG Auditores Independentes 
Ltda. foi contratada para a prestação dos seguintes serviços: (i) Auditoria independente das 
demonstrações financeiras da Companhia elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), referente ao 
exercício social findo em 31 dezembro de 2025 e revisão das informações financeiras intermediári-
as da Companhia contidas nos Formulários de Informações Trimestrais – ITR, elaboradas de 
acordo com o CPC 21 e o IAS 34 referentes aos períodos findos em 31 de março, 30 de junho e 
30 de setembro de 2025; e (ii) Auditoria relacionada aos Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio (CRA), com escopo voltado à avaliação da adequação das informações financeiras 
e contábeis vinculadas à operação, à verificação da existência, integridade e elegibilidade dos 
recebíveis que lastreiam a emissão, bem como à realização de procedimentos destinados a 
analisar a conformidade da estrutura do CRA com os documentos da operação e a regulamenta-
ção aplicável, incluindo a correta apuração da remuneração dos títulos, a observância das 
obrigações contratuais e a consistência dos controles e processos relevantes, com o objetivo de 
conferir maior transparência e confiabilidade às informações disponibilizadas aos investidores e 
demais partes interessadas. A Companhia adotou como princípio fundamental a preservação da 
independência dos auditores, garantindo a não influência por auditarem os seus próprios serviços 
e não terem participado de função de gerência da Companhia. Com relação a outros serviços 
prestados pelos auditores independentes, a Companhia tem por procedimento a obtenção de 
aprovação prévia pelo Comitê de auditoria da Companhia, de forma a evitar a existência de 
conflito de interesse, perda de independência ou objetividade de seus auditores independentes.

a despesa financeira. Lucro Líquido: O Lucro líquido ajustado totalizou R$ 672,8 milhões, um 
crescimento de 3,1% em relação ao ano anterior. A margem líquida ajustada foi de 4,1% (5,1% em 
2024). Tal resultado é decorrente do desempenho dos nossos três segmentos comentados nas 
seções anteriores. O lucro líquido totalizou R$ 808,7 milhões, representando um aumento de 6,9% 
em relação ao ano anterior quando atingiu R$ 756,4 milhões. A margem líquida atingiu 4,9% (5,9% 
em 2024). Disponibilidade e Endividamento: A Companhia encerrou 2025 com dívida líquida de 
R$ 1.600,1 milhões (dívida líquida de R$ 224,7 milhões em 2024). Esta variação está relacionada 
principalmente aos investimentos (i) da nova indústria de etanol; (ii) na modernização das 
indústrias de processamento de soja; e (iii) na abertura de novas lojas. A tabela abaixo apresenta 
uma reconciliação da nossa Dívida Líquida (caixa líquido) nas datas abaixo indicadas:

* Inclui o efeito de variação de taxa cambial utilizado para converter as informações 
financeiras da controlada que atua em ambiente econômico internacional, com moeda 
diferente da moeda funcional da Companhia.

Serviços de Auditoria e Consultoria (valores em R$)
Auditoria das Demonstrações Financeiras
Prestação de Serviços Auditoria do CRA
Total
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Demonstração do Valor Adicionado

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Continuação Três Tentos Agroindustrial S/A - CNPJ 094.813.102/0001-70

Moeda funcional
Dólar americano

Real
Real
Real
Real
Real
Real
Real
Real

País
Uruguai

Brasil
Brasil
Brasil
Brasil
Brasil
Brasil
Brasil
Brasil

Empresa
3T International S.A. 
Asas do Araguaia Locações Aéreas Ltda.
Mates Locações Aéreas Ltda.
Tentos Corretora de Seguros Ltda.
Tentos Holding Financeira de Participações Ltda.
Tentos Participações Ltda.
Tentos Promotora de Vendas Ltda.
Tentos S.A. Crédito, Financiamento e Investimento
Via Maris Navegação e Portos S.A.

Joint Venture
-
-
-
-
-
-
-
-

50%

Direta
100%
100%
100%

-
-
-
-
-
-

Indireta
-
-
-

100%
100%

80%
26,30%

50%
-

Empresa
3T International S.A. 
Tentos Holding Financeira de Participações Ltda.
Tentos Participações Ltda.
Tentos S.A. Crédito, Financiamento e Investimento
Tentos Promotora de Vendas Ltda.
Tentos Corretora de Seguros Ltda.
Mates Locações Aéreas Ltda.
Asas do Araguaia Locações Aéreas Ltda.
Via Maris Navegação e Portos S.A.

País
Uruguai

Brasil
Brasil
Brasil
Brasil
Brasil
Brasil
Brasil
Brasil

Participação acionária

País
Uruguai

Brasil
Brasil
Brasil
Brasil
Brasil
Brasil
Brasil
Brasil

31/12/2025

Empresa
3T International S.A. 
Tentos Holding Financeira de Participações Ltda.
Tentos Participações Ltda.
Tentos S.A. Crédito, Financiamento e Investimento
Tentos Promotora de Vendas Ltda.
Tentos Corretora de Seguros Ltda.
Mates Locações Aéreas Ltda.
Asas do Araguaia Locações Aéreas Ltda.
Via Maris Navegação e Portos S.A.

31/12/2024

Direta
100%
100%
100%

-
-
-
-
-
-

Joint Venture
-
-
-
-
-
-
-
-

50%

Indireta
-
-
-

100%
100%

80%
26,30%

50%
-

Natureza
Mensuração do valor realizável líquido dos produtos agrícolas 
Taxa de desconto aplicada na mensuração dos arrendamentos a pagar
Seleção de vidas úteis do ativo imobilizado 
Probabilidade de perda e à estimativa dos valores envolvidos nos
processos judiciais
Imposto de renda e contribuição social diferidos 
Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros 
Mensuração do valor justo das transações de pagamento baseado
em ações na data de outorga

1. Contexto operacional: A Três Tentos Agroindustrial S.A. (“Companhia” ou “Controladora” 
e, em conjunto com suas controladas, o “Consolidado” ou “Grupo”), inscrita no CNPJ sob o 
nº 94.813.102/0001-70, é uma Companhia de capital aberto, com ações negociadas na B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, sob o código “TTEN3”, listada no segmento especial de 
governança corporativa denominado Novo Mercado, desde 12 de julho de 2021. A 
Companhia foi constituída em 12 de agosto de 1992, e possui sede na Avenida Principal nº 
187, Distrito Industrial, no município de Santa Bárbara do Sul, estado do Rio Grande do Sul. 
A Companhia atua de forma integrada ao longo da cadeia do agronegócio, abrangendo 
desde o fornecimento de insumos ao produtor rural até a comercialização e industrialização 
de commodities agrícolas destinadas aos mercados interno e externo. Suas principais 
atividades incluem o fornecimento de insumos ao produtor rural, tais como proteção de 
cultivos, fertilizantes e sementes, a comercialização de grãos, como soja, milho, trigo e 
canola, bem como a industrialização de grãos, com destaque para o processamento da soja. 
Essas atividades resultam na produção de derivados industriais, tais como farelo, óleo 
degomado, biodiesel, glicerina, ácido graxo, casca, entre outros produtos, destinados a 
diferentes elos da cadeia produtiva até o consumidor final. 1.1. Relação de entidades 
controladas, coligadas e controladas em conjunto (joint ventures): As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas refletem a posição patrimonial e financeira, o 
desempenho e os fluxos de caixa da Companhia e de suas controladas diretas e indiretas. 

Receitas 
Receita bruta de contrato com cliente 
(-) Deduções de vendas 
 Perdas estimadas c/crédito liq. duvid. 

Insumos adquiridos de terceiros 
Custo das mercadorias vendidas 
Serviços de terceiros 
Outras despesas operacionais 

Valor adicionado bruto 
Retenções 
Depreciações e amortizações 
Valor líquido produzido pela entidade 
Valor adicionado recebido em transferência 
Receitas financeiras 
Resultado de equivalência patrimonial 

Valor adicionado total a distribuir 
Distribuição do valor adicionado 
Pessoal e encargos 
Remuneração direta 
Benefícios 
FGTS 
Impostos, taxas e contribuições 
Federais 
Estaduais 
Municipais 
Remuneração do capital de terceiros 
Juros 
Variação cambial 
Aluguéis e arrendamentos 
Hedge Financeiro 
Outras 
Remuneração de cap. próprios e outras 
Lucro retido no exercício 
Participação dos não-controladores nos 
lucros retidos 
Dividendos

31/12/2025

16.568.837
(102.626)
(31.430)

16.434.781

(13.820.884)
(1.470.616)

(82.366)
(15.373.866)

1.060.913

(119.388)
941.525

1.321.893
(264)

1.321.629
2.263.154

390.890
269.976
105.152
15.762

334.053
176.182
156.765

1.106
729.512
490.172
412.688

6.986
139.884

(320.218)
808.699
724.037

(6.968)
91.630

2.263.154

31/12/2024

12.980.911
(155.140)
(23.433)

12.802.338

(10.229.374)
(865.585)
(33.901)

(11.128.860)
1.673.478

(95.365)
1.578.113

762.260
(71)

762.189
2.340.302

328.553
209.567
106.021
12.965

270.425
136.951
132.605

869
984.959
236.736
531.874

7.572
223.645
(14.868)
756.365
663.658

(2.258)
94.965

2.340.302

31/12/2025

16.121.837
(194.436)
(24.913)

15.902.488

(13.287.278)
(1.459.688)

(83.747)
(14.830.713)

1.071.775

(117.315)
954.460

1.304.289
(35.145)

1.269.144
2.223.604

379.694
261.273
102.865
15.556

329.223
171.511
156.765

947
699.020
481.606
409.204

6.363
139.275

(337.428)
815.667
724.652

-
91.015

2.223.604

31/12/2024

12.552.854
(172.408)
(21.419)

12.359.027

(9.916.346)
(855.315)
(77.806)

(10.849.467)
1.509.560

(93.581)
1.415.979

755.945
54.379

810.324
2.226.303

328.555
209.569
106.021
12.965

264.780
131.306
132.605

869
874.345
223.209
531.874

7.572
223.645

(111.955)
758.623
663.677

-
94.946

2.226.303

Controladora Consolidado

Principais características das controladas, coligadas e controladas em conjunto 
(joint ventures): � 3T International S.A.: Sediada em Montevidéu, Uruguai, a 3T 
International S.A. atua como trading, tendo como principal atividade a comercialização 
internacional de commodities agrícolas, centralizando as operações de exportação de 
commodities do Grupo. A partir de dezembro de 2025, suas operações passaram a ser 
realizadas no regime de Zona Franca Uruguaia. 
� Tentos Holding Financeira de Participações Ltda.: Sediada no município de Ijuí, no 
Estado do Rio Grande do Sul, a Tentos Holding Financeira de Participações Ltda. tem por 
objeto social a participação societária em instituições financeiras. Atualmente, é a 
controladora direta da Tentos S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento. 
� Tentos Participações Ltda.: Sediada no município de Santa Bárbara do Sul, no Estado do 
Rio Grande do Sul, a Tentos Participações Ltda. é caracterizada como uma holding, tendo 
como principal objeto social a participação societária em entidades não financeiras. Possui 
como controladas diretas as empresas Tentos Promotora de Vendas Ltda., Mates Locações 
Aéreas Ltda. e Tentos Corretora de Seguros Ltda, e é acionista da joint venture Via Maris. 
� Tentos S.A. Crédito, Financiamento e Investimento: Sediada no município de Ijuí, no 
Estado do Rio Grande do Sul, a Tentos S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento, também 
conhecida como “TentosCap”, é caracterizada como instituição financeira, estando sujeita à 
regulação e à supervisão do Banco Central do Brasil. Tem como principal objeto social a 
realização de operações de crédito, predominantemente direcionadas a produtores rurais que 
atuam como clientes e fornecedores do Grupo, incluindo a oferta de produtos e serviços 
financeiros, tais como cartão de crédito, financiamentos e outros instrumentos correlatos.
� Tentos Corretora de Seguros Ltda.: Sediada no município de Ijuí, no Estado do Rio 
Grande do Sul, a Tentos Corretora de Seguros Ltda. tem como atividade principal a 
corretagem de seguros, bem como a intermediação de planos de previdência complementar 
e de assistência à saúde. 
� Tentos Promotora de Vendas Ltda.: Sediada no município de Ijuí, no Estado do Rio 
Grande do Sul, a Tentos Promotora de Vendas Ltda. tem como principal objeto social a 
promoção de vendas. 
� Mates Locações Aéreas Ltda.: Sediada no município de Santa Bárbara do Sul, no Estado 
do Rio Grande do Sul, a Mates Locações Aéreas Ltda. tem como atividade principal a 
locação de aeronaves sem tripulação, destinadas à prestação de serviços de transporte 
aéreo à Companhia e a partes relacionadas. Possui como empresa coligada: Asas do 
Araguaia Locações Aéreas Ltda.
� Asas do Araguaia Locações Aéreas Ltda.: Sediada no município de Sorriso, no Estado do 
Mato Grosso, a Asas do Araguaia Locações Aéreas Ltda. tem como atividade principal a 
locação de aeronaves sem tripulação, destinadas à prestação de serviços de transporte aéreo 
à Companhia. A sociedade foi constituída em parceria entre a Mates Locações Aéreas Ltda., 
empresa controlada do Grupo, e a Construtao Engenharia Ltda. A Asas do Araguaia Locações 
Aéreas Ltda. é controlada e administrada pela Construtao Engenharia Ltda., razão pela qual 
sua participação é contabilizada pelo método da equivalência patrimonial.
� Via Maris Navegação e Portos S.A.: localizada no município de Itaituba, distrito de Miritituba, a 
Via Maris foi constituída em parceria entre a Tentos Participações Ltda. e a Caramuru Alimentos 
S.A.. A companhia tem por objeto oferecer soluções de logística e armazenagem no Arco Norte do 
país, que incluirão estruturas para armazenagem de grãos e farelos, bem como instalações de 
transbordo para carregamento de barcaças fluviais. A Via Maris é controlada em conjunto por suas 
duas acionistas, com participação societária igualitária, sendo, portanto, classificada como joint 
venture do Grupo e contabilizada pelo método da equivalência patrimonial. Na data-base das 
demonstrações financeiras, as referidas estruturas e instalações encontram-se em fase de 
implantação, com a etapa de obras civis do empreendimento em andamento.
2. Base de preparação: 2.1.Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia foram elaboradas e estão apresentadas de acordo 
com as normas internacionais de contabilidade (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (“IASB”), bem como de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e as normas da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). A autorização para a 
divulgação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi concedida pelo 
Conselho de Administração em 05 de março de 2026. Todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. A 
apresentação da DVA é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicável a companhias abertas. As normas IFRS não requerem a 
apresentação dessa demonstração. A DVA foi preparada de acordo com os critérios definidos no 
Pronunciamento Técnico CPC 09 Demonstração do Valor Adicionado.
2.2. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
custo histórico, exceto por determinados ativos e passivos mensurados ao valor justo, 
quando aplicável, conforme apresentado na nota explicativa 8. As demonstrações 
financeiras refletem todas as informações consideradas relevantes pela Administração da 
Companhia para fins de apresentação e divulgação, correspondendo às informações 
utilizadas em seu processo de tomada de decisão.
2.3. Base de consolidação: As demonstrações financeiras da Companhia refletem ativos, 
passivos e transações da Controladora e suas controladas. Os saldos e as transações entre 
empresas do grupo, que incluem lucros não realizados, são eliminados no processo de 
consolidação. A lista de investidas, incluindo controladas, coligadas e joint ventures, está 

2.5. Principais normas contábeis emitidas ou alteradas recentemente: Em 1º de 
janeiro de 2025, entraram em vigor normativos mitidos no país e exterior, cujos principais 
foram: - Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02 / IAS 21, emitido pelo IASB, 
com pronunciamento técnico emitido pelo CPC (alterações à CPC 02 (R2)) e aprovado pela 
CVM, referente a ausência de permutabilidade,  a qual define critérios para: avaliar quando 
uma moeda não é conversível em outra;  estimar a taxa de câmbio à vista (spot rate) 
nesses casos e divulgar os impactos e riscos associados - A aplicação inicial desse 
normativo não causou impacto material nas informações financeiras intermediárias 
consolidadas e individuais de 30 de setembro de 2025; e - Orientação técnica OCPC 10 - 
Créditos de Carbono (tCO2e), permissões de emissão (allowances) e crédito de descarbon-
ização (CBIO) trata dos requisitos básicos de reconhecimento, mensuração e evidenciação 
- A aplicação dessa orientação técnica foi refletida na nota explicativa 7.1. Aplicáveis a 
períodos futuros: - IFRS 18 (CPC 51) - Apresentação e Divulgação das Demonstrações 
Financeiras: Estabelece novos requerimentos para a apresentação e divulgação da 
demonstração do resultado, requer a divulgação sobre medidas de desempenho definidas 
pela Administração e inclui novos requisitos sobre a agregação e desagregação das 
informações nas demonstrações financeiras. A IFRS 18 estará vigente a partir de 1º de 
janeiro de 2027 e a Companhia está avaliando os impactos decorrentes desta norma na 
apresentação e divulgações das Demonstrações Financeiras. - Risk Mitigation Accounting 
(proposta IFRS 9 / IFRS 7) - O IASB publicou em dezembro/2025 o Exposure Draft com 
propostas de alterações em IFRS 9 e IFRS 7 sobre contabilidade de mitigação de risco. O 
Exposure Draft está aberto para comentários públicos até 31 de julho de 2026. O modelo 
proposto pretende: Alinhar a contabilidade com práticas de gestão de risco econômico 
dinâmico, especialmente em portfólios que não se enquadram nos modelos tradicionais de 
hedge accounting e aumentar a transparência de como atividades de gestão de risco 
impactam resultados e fluxos de caixa. Outras normas contábeis emitidas ou alteradas 
recentemente: Outras normas, alterações, interpretações e orientações contábeis emitidas 
recentemente, não tiveram impacto material nestas demonstrações financeiras. A Compan-
hia não adotou antecipadamente normas ainda não vigentes.
3. Resumo das principais políticas contábeis materiais, estimativas e julgamentos 
contábeis críticos - 3.1. Principais políticas contábeis materiais: As políticas contábeis 
têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e estão apresentadas junto a suas 
respectivas notas explicativas.   
3.2. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas requer a utilização de estimativas contábeis críticas e o 
exercício de julgamentos relevantes por parte da Administração da Companhia na aplicação de 
suas políticas contábeis. Com base em premissas consideradas razoáveis, a Companhia 
realiza estimativas acerca de eventos futuros. Tais estimativas e julgamentos são continua-
mente revisados e fundamentam-se na experiência e no conhecimento da Administração, nas 
informações disponíveis na data de elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e em outros fatores relevantes, incluindo expectativas quanto à ocorrência de 
eventos futuros. Por sua própria natureza, as estimativas contábeis diferem, em maior ou 
menor grau, dos resultados efetivamente realizados. As estimativas e premissas que envolvem 
maior grau de incerteza e que podem resultar em ajustes relevantes nos valores contábeis de 
ativos e passivos nos próximos exercícios sociais estão divulgadas nas seguintes notas 
explicativas:

Caixa e bancos
Aplicações de liquidez imediata
Renda fixa (*)
Fundo de investimento exclusivo (Nota 4.3)
Total

31/12/2025
1.040.228
1.519.838
1.100.866

418.972
2.560.066

31/12/2024
726.934
969.924
550.891
419.033

1.696.858

31/12/2025
270.037

1.510.720
1.091.748

418.972
1.780.757

31/12/2024
219.141
965.111
546.078
419.033

1.184.252
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4. Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras:
4.1 Caixa e equivalentes de caixa

(*) Incluem certificados de depósitos bancários (CDB), operações compromissadas e 
investimentos em títulos, com seus rendimentos atrelados ao Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI Mensal), a uma taxa média de 98,83% do CDI em 31 de dezembro de 
2025 (96,74% em 31 de dezembro de 2024). 
4.2 Aplicações financeiras

Fundo de Invest. Direitos Creditórios 
(FIDC)
Fundo de Invest. Cadeias Prod. 
Agroind. (FIAGRO)
Demais aplicações
Total

31/12/2025

-

66.192
129.168
195.360

31/12/2024

65.953

-
9.451

75.404

31/12/2025

-

66.192
112.279
178.471

31/12/2024

65.953

-
1.384

67.337

Controladora Consolidado

CDB
Compromissada IPCA 
FIC (Fundo de investimento em cotas)
Letras Financeiras
Total

31/12/2025
135.529

10.200
237.081

36.162
418.972

31/12/2024
233.865

16.861
148.793

19.514
419.033

Controladora Consolidado

No exercício de 2024 a Companhia realizou a operação de Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios (FIDC). Os direitos creditórios cedidos são títulos ou créditos que representam direitos 
de obtenção futura, originados de transações comerciais da Companhia. A operação tinha 
vencimento em outubro de 2025, sendo liquidada a última operação em setembro de 2025. 
Em 2025 a Companhia realizou a operação de Fundo de Investimento nas Cadeias 
Produtivas Agroindustriais (FIAGRO). Os direitos creditórios cedidos são títulos ou créditos 
que representam direitos de obtenção futura, originados de transações comerciais da 
Companhia. A operação possui vencimento em dezembro de 2026, sendo a última 
operação com data de liquidação em agosto de 2026. O FIAGRO foi estruturado a partir de 
investimentos de terceiros em 79% das cotas seniores que possuem uma taxa meta de 
remuneração de CDI + 1,8% ao ano. Em 31 de dezembro de 2025, a meta de remuneração 
do FIAGRO é de 100% do CDI mensal. A Companhia é cotista de 18,44% do fundo, por 
meio de 64.571 cotas subordinadas mezanino. Sendo o restante, também investido por 
terceiros em formato de cotas subordinadas júnior sem meta de remuneração. O fundo 
cumpre os requisitos de realizar transferência substancial dos riscos e benefícios 
vinculados ao ativo financeiro conforme prevê o CPC 48 / IFRS 9. Em virtude disso, a 
Companhia realizou o desreconhecimento dos ativos financeiros, resultando na baixa dos 
saldos das contas a receber cedidas dos seus demonstrativos contábeis.
A Companhia tem políticas de investimentos financeiros que determinam que os 
investimentos se concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em 
instituições financeiras de menor risco e são remuneradas com base em percentuais da 
variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) ou Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA). Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não possui 
aplicações dadas em garantia junto a instituições financeiras.
4.3 Fundo de investimento exclusivo

O fundo de investimento exclusivo Hat Trick RF CP é um fundo de renda fixa de créditos 
privados e públicos sob gestão, administração e custódia do Banco BTG Pactual. Não há 
prazo de carência para resgate de cotas, ou seja, podem ser resgatadas em D+0. Desde 03 
de agosto de 2021, o fundo é destinado exclusivamente ao benefício da Companhia. Dessa 
forma, em conformidade com a Resolução CVM nº 175, os ativos integrantes da carteira 
são reconhecidos e classificados de acordo com suas características, considerando sua 
liquidez e prazos de vencimento, refletindo a efetiva disponibilidade para resgate. O fundo 
é utilizado para a aplicação dos recursos provenientes das atividades operacionais. O fundo 
não possui obrigações financeiras relevantes, sendo estas limitadas, substancialmente, às 
taxas de gestão, custódia, auditoria e demais despesas operacionais. Em 31 de dezembro 
de 2025, a remuneração dos investimentos do fundo corresponde a 100,83% do CDI 
mensal, no acumulado dos últimos 12 meses (104,05% em 31 de dezembro de 2024).
Política contábil: Compreendem os saldos de caixa e equivalentes de caixa, depósitos 
bancários em conta corrente e aplicações financeiras de alta liquidez, com vencimento 
original de até três meses, sujeitas a risco insignificante de alteração de valor e destinadas 
à gestão de caixa de curto prazo da Companhia. As aplicações financeiras incluídas nessa 
rubrica são classificadas como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado.

Notas
5, 7 e 13
10
11
17
 
26
8
20

Contas a receber no mercado interno
Contas a receber no mercado externo
Cédula de produtor rural - CPR (Nota 8)
Contas a rec. partes relacionadas (Nota 28) 
Operações de crédito
Total
(-) Provisão para perdas esperadas
Total de contas a receber
Circulante
Não circulante

31/12/2025
 463.672 
 318.990 

 1.382.979 
 62.892 
 44.598 

   2.273.131
      (69.291)
   2.203.840

2.147.422
56.418

31/12/2024
    310.209
    210.183 
    842.585 
      76.517

    1.074 
 1.440.568 

     (38.456)
 1.402.112 
 1.396.538 
        5.574 

31/12/2025
462.179

-
959.762
888.086

 - 
2.310.027

(58.763)
   2.251.264

2.194.846
56.418

31/12/2024
    310.209

 - 
    624.018 
    691.262

 - 
 1.625.489 

     (33.850)
 1.591.639 
 1.586.065 
        5.574 
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5. Contas a receber de clientes:

As Cédulas de Produto Rural (CPR) são originadas no âmbito do Grupo tanto pela Controla-
dora, por meio da venda de insumos agrícolas a clientes, quanto pela controlada financeira, 
com o objetivo de atender produtores rurais que buscam captação de recursos para o 
financiamento de suas lavouras. Dessa forma, o Grupo atua na originação de CPRs físicas 
(barter) e CPRs financeiras. As CPRs físicas, usualmente denominadas CPRs barter, têm 
sua liquidação vinculada ao recebimento do pagamento em grãos, e seus respectivos 
valores a receber são mensurados ao valor justo, conforme descrito na nota explicativa 8. A 
comercialização de insumos com liquidação em commodities agrícolas integra a estratégia 
comercial e de originação de grãos da Companhia, contribuindo para o suprimento da 
atividade de comercialização de grãos e para o atendimento da demanda da indústria. Em 
31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 a análise dos saldos das contas a 
receber de clientes por vencimento é a seguinte:

A Vencer
Vencidos
De 1 a 30 dias 
De 31 a 60 dias
De 61 a 90 dias 
Total

31/12/2025
2.006.835

197.005
154.728

23.919
18.358

2.203.840

31/12/2024
1.256.282

145.830
113.025

6.596
26.209

1.402.112

31/12/2025
2.067.147

184.117
153.544

19.524
11.049

2.251.264

31/12/2024
1.445.809

145.830
113.025

6.596
26.209

1.591.639

Controladora Consolidado

As políticas de vendas da Companhia estão subordinadas às políticas de crédito fixadas por 
sua Administração e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de 
seus clientes, não sendo esperadas perdas - acima dos montantes provisionados, 
considerando o histórico da Companhia e as garantias existentes. 
A provisão para perdas esperadas apresentou a seguinte movimentação:

Saldo no início do período
Adições
Reversão/Realização
Créditos baixados a prejuízo
Outros
Saldo no final do período

31/12/2025
(38.456)

(101.928)
62.438

8.060
595

(69.291)

31/12/2024
(17.110)
(43.343)

19.570
2.427

-
(38.456)

31/12/2025
(33.850)
(91.401)

58.428
8.060

-
(58.763)

31/12/2024
(12.431)
(43.416)

21.997
-
-

(33.850)

Controladora Consolidado

A carteira da controlada Tentos S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (TentosCap), 
apresentada no saldo consolidado, é composta por CPRs financeiras e operações de 
crédito, como capital de giro, financiamentos rurais e crédito pessoal. A seguir, os saldos 
encontram-se segregados por natureza, sendo as operações de crédito detalhadas no 
quadro subsequente, juntamente com as respectivas provisões para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito:

Política contábil: As contas a receber de clientes compreendem os valores a receber 
decorrentes da venda de mercadorias e da prestação de serviços, incluindo, entre outros, 
serviços de coleta de solo, análise, geração e interpretação de mapas de fertilidade, 
realizados no curso normal das atividades da Companhia. As contas a receber com prazo 
de realização de até um ano são classificadas no ativo circulante. Aqueles com prazo 
superior a um ano são apresentados no ativo não circulante. As contas a receber de clientes 
são reconhecidas inicialmente pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado, utilizando-se o método da taxa de juros efetiva, líquido da provisão para 
perdas esperadas (“impairment”), conforme previsto no CPC 48 / IFRS 9. A provisão para 
perdas esperadas é determinada com base em premissas relacionadas ao risco de 
inadimplência e nas taxas de perdas esperadas, considerando o histórico de perdas da 
Companhia, as condições atuais de mercado e as estimativas de condições econômicas 
futuras na data de reporte. A Administração exerce julgamento na definição dessas 
premissas e na seleção das informações utilizadas no cálculo do impairment. A provisão 
para perdas esperadas com contas a receber é estimada com base na análise da carteira 
de clientes, em montante considerado suficiente pela Administração para fazer frente às 
perdas esperadas na realização dos créditos. Para títulos vencidos e a vencer relacionados 
a clientes com risco de crédito identificado, é realizada análise individual, sendo mantidos 
os procedimentos de cobrança e de constituição de provisão, quando aplicável. As contas 
a receber também incluem recebíveis originados de operações com Cédulas de Produto 
Rural (CPR), nas quais a Companhia comercializa defensivos agrícolas em troca de 
commodities agrícolas. Essas operações são reconhecidas inicialmente pelo valor justo na 
data da transação. Subsequentemente, o valor justo das contas a receber atrelado à 
variação dos preços das commodities (soja, milho e trigo) é ajustado com base nas 
cotações do mercado físico, com contrapartida no custo das mercadorias e produtos 
vendidos, de acordo com a política contábil adotada pela Companhia.
Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As provisões para perdas esperadas com 
ativos financeiros são determinadas com base em premissas relacionadas ao risco de 
inadimplência e nas taxas de perdas esperadas, em conformidade com o CPC 48 / IFRS 9. 
Como política, a Companhia avalia e constitui provisão para títulos vencidos há mais de 90 
dias, bem como para todos os títulos em aberto de um mesmo devedor, quando identificada 
evidência objetiva de aumento significativo do risco de crédito. A manutenção, reversão ou 
constituição adicional de provisão em situações que envolvem renegociação de dívidas ou 
formalização de compromissos de pagamento é objeto de julgamento da Administração, 
com base em critérios qualitativos e quantitativos. Dentre os principais fatores considerados 
nesses julgamentos estão: as circunstâncias que levaram ao inadimplemento, incluindo 
eventos climáticos adversos que possam ter ocasionado quebra de safra; o histórico de 
relacionamento e de adimplência do cliente; a capacidade e intenção de pagamento; e as 
evidências disponíveis que suportem a expectativa de recuperação dos créditos.

Cédula de Produtor Rural (CPR)
Financiamentos rurais - LCA
Crédito pessoal consignado
Crédito pessoal
Capital de giro
Total da carteira de crédito
(-) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
Operações de crédito

31/12/2025
423.217
19.860

80
1.020

23.638
467.815
(10.528)
457.287

31/12/2024
   218.567

-
466
608

-
219.641
(4.606)

215.035

Consolidado

Os saldos a recuperar de imposto de renda e contribuição social referem-se, substancial-
mente, a créditos tributários extemporâneos decorrentes do reconhecimento de 
subvenções governamentais para investimento, conforme descrito na nota explicativa 27. A 
realização desses créditos ocorre por meio de compensação com tributos correntes a pagar 
ou mediante pedidos de ressarcimento em caixa.

PIS e COFINS: Os saldos a recuperar de PIS e COFINS referem-se, substancialmente, aos 
créditos presumidos apurados sobre as vendas decorrentes das operações de extração de 
farelo de soja, óleo degomado e casca de soja, bem como produção de biodiesel. Tais 
créditos são realizados pela Companhia por meio de compensação com tributos a pagar ou 
mediante pedidos de ressarcimento em caixa. Além disso, no segundo trimestre de 2025, a 
Companhia reconheceu créditos tributários extemporâneos decorrentes da redução das 
alíquotas de PIS e COFINS associada ao Selo Social, no montante de R$ 65.637, relativos 
a tributos pagos na comercialização de biodiesel nos exercícios de 2020 a 2024, passando 
o referido benefício a ser aplicado de forma recorrente a partir de 2025. O montante foi 
reconhecido no resultado do período, no custo dos produtos vendidos, e registrado no ativo 
circulante - impostos a recuperar. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo remanescente 
desses créditos encontra-se registrado, no montante de R$ 27.897, líquido das compen-
sações e/ou ressarcimentos efetuados no exercício, com expectativa de realização no 
primeiro trimestre de 2026.
ICMS: A partir de 1º de maio de 2023, a adoção do regime de tributação monofásica, nos 
termos do Convênio ICMS nº 199/2022, passou a vedar a apropriação de créditos de ICMS 
pelas indústrias de biodiesel, tornando esse regime incompatível com o regime geral de 
apuração do imposto aplicável às demais filiais da Companhia. Em decorrência dessa 
assimetria, a Companhia acumulou saldo credor de ICMS nas demais filiais no montante de 
R$ 61.927, referente ao período de 1º de maio de 2023 a 31 de dezembro de 2025.

6. Imposto de renda, contribuição social e impostos a recuperar: 
6.1 Imposto de renda e contribuição social

IRPJ 
CSLL
Total
Circulante
Não circulante

31/12/2025
90.488
30.559

121.047
7.866

113.181

31/12/2024
152.371
36.173

188.544
41.940

146.604

31/12/2025
88.326
30.559

118.885
5.704

113.181

31/12/2024
    152.147

36.173
188.320
41.716

146.604

Controladora Consolidado

6.2 Impostos a recuperar

PIS 
COFINS
ICMS
Retenções e Fundos
Total
Circulante
Não circulante

31/12/2025
164.789
220.156
62.636

538
448.119
325.253
122.866

31/12/2024
   91.878

90.074
55.613

536
238.101
167.400
70.701

Controladora e Consolidado

descrita na nota explicativa 1.
(i) Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou possui 
direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida e possui 
a capacidade de afetar esses retornos por meio do exercício de poder sobre suas 
atividades relevantes. As demonstrações financeiras das controladas são incluídas nas 
demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle é obtido até a 
data em que esse controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da 
Controladora, os investimentos em controladas são reconhecidos pelo método da 
equivalência patrimonial.
(ii) Perda de controle: Quando ocorre a perda de controle sobre uma controlada, a 
Companhia deixa de reconhecer os ativos, passivos e quaisquer participações de não 
controladores, bem como outros componentes do patrimônio líquido relacionados à 
investida. Eventual ganho ou perda decorrente da perda de controle é reconhecido no 
resultado do período. Qualquer participação remanescente na investida é mensurada ao 
valor justo na data da perda de controle.
(iii) Investimentos avaliados pelo método da equivalência patrimonial: Os investimentos da 
Companhia avaliados pelo método da equivalência patrimonial compreendem as 
participações em controladas, controladas em conjunto (joint ventures) e coligadas. 
Coligadas são entidades sobre as quais a Companhia exerce influência significativa, mas 
não possui controle ou controle conjunto sobre as políticas financeiras e operacionais. Esses 
investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, incluindo os custos de transação. 
Após o reconhecimento inicial, o valor contábil do investimento é ajustado pela participação 
da Companhia no lucro ou prejuízo do exercício e em outros resultados abrangentes da 
investida, até a data em que o controle, o controle conjunto ou a influência significativa deixe 
de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da Controladora, os investimentos em 
controladas também são contabilizados por esse método.
(iv) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, bem como 
receitas e despesas não realizadas decorrentes dessas transações, são eliminados na 
consolidação. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas avaliadas 
pelo método da equivalência patrimonial são eliminados contra o valor do investimento, na 
proporção da participação da Companhia. Perdas não realizadas são eliminadas da 
mesma forma, exceto quando houver evidência de perda por redução ao valor recuperável. 
2.4.Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia, bem como a moeda de apresentação. Todos os saldos foram arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de cada uma das empresas do 
Grupo são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a 
empresa atua ("a moeda funcional"). A moeda funcional no Uruguai é o dólar americano, 
sendo a única controlada que não utiliza a moeda local. A moeda funcional de cada 
controlada, coligada e controlada em conjunto está relacionada abaixo:
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Estoques de 
commodities

Nível 2 Nota 7, 
Nota 24

Tipo Hierarquia Ref. Técnica de avaliação

Inputs 
significativos 

não observáveis

O valor justo dos estoques de commodities (grãos, farelo e óleo) é determinado 
com base na diferença entre o preço de custo de registro do estoque e o preço de 
mercado na data-base, ajustado por custos portuários, prêmio e custo logístico.

Relacionamento entre os inputs 
significativos não observáveis e 

mensuração do valor justo

Custos 
portuários, 

prêmio e custo 
logístico

Prêmio positivo: aumenta a premissa, 
aumenta o valor justo. Prêmio negativo, 

custo portuário e custo logístico: aumenta 
a premissa, reduz valor justo.

Estoques de 
sementes

Nível 3 Nota 7, 
Nota 24

O valor justo dos estoques de sementes é determinado com base na diferença 
entre o preço de custo de registro do estoque e o preço de mercado na data-base.

Preço de 
mercado na
data base

Aumenta a premissa, aumenta 
o valor justo.

Créditos de 
carbono

Nível 2 Nota 7, 
Nota 24

O valor justo dos créditos de carbono é determinado com base na diferença entre 
o preço de custo de registro do estoque e o preço de mercado (negociado na B3) 
na data-base.

Não aplicável. Não aplicável.

Cédulas de 
Crédito do 

Produtor Rural 
(CPR)

Nível 2 Nota 5, 
Nota 15, 
Nota 24

O valor justo das cédulas de crédito do produtor rural é determinado com base na 
diferença entre o preço a termo da commodity e o preço de mercado no vencimen-
to do contrato descontado na data-base, ajustado por custos portuários, prêmio e 
custo logístico, sendo o valor resultante descontado ao valor presente pela taxa 
DI, atualizado pela ptax na mesma data.

Custos 
portuários, 

prêmio e custo 
logístico

Prêmio positivo: aumenta a premissa, 
aumenta o valor justo. Prêmio negativo, 

custo portuário e custo logístico: aumenta 
a premissa, reduz valor justo.

Contratos a termo 
de commodities

Valor Justo Financeiro 

Nível 2 Nota 15, 
Nota 24

O valor justo dos Contratos a termo de commodities é determinado com base na 
diferença entre o preço a termo da commodity e o preço de mercado no vencimen-
to do contrato descontado na data-base, sendo o valor resultante descontado ao 
valor presente pela taxa DI, atualizado pela ptax na mesma data.

Custos 
portuários, 

prêmio e custo 
logístico

Prêmio positivo: aumenta a premissa, 
aumenta o valor justo. Prêmio negativo, 

custo portuário e custo logístico: aumenta a 
premissa, reduz valor justo.

Fornecedores de 
commodities a 

fixar

Nível 2 Nota 13, 
Nota 15, 
Nota 24

O valor justo dos fornecedores de commodities a fixar é determinado com base na 
diferença entre o custo de aquisição da commodity e o preço pedra na data-base, 
ajustado por custos portuários, prêmio e custo logístico, sendo o valor resultante 
descontado ao valor presente pela taxa DI, atualizado pela ptax na mesma data.

Custos 
portuários, 

prêmio e custo 
logístico

Prêmio positivo: aumenta a premissa, 
aumenta o valor justo. Prêmio negativo, 

custo portuário e custo logístico: aumenta 
a premissa, reduz valor justo.

Valor Justo Operacional

Operações
de swaps

Nível 2 Nota 15, 
Nota 25

O valor justo é calculado com base no valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados. As estimativas dos fluxos de caixa futuros de taxas pós-fixadas são 
baseadas em taxas cotadas de swap, preços futuros e taxas de juros de emprésti-
mos interbancários disponíveis no mercado.

Não aplicável. Não aplicável.

Operações
de opções

Nível 2 Nota 15, 
Nota 25

O valor justo dos instrumentos financeiros derivativos de opções é determinado 
com base na diferença entre a taxa de câmbio a termo e a taxa futura, sendo o 
valor resultante descontado ao valor presente pela taxa DI.

Não aplicável. Não aplicável.

Operações de 
derivativos de 
commodities

Nível 2 Nota 15, 
Nota 25

O valor justo das operações de hedge de commodities é determinado de acordo 
com a variação do mercado, podendo obter ajustes positivos ou negativos. Em 
uma análise de movimentação de valor de cada commodity em determinado 
exercício é realizada uma avaliação do preço atual em confronto o saldo contábil 
registrado na data base do contrato.

Não aplicável. Não aplicável.

Operações
de NDF

Nível 2 Nota 15, 
Nota 25

O valor justo dos instrumentos financeiros derivativos de NDF é determinado com 
base na diferença entre a taxa de câmbio a termo e a taxa futura, sendo o valor 
resultante descontado ao valor presente pela taxa DI.

Não aplicável. Não aplicável.

Investimentos
3T International S.A.
Tentos Holding Financeira de Participações Ltda.
Tentos Participações Ltda.
Total em 31/12/2025

Participação
acionária %

100%
100%
100%

Patrimônio
Líquido
21.254
78.931
42.439

142.624

Particip. no 
patrim. líq.

21.254
78.931
42.439

142.624

Particip. no 
Cap. Social

1
78.800
35.900

114.701

Equival.
Patrim.

(42.551)
2.588
4.818

(35.145)

Transação de 
Capital c/Sócios

-
(2.969)

-
(2.969)

Ajuste Acumul. 
de Conversão

2.669
-
-

2.669

Capital
Social

1
78.800
35.900

114.701

Política contábil: A Companhia mensura determinados instrumentos financeiros - tais 
como derivativos, contas a receber decorrentes de Cédulas de Produto Rural (CPR) e 
fornecedores de commodities a fixar - bem como estoques de commodities, pelo valor justo 
em cada data de reporte. A mensuração do valor justo é baseada na premissa de que a 
transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: (i) no mercado principal para 
o ativo ou passivo; ou (ii) na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso 
para o ativo ou passivo, desde que tal mercado seja acessível à Companhia. Na 
mensuração do valor justo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação apropriadas às 
circunstâncias, para as quais existam dados suficientes e confiáveis, maximizando o uso 
de inputs observáveis relevantes e minimizando o uso de inputs não observáveis, conforme 
requerido pelas normas aplicáveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo é 
mensurado ou divulgado nas demonstrações financeiras são classificados na hierarquia do 
valor justo, com base no menor nível de input significativo para a mensuração como um 
todo, conforme segue: � Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos ou passivos idênticos; � Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 

Os investimentos relevantes em controladas, avaliados pelo método de equivalência patrimonial, na Controladora com saldo em 31 de dezembro de 2025 e 2024, estão demonstrados 
no quadro a seguir:

Investimento
3T International S.A.
Tentos Holding Financeira de Participações Ltda.
Tentos Participações Ltda.
Total

Saldos em 
31/12/2025

21.254
78.931
32.049

132.234

Saldos em 
31/12/2024

71.094
50.748
12.680

134.522

Ajuste de 
participação

-
-

(191)
(191)

Equivalência 
Patrimonial

(42.551)
2.588
4.818

(35.145)

Integralização 
de Capital

-
25.000
14.640
39.640

Ajuste de 
Conversão

(7.289)
-
-

(7.289)

Outros
-

595
-

595

AFAC
-
-

102
102

Investimento
3T International S.A.
Tentos Holding Financeira de Participações Ltda.
Tentos Participações Ltda.
Total

Saldos em 
31/12/2024

71.094
50.748
12.680

134.522

Saldos em 
31/12/2024

9.691
33.383
3.553

46.627

Ajuste de 
participação

-
(928)

-
(928)

Equivalência 
Patrimonial

51.162
690

2.527
54.379

Integralização 
de Capital

-
17.603
6.600

24.203

Ajuste de 
Conversão

10.241
-
-

10.241

Outros
-
-
-
-

AFAC
-
-
-
-

Investimentos
3T International S.A.
Tentos Holding Financeira de Participações Ltda.
Tentos Participações Ltda.
Total em 31/12/2024

Participação
acionária %

100%
100%
100%

Patrimônio
Líquido
71.094
50.748
20.684

142.526

Particip. no 
patrim. líq.

71.094
50.748
20.684

142.526

Particip. no 
Cap. Social

1
53.800
20.139
73.940

Equival.
Patrim.
51.162

690
2.527

54.379

Transação de 
Capital c/Sócios

-
(2.969)

-
(2.969)

Ajuste Acumul. 
de Conversão

9.958
-
-

9.958

Capital
Social

1
53.800
20.139
73.940

As principais movimentações nos investimentos em participações societárias permanentes diretas, em 31 de dezembro de 2025 e 2024, são como segue:

(*) Saldo consolidando as controladas indiretas Tentos Corretora de Seguros Ltda., Tentos 
Promotora de Vendas Ltda. e Mates Locações Aéreas Ltda. (**) Saldo consolidando a 
controlada indireta Tentos S.A. Crédito Financiamento e Investimento.
Investimentos em andamento: No último trimestre de 2025 a Companhia iniciou o processo de 
aquisição das empresas Grão Pará Bioenergia e Grão Para Participações, com foco na 
produção de etanol de milho e DDG. Em 31 de dezembro de 2025 a referida aquisição estava 
condicionada ao cumprimento de condições precedentes e de aprovação pelas autoridades 
concorrenciais (CADE).  Em 20 de fevereiro de 2026, foi obtida a aprovação do CADE para a 
aquisição das empresas e em 26 de fevereiro de 2026, a operação foi concluída com o 
pagamento de R$ 15.000.
Política contábil: Os investimentos em participações societárias da Companhia são 
classificados conforme o grau de influência exercido sobre as investidas: Controladas: As 
controladas são aquelas sobre as quais a Companhia exerce controle. Os investimentos 
em controladas são registrados pelo método da equivalência patrimonial nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidados integralmente nas demonstrações 
financeiras consolidadas. Coligadas e joint ventures: As coligadas e joint ventures são 
aquelas sobre as quais a Companhia exerce influência significativa ou controle conjunto. 
Os investimentos nessas entidades são contabilizados pelo método da equivalência 
patrimonial. A participação da Companhia nos resultados das investidas reconhecidos por 
equivalência patrimonial é registrada no resultado do período, líquida dos efeitos 
tributários. Os investimentos são avaliados periodicamente quanto à existência de 
evidências objetivas de perda por redução ao valor recuperável. Quando identificada a 
necessidade de ajuste, o valor do investimento é reduzido ao seu valor recuperável, com o 
reconhecimento da perda no resultado do período.

Empresas
3T International S.A.
Tentos Holding Financeira 
de Participações Ltda. (**)
Tentos Participações Ltda. (*)
Total em 31/12/2025

Empresas
3T International S.A.
Tentos Holding Financeira 
de Participações Ltda. (**)
Tentos Participações Ltda. (*)
Total em 31/12/2024

Empresas
3T International S.A.
Tentos Holding Financeira de 
Participações Ltda. (**)
Tentos Participações Ltda. (*)
Total

Patrimônio 
líquido
21.254

78.931
42.439

142.624

Passivo não 
circulante

-

-
4.609
4.609

Ativo não 
circulante

31

5.422
39.132
44.585

Ativo 
circulante
1.089.971

482.855
15.271

1.588.097

Passivo 
circulante
1.068.748

409.346
7.355

1.485.449
Patrimônio 

líquido
71.094

50.748
20.684

142.526

Passivo não 
circulante

-

11.806
9.368

21.174

Ativo não 
circulante

3

2.785
28.005
30.793

Ativo 
circulante

712.010

230.602
8.450

951.062

Passivo 
circulante

640.919

170.833
6.403

818.155

31/12/2024
(5.042.443)

(34.297)
(6.107)

(5.082.847)

Despesas
31/12/2025
(7.278.652)

(69.741)
(8.535)

(7.356.928)

Receitas
31/12/2024
5.093.605

34.988
6.376

5.134.969

31/12/2025
7.236.101

72.330
11.480

7.319.911

Os principais saldos de investimentos em participações societárias permanentes diretas, 
estão demonstrados a seguir:

9. Investimentos: O total de investimentos em controladas é composto da seguinte forma:

Participação em controladas
Participação em coligadas 
Participação em controladas em conjunto
Total dos investimentos

31/12/2025
-

1.250
17.265
18.515

31/12/2024
-

1.760
3.419
5.179

31/12/2025
132.234

-
-

132.234

31/12/2024
   134.522

-
-

134.522

Controladora Consolidado

8. Valor justo: A tabela abaixo apresenta uma análise dos instrumentos financeiros e estoques mensurados subsequentemente ao reconhecimento inicial a valor justo:

Instrumentos financeiros ativos
Cédula de produtor rural - CPR (Nota 5)
Instrumentos financeiros derivativos
Contratos a termo de commodities
Operações de hedge - Ativo
Operações de swap sobre empréstimos
Operações de NDF - Ativo
Operações de opções - Ativo
Estoques a valor de mercado (Nota 7)
Grãos
Sementes
Óleo e farelo
Crédito de Carbono
Total ativo

31/12/2025
1.891.145
1.382.979

508.166
341.991

52.115
-

111.101
2.959

1.129.416
829.515
70.495

225.097
4.309

3.020.561

31/12/2024
1.244.677

842.585
402.092

     338.821 
        4.991 
      35.382 
      22.898 

             -   
996.376
587.004
85.101

324.271
-

2.241.053

31/12/2025
1.467.928

959.762
508.166
341.991

52.115
-

111.101
2.959

1.129.416
829.515
70.495

225.097
4.309

2.597.344

31/12/2024
   1.026.110

624.018
402.092
338.821

4.991
35.382
22.898

-
996.376
587.004
85.101

324.271
-

2.022.486

Controladora Consolidado

Instrumentos financeiros passivos

Fornec. a fixar de commodities (Nota 13)

Instrumentos financeiros derivativos

Contratos a termo de commodities

Operações de hedge - Passivo

Operações de swap sobre empréstimos

Operações de NDF 

Empréstimos, financiamentos e debêntures

Total passivo

31/12/2025

1.039.884

837.172

202.712

112.032

23.086

34.586

33.008

4.640.171

5.680.055

31/12/2024

1.355.828

1.023.698

332.130

78.032

16.078

3.331

234.689

1.942.608

3.298.436

31/12/2025

1.039.275

837.172

202.103

112.032

23.086

33.977

33.008

4.247.250

5.286.525

31/12/2024

   1.355.828

1.023.698

332.130

78.032

16.078

3.331

234.689

1.598.982

2.954.810

Controladora Consolidado

As tabelas abaixo apresentam as técnicas de valorização utilizadas na mensuração dos valores justos de Nível 2 e 3 para instrumentos financeiros e não financeiros no balanço patrimonial, 
assim como os inputs não observáveis significativos utilizados. A análise de sensibilidade dos ativos e passivos mensurados a valor justo está demonstrada na nota explicativa 15 - Instrumen-
tos financeiros, considerando o modelo de gestão de riscos e proteção das exposições ao preço das commodities e outros estoques comercializadas e adquiridas pela Companhia.

Política contábil: A Companhia é uma das empresas produtoras de biocombustíveis do 
Brasil, especializada na fabricação de biodiesel a partir da soja. O biodiesel produzido pela 
empresa representa uma alternativa mais sustentável em relação aos combustíveis fósseis, 
uma vez que sua queima resulta em emissões significativamente menores de dióxido de 
carbono (CO2), contribuindo assim para a mitigação dos impactos ambientais relacionados 
ao efeito estufa. Em razão de seus benefícios ambientais, o biodiesel é elegível para a 
certificação de créditos de carbono - instrumento de incentivo à redução de emissões. Nesse 
contexto, a Companhia participa do programa RenovaBio, uma política nacional voltada à 
expansão da produção de biocombustíveis no Brasil com base na previsibilidade, sustentab-
ilidade ambiental e eficiência energética. A Companhia possui certificação no Programa 
Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), instituído pela Lei nº 13.576/2017, para emissão 
de Créditos de Carbono, em conformidade com a Resolução ANP nº 758/2018 e regulamen-
tações do Ministério de Minas e Energia (MME). Uma unidade de CBIO representa uma 
tonelada de dióxido de carbono equivalente (tCO2e) evitada. Os créditos de carbono (CBIOs) 
são gerados pela Companhia no curso normal de suas atividades, nos termos da regulamen-
tação aplicável ao mercado regulado de descarbonização, e têm como finalidade preponder-
ante a comercialização no mercado, representando um instrumento econômico associado à 
redução de emissões de gases de efeito estufa. Esses créditos são negociados no mercado, 
por meio da plataforma da B3 - Brasil, Bolsa, Balcão. Até 31 de dezembro de 2024, os 
créditos de carbono eram apresentados no balanço patrimonial na rubrica “Ativo ambiental”. 
E a partir de 2025, foram reclassificados para estoques, de acordo com a Orientação OCPC 
10 - Créditos de Carbono, emitida pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, a qual 
estabelece que os créditos de carbono devem ser classificados de acordo com sua 
finalidade econômica. Essa mudança de classificação representa apenas uma alteração na 
apresentação, sem efeito sobre o reconhecimento ou mensuração dos ativos, e não teve 
impacto sobre o resultado do exercício. Os créditos de carbono classificados como estoques 
são mensurados inicialmente ao custo de geração e subsequentemente, são mensurados a 
valor justo, quando aplicável, com reconhecimento no resultado do período. A realização dos 
créditos de carbono ocorre, predominantemente, por meio de sua venda a terceiros, ocasião 
em que o respectivo valor é reconhecido no resultado do exercício, nas rubricas de receita e 
custo correspondentes.

Reclassificação para estoques em 01/01/2025
Créditos emitidos
Créditos vendidos
Ajuste a valor justo
Saldo em 31/12/2025

7.1 Créditos de Carbono:
A movimentação dos créditos de carbono no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 
está apresentada abaixo:

(*) CBIOs

Receita com venda de créditos de carbono
Custo dos créditos de carbono vendidos
Resultado bruto com créditos de carbono
Despesas de vendas de créditos de carbono
IRPJ sobre créditos de carbono
Impacto líquido dos créditos de carbono no resultado

Quantidade*
14.438

374.283
(279.467)

-
109.254

Valor
1.012

19.977
(16.981)

301
4.309

Controladora e Consolidado

31/12/2025
35.012

(16.680)
18.332

366
(2.337)
16.361

7. Estoques e adiantamentos: 
O grupo de estoques e adiantamentos está assim composto:

Adubos e fertilizantes
Defensivos
Biodiesel
Outros
Total registrados a custo de 
aquisição/produção
Grãos
Sementes
Óleo e farelo
Créditos de Carbono (Nota 7.1)
Total registrados a valor justo (Nota 8)
Total estoques
Adiantamentos a fornecedores de estoques*
Adiantamentos a fornecedores outros
Total adiantamentos

31/12/2025
64.821

805.482
71.869
87.325

1.029.497
829.515
70.495

225.097
4.309

1.129.416
2.158.913

123.633
5.628

129.261

31/12/2024
32.068

541.721
110.971
101.295

786.055
587.004
85.101

324.271
-

996.376
1.782.431

138.557
3.934

142.491

31/12/2025
64.821

805.482
71.869
87.325

1.029.497
829.515
70.495

225.097
4.309

1.129.416
2.158.913

123.633
5.382

129.015

31/12/2024
    32.068
541.721
110.971
101.295

786.055
587.004
85.101

324.271
-

996.376
1.782.431

138.557
3.743

142.300

Controladora Consolidado

(*) Os adiantamentos a fornecedores de estoques referem-se a compras de estoques 
firmadas com fornecedores de insumos agrícolas, como defensivos e fertilizantes. Tais 
adiantamentos foram realizados com base em condições comerciais previamente 
negociadas, envolvendo aspectos como preço, volume contratado e prazos de entrega. Na 
data-base, os produtos correspondentes ainda se encontravam em processo de recebimen-
to, motivo pelo qual os valores permanecem registrados como adiantamentos a 
fornecedores de estoques no ativo circulante. A Companhia efetuou reclassificações entre 
as rubricas de estoques e adiantamentos. Essas reclassificações não alteram os saldos 
totais dos grupos patrimoniais ou os resultados anteriormente apresentados, refletindo 
apenas uma reorganização para melhor comparabilidade das informações. 
As cotações utilizadas na valorização dos commodities e outros estoques na data das 
demonstrações financeiras foram obtidas por meio de fontes públicas independentes, 
conforme segue:

(*) Em milhares de sacas de 60 kg.    (**) Em milhares de sacas de 40 kg.
(***) Em milhares de toneladas.    (****) CBIOs
A análise de sensibilidade dos estoques de commodities e outros estoques está demonstra-
da na nota explicativa 21 - Gestão de riscos, considerando o modelo de gestão de riscos e 
proteção da Companhia.
Política contábil:
Os estoques são mensurados de acordo com a sua natureza e finalidade econômica, 
observando-se o disposto no CPC 16 - Estoques (IAS 2) e, quando aplicável, no CPC 46 - 
Mensuração do Valor Justo (IFRS 13). Os estoques da Companhia compreendem, 
principalmente: (i) commodities agrícolas destinadas à comercialização (“trading”); (ii) grãos 
e matérias-primas; (iii) produtos em processo de industrialização; (iv) produtos acabados e 
derivados industriais; e (v) demais mercadorias, insumos e materiais auxiliares. As 
commodities agrícolas como soja, milho e trigo são mensuradas a valor justo, deduzido dos 
custos de venda, e as variações no valor justo são reconhecidas diretamente no resultado 
do exercício em que ocorrem, devido a essas commodities se destinarem, substancial-
mente, a operações de trading, nas quais a mensuração a valor justo reflete de forma mais 
fidedigna o modelo de negócios da Companhia. Os itens derivados do processo produtivo, 
tais como óleo e farelo, também são considerados commodities. Esses itens são 
inicialmente valorizados ao custo de produção, com base nas ordens de produção, que 
compreendem: � o custo da matéria-prima (grãos) consumida, mensurada com base no 
preço de mercado; � os gastos com mão de obra direta; � outros custos diretos de produção; 
e � a depreciação dos ativos utilizados no processo produtivo. Subsequentemente, a 
Companhia confronta o custo de produção com o preço de mercado do produto acabado e 
reconhece eventuais diferenças nas contas de ajustes de estoques a valor justo, deduzidos 
dos custos de venda, com contrapartida no resultado do período. As demais mercadorias de 
estoques são mensuradas pelo menor valor entre o custo de aquisição e o valor líquido 
realizável. Os custos desses estoques são determinados com base no método do custo 
médio ponderado, incluindo o preço de compra, impostos não recuperáveis, fretes e outros 
custos diretamente atribuíveis à aquisição. O valor líquido realizável corresponde ao preço 
estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos necessários para 
sua conclusão e dos gastos necessários para realizar a venda. O custo dos estoques é 
reconhecido no resultado quando os respectivos produtos são vendidos, sendo registrado 
na rubrica de custo dos produtos vendidos. 

Soja*
Milho*
Trigo*
Canola*
Farelo***
Óleo***
Total commodities
Créditos de Carbono****
Semente soja**
Semente trigo **
Outras sementes**
Total outros estoques
Total

Controladora e Consolidado

31/12/2024

Saldo
301.712

7.892
277.401

-
247.730

76.541
911.276

-
13.516
67.779

3.805
85.100

996.376

Quantidade
2.180

143
3.556

-
119

13

-
26

474
2

Valor unitário
138

55
78

-
2.081
5.826

-
516
143

1.575

Hierarquia do 
valor Justo

Nível 2
Nível 2
Nível 2
Nível 2
Nível 2
Nível 2

Nível 2
Nível 3
Nível 3
Nível 3

Soja*
Milho*
Trigo*
Canola*
Farelo***
Óleo***
Total commodities
Créditos de Carbono****
Semente soja**
Semente trigo **
Outras sementes**
Total outros estoques
Total

Controladora e Consolidado

31/12/2025

Saldo
220.252
209.501
234.204
165.558
196.979

28.118
1.054.612

4.309
24.516

5.048
40.931
74.804

1.129.416

Quantidade
1.632
3.809
3.394
1.142

107
5

109
42
73
60

Valor unitário
135

55
69

145
1.841
5.853

39
584

69
677

Hierarquia do 
valor Justo

Nível 2
Nível 2
Nível 2
Nível 2
Nível 2
Nível 2

Nível 2
Nível 3
Nível 3
Nível 3

10. Direito de uso e arrendamentos a pagar: A Companhia possui contratos de 
arrendamento de lojas comerciais, armazéns e escritórios localizados nos estados do Rio 
Grande do Sul, Mato Grosso, São Paulo, Goiás e Minas Gerais. Além desses, em 2025 
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Saldo em 31/12/2024
Adições de novos contratos 
Remensurações de contratos
(-) Amortização do ativo de direito de uso
Saldo em 31/12/2025
Saldo em 31/12/2023
Adições de novos contratos 
Remensurações de contratos                                                                                                            
(-) Amortização do ativo de direito de uso
Saldo em 31/12/2024
Passivo circulante em 31/12/2025
Passivo não circulante em 31/12/2025
Passivo circulante em 31/12/2024
Passivo não circulante em 31/12/2024

Consolidado
21.949
23.507
6.619

(8.004)
44.071
18.106
2.258
6.160

(4.575)
21.949
8.096

37.412
7.416

15.843

Controladora
16.351
23.083
7.633

 (6.800)
40.267
10.674
1.844 
7.260

(3.427)
16.351
6.263

35.759
5.344

12.388

Política contábil: De acordo com o CPC 06 (R2) / IFRS 16 - Arrendamentos, um contrato é 
classificado como arrendamento quando confere à Companhia o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado por um período determinado, em troca de contraprestação. Na data de início do 

Saldo em 31/12/2024
Adições de novos contratos
Remensurações de contratos
Realizações dos juros sobre arrendamentos a pagar
(-) Pagamentos
Saldo em 31/12/2025
Saldo em 31/12/2023 
Adições de novos contratos 
Remensurações de contratos 
Realização dos juros sobre arrendamentos a pagar
(-) Pagamentos
Saldo em 31/12/2024

Consolidado
         23.259 

23.507
6.619
2.441

(10.318)
45.508
18.993
2.258
6.160
1.264

(5.416)
23.259

Controladora
         17.732 

23.083
7.633
2.121

(8.547)
42.022  
11.626 

      1.844
7.260

             1.367 
(4.365)
17.732

A movimentação dos arrendamentos a pagar no exercício findo em 31 de dezembro de 
2025 e 2024 está apresentada abaixo:

Até 1 ano 
De 1 a 2 anos 
De 2 a 3 anos 
De 3 a 4 anos 
De 4 a 5 anos 
Acima de 5 anos 
Total

Consolidado
         8.096

7.937
4.101
3.231
2.630

19.513
45.508

Controladora
         6.263

6.284
4.101
3.231
2.630

19.513
42.022

Em 31 de dezembro de 2025, a análise dos saldos dos arrendamentos a pagar por 
vencimento é a seguinte:

Política contábil:
Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda da pessoa jurídica (IRPJ) e a 
contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) são calculados com base no lucro tributável, 
conforme a legislação tributária vigente, considerando as alíquotas aplicáveis e os ajustes 
decorrentes das adições, exclusões e compensações permitidas.
Impostos a recuperar: Os impostos a recuperar compreendem créditos tributários de 
natureza federal, estadual e municipal, incluindo, entre outros, PIS, COFINS, ICMS, 
retenções na fonte e demais tributos, registrados quando há direito legal de recuperação, 
conforme a legislação tributária aplicável. Tais créditos são reconhecidos pelo valor 
recuperável e classificados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a expectati-
va de realização, seja por meio de compensação com tributos correntes a pagar ou 
mediante pedido de ressarcimento em caixa, conforme aplicável.

1, que são observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente; e � Nível 3: inputs 
não observáveis para o ativo ou passivo. Para ativos e passivos mensurados ao valor justo 
de forma recorrente, a Companhia avalia, ao final de cada período de divulgação, a 
ocorrência de transferências entre os níveis da hierarquia, reclassificando-os, quando 
aplicável, com base no menor nível de input significativo utilizado na mensuração do valor 
justo. Para fins de divulgação, a Companhia definiu classes de ativos e passivos com base 
em sua natureza, características e riscos, bem como no respectivo nível da hierarquia do 
valor justo em que se encontram classificados.

foram firmados novos contratos de arrendamento de fazendas destinadas ao cultivo de 
florestas de eucalipto no estado do Mato Grosso. As taxas de desconto aplicadas variam de 
7,81% a 12,05% ao ano em 31 de dezembro de 2025 e 7,00% a 16,66% a.a. em 31 de 
dezembro de 2024. O prazo médio dos contratos é de aproximadamente 10 (dez) anos em 
31 de dezembro de 2025 e 5 (cinco) anos em 31 de dezembro de 2024. A movimentação 
dos ativos de direito de uso no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é 
apresentada a seguir.
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Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de atividades 
de financiamento: 

Saldo em 01 de janeiro de 2025 
Alterações que afetam caixa 
Pagamento de Dividendos 
Passivo de arrendamento pagos 
Empréstimos captados 
Empréstimos e financiamentos pagos 
Pagto. de juros s/ emprést. e financiamentos
Alterações que não afetam caixa 
Arrendam. a pagar - Adição/Baixa/Remensuração
Variação monet. e encargos emprést. 
Juros sobre passivo de arrendamento
Juros capitalizados 
Dividendos destacados/provisionados
Custas da debênture
Custas PPE
Custas CRA
Saldo em 31 de dezembro de 2025 
Saldo em 01 de janeiro de 2024
Alterações que afetam caixa 
Pagamento de Dividendos 
Passivo de arrendamento pagos 
Empréstimos captados 
Empréstimos e financiamentos pagos 
Pagto. de juros s/ emprést. e financiamentos
Alterações que não afetam caixa   
Arrendam. a pagar - Adição/Baixa/Remensuração 
Variação monet. e encargos emprést. 
Juros sobre passivo de arrendamento 
Juros capitalizados 
Dividendos destacados/provisionados
Custas da debênture
Saldo em 31 de dezembro de 2024

Empréstimos e 
Financiamentos

1.892.021
2.030.388

-
-

3.545.420
(1.226.591)

(288.441)
345.633

-
141.378

 -   
226.118

-
1.932

(17.791)
(6.004)

4.268.042
1.179.170

452.392
-
-

1.233.005
(618.097)
(162.516)

260.459
-

259.946
 -   

9.208
-

(8.695)
1.892.021

Dividendos
26.184

(95.059)
(95.059)

-
-
-
-

159.890
-
-
-
-

159.890
-
-
-

91.015
 -   

(58.411)
(58.411)

-
-
-
-

84.595
-
-
-
-

84.595
-

26.184

Arrendamen-
tos a pagar

17.732
(8.547)

-
(8.547)

-
-
-

32.837
30.716

-
2.121

-
-
-
-
-

42.022
11.626
(4.365)

-
(4.365)

-
-
-

10.471
9.104

 -   
1.367

-
-
-

17.732

Controladora

Saldo em 01 de janeiro de 2025 
Alterações que afetam caixa 
Pagamento de Dividendos 
Passivo de arrendamento pagos 
Empréstimos captados 
Empréstimos e financiamentos pagos 
Pagto. de juros s/ emprést. e financiamentos
Alterações que não afetam caixa 
Arrendam. a pagar - Adição/Baixa/Remensuração
Variação monet. e encargos emprést. 
Juros sobre passivo de arrendamento
Juros capitalizados 
Dividendos destacados/provisionados
Custas da debênture
Custas PPE
Custas CRA
Saldo em 31 de dezembro de 2025 
Saldo em 01 de janeiro de 2024
Alterações que afetam caixa 
Pagamento de Dividendos 
Passivo de arrendamento pagos 
Empréstimos captados 
Empréstimos e financiamentos pagos 
Pagto. de juros s/ emprést. e financiamentos
Alterações que não afetam caixa   
Arrendam. a pagar - Adição/Baixa/Remensuração 
Variação monet. e encargos emprést. 
Juros sobre passivo de arrendamento 
Juros capitalizados 
Dividendos destacados/provisionados
Custas da debênture
Saldo em 31 de dezembro de 2024

Empréstimos e 
Financiamentos

2.066.879
2.213.177

-
-

4.135.187
(1.633.569)

(288.441)
380.907

-
176.652

 -   
226.118

-
1.932

(17.791)
(6.004)

4.660.963
1.272.512

522.870
-
-

1.439.766
(754.380)
(162.516)

271.497
-

270.984
 -   

9.208
-

(8.695)
2.066.879

Dividendos
26.184

(95.059)
(95.059)

-
-
-
-

159.890
-
-
-
-

159.890
-
-
-

91.015
 -   

(58.411)
(58.411)

-
-
-
-

84.595
-
-
-
-

84.595
-

26.184

Arrendamen-
tos a pagar

23.259
(10.318)

-
(10.318)

-
-
-

32.567
30.126

 -
2.441

-
-
-
-
-

45.508
18.993
(5.416)

-
(5.416)

-
-
-

9.682
8.418

 -   
1.264

-
-
-

23.259

Consolidado       

a) Intangível em andamento: O intangível em andamento em 31 de dezembro de 2025, 
refere-se, substancialmente, a gastos incorridos no desenvolvimento interno de aplicações, 
customizações e integrações tecnológicas associadas ao ambiente SAP, incluindo 
soluções e automações de processos que suportam ganhos de eficiência operacional, 
integração de processos e melhoria dos controles internos. Tais investimentos estão 
relacionados a desenvolvimentos internos que resultam na criação de funcionalidades de 
propriedade intelectual da Companhia, que se conectam ao ambiente SAP e configuram 
recursos identificáveis e controlados pela entidade. Esses projetos são classificados como 
ativos intangíveis em fase de desenvolvimento, uma vez que ainda não se encontram 
disponíveis para uso, sendo capitalizados quando atendidos os critérios previstos no CPC 
04, incluindo viabilidade técnica, intenção e capacidade de conclusão, bem como expectati-
va de geração de benefícios econômicos futuros atribuíveis à Companhia.
b) Valor recuperável do ativo intangível (impairment): O ativo intangível tem o seu valor 
recuperável analisado de forma constante pela Administração, sendo que para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, a Administração não identificou indicadores de que o 
ativo intangível poderia apresentar indicativos de impairment.
Política contábil: Reconhecimento e mensuração:  Os ativos intangíveis são ativos não 
monetários identificáveis, reconhecidos quando é provável que benefícios econômicos 
futuros atribuíveis ao ativo fluirão para a Companhia e seu custo possa ser mensurado com 
confiabilidade, em conformidade com o CPC 04. Os ativos intangíveis adquiridos separada-
mente são mensurados inicialmente ao custo. Os gastos com desenvolvimento interno de 
sistemas, aplicações tecnológicas, customizações e integrações são capitalizados quando 
atendidos os critérios de reconhecimento aplicáveis, incluindo viabilidade técnica, intenção 
e capacidade de conclusão, geração de benefícios econômicos futuros e mensuração 
confiável dos custos. Gastos incorridos na fase de pesquisa, manutenção ou atividades 
que não resultem na criação de recursos identificáveis e controlados pela Companhia são 
reconhecidos como despesa quando incorridos. Os ativos intangíveis ainda não 
disponíveis para uso são classificados como intangível em andamento e não são amortiza-
dos. Amortização: Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados de forma 
sistemática ao longo de suas vidas úteis estimadas, refletindo o padrão de consumo dos 
benefícios econômicos futuros. Quando esse padrão não puder ser determinado com 
confiabilidade, a amortização é reconhecida pelo método linear. A amortização tem início 
quando o ativo está disponível para uso, isto é, quando se encontra no local e condição 
necessários para operar da forma pretendida pela Administração. As vidas úteis, métodos 
de amortização e valores residuais são revisados periodicamente e ajustados prospectiva-
mente quando aplicável. Ativos intangíveis com vida útil indefinida, quando existentes, não 
são amortizados e são testados anualmente quanto à redução ao valor recuperável.
13. Fornecedores: Os fornecedores de bens e serviços estão representados por:

Fornecedores no mercado interno
Fornecedores no mercado externo
Fornecedores a fixar de commodities (Nota 8)
Total circulante
Fornecedores no mercado interno
Total não circulante

31/12/2025
1.926.622

52.871
837.172

2.816.665
37.953
37.953

31/12/2024
987.111
62.436

1.023.698
2.073.245

26
26

31/12/2025
1.923.423

52.871
837.172

2.813.466
37.953
37.953

31/12/2024
  959.544

62.436
1.023.698
2.045.678

26
26

Controladora Consolidado

A operação de fornecedores a fixar de commodities refere-se à obrigação da Companhia com o 
produtor rural que já entregou produtos agrícolas, porém ainda não definiu a data de fixação do 
preço e por consequência o valor final da operação. Dessa forma, a obrigação de pagamento 
fica vinculada ao valor de mercado da commodity entregue até a data em que for fixado o preço, 
podendo ser realizado a qualquer momento, por decisão do produtor rural, sendo valorizadas ao 
valor justo, conforme descrito na Nota 8. Por não existir um prazo específico, bem como devido 
ao momento de fixação ocorrer por liberalidade do produtor rural, o saldo total dessas operações 
é classificado no passivo circulante. 
Política contábil: As contas a pagar a fornecedores representam as obrigações 
decorrentes da aquisição de bens e serviços no curso normal das atividades da Compan-
hia. Tais obrigações são classificadas no passivo circulante quando o vencimento ocorre 
em até um ano após a data-base das demonstrações financeiras e, no passivo não 
circulante, quando o prazo de liquidação é superior a um ano. As contas a pagar relativas 
à aquisição de mercadorias para revenda de insumos agrícolas são reconhecidas 
inicialmente pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado, 
conforme o CPC 48 / IFRS 9. As contas a pagar decorrentes da aquisição de commodities 
agrícolas com preço a fixar (“fornecedores a fixar de commodities”) são reconhecidas pelo 
valor justo na data do recebimento dos produtos pela Companhia. Subsequentemente, o 
valor justo dessas obrigações, atrelado à variação dos preços das commodities, é ajustado 
com base nas cotações do mercado físico, com contrapartida no custo das mercadorias e 
produtos vendidos, de acordo com a política contábil adotada pela Companhia.

Modalidade
Capital de giro
Financiamentos
Adiantamento p/ 
exportação
CRA
Debêntures
Total moeda 
nacional
Adiantamento p/ 
exportação
Pré-pagamento 
de exportação
Total moeda 
estrangeira
Total

Taxa 
média a.a.

15,48%
11,62%

16,70%
14,77%
17,31%

6,96%

6,29%

Data de 
vencimento

Jan/26 a Mar/29
Jan/26 a nov/39

Abr/26 a Abr/27
Abr/26 a Out/32
Abr/26 a Abr/29

Fev/26 a Fev/29

Fev/26 a Dez/30

Circulante
331.875
112.890

17.565
-

14.642

476.972

70.425

210.619

281.044
758.016

Não 
Circulante

381.129
112.486

-
-

553.971

1.047.586

86.419

-

86.419
1.134.005

Circulante
 1.309.710 

 190.599 
 

191.605 
10.744
 19.796 

 
1.722.454 

 
26.561 

 
202.405 

 
228.966 

 1.951.420 

Não 
Circulante

 270.142 
 267.082 

 
25.000 

484.751
 555.902 

 
1.602.877 

 58.261 

 655.484 

 713.745
 2.316.622 

31/12/202431/12/2025
Controladora

14. Empréstimos, financiamentos e debêntures: Os empréstimos, financiamentos e 
debêntures estão assim representados:

Até 1 ano
2 a 3 anos
3 a 5 anos
Acima de 5 anos
Total

31/12/2025
2.344.340

641.086
1.222.775

452.761
4.660.963

31/12/2024
921.068
455.643
684.236

5.932
2.066.879

31/12/2025
1.951.420

641.087
1.222.775

452.761
4.268.042

31/12/2024
758.016
443.837
684.236

5.932
1.892.021

Controladora Consolidado

Os contratos de empréstimos e financiamentos da Companhia contêm cláusulas restritivas, 
habituais para esses tipos de operações, que, na hipótese de não serem atendidas, podem 
acarretar o vencimento antecipado das respectivas operações. Essas cláusulas contratuais, 
entre outras condições, proíbem expressamente qualquer alteração na composição do 
capital social da Companhia, bem como processos de incorporação, cisão, fusão, 
transferência ou cessão, direta ou indireta, do controle societário, sem a concordância 
prévia e expressa das instituições financeiras credoras. Além disso, exigem que a Compan-
hia: Não tenha protestos legítimos, ações judiciais ou processos em andamento (ou prestes 
a serem iniciados) que, se decididos contra ela, possam afetar negativamente sua situação 
financeira ou sua capacidade de cumprir as obrigações contratuais e obtenha aprovação 
prévia das instituições credoras para qualquer transferência ou cessão de direitos e 
obrigações relacionados aos contratos. Adicionalmente, conforme previsto em determina-
dos contratos, a Companhia deve manter o índice de Dívida Financeira Líquida/Ebitda em 
até 3,00, excluindo do cômputo os efeitos financeiros da Tentos S.A Crédito, Financiamento 
e Investimento (“TentosCap”). Esse índice é verificado trimestralmente, com base nas 
operações de empréstimos, financiamentos e debêntures. Em 31 de dezembro de 2025 
todas as cláusulas referentes a empréstimos, financiamentos e debêntures estão 
adimplentes pela Companhia. Debênture: Em 05 de abril de 2024, a Companhia comunicou 
ao mercado a Oferta de distribuição pública de sua primeira debênture sob rito de registro 
automático de debêntures simples, não conversíveis em ações, de espécie quirografária, em 
série única no valor inicial de R$ 560.733 com a possibilidade de lote adicional de até 25% do 
valor total da Emissão.  A classificação de risco da emissão (rating) atribuída pela Standard & 
Poor's Rating do Brasil Ltda. foi “AA - estável”. O prazo de liquidação deste contrato vai até 
2029, ano no qual será quitado todo montante de principal. Até lá, anualmente será realizado 
o pagamento dos juros. A taxa de juros média do contrato é de 17,31% ao ano. CRA - 
Certificado de Recebíveis do Agronegócio: Em 22 de outubro de 2025 a Companhia 
contratou Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) no valor de R$ 500.000, com 
vencimentos em outubro de 2030 e outubro de 2032, remunerados a uma taxa média de 
14,77% ao ano. PPE - Pré Pagamento de Exportação: Em 19 de dezembro de 2025, a 
Companhia realizou captação de recursos por meio da modalidade PPE - Pré-Pagamento 
de Exportação, no montante de R$ 857.890. A operação tem por finalidade financiar o 
capital de giro vinculado às atividades de exportação, sendo liquidada com recursos 
provenientes das receitas de exportação. A captação foi contratada à taxa média de 6,29% 
a.a., acrescida do efeito cambial, com vencimento em dezembro de 2030.

a) Imobilizado em andamento: As imobilizações em andamento em 31 de dezembro de 2025 se 
referem, principalmente, a ampliações de unidades da Companhia, com novos depósitos para 
grãos e insumos, além de ampliações nas indústrias. A Companhia segue com as reformas e 
ampliações na Indústria de extração de óleo de Ijuí/RS e de Cruz Alta/RS, com previsão de 
conclusão das obras durante o exercício de 2026. A indústria de Vera/MT segue com obras de 
melhoria e ampliação da atual estrutura já em funcionamento, cuja conclusão está prevista ao 
longo do exercício de 2026. Também existem obras em andamento relacionadas às novas filiais 
comerciais do Rio Grande do Sul e Mato Grosso, e a nova indústria de Etanol de Milho, em Porto 
Alegre do Norte/MT. No exercício de 2025, foi concluída uma fase das obras referentes aos 
projetos das Indústrias de Vera/MT, Cruz Alta/RS, Ijuí/RS e parte da indústria de etanol de milho 
em Porto Alegre do Norte - MT. Também foram realizadas imobilizações de lojas comerciais do 
Rio Grande do Sul e Mato Grosso. A taxa média ponderada dos encargos financeiros utilizada na 
determinação do montante dos custos de empréstimos sem destinação específica, a ser 
capitalizado como parte integrante dos ativos em construção, foi de 13,39% a.a. no período de 
janeiro a dezembro de 2025 (11,07% a.a. de janeiro a dezembro de 2024). b) Garantias: Nas 
datas de levantamento das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, existiam bens 
do ativo imobilizado oferecidos a terceiros como garantias relacionadas a empréstimos e 
financiamentos, atrelados ao seu próprio financiamento, conforme demonstrado na nota 14. c) 
Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment): O ativo imobilizado tem o seu valor 
recuperável analisado de forma constante pela Administração, sendo que para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025, a Administração não identificou indicadores de que o ativo 
imobilizado poderia apresentar indicativos de impairment.
Política contábil: Reconhecimento e mensuração: Os itens do ativo imobilizado são reconheci-
dos pelo custo de aquisição e/ou construção, o qual compreende o preço de compra, os 
impostos não recuperáveis, os custos diretamente atribuíveis para colocar o ativo no local e em 
condições de funcionamento pretendidas pela Administração, bem como os custos de emprésti-
mos capitalizados, quando aplicável, em conformidade com o CPC 20 / IAS 23. Após o reconhec-
imento inicial, os ativos do imobilizado são mensurados ao custo, deduzido da depreciação 
acumulada e de eventuais perdas por redução ao valor recuperável (impairment), conforme o 
CPC 01 / IAS 36. Determinados itens do ativo imobilizado tiveram seus custos ajustados por 
meio da revisão do custo atribuído (deemed cost), de acordo com a Interpretação Técnica ICPC 
10 (IFRS 1), aplicável à adoção inicial dos Pronunciamentos Técnicos CPC 27, CPC 28, CPC 37 
e CPC 43. A contrapartida do custo atribuído, bem como dos respectivos impostos diferidos, foi 
registrada na rubrica de ajustes de avaliação patrimonial, no patrimônio líquido. Quando partes 
significativas de um item do ativo imobilizado apresentam vidas úteis distintas, tais partes são 
reconhecidas e depreciadas separadamente, como componentes principais, em conformidade 
com o CPC 27 / IAS 16. Os ganhos e perdas decorrentes da alienação ou baixa de itens do ativo 
imobilizado são reconhecidos no resultado do período em que ocorrem. Custos subsequentes: 
Os custos incorridos após o reconhecimento inicial são capitalizados somente quando for 
provável que os benefícios econômicos futuros associados ao gasto fluirão para a Companhia e 
quando o custo puder ser mensurado de forma confiável. Os demais custos são reconhecidos 
diretamente no resultado quando incorridos. Depreciação: A depreciação é calculada pelo 
método linear, com base na vida útil econômica estimada de cada ativo, de forma que o valor 
depreciável - correspondente ao custo do ativo, deduzido de seu valor residual, quando aplicável 
- seja alocado de maneira sistemática ao longo de sua vida útil. Terrenos e ativos em construção 
não são depreciados. As vidas úteis, os valores residuais e os métodos de depreciação são 
revisados, no mínimo, ao final de cada exercício social, e quaisquer alterações nas estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. A despesa de depreciação é reconhecida no resultado do 
exercício. No encerramento de cada exercício social, a Companhia revisa os valores contábeis 
de seus ativos tangíveis e intangíveis com o objetivo de identificar a existência de indícios de 
perda por redução ao valor recuperável. Havendo tais indícios, o valor recuperável do ativo é 
estimado, a fim de mensurar eventual perda por desvalorização. Na data-base das 
demonstrações financeiras, a Companhia avaliou a existência de indicadores de que seus ativos 
com vida útil definida pudessem apresentar desvalorização relevante. Como resultado dessa 
avaliação, não foram identificadas evidências de que tais ativos estejam registrados por valores 
superiores àqueles passíveis de recuperação por meio do uso ou da venda. Abaixo evidencia-
mos a vida útil estimada por tipo de imobilizado:
Imobilizados
Edificações e Prédios
Instalações
Veículos
Máquinas e Equipamentos
Móveis e Utensílios
Equipamentos de Computação
Aeronaves
Outros

Vida Útil Estimada         
entre 40 e 60 anos

10 anos
entre e 5 e 10 anos

10 anos
10 anos
5 anos
5 anos

entre 5 e 10 anos

12. Intangível: Movimentação do ativo intangível:

Custo 
Saldo em 31/12/2024
Adições
Juros capitalizados
Baixas
Saldo em 31/12/2025
Saldo em 31/12/2023
Adições
Saldo em 31/12/2024
Amortização
Saldo em 31/12/2024
Amortização
Saldo em 31/12/2025
Saldo em 31/12/2023
Amortização
Saldo em 31/12/2024
Valor Residual 
Saldo em 31/12/2025
Saldo em 31/12/2024

Consolidado

Total
58.274
33.195
10.242

(10.188)
91.523
21.563
36.711
58.274

(3.021)
(1.639)
(4.660)
(2.229)

(792)
(3.021)

86.863 
55.253

Intangível
8.163
2.475

-
-

10.638
3.431
4.732
8.163

(3.021)
(1.639)
(4.660)
(2.229)

(792)
(3.021)

       5.978 
       5.142

Intangível 
andamento

50.111
30.720
10.242

(10.188)
80.885
18.132
31.979
50.111

-
-
-
-
-
-

80.885 
50.111 

Controladora

Total
57.010
32.440
10.242

(10.188)
89.504
20.779
36.231
57.010

(2.928)
(1.320)
(4.248)
(2.229)

(699)
(2.928)

85.256 
54.082 

Intangível
6.899
1.720

-
-

8.619
2.647
4.252
6.899

(2.928)
(1.320)
(4.248)
(2.229)

(699)
(2.928)

       4.371 
    3.971

Intangível
andamento

50.111
30.720
10.242

(10.188)
80.885
18.132
31.979
50.111

-
-
-
-
-
-

80.885
50.111

Modalidade
Capital de giro
Financiamentos
Adiantamento p/ 
exportação
CRA
Debêntures
Depósitos 
bancários
Total moeda 
nacional
Adiantamento p/ 
exportação
Pré-pagamento 
de exportação
Total moeda 
estrangeira
Total

Taxa 
média a.a.

15,48%
11,62%

16,70%
14,77%
17,31%

14,29%

6,96%

6,29%

Data de 
vencimento

Jan/26 a Mar/29
Jan/26 a nov/39

Abr/26 a Abr/27
Abr/26 a Out/32
Abr/26 a Abr/29

Fev/26 a Jun/27

Fev/26 a Fev/29

Fev/26 a Dez/30

Circulante
331.875
112.890

17.565
-

14.641

163.053

640.024

70.425

210.619

281.044
921.068

Não 
Circulante

381.129
112.486

-
-

553.970

11.807

1.059.392

86.419

-

86.419
1.145.811

Circulante
  1.309.710 

 190.599 
 

191.605 
10.744
 19.796 

392.920
 

2.115.374 
 

26.561 
 

202.405 
 

228.966 
2.344.340 

Não 
Circulante

 270.142 
 267.082 

 
25.000 

484.751
 555.902 

1
 

1.602.878 
 

58.261 
 

655.484 
 

713.745 
 2.316.623 

31/12/202431/12/2025
Consolidado

% sobre 
o Total

18%
82%

100%

% sobre 
o Total

20%
80%

100%

Saldo em 
31/12/2024

367.464
1.699.415
2.066.879

Saldo em 
31/12/2025

 942.712 
3.718.251
4.660.963

Moeda estrangeira (USD)
Moeda nacional (BRL)
Total

Consolidado

Moeda estrangeira (USD)
Moeda nacional (BRL)
Total

Saldo em 
31/12/2024

367.464
1.524.557
1.892.021

% sobre 
o Total

19%
81%

100%

% sobre 
o Total

22%
78%

100%

Saldo em 
31/12/2025

942.712
3.325.330
4.268.042

Controladora

*Os avais são concedidos pelos acionistas controladores da Companhia, sem nenhuma 
remuneração.
Em 31 de dezembro de 2025, no consolidado, além dos saldos provenientes da Controlado-
ra, existem saldos de empréstimos e financiamentos relacionados à instituição financeira 
que é controlada pela Companhia. Desta forma, considerando as características 
específicas dessas operações, tais saldos provenientes da controlada não possuem 
garantias. Os montantes registrados no passivo em 31 de dezembro de 2025 e 31 de 
dezembro de 2024 apresentam o seguinte cronograma de vencimentos:

Alienação fiduciária - imóveis
Avais*
Estoques
Total

31/12/2024
269.240
430.141
493.509

1.192.890

Controladora
31/12/2025

278.650
-

1.323.808
1.602.458

As garantias da Companhia para os empréstimos, financiamentos e debêntures estão 
representadas conforme abaixo:

11. Imobilizado: 11.1. Movimentação do ativo imobilizado - Controladora:

Custo
Saldo em 31/12/2024
Adições
Juros capitalizados
Baixas
Transferências (-)
Saldo em 31/12/2025
Saldo em 31/12/2023
Adições
Juros capitalizados
Baixas
Transferências (-)
Saldo em 31/12/2024
Depreciação
Saldo em 31/12/2024
Depreciação
Baixa de depreciação
Saldo em 31/12/2025
Saldo em 31/12/2023
Depreciação
Baixa de depreciação
Transferências
Saldo em 31/12/2024
Valor líquido contábil
Saldo em 31/12/2025
Saldo em 31/12/2024

Terrenos
103.841

-
-
-

11.782
115.623

65.051
38.790

-    
 -    
 -    

103.841

-
-
-
-
-

 - 
 - 
 - 
-

115.623
103.841

Edificações  
719.387

700
-

(23)
253.113
973.177
548.248

141
-

(55)
171.053
719.387

(57.128)
(14.014)

2
(71.140)
(46.048)
(11.185)

8
97

(57.128)

902.037
662.259

Instalações
187.952

1.231
-

(33)
100.463
289.613
113.014

1.628
-

(6)
73.316

187.952

(35.509)
(18.699)

4
(54.204)
(20.243)
(15.079)

1
(188)

(35.509)

235.409
152.443

Veículos
163.753

27.106
-

(4.790)
-

186.069
132.175

33.277
-

(3.132)
1.433

163.753

(62.756)
(19.426)

2.465
(79.717)
(49.161)
(15.792)

2.204
(7)

(62.756)

106.352
100.997

Máquinas
e equip.
731.919

19.542
-

(1.369)
294.289

1.044.381
602.128

10.515
-

(1.066)
120.342
731.919

(122.674)
(52.056)

167
(174.563)

(79.695)
(43.205)

870
(644)

(122.674)

869.818
609.245

Móveis e
utensílios

12.589
4.528

-
(16)

62
17.163
10.428

2.192
-

(23)
(8)

12.589

(3.482)
(1.394)

8
(4.868)
(2.658)
(1.066)

17
225

(3.482)

12.295
9.107

Equipamentos 
de comput.

18.022
7.742

-
(76)
257

25.945
13.979

4.088
-

(190)
145

18.022

(8.414)
(3.662)

66
(12.010)

(5.929)
(2.608)

159
(36)

(8.414)

13.935
9.608

Imobiliz.
em andam.

970.133
1.670.190

215.562
-

(660.094)
2.195.791

644.048
681.658

9.208
 -    

(364.781)
970.133

-
-
-
-
-

 -    
 -    
 -    
-

2.195.791
970.133

Total
2.912.694
1.732.182

215.562
(6.316)

-
4.854.122
2.135.025

772.978
9.208

(4.517)
-    

2.912.694

(292.006)
(109.899)

2.714
 (399.191)
(205.840)

(89.455)
3.289

-    
(292.006)

4.454.931
2.620.688

Outros
5.098
1.143

-
(9)

128
6.360
5.954

689
-

(45)
(1.500)

5.098

(2.043)
(648)

2
(2.689)
(2.106)

(520)
30

553
(2.043)

3.671
3.055

11.2. Movimentação do ativo imobilizado - Consolidado:

Custo
Saldo em 31/12/2024
Adições
Juros capitalizados
Baixas
Transferências (-)
Saldo em 31/12/2025
Saldo em 31/12/2023
Adições
Juros capitalizados
Baixas
Transferências (-)
Saldo em 31/12/2024
Depreciação
Saldo em 31/12/2024
Depreciação
Baixa de depreciação
Saldo em 31/12/2025
Saldo em 31/12/2023
Depreciação
Baixa de depreciação
Transferências
Saldo em 31/12/2024
Valor líquido contábil
Saldo em 31/12/2025
Saldo em 31/12/2024

Terrenos
103.841

-
-
-

11.782
115.623

65.051
38.790

-
 -    
 -    

103.841

 - 
-
-
-
-

 - 
 - 
 - 
 -

115.623
103.841

Edificaç.
719.387

700
-

(23)
253.113
973.177
548.248

141
-

(55)
171.053
719.387

(57.128)
(14.014)

2
(71.140)
(46.048)
(11.185)

8
97

(57.128)

902.037
662.259

Instalações
187.952

1.231
-

(33)
100.463
289.613
113.014

1.628
-

(6)
73.316

187.952

(35.509)
(18.699)

4
(54.204)
(20.243)
(15.079)

1
(188)

(35.509)

235.409
152.443

Veículos
164.480

27.106
-

(4.790)
-

186.796
132.667

33.512
-

(3.132)
1.433

164.480

(62.964)
(19.572)

2.465
(80.071)
(49.233)
(15.928)

2.204
(7)

(62.964)

106.725
101.516

Máquinas
e equip.
731.919

19.542
-

(1.369)
294.289

1.044.381
602.128

10.515
-

(1.066)
120.342
731.919

(122.674)
(52.056)

167
(174.563)

(79.695)
(43.205)

870
(644)

(122.674)

869.818
609.245

Móveis e
utensílios

12.589
4.528

-
(16)

62
17.163
10.428

2.192
-

(23)
(8)

12.589

(3.482)
(1.394)

8
(4.868)
(2.658)
(1.066)

17
225

(3.482)

12.295
9.107

Equip. de 
comput.

18.025
7.770

-
(76)
257

25.976
13.983

4.088
-

(190)
145

18.026

(8.414)
(3.662)

66
(12.010)

(5.929)
(2.608)

159
(36)

(8.414)

13.966
9.611

Imobiliz.
em andam.

970.133
1.670.190

215.562
-

(660.094)
2.195.791

644.048
681.658

9.208
 -    

(364.781)
970.133

 -    
-
-
-
-

 -    
 -    
 -    
 -    

2.195.791
970.133

Total
2.931.641
1.732.210

215.562
(6.316)

-
4.873.097
2.153.738

773.213
9.208

(4.517)
-    

2.931.642

(292.930)
(110.449)
       2.714
(400.665)
(206.223)

(89.996)
3.289

-    
(292.930)

4.472.432
2.638.711

Outros
5.098
1.143

-
(9)

128
6.360
5.954

689
-

(45)
(1.500)

5.098

(2.043)
(648)

2
(2.689)
(2.106)

(520)
30

553
(2.043)

3.671
3.055

Aero-
naves
18.217

-
-
-
-

18.217
18.217

 - 
-
 - 
 - 

18.217

(716)
(404)

-
(1.120)

(311)
(405)

 -    
 -    

(716)

17.097
17.501

arrendamento, a Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente dos pagamentos 
futuros de arrendamento, líquidos de incentivos recebidos, descontados pela taxa incremental de empréstimo da Companhia na data de início do contrato. A taxa incremental de arrendamento é 
determinada com base na curva ponderada do CDI/Pré, acrescida do risco de crédito da Companhia e de um spread compatível com o risco do ativo subjacente. A Companhia adota o expediente 
prático previsto no CPC 06 (R2) / IFRS 16 de utilizar uma taxa de desconto única para contratos com características semelhantes e prazos equivalentes. O ativo de direito de uso é inicialmente 
mensurado ao custo, correspondente ao valor inicial do arrendamento a pagar, ajustado por pagamentos efetuados antes ou na data de início, custos diretos iniciais e obrigações estimadas de 
desmontagem ou restauração, quando aplicável. Subsequentemente, o ativo de direito de uso é depreciado pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento e ajustado por remensurações 
do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é atualizado pelo reconhecimento dos encargos financeiros ao longo do prazo contratual e reduzido pelos pagamentos efetuados. O 
passivo é remensurado sempre que houver alteração nos fluxos de caixa futuros decorrente de revisão do prazo do arrendamento, exercício ou não de opções de renovação ou rescisão, ou 
alteração nos pagamentos variáveis dependentes de índices ou taxas. A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para contratos classificados 
como de curto prazo (prazo inferior ou igual a 12 meses) ou que envolvam ativos de baixo valor, conforme permitido pelo CPC 06 (R2) / IFRS 16. Os pagamentos associados a esses contratos 
são reconhecidos linearmente no resultado ao longo do prazo contratual. Determinados contratos de arrendamento celebrados pela Companhia possuem cláusulas de pagamentos variáveis 
atreladas ao preço da commodity soja. Tais pagamentos variáveis não dependem de índice ou taxa financeira e, portanto, não integram a mensuração inicial do passivo de arrendamento, sendo 
reconhecidos diretamente no resultado do exercício em que são incorridos, conforme o CPC 06 (R2) / IFRS 16.
Incertezas sobre premissas e estimativas: Para a mensuração inicial do ativo de direito de uso, a Companhia calcula o valor presente dos arrendamentos a pagar utilizando taxas de desconto 
específicas, definidas de acordo com os prazos e características dos contratos. As taxas de desconto são determinadas com base na curva ponderada CDI/Pré, acrescida do risco de crédito da 
Companhia e de um spread associado ao risco do ativo subjacente, conforme requerido pelo CPC 06 (R2) / IFRS 16. A determinação dessas taxas envolve julgamentos relevantes, especialmente 
no que se refere à data-base das curvas de juros utilizadas, bem como à avaliação do risco de crédito da Companhia, os quais podem impactar de forma significativa o valor reconhecido do 
passivo de arrendamento e do ativo de direito de uso.
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15. Instrumentos financeiros: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as 
seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado e custo amortizado. 
A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A 
Administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento 
inicial. As atividades da Companhia a expõem a riscos relacionados aos seus instrumentos 
financeiros, sendo eles o risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez, sendo tais 
riscos mitigados pela Administração, buscando minimizar e antecipar possíveis efeitos 
adversos no desempenho financeiro da Companhia. As operações realizadas pela 
Companhia por meio de instrumentos financeiros são demonstradas abaixo.

Ativos financeiros
Custo amortizado
Contas a receber
Contas a receber partes relacionadas
Aplicações financeiras (FIAGRO/FIDC)
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa
Aplicações financeiras
Cédula de produtor rural (CPR)
Contratos a termo de commodities
Operações de hedge
Operações de swap sobre empréstimos
Operações NDF - Ativo
Operações de opções - Ativo
Créditos de carbono
Passivos financeiros
Custo amortizado
Fornecedores
Empréstimos, financiamentos e debêntures
Passivo de arrendamento
Outros passivos
Valor justo por meio do resultado
Fornecedores a fixar de commodities
Contratos a termo de commodities
Operações de hedge
Operações swap sobre empréstimos
Operações de NDF - Passivo

31/12/2025
5.471.741

887.053
757.969

62.892
66.192

4.584.688
2.560.066

129.168
1.382.979

341.991
52.115

-
111.101

2.959
4.309

7.904.443
6.865.168
2.017.446
4.660.963

45.508
141.251

1.039.275
837.172
112.032
23.086
33.977
33.008

31/12/2024
   3.576.466

625.480
483.010

76.517
65.953

2.950.986
1.696.858

9.451
842.585
338.821

4.991
35.382
22.898

-
-

4.599.136
3.243.308
1.049.573
2.066.879

23.259
103.597

1.355.828
1.023.698

78.032
16.078

3.331
234.689

31/12/2025
4.722.967
1.357.694

403.416
888.086

66.192
3.365.273
1.780.757

112.279
959.762
341.991

52.115
-

111.101
2.959
4.309

7.500.150
6.460.875
2.014.247
4.268.042

42.022
136.564

1.039.275
837.172
112.032
23.086
33.977
33.008

31/12/2024
   3.245.320

1.033.574
276.359
691.262

65.953
2.211.746
1.184.252

1.384
624.018
338.821

4.991
35.382
22.898

-
-

4.381.568
3.025.740
1.022.006
1.892.021

17.732
93.981

1.355.828
1.023.698

78.032
16.078

3.331
234.689

Controladora Consolidado

A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações 
sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o 
valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo, o que é o caso de saldo como 
caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e fornecedores.

Controladora
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Cédula de produtor rural (CPR)
Contratos a termo de commodities
Operações de hedge
Operações de swap sobre empréstimos
Operações NDF - Ativo
Operações de opções - Ativo
Créditos de carbono
Passivos
Valor justo por meio do resultado
Fornecedores a fixar de commodities
Contratos a termo de commodities
Operações de hedge
Operações swap sobre empréstimos
Operações de NDF - Passivo
Empréstimos, financiamentos e debêntures

Consolidado
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Cédula de produtor rural (CPR)
Contratos a termo de commodities
Operações de hedge
Operações de swap sobre empréstimos
Operações NDF - Ativo
Operações de opções - Ativo
Créditos de carbono
Passivos
Valor justo por meio do resultado
Fornecedores a fixar de commodities
Contratos a termo de commodities
Operações de hedge
Operações swap sobre empréstimos
Operações de NDF - Passivo
Empréstimos, financiamentos e debêntures

31/12/2025

1.472.237
959.762
341.991

52.115
-

111.101
2.959
4.309

5.286.525
837.172
112.032
23.086
33.977
33.008

4.247.250

31/12/2024

 1.026.110
624.018
338.821

4.991
35.382
22.898

-
-

3.123.578
1.023.698

78.032
16.078

3.331
234.689

1.767.750

31/12/2025

1.472.237
959.762
341.991

52.115
-

111.101
2.959
4.309

5.307.317
837.172
112.032
23.086
33.977
33.008

4.268.042

31/12/2024
 

 1.026.110
624.018
338.821

4.991
35.382
22.898

-
-

3.247.849
1.023.698

78.032
16.078

3.331
234.689

1.892.021

Valor contábil Valor Justo - Nível 2

31/12/2025

1.895.454
1.382.979

341.991
52.115

-
111.101

2.959
4.309

5.679.446
837.172
112.032
23.086
33.977
33.008

4.640.171

31/12/2024

 1.244.677
842.585
338.821

4.991
35.382
22.898

-
-

3.298.436
1.023.698

78.032
16.078

3.331
234.689

1.942.608

31/12/2025

1.895.454
1.382.979

341.991
52.115

-
111.101

2.959
4.309

5.700.238
837.172
112.032
23.086
33.977
33.008

4.660.963

31/12/2024
 

1.244.677
842.585
338.821

4.991
35.382
22.898

-
-

3.422.707
1.023.698

78.032
16.078

3.331
234.689

2.066.879

Valor contábil Valor Justo - Nível 2

A Companhia efetuou reclassificações entre as linhas de receitas e despesas financeiras, 
somando-os conforme a natureza, com o objetivo de evidenciar esses valores pelo líquido, 
visando aprimorar a comparabilidade das informações. Esses ajustes de reclassificação 
não possuem impacto no resultado ou no patrimônio líquido.
Contas a receber - CPR / Fornecedores a fixar de commodities - Decorrem diretamente 
das operações da Companhia, registrados pelo valor justo na data da transação e, posterior-
mente, têm seu valor justo atrelado à variação do preço das commodities (soja, milho e trigo). 
Empréstimos, financiamentos e debêntures - Contratações realizadas junto a instituições 
financeiras, registradas pelo método do custo amortizado de acordo com as condições 
contratuais. Para este cálculo de valor justo, foi utilizado o preço de fechamento destes títulos 
divulgado oficialmente por instituições financeiras em 31 de dezembro de 2025.
Passivo de arrendamento - O reconhecimento do passivo de arrendamento refere-se aos 
pagamentos futuros de aluguéis líquidos e ajustados a valor presente, considerando a taxa 
incremental de desconto praticada pela Companhia. 
Outros ativos financeiros - Saldos decorrentes de outras transações com terceiros, e que 
serão convertidos em caixa, além de saldos decorrentes de transações com partes 
relacionadas. Os valores justos de outros ativos financeiros não diferem significativamente 
de seus valores contábeis.
Outros passivos - Saldos decorrentes de outras transações, que serão liquidados em 
caixa. Para os outros passivos, o valor contábil se aproxima do valor justo.
Instrumentos financeiros derivativos (Contratos futuros (CBOT) de commodities e 
swaps sobre empréstimos) - A Companhia está exposta a riscos de mercado relaciona-
dos, principalmente, à flutuação das variações cambiais e a preços de commodities. A 
Companhia mantém operações com instrumentos financeiros de proteção para mitigar sua 
exposição a esses riscos. 
Contratos a termo - commodities - Os valores classificados como contratos a termo de 
commodities referem-se ao valor justo de operações de compra e venda futura de commod-
ities por meio de contratos a termo junto a produtores rurais e clientes.
Política contábil: Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: As contas a 
receber de clientes são reconhecidas inicialmente na data em que são originadas. Os demais 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data em que a Companhia se 
torna parte das disposições contratuais do instrumento. As contas a receber de clientes que 
não contenham componente de financiamento significativo, ou para as quais tenha sido 
aplicado o expediente prático permitido pela norma, são inicialmente mensuradas pelo valor 
justo, acrescido, quando aplicável, dos custos de transação, exceto quando classificadas ao 
valor justo por meio do resultado.  Os demais ativos e passivos financeiros são inicialmente 
reconhecidos ao valor justo: As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a 
entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção de 
mercado (operações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, na data 
em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Classificação e 
mensuração subsequente: A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial 
depende: (i) das características dos fluxos de caixa contratuais; e (ii) do modelo de negócios 
adotado pela Companhia para a gestão desses ativos. Com base nesses critérios, os ativos 
financeiros são classificados como: � Mensurados ao custo amortizado (CA); ou � Mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados 
após o reconhecimento inicial, exceto quando houver alteração no modelo de negócios, caso 
em que a reclassificação é aplicada prospectivamente a partir do primeiro dia do período 
subsequente. Os ativos financeiros da Companhia incluem, principalmente, caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber de clientes e outras contas a 
receber, bem como instrumentos financeiros derivativos.  Ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado quando ambas as 
condições a seguir são atendidas: a) o ativo é mantido em modelo de negócios cujo objetivo 
seja receber fluxos de caixa contratuais; e b) os termos contratuais do ativo dão origem, em 
datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. O custo amortizado é apurado 
utilizando o método da taxa de juros efetiva, sendo reduzido por eventuais perdas por 
redução ao valor recuperável. A receita de juros, os ganhos ou perdas cambiais e as perdas 
por impairment são reconhecidos no resultado, assim como quaisquer ganhos ou perdas no 
desreconhecimento.  Avaliação do modelo de negócios: A Companhia avalia o modelo de 
negócios com base na forma como os ativos financeiros são geridos para geração de fluxos 
de caixa, considerando, entre outros fatores: � os objetivos e políticas estabelecidos para a 
carteira; � a forma como o desempenho é avaliado e reportado à Administração; � os riscos 
que afetam o desempenho e como são gerenciados; e � a frequência, o volume e o 
momento das vendas em períodos anteriores e as expectativas quanto a vendas futuras. 
Avaliação dos fluxos de caixa contratuais (SPPI): Para fins dessa avaliação, o principal 
corresponde ao valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial, enquanto os juros 
representam a contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo, pelo risco de crédito, por 
outros riscos e custos básicos do empréstimo, bem como por uma margem de lucro. A 
Companhia avalia se os termos contratuais contêm cláusulas que possam alterar o momento 
ou o valor dos fluxos de caixa de forma incompatível com o critério de pagamentos exclusiva-
mente de principal e juros, considerando, entre outros aspectos: � eventos contingentes; � 
cláusulas de taxa variável; � opções de pré-pagamento ou prorrogação; e � restrições ao 
acesso aos fluxos de caixa. Pagamentos antecipados são considerados consistentes com o 
critério SPPI quando representam, substancialmente, principal e juros em aberto, incluindo 
eventual compensação razoável pela liquidação antecipada. Redução do valor recuperável 
(impairment):  Na data do balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros apresentam 
evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. A provisão para perdas é 
mensurada com base no modelo de perdas de crédito esperadas, conforme segue: � para 
contas a receber de clientes: perdas esperadas para a vida inteira; � para títulos de dívida 
com baixo risco de crédito: perdas esperadas para 12 meses. Ao estimar as perdas de 
crédito esperadas, a Companhia utiliza informações razoáveis e passíveis de suporte, 

incluindo dados históricos, análises qualitativas e quantitativas e informações prospectivas 
(forward-looking). Presume-se que o risco de crédito aumentou significativamente quando 
o ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 dias. Ativos financeiros inadimplentes e 
baixa: Um ativo financeiro é considerado inadimplente quando: (i) é pouco provável que o 
devedor honre integralmente suas obrigações sem recorrer à execução de garantias; ou (ii) 
o ativo esteja vencido há mais de 90 dias. O valor contábil bruto de um ativo financeiro é 
baixado quando não houver expectativa razoável de recuperação total ou parcial. Ativos 
baixados podem permanecer sujeitos a procedimentos de cobrança, não sendo esperada 
recuperação significativa dos valores baixados. A provisão para perdas é apresentada 
como dedução do valor contábil bruto dos ativos financeiros.
Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Os passivos 
financeiros são inicialmente mensurados ao valor justo, acrescido dos custos de transação 
diretamente atribuíveis à sua emissão. Após o reconhecimento inicial, os passivos 
financeiros são classificados como: � Mensurados ao custo amortizado, incluindo 
fornecedores, outras contas a pagar, empréstimos, financiamentos e debêntures, mensura-
dos pelo método da taxa de juros efetiva; ou � Mensurados ao valor justo por meio do 
resultado, incluindo passivos mantidos para negociação ou designados nessa categoria. 
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado por ocasião da baixa do passivo ou ao longo 
do tempo, por meio da amortização da taxa de juros efetiva. Instrumentos financeiros 
derivativos: A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, tais como contratos de 
moeda a termo, contratos a termo de commodities e contratos futuros negociados em bolsa 
(CBOT), com o objetivo de mitigar riscos de variação cambial e de preços de commodities. 
Os derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo na data da contratação e, 
subsequentemente, mensurados ao valor justo, sendo as variações reconhecidas no 
resultado. Derivativos com valor justo positivo são apresentados como ativos financeiros, 
enquanto aqueles com valor justo negativo são apresentados como passivos financeiros. 
Desreconhecimento e compensação: Ativos e passivos financeiros são compensados e 
apresentados de forma líquida no balanço patrimonial quando existe direito legalmente 
exigível de compensação e intenção de liquidar em base líquida ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. Um passivo financeiro é desreconhecido quando sua 
obrigação contratual é extinta, cancelada ou expirada, sendo a diferença entre o valor 
contábil e a contraprestação paga reconhecida no resultado.
Incertezas sobre premissas e estimativas: A Companhia mensura as contas a receber 
vinculadas ao recebimento de commodities, bem como os estoques de commodities e as 
contas a pagar a fornecedores de commodities com preço a fixar, ao valor justo na data de 
reporte. As variações do valor justo desses ativos e passivos são reconhecidas em contrapar-
tida ao custo das mercadorias e produtos vendidos na demonstração do resultado. As 
commodities comercializáveis são negociadas em mercados ativos, possuem liquidez e 
podem ser vendidas sem processamento adicional significativo. O valor justo é estimado pela 
Administração com base em preços cotados em bolsas de valores, ajustados, quando 
aplicável, para refletir condições e diferenças dos mercados locais. Como parte de sua 
gestão de risco de preços, principalmente para fins comerciais, a Companhia contrata 
instrumentos financeiros derivativos, incluindo contratos de compra e venda a termo de 
commodities e contratos futuros negociados em bolsa (CBOT). Tais instrumentos são 
mensurados ao valor justo, com as respectivas variações reconhecidas no custo das 
mercadorias e produtos vendidos na demonstração do resultado. A Administração reconhece 
contabilmente ao valor justo as contas a receber oriundas de Cédulas de Produto Rural 
(CPR) e os contratos de compra e venda a termo liquidados por entrega física, por se tratar 
da prática adotada pela Companhia para contratos similares, celebrados com o propósito de 
negociação e obtenção de margens em suas operações comerciais com commodities.
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros não pode ser determinado com base 
em preços cotados em mercados ativos, a Companhia utiliza técnicas de avaliação, incluindo 
o modelo de fluxo de caixa descontado, conforme previsto no CPC 48 / IFRS 9. Os inputs 
utilizados nos modelos de avaliação são obtidos, sempre que possível, de dados observáveis 
de mercado. Quando tais dados não estão disponíveis, é necessário o uso de julgamento 
significativo para a determinação do valor justo, incluindo a avaliação de risco de crédito, 
risco de liquidez e volatilidade. Alterações nessas premissas podem impactar de forma 
relevante os valores justos reconhecidos. Informações adicionais sobre os critérios de 
mensuração e hierarquia do valor justo são apresentadas na nota explicativa 8.

16. Parcelamentos tributários: O saldo de parcelamentos tributários é oriundo de saldos 
em aberto de PIS/COFINS, parcelados perante as autoridades fiscais. Os saldos em aberto 
serão amortizados em 49 parcelas mensais. 

Parcelamento ICMS
Parcelamento PIS/COFINS
Total
Circulante
Não circulante

31/12/2025
-

1.565
1.565

383
1.182

31/12/2024
709

1.948
          2.657 

 1.092 
 1.565 

Controladora e Consolidado

17. Provisão para litígios: A Administração, com base em informações de seus 
assessores legais, possui provisão para litígios em montante considerado suficiente para 
cobrir as perdas prováveis com as ações em curso, classificada no passivo não circulante, 
conforme abaixo:

Provisões trabalhistas
Provisões cíveis
Provisões ambientais
Total não circulante

A movimentação da provisão para litígios e dos depósitos judiciais é demonstrada a seguir:

Saldo em 31/12/2024
Reversões realizadas durante o período
Provisões constituídas durante o período
Saldo em 31/12/2025
Saldo em 31/12/2023
Provisões constituídas durante o período
Provisões constituídas durante o exercício
Saldo em 31/12/2024

Saldo em 31/12/2024
Depósitos efetuados (resgatados) e atualizações
Saldo em 31/12/2025
Saldo em 31/12/2023
Depósitos efetuados (resgatados) e atualizações
Saldo em 31/12/2024

31/12/2025
5.040

23
174

5.237

31/12/2024
 6.480 

 25 
159

6.664 

Controladora e Consolidado

Provisões
6.664

(2.636)
1.209
5.237

11.550
(8.328)

3.442
6.664

Depósitos judiciais
168

33
201
116
52

168
Adicionalmente, a Companhia foi informada pelos seus advogados da existência de 
processos com probabilidade de perda possível em 31 de dezembro de 2025, avaliados no 
montante de R$ 14.142 de natureza trabalhista (R$ 5.545 em 31 de dezembro de 2024), R$ 
38.400 de natureza tributária (R$ 120 em 31 de dezembro de 2024) e R$ 141 de natureza 
cível (R$ 0 em 31 de dezembro de 2024).
Política contábil: As provisões são reconhecidas para contingências decorrentes de 
processos judiciais e administrativos quando, como resultado de eventos passados, a 
Companhia possui uma obrigação presente, é provável que será necessária uma saída de 
recursos para liquidá-la e pode ser feita uma estimativa confiável do valor envolvido. A 
avaliação da probabilidade de perda considera, entre outros aspectos, as evidências 
disponíveis, a hierarquia das normas legais aplicáveis, a jurisprudência existente, as 
decisões judiciais mais recentes e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como as 
opiniões de assessores jurídicos externos. As provisões são reavaliadas periodicamente e 
ajustadas para refletir alterações nas circunstâncias, tais como a evolução processual, a 
ocorrência de decisões judiciais ou administrativas relevantes, a conclusão de 
fiscalizações, a identificação de novas contingências ou a alteração de prazos prescriciona-
is aplicáveis. Para as contingências classificadas como de perda possível, com base na 
natureza das ações e nas avaliações de seus assessores jurídicos, a Companhia não 
reconhece provisões, limitando-se à divulgação dos passivos contingentes em nota 
explicativa. As contingências classificadas como de perda remota não são provisionadas 
nem divulgadas, em conformidade com o CPC 25 / IAS 37 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes.

18. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social subscrito e integralizado da Compan-
hia em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 3.478.385 (R$ 1.565.587 em 31 de dezembro de 
2024), dividido em 499.497.647 ações ordinárias (498.297.647 ações em 31 de dezembro de 
2024), todas nominativas, escrituradas e sem valor nominal. Esses montantes não 
contemplam custos de emissão das ações. Em 09 de junho de 2025, o Conselho de 
Administração aprovou o aumento de capital social e a emissão de novas ações ordinárias, 
em decorrência do exercício de opções de compra de ações ordinárias de emissão da 
Companhia, no âmbito do Primeiro Programa de Opção de Compra de ações. Assim, os 
administradores e empregados participantes do plano integralizaram o montante de R$ 
2.688, mediante a emissão de 1.200.000 novas ações ordinárias nominativas. Em 30 de 
dezembro de 2025, o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal aprovaram o 
aumento do capital social da Companhia, mediante a capitalização dos recursos 
remanescentes anteriormente alocados na Reserva para Incentivos Fiscais, reforçando a 
estrutura de capital da Companhia. Em decorrência disso, o montante de R$ 1.910.110 que 
estava alocado como Reserva para Incentivos Fiscais foi integralizado ao capital social. 
Essa alteração não gerou reflexo no número de ações ordinárias. A movimentação do 
capital social e das ações integralizadas está assim apresentada:

Saldo em 31/12/2023 e 31/12/2024
RCA 09/06 - Aumento de capital
RCA 30/12 - Aumento de capital
Saldo em 31/12/2025 ¹

Quant. de ações 
(Unidade)

498.297.647
1.200.000

-
499.497.647

¹ Para fins de melhor apresentação, o saldo de custos de transação com a emissão de ações, 
líquidos de efeitos tributários, no montante de R$ (46.925), foi reclassificado entre capital social 
e reserva de capital, sem impacto no patrimônio líquido ou no resultado do exercício.
Reserva de capital: A despesa com plano de opções reconhecida no Patrimônio Líquido no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi de R$ 4.377 (R$ 6.328 em 31 de dezembro 
de 2024). O valor reconhecido no patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2025 totaliza R$ 
44.971 (R$ 40.594 em 31 de dezembro de 2024). A reserva de capital foi constituída em 
decorrência da implementação do plano de opção de ações da Companhia, conforme 
descrito na nota explicativa 20. Em dezembro de 2025, a reserva de capital também passou 
a registrar os custos de transação diretamente atribuíveis à emissão de ações, líquidos dos 
respectivos efeitos tributários. O montante acumulado desses custos é de R$ (46.925), e 
estão relacionados ao processo de oferta pública inicial de ações (IPO), realizado em 2021, 
e à posterior oferta pública de distribuição primária de ações. O tratamento contábil adotado 
está em conformidade com o Pronunciamento Técnico CPC 39 / IAS 32 - Instrumentos 
Financeiros: Apresentação. A reserva de capital apresentava saldo negativo de R$ 1.954 em 
31 de dezembro de 2025, em comparação ao saldo negativo de R$ 6.331 em 31 de 
dezembro de 2024. Ajuste de avaliação patrimonial: Refere-se a ajustes por adoção do custo 
atribuído do ativo imobilizado na data de transição, líquidos dos respectivos impostos 
diferidos, totalizando R$ 111 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 1.058 em 31 de dezembro de 
2024). Adicionalmente, a rubrica de ajuste de avaliação patrimonial inclui também os efeitos 
de ajustes acumulados de conversão com as diferenças de câmbio decorrentes da 

Saldo em 31/12/2024
RCA 16/12 - Aquisição
Exercidas no plano de Stock Options
Saldo em 31/12/2025
Saldo em 31/12/2023
RCA 12/04 - Aquisição
Exercidas no plano de Stock Options
Saldo em 31/12/2024

Quantidade de ações 
              (110.000) 
              (227.200) 
               320.000
              (17.200) 

              (135.100) 
              (1.864.900) 
               1.890.000
              (110.000) 

Valor
     (1.166) 
     (3.152) 

     4.098
     (220) 

     (1.474) 
     (19.991) 

     20.299
     (1.166) 

Reserva de lucros: Reserva para incentivos fiscais: As reservas de incentivos fiscais estão 
classificadas conforme sua originação:  (i) Crédito presumido de ICMS. Refere-se ao incentivo 
fiscal do crédito presumido de ICMS decorrente do Decreto 37.699/97, conforme descrito na 
nota explicativa 25. Em 18 de maio de 2021, a Companhia obteve trânsito em julgado em 
Mandado de Segurança, no qual, entende a Companhia, foi reconhecido tratamento 
diferenciado em relação aos demais benefícios fiscais dos quais frui. A decisão está baseada 
no fundamento de que a incidência de tributo federal sobre o incentivo fiscal de ICMS seria 
uma violação do pacto federativo (art. 150, VI, a, da CF), ou seja, houve o reconhecimento do 
direito à não tributação definitiva desses incentivos. Em 31 de dezembro de 2022, a Compan-
hia reverteu tal reserva amparada na sua decisão judicial que garante a não tributação 
definitiva dos incentivos, e dessa forma ser dispensada a obrigação de constituição de 
reserva para esse fim. (ii) Isenção e redução de base de cálculo do ICMS: Refere-se aos 
incentivos fiscais de isenção e redução de base de cálculo do ICMS decorrentes dos 
convênios ICMS n. 100 de 1997 e n. 52 de 1991, descritos na nota explicativa 25, classifica-
dos como subvenção para investimentos, sendo constituída em atenção aos comandos do 
artigo 195-A da Lei das Sociedades por Ações e do artigo 30 da Lei 12.973/14. Tal reserva é 
constituída observado o limite do lucro contábil acumulado no exercício e somente poderá ser 
utilizada para: i) absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente 
absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal; ou ii) aumento do 
capital social. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia constituiu 
reserva para incentivos fiscais referente aos benefícios de isenção e redução de base de 
cálculo do ICMS no valor de R$ 36.896 (R$7.635, líquido do efeito da realização de 
dividendos). Conforme determina o artigo 30 da Lei 12.973/14, a Companhia deverá efetuar 
a constituição de reserva para incentivos fiscais no montante correspondente aos valores 
subvencionados. Em 2025 e 2024 a Companhia não registrou subvenção de isenção e 
redução em seu resultado. Ainda em 2024, constituiu reserva de R$ 210.704 referente à 
recomposição do saldo da reserva que estava pendente de constituição em 31 de dezembro 
de 2023.  Em 31 de dezembro de 2024 não havia montante pendente de reserva a ser 
constituída com base em lucros futuros. (iii) Diferimento da tributação do ICMS: Refere-se aos 
incentivos fiscais de diferimento da tributação do ICMS decorrentes das operações de farelo 
e fertilizantes. No caso do farelo, o ICMS está dispensado quando da entrada da soja (matéria 
prima do farelo) com diferimento nos termos do artigo 3º, do Livro III, Título I, inciso I, do 
RICMS/RS, classificado como subvenção para investimento nos termos do art. 30 da lei 
12.973/14. Valor apurado proporcionalmente sobre as vendas do subproduto farelo (operação 
subsequente) destinadas à exportação (operação com direito a manutenção do crédito), 
conforme demonstrativo das compras, transformação e vendas do mês. No caso do 
fertilizante, o ICMS está dispensado quando da entrada de mercadoria com diferimento nos 
termos do artigo 3º, do Livro III, Título I, do RICMS/RS, reconhecido por ocasião da venda da 
mercadoria/produto, em atenção do princípio da confrontação das receitas com os custos, 
classificado como subvenção para investimento nos termos do art. 30 da lei 12.973/14. Essa 
reserva é constituída observado o limite do lucro contábil acumulado no exercício e somente 
poderá ser utilizada para: i) absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido 
totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal; ou ii) 
aumento do capital social. Em 2025 e 2024 a Companhia não registrou subvenção de 
diferimento em seu resultado, dessa forma, não possui obrigação de constituição dessa 
reserva. Em 30 de dezembro de 2025, o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal 
aprovaram o aumento do capital social da Companhia, mediante a capitalização dos recursos 
remanescentes anteriormente alocados na Reserva para Incentivos Fiscais, reforçando a 
estrutura de capital da Companhia. Em decorrência dessa deliberação, os montantes das 
reservas de isenção e redução de base de cálculo do ICMS e diferimento da tributação do 
ICMS foram integralmente destinados para Capital Social. Em 31 de dezembro de 2025, a 
Companhia não possui saldo de Reserva para Incentivos Fiscais, enquanto em 31 de 
dezembro de 2024 contava com R$ 1.910.110.
Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente à razão de 5% do lucro líquido do 
exercício, nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até que atinja o limite de 20% do 
capital social. A finalidade dessa reserva é assegurar a integridade do capital social, 
podendo ser utilizada para compensação de prejuízos ou aumento de capital, conforme 
previsto na legislação societária aplicável. Em 31 de dezembro de 2025, foi constituída 
Reserva Legal no montante de R$ 40.831, com base no lucro líquido apurado no exercício.
Reserva de investimento: A reserva de investimento tem a finalidade de financiar a 
expansão das atividades da Companhia e/ou de suas empresas controladas e coligadas. 
Esses recursos podem ser utilizados, entre outros fins, para suportar investimentos em 
novos projetos, ampliação da capacidade produtiva, subscrição de aumentos de capital e 
constituição de novos empreendimentos, contribuindo para a sustentabilidade econômi-
co-financeira e a estratégia de crescimento de longo prazo do Grupo. A constituição e a 
utilização dessa reserva observam os limites e critérios estabelecidos no Estatuto Social da 
Companhia, bem como a legislação societária aplicável.  Em 31 de dezembro de 2025, foi 
constituída Reserva de Investimentos no montante de R$ 684.768, com base no lucro 
líquido do exercício, após a constituição da reserva legal e a destinação dos dividendos 
obrigatórios.  O saldo de reserva de investimentos em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 
1.137.461 e em 31 de dezembro de 2024 era de R$ 452.693.
Dividendos: De acordo com o Estatuto Social da Companhia e em conformidade com a 
legislação societária vigente, o dividendo mínimo obrigatório corresponde a 5% do lucro 
líquido do exercício, após a constituição das reservas legais e estatutárias aplicáveis. Em 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de dezembro de 2025, foi aprovada a 
destinação total de R$ 91.015 a título de dividendos, montante que contempla (i) o 
dividendo mínimo obrigatório no valor de R$ 38.789 (R$ 26.071 em 31 de dezembro de 
2024) e (ii) dividendo adicional proposto no valor de R$ 52.226 (R$ 68.875 em 31 de 
dezembro de 2024). Os referidos dividendos foram integralmente pagos em janeiro de 
2026. A destinação do resultado para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, é 
apresentada abaixo:

Lucro líquido do exercício 
(-) Ajuste de avaliação patrimonial  
Lucro a destinar
Constituição de reserva de subvenção
Lucro livre antes da reserva legal
Reserva Legal - 5 %
Lucro livre
Dividendo mínimo obrigatório - 5%
Dividendo adicional proposto - 6,7% (2025) e 13,2% (2024) 
Dividendos total
Reserva de Investimentos

31/12/2025
815.667

947
816.614

-
816.614

40.831
775.783

38.789
52.226
91.015

684.768

31/12/2024
758.623

947
759.570
210.704
548.866

27.443
521.423

26.071
68.875
94.946

426.477

Controladora Controladora

19. Lucro por ação: De acordo com o CPC 41 - Resultado por ação (IAS 33), a tabela a 
seguir reconcilia o lucro líquido do exercício com os valores usados para calcular o lucro 
líquido por ação básico e diluído. A Companhia possui uma categoria de ações ordinárias 
potenciais dilutivas que se referem aos planos de opções de ações. Para estes planos de 
opções de ações é feito um cálculo para determinar a quantidade de ações que poderiam 
ter sido adquiridas pelo valor justo, com base no valor monetário dos direitos de subscrição 
vinculados aos planos de opções de ações. A quantidade de ações calculadas, conforme 
descrito anteriormente, é comparada com a quantidade de ações emitidas, pressupondo-se 
o exercício dos planos de opções de ações.

Lucro líquido do exercício
Média ponderada da quantidade de 
ações ordinárias emitidas
Média ponderada do nº de ações 
ordinárias considerando efeitos dilutivos
Lucro básico por ação-em reais (R$)
Lucro diluído por ação-em reais (R$)

31/12/2025
808.699

498.807.670

500.991.921
1,62126
1,61420

31/12/2024
  756.365

498.297.647 

501.023.700 
1,51790
1,50964

31/12/2025
815.667

498.807.670

500.991.921
1,63523
1,62810

31/12/2024
  758.623

498.297.647

501.023.700
        1,52243 
        1,51415 

Controladora Consolidado

Política contábil: O lucro básico por ação é calculado pela divisão do lucro atribuível aos 
detentores de ações ordinárias da Companhia pelo número médio ponderado de ações 
ordinárias em circulação durante o exercício. O lucro por ação diluído é calculado pela 
divisão do lucro líquido atribuível aos detentores de ações ordinárias da Companhia pelo 
número médio ponderado de ações ordinárias em circulação, acrescido do efeito dilutivo da 
conversão de todas as ações ordinárias potenciais em ações ordinárias, quando aplicável. 
Os instrumentos patrimoniais que devam ou possam ser liquidados com ações da Compan-
hia são incluídos no cálculo do lucro por ação diluído somente quando sua conversão 
resultar em efeito dilutivo, ou seja, quando reduzir o lucro por ação.

20. Pagamento baseado em ações: Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19 
de fevereiro de 2021, os acionistas da Companhia aprovaram um plano de opção de ações, 
limitado a 10.000.000 (dez milhões de ações), resultando em uma diluição de até 2,5% do 
capital social da Companhia. A diluição corresponde ao percentual representado pela 
quantidade de ações que lastreiam as opções pela quantidade total de ações de emissão 

conversão das demonstrações financeiras de operações no exterior. Em 31 de dezembro de 
2025, o ajuste acumulado de conversão da controlada localizada no exterior totalizou R$ 
2.669 e 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 9.958. Transação de capital com controladas 
(reflexa): Transação de capital com sócios: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2023 foi efetuada a aquisição da Tentos S.A. Crédito, Financiamento e Investimento pela 
controlada Tentos Holding Financeira de Participações Ltda., operação esta que gerou 
reflexo de R$ 2.041 na Controladora, uma vez que o montante pago pela empresa foi maior 
do que o Patrimônio Líquido dela na data da operação. Durante o exercício de 2024 ocorreu 
ajuste no Patrimônio Líquido da controlada Tentos S.A. Crédito, Financiamento e Investimen-
to, resultando em ajuste reflexo de participação no investimento realizado pela Controladora 
na Tentos Holding Financeira de Participações Ltda. no montante total de R$ 928. O 
montante total reflexo dessas operações em 31 de dezembro de 2025 é de (R$ 2.565) e (R$ 
2.969) em 31 de dezembro de 2024. Ações em tesouraria: Em 12 de abril de 2023, o 
Conselho de Administração aprovou um Programa de Recompra de Ações, com o objetivo de 
adquirir ações ordinárias de emissão da própria Companhia para manutenção em tesouraria. 
O referido programa previa a aquisição de até 2.000.000 de ações, com prazo máximo de 18 
meses, iniciado em 13 de abril de 2023 e encerrado em 13 de outubro de 2024, encontran-
do-se, portanto, integralmente expirado. Posteriormente, em 16 de dezembro de 2024, o 
Conselho de Administração aprovou um novo Programa de Recompra de Ações, com a 
mesma finalidade de aquisição de ações ordinárias de emissão da Companhia para 
manutenção em tesouraria. Esse programa autoriza a aquisição de até 2.000.000 de ações, 
com prazo de até 18 meses, iniciado em 17 de dezembro de 2024 e com término previsto 
para 17 de junho de 2026. Até 31 de dezembro de 2025, foram adquiridas 337.200 ações no 
âmbito do programa vigente, sendo que todas as aquisições ocorreram até 12 de março de 
2025, ao preço médio de R$ 12,80 por ação. A seguir demonstramos a composição das 
ações em tesouraria em 31 de dezembro de 2025 e 2024:
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Cotação
6,88
6,88
6,88
6,88
6,88

Efeito
198.940
59.152
79.747

(13.372)
(237.179)

87.288

Cotação
2,75
2,75
2,75
2,75
2,75

Efeito
(13.503)

(118.303)
(410.187)

26.435
474.358
(41.200)

continua ...

Continuação Três Tentos Agroindustrial S/A - CNPJ 094.813.102/0001-70

Análise de sensibilidade do risco cambial: A análise de sensibilidade apresentada a seguir 
foi elaborada com base na exposição à variação cambial no encerramento do exercício e 
reflete a expectativa da Administração quanto aos possíveis impactos desse fator de risco 
no resultado antes dos impostos.

Controladora

Instrumento financeiro
Bancos
Corretoras
Clientes mercado externo
Fornecedores
Empréstimos e financiamentos

Saldo 
Contábil 

31/12/2025
27.005

236.606
820.374
(52.871)

(948.716)
82.398

50% de aumento25% de aumento

Cotação
6,88
6,88
6,88
6,88
6,88

Efeito
6.751

59.152
205.093
(13.218)

(237.179)
20.599

Cotação
8,25
8,25
8,25
8,25
8,25

Efeito
13.503

118.303
410.187
(26.435)

(474.358)
41.200

Cotação 
31/12

/2025 (*)
5,502
5,502
5,502
5,502
5,502

Controladora

Instrumento financeiro
Bancos
Corretoras
Clientes mercado externo
Fornecedores
Empréstimos e financiamentos

Saldo 
Contábil 

31/12/2025
27.005

236.606
820.374
(52.871)

(948.716)
82.398

50% de redução25% de redução

Cotação
4,13
4,13
4,13
4,13
4,13

Efeito
(6.751)

(59.152)
(205.093)

13.218
237.179
(20.599)

Cotação 
31/12

/2025 (*)
5,502
5,502
5,502
5,502
5,502

Cotação
8,25
8,25
8,25
8,25
8,25

Efeito
397.879
118.303
159.495
(26.743)

(474.358)
174.576

Consolidado

Instrumento financeiro
Bancos
Corretoras
Clientes mercado externo
Fornecedores
Empréstimos e financiamentos

Saldo 
Contábil 

31/12/2025
795.758
236.606
318.990
(53.486)

(948.716)
349.153

50% de aumento25% de aumentoCotação 
31/12

/2025 (*)
5,502
5,502
5,502
5,502
5,502

Risco
Risco de mercado - volatilidade 
no preço de commodities e 
outros estoques
Risco de mercado - volatilidade 
do câmbio

Risco de mercado -
volatilidade da taxa de juros
Risco de crédito

Risco de liquidez

Exposição
Estoques e operações atreladas a 
commodities agrícolas.

Ativos e passivos financeiros em moeda 
estrangeira

Equiv. de caixa, aplicações financeiras e 
empréstimos com taxas variáveis
Caixa e equivalentes de caixa, aplic. 
financeiras, contas a receber de clientes 
e instrum. financeiros derivativos
Empréstimos, financiamentos e demais 
passivos financeiros

Metodologia utilizada para 
mensuração do impacto
Análise de sensibilidade

Análise de sensibilidade

Análise de sensibilidade

Análise de vcto., avaliação de crédito 
e monitoramento da capacidade de 
pagamento das contrapartes
Previsões de fluxo de caixa

Gestão
Política de gestão de estoques, utilização de CPR, contratos a fixar 
com fornecedores de commodities, operações com contratos futuros e 
a termo, buscando mitigar oscilações relevantes de preços.
Contratação de operações de instrumentos financeiros derivativos 
cambiais, como NDF e swap cambial vinculadas a empréstimos e 
monitoramento contínuo da exposição cambial líquida.
Avaliação e gestão da exposição líquida, priorizando o equilíbrio entre 
ativos e passivos indexados
Diversificação das instituições financeiras, definição e 
acompanhamento de limites de crédito, observância de ratings de 
crédito e políticas internas de concessão
Manutenção de linhas de crédito disponíveis, alongamento de prazos de 
endividamento e acompanhamento contínuo das necessidades de caixa

Entre março de 2022 e dezembro de 2025, a Companhia realizou o exercício de opções de 
compra de ações ordinárias sem valor nominal por administradores e empregados 
participantes dos Programas do Plano de Opção de Compra de Ações. Até 31 de dezembro 
de 2025 foram exercidas ações referentes ao vencimento 2025. As movimentações das 
ações outorgadas nos programas, estão apresentadas como segue:

Os prazos de carência a partir da data da outorga são como segue:

21. Gestão de risco: A Companhia realiza operações envolvendo instrumentos 
financeiros, cujos riscos inerentes são administrados por meio de políticas internas, 
estratégias de gestão de posições financeiras e sistemas de controle destinados ao 
monitoramento e à limitação das exposições assumidas. Tais riscos compreendem, 
principalmente, o risco de mercado, que inclui a volatilidade nos preços de commodities e 
outros estoques, a variação cambial e as oscilações das taxas de juros, além do risco de 
crédito e do risco de liquidez.
A gestão global de riscos da Companhia, formalmente estabelecida por meio de políticas 
internas aprovadas pela Administração, está orientada à identificação, avaliação, 
monitoramento e mitigação dos riscos financeiros relevantes, considerando a 
imprevisibilidade e a volatilidade dos mercados financeiros.
O objetivo dessa gestão é reduzir a exposição a potenciais efeitos adversos que possam 
impactar o desempenho financeiro, a posição patrimonial e os fluxos de caixa da 
Companhia.
No contexto dessa estratégia, a Companhia pode utilizar instrumentos financeiros 
derivativos, de forma seletiva e exclusivamente para fins de proteção (hedge), visando 
mitigar exposições específicas decorrentes de suas operações. A efetividade dessas 
estratégias é acompanhada de forma contínua, considerando os limites de exposição 
previamente estabelecidos e a aderência às políticas internas.
O quadro a seguir apresenta um resumo da natureza e da extensão dos riscos associados 
aos instrumentos financeiros aos quais a Companhia está exposta, bem como as práticas 
adotadas pela Administração para o gerenciamento dessas exposições.

Incertezas sobre premissas e estimativas: O valor justo das opções outorgadas no 
âmbito dos planos de pagamento baseado em ações é mensurado na data da outorga, com 
base em premissas e estimativas que exigem julgamento da Administração.
Dentre os principais inputs utilizados no modelo de avaliação estão a vida esperada das 
opções, a volatilidade esperada das ações, a taxa livre de risco e o rendimento esperado de 
dividendos, conforme requerido pelo CPC 10 / IFRS 2.
O reconhecimento do custo associado aos planos de opções é efetuado com base no valor 
justo das opções outorgadas, mensurado por meio do modelo binomial.

As opções em circulação em 31 de dezembro de 2025 e 2024 possuem um preço de 
exercício na faixa entre R$ 1,75 a R$ 9,08.Prazos de carência a partir da outorga

A partir de - 01/03/2025
A partir de - 01/03/2026
A partir de - 01/03/2027
A partir de - 01/03/2028

% de opções liberadas 
para o exercício

1%
89%

8%
3%

Quantidade 
máxima de ações

 20 
 2.440 

 210 
 80 

Estoques
Contas a receber - CPR
Contratos a termo de commodities - compra
Contratos a termo de commodities - venda
Fornecedores a fixar commodities
Arrendamentos a pagar
Exposição líquida à variação de preço

Política de utilização, objetivos e estratégias: O objetivo da utilização de instrumentos de derivativos financeiros pela Companhia é a proteção das margens operacionais. A Companhia 
publicou a Política de Gerenciamento de Riscos em 23 de junho de 2023. A política tem por objetivo estabelecer os princípios, diretrizes e responsabilidades a serem observados no 
processo de Gerenciamento de Riscos da Companhia e de suas controladas. As operações de derivativos financeiros são realizadas com instituições financeiras de primeira linha, 
observando-se limites e exposições ao risco de câmbio, de commodities e juros de suas contrapartes, regularmente.
a) Riscos de mercado: i) Riscos de preço de commodities e outros estoques: A disponibilidade e os preços das commodities agrícolas estão sujeitos a flutuações relevantes, decorrentes de 
diversos fatores, incluindo, entre outros, condições climáticas adversas, ocorrência de pragas, variações nos volumes de plantio e colheita, políticas e programas governamentais, nível de 
concorrência, bem como alterações na demanda global, influenciadas pelo crescimento populacional, mudanças nos padrões de consumo e evolução da produção mundial de culturas similares 
e concorrentes. Em função dessas exposições, a Companhia está sujeita ao risco de variações adversas nos preços das commodities agrícolas e outros estoques. A gestão desse risco é realizada 
por meio de uma estratégia integrada de proteção, que inclui a utilização de contratos futuros negociados em bolsa, operações de Cédula de Produto Rural (CPR), contratos com fornecedores a 
fixar de commodities, bem como contratos de compra e venda a termo a preço fixo. Essas ferramentas têm como objetivo reduzir a volatilidade dos resultados decorrente das oscilações de preços 
no mercado de commodities. Os resultados da Companhia podem ser impactados por fatores que limitam a efetividade dessas operações de mitigação, tais como, a volatilidade na correlação 
entre as posições compradas e vendidas em commodities, eventuais inadimplementos contratuais por parte das contrapartes, além de oscilações nos custos e na disponibilidade de frete, que 
podem influenciar a formação dos preços. Os fornecedores a fixar de commodities não possuem prazo determinado para fixar o preço. Dessa forma, a Companhia busca proteger a sua exposição 
por meio da Política de Gestão de Riscos, na qual mantém o saldo a fixar acobertado por ativos, como, estoque de grãos, óleo, biodiesel e farelo. A Companhia também dispõe de fluxo financeiro 
compatível com a sua exposição. Abaixo segue resumo das exposições das commodities e outros estoques na Companhia em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024.

(*) Em milhares de sacas de 60 kg.

(*) Em milhares de toneladas. 

Grãos
Milho

Instrumento financeiro
Estoques
Contas a receber - CPR
Contratos a termo - compra
Contratos a termo - venda
Fornecedores - grãos a fixar

Volume*
3.809
2.720

12.258
(10.293)

(160)
8.334

Co-
tação

69
74
65
43
74

Co-
tação

83
88
78
52
89

Efeito
52.374
40.073
158.808
(88.472)
(2.369)
160.414

Efeito
104.747
80.146

317.616
(176.944)

(4.738)
320.827

Cotação  
31/12
/2025

55
59
52
34
59

Exposição 
atual

209.501
160.292
642.078

(353.888)
(9.476)

648.507

Óleo

Instrumento financeiro
Estoques
Contratos a termo - compra
Contratos a termo - venda

Volume*
5
1

(11)
(5)

Co-
tação
7.316
(508)

151

Co-
tação
8.780
(610)

181

Efeito
7.029
(102)
(331)
6.596

Efeito
14.058

(203)
(662)

13.193

Cotação 
31/12
/2025
5.853
(406)

120

Exposição 
atual

28.118
(406)

(1.325)
26.387

Posições brutas em aberto - Notional 

NDF Compra
NDF Venda
Opções Compra
Opções Venda
Swap sobre empréstimos

31/12/2025
USD mil
  347.119
  768.059

10.000 
20.000
35.160

31/12/2024
USD mil
131.450
438.298

-
-

33.000

Descrição
Contratos a termo (NDF)
Opções
Swap
Total

Valor de referência (notional)* Valor justo (MTM)
31/12/2025

78.093
2.959

(26.281)
54.771

31/12/2024
(211.792)

-
35.382

(176.410)

Moeda
R$
R$
R$

31/12/2025
1.115.178   

30.000
35.160

1.180.338

31/12/2024
569.748

-
33.000

602.748

Moeda
USD
USD
USD

*Os valores apresentados refletem as posições brutas de compra e venda. O valor nocional 
total corresponde à soma das posições compradas e vendidas.
A seguir são demonstradas as posições brutas de compra e venda em aberto, por tipo de 
instrumento, com o objetivo de evidenciar a dimensão das operações contratadas e a forma 
como a Administração acompanha a exposição cambial, considerando instrumentos 
financeiros derivativos e não derivativos de maneira integrada

No quadro a seguir, são apresentadas as posições da Companhia em instrumentos 
financeiros derivativos, incluindo contratos NDF, opções e operações de swap, com a 
divulgação dos respectivos valores de referência (notional) e valores justos (MTM). Os 
valores de referência (notional) representam os montantes contratuais acordados e não 
correspondem aos valores reconhecidos no balanço patrimonial, tampouco refletem, 
isoladamente, a exposição líquida ao risco cambial da Companhia. Os valores justos dos 
instrumentos financeiros derivativos são mensurados a valor justo, sendo as respectivas 
variações reconhecidas diretamente no resultado do período.

Bancos
Corretoras
Clientes
Fornecedores 
Empréstimos e financiamentos
Exposição líquida a variação cambial

31/12/2025
USD mil
144.620
43.001

  57.973
(9.721)

(172.418)
63.455

31/12/2024
USD mil

83.335
30.645

106.258
(23.208)
(47.010)
150.020

31/12/2025
USD mil

4.908
43.001

149.094
(9.609)

(172.418)
14.976

31/12/2024
USD mil

2.335
30.645

102.953
(10.083)
(47.010)

78.840

Controladora Consolidado

(ii) Risco cambial: A Companhia está exposta ao risco cambial em decorrência de 
operações realizadas em moedas estrangeiras, principalmente o dólar, resultantes de 
transações comerciais futuras, bem como de ativos e passivos financeiros reconhecidos no 
balanço patrimonial em moeda diferente da sua moeda funcional. A Administração 
estabeleceu políticas internas de gestão de risco que determinam que a exposição cambial 
da Companhia seja monitorada e administrada em relação à sua moeda funcional, com o 
objetivo de reduzir a volatilidade dos resultados e dos fluxos de caixa decorrente de 
variações adversas nas taxas de câmbio.Como parte de sua estratégia de mitigação, a 
Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, NDF, opções e operações de swap 
cambial, contratados exclusivamente para fins de proteção, além de realizar o 
acompanhamento periódico da exposição cambial líquida de suas operações, 
considerando, de forma integrada, instrumentos financeiros derivativos e não derivativos.
O quadro a seguir apresenta a exposição cambial líquida da Companhia, expressa em 
milhares de dólares, na data-base indicada.

(*) Em milhares de sacas de 40 kg e 60 kg.

(*) Em milhares de CBIOs.

Créditos de Carbono

Instrumento financeiro
Estoque - créditos de carbono

Volume*
109
109

Co-
tação

49

Co-
tação

59
Efeito
1.065
1.065

Efeito
2.130
2.130

Cotação  
31/12
/2025

39

Exposição 
atual

4.309
4.309

(*) Em milhares de sacas de 60 kg.
Outros Estoques:

Sementes

Instrumento financeiro
Estoque - soja semente
Estoque - trigo semente
Estoque - outras sementes

Volume*
42
73
60

175

Co-
tação

730
86

846

Co-
tação

876
104

1.016

Efeito
6.127
1.262

10.236
17.625

Efeito
12.255

2.524
20.471
35.250

Cotação  
31/12
/2025

584
69

677

Exposição 
atual

24.516
5.048

40.931
70.495

Canola

Instrumento financeiro
Estoques
Contas a receber - CPR
Contratos a termo - compra
Fornecedores - grãos a fixar

Volume*
1.142

29
154
(31)

1.294

Co-
tação

181
181
168
166

Co-
tação

218
218
202
199

Efeito
41.390

1.034
5.173

(1.029)
46.568

Efeito
82.779

2.068
10.346
(2.060)
93.133

Cotação 
31/12
/2025

145
145
134
133

Exposição 
atual

165.558
4.135

20.691
(4.119)

186.265

Soja¹
1.632
5.080

22.094
(12.717)

(5.758)
(339)
9.992

Milho¹
3.809
2.720

12.258
(10.293)

(160)
-

8.334

Trigo¹
3.394

140
38

(612)
(1.675)

-
1.285

Canola¹
1.142

29
154

-
(31)

-
1.294

Farelo² 
107

-
65

(1.081)
-
-

(909)

Óleo²
5
-
1

(11)
-
-

(5)

Sementes³
176

-
-
-
-
-

176

Créditos de Carbono ⁴  
109

-
-
-
-

109

Controladora e Consolidado - 31/12/2025

Análise de sensibilidade do preço das commodities e outros estoques: A análise de sensibilidade 
a seguir apresentada foi determinada com base na exposição a preços de commodities ao final 
do período. Esse cenário reflete a expectativa da Administração da Companhia em relação a 
esse fator de risco, que poderia afetar o resultado antes dos impostos.

(¹) Em milhares de sacas de 60 kg. (²) Em milhares de toneladas. (³) Em milhares de sacas 
de 40 kg e 60 Kg. (⁴) Em milhares de CBIOs.

Estoques
Contas a receber - CPR
Cont. a termo de commodities - compra
Cont. a termo de commodities - venda
Fornecedores a fixar commodities
Arrendamentos a pagar
Exposição líq. à variação preço

Soja¹
2.180
3.339

11.621
(10.059)

(7.073)
-
8

Milho¹
143

2.341
5.448

(1.179)
(424)

-
6.329

Trigo¹
3.556

5
2.126

(4.145)
(1.474)

-
68

Farelo² 
119

-
15

(390)
-
-

(256)

Óleo²
13

-
-
-
-
-

13

Sementes³
502

-
-
-
-
-

502

Controladora e Consolidado - 31/12/2024

da Companhia. A Companhia aprovou quatro programas de opção de compra de ações entre 2021 e 2025, divididos em diferentes outorgas. Cada programa possui regras específicas 
de carência (vesting), prazos de exercício e valores de exercício e justo médio. Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia possuía 160.000 ações ainda disponíveis para outorga. A 
Companhia reconhece o custo com os planos de opções com base no valor justo das opções outorgadas, considerando o valor justo na data da outorga. O modelo utilizado para 
precificação do valor justo das opções é o Binomial. Uma das premissas para este modelo é a estimativa do valor justo das ações ordinárias subjacentes da Companhia na data da 
outorga. Outras premissas incluem uma estimativa da volatilidade esperada do preço das ações, o prazo esperado de uma opção, a taxa de juros livre de risco ao longo do prazo 
esperado da opção, o preço de exercício da opção e as expectativas em relação aos dividendos. Quando da outorga do primeiro programa, a Companhia não possuía histórico de preços 
de mercado para as suas ações ordinárias porque as ações da Companhia não eram negociadas publicamente. Desta forma, com o auxílio de assessores em avaliação, estabeleceu-se 
o valor justo das ações ordinárias subjacentes com base na avaliação econômico-financeira da Companhia seguindo a abordagem da renda (income approach, método do Fluxo de 
Caixa Descontado (FCD)). A abordagem de renda envolve a aplicação de uma taxa de desconto adequada, ajustada para refletir os riscos dos fluxos de caixa projetados, com base na 
estrutura de capital e nas receitas e nos custos previstos. Utilizamos os dados observáveis para um grupo de empresas comparáveis para auxiliar no desenvolvimento de nossa 
premissa de volatilidade. Quando da outorga dos programas seguintes foram utilizadas premissas para o cálculo do valor justo da opção da ação. As premissas utilizadas para o cálculo 
foram o preço da ação da Companhia na data da outorga, que atualmente é negociada publicamente, o preço de exercício da opção, os prazos de vestings e o dividend yield definidos 
em contrato, a taxa de juros livre de risco (DI - Futuro) e a taxa projetada para a correção do preço de exercício (IPCA) estabelecidos pelo mercado. A volatilidade foi baseada no histórico 
do preço da ação de um peer group, uma vez que o histórico do preço da ação da Companhia ainda é pequeno. Em caso de alteração de fatores e premissas, o custo de planos de 
opção de compra de ações futuras pode ser significativamente diferente do que registrado atualmente. Maior volatilidade e prazos mais longos esperados resultam em um aumento na 
despesa com plano de opções, determinada na data da outorga. A despesa com plano de opções reconhecida no resultado no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi de R$ 
3.973 (R$ 6.178 em 31 de dezembro de 2024). O valor reconhecido no patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2025 totaliza R$ 44.971 (R$ 40.594 em 31 de dezembro de 2024). Os 
efeitos no patrimônio líquido referente ao exercício dessas opções de ações estão detalhados na nota explicativa 18. A tabela a seguir apresenta uma relação das informações do 
modelo utilizado em cada programa vigente em 31 de dezembro de 2025:

Número total de opções do plano
Número de opções outorgadas
 Número de opções canceladas 
Data da outorga
Média pond. do valor justo na data da mensuração (R$)
Rendimento de dividendos (%)
Volatilidade esperada média (%)
Taxa de retorno livre de risco média (%)
   1º Vencimento
   2º Vencimento
   3º Vencimento
   4º Vencimento
   5º Vencimento
Prazo de vida esperado das ações (anos)
   1º Vencimento
   2º Vencimento
   3º Vencimento
   4º Vencimento
   5º Vencimento
Preço de exercício das opções (R$)
Média ponderada do preço das ações (R$)

4º Programa 
3ª outorga
1.510.000

100.000
-

03/03/2025
R$      8,45

1,09%
38,40%

14,61%
14,61%
14,61%

-
-

1
2
3
-
-

R$      9,08
R$    15,40

4º Programa 
2ª outorga
1.510.000

550.000
-

25/07/2024
R$      3,91

1,09%
30,38%

11,19%
11,87%
12,08%
12,20%

-

1
2
3
4
-

R$      9,08
R$    10,76

4º Programa 
1ª outorga
1.510.000

800.000
(60.000)

05/04/2023
R$      5,40

1,15%
34,48%

12,79%
11,41%
11,40%
11,96%

-

1
2
3
4
-

R$      9,08
R$    12,14

3º 
Programa

240.000
240.000
(40.000)

03/03/2022
R$       4,51

1,15%
33,62%

12,80%
12,05%
11,63%
11,49%

-

1
2
3
4
-

R$       8,87
R$     11,00

2º 
Programa
1.050.000
1.050.000

-
07/03/2022
R$      5,97

1,15%
34,83%

12,38%
12,11%

-
-
-

2
4
-
-
-

R$       7,52
R$     11,11

1º 
Programa
8.000.000
8.000.000
(800.000)

03/03/2021
R$      4,39

1,15%
36,76%

4,20%
6,06%
6,98%
7,51%
7,71%

1
2
3
4
5

R$       1,75
R$       6,13

Em circulação em 1° de janeiro
Outorgadas durante o exercício
Exercidas durante o exercício
Canceladas durante o exercício
Em circulação
Exercíveis

Média 
ponderada 

do preço de 
exercício

31/12/2024
R$ 3,20
R$ 9,08
R$ 4,32

 -   
R$ 4,68

 -   

Número de 
opções

31/12/2024
 5.570 

 550 
 (1.890)

 - 
 4.230 

 - 

Média 
ponderada 

do preço de 
exercício 

31/12/2025
R$ 4,68
R$ 9,08
R$ 3,67
R$ 9,08
R$ 5,52
R$ 9,08

Número de 
opções

31/12/2025
 4.230 

 100 
 (1.520)

 (60)
 2.750 

 20 

Plano

Primeiro Plano
Segundo Plano
Terceiro Plano
Quarto Plano

Saldo em 
31/12/2025

1.200
630

40
880

2.750

Cance-
ladas

-
-
-

(60)
(60)

Exerci-
das

(1.200)
-

(40)
(280)

(1.520)

Outor-
gadas

-
-
-

100
100

Saldo em 
31/12/2024

2.400
630

80
1.120
4.230

Ano da 
Outorga

2021
2022
2022
2023

Quantidade de Ações

O número e a média ponderada dos preços do exercício de opções de ações que estão no 
âmbito do programa de opção de ações são os seguintes:

(*) Em milhares de toneladas. 

Farelo

Instrumento financeiro
Estoques
Contratos a termo - compra
Contratos a termo - venda

Volume*
107

65
(1.081)

(909)

Co-
tação
2.301

(89)
1.159

Co-
tação
2.762
(107)
1.391

Efeito
49.248
(1.162)

(250.478)
(202.392)

Efeito
98.497
(2.324)

(500.955)
(404.782)

Cotação  
31/12
/2025
1.841

(71)
927

Exposição 
atual

196.979
(4.647)

(1.001.910)
(809.578)

(*) Em milhares de toneladas. 

25% de 
aumentoSoja

Instrumento financeiro
Estoques
Contas a receber - CPR
Contratos a termo - compra
Contratos a termo - venda
Fornecedores - grãos a fixar
Arrendamentos a pagar

Volume*
1.632
5.080

22.094
(12.717)

(5.758)
(339)
9.992

Co-
tação

169
167
126

94
158
141

Efeito
55.068

169.764
557.481
(239.777)
(182.521)
(9.563)
350.452

Cotação 
31/12
/2025

135
134
101

75
127
113

50% de 
aumento
Co-

tação
203
201
151
113
190
170

Efeito
9110.136
339.528

1.114.963
(479.553)
(365.042)
(19.125)
700.907

Exposição 
atual

220.252
679.055

2.235.238
(959.107)
(730.084)

(38.251)
1.407.103

(*) Em milhares de toneladas. 

25% de 
reduçãoSoja

Instrumento financeiro
Estoques
Contas a receber - CPR
Contratos a termo - compra
Contratos a termo - venda
Fornecedores - grãos a fixar
Arrendamentos a pagar

Volume*
1.632
5.080

22.094
(12.717)

(5.758)
(339)
9.992

Co-
tação

101
100

76
57
95
85

Efeito
(55.068)

(169.764)
(557.481)
239.777
182.521

9.563
(350.452)

Cotação 
31/12
/2025

135
134
101

75
127
113

50% de
redução
Co-

tação
68
67
50
38
63
57

Efeito
(110.136)
(339.528)
(1.114.963)
479.553
365.042
19.125

(700.907)

Exposição 
atual

220.252
679.055

2.235.238
(959.107)
(730.084)

(38.251)
1.407.103

25% de 
aumento

50% de
aumento

(*) Em milhares de toneladas. 

Farelo

Instrumento financeiro
Estoques
Contratos a termo - compra
Contratos a termo - venda

Volume*
107

65
(1.081)

(909)

Co-
tação
1.381

(54)
695

Efeito
(49.248)

1.162
250.478
202.392

Cotação  
31/12
/2025
1.841

(71)
927

Exposição 
atual

196.979
(4.647)

(1.001.910)
(809.578)

25% de 
redução

Co-
tação

921
(36)
464

Efeito
(98.497)

2.324
500.955
404.782

50% de
redução

25% de 
aumento

50% de
aumento

(*) Em milhares de toneladas. 

Óleo

Instrumento financeiro
Estoques
Contratos a termo - compra
Contratos a termo - venda

Volume*
5
1

(11)
(5)

Co-
tação
4.390
(305)

90

Co-
tação
2.927
(203)

60

Efeito
(7.029)

102
331

(6.596)

Efeito
(14.058)

203
662

(13.193)

Cotação 
31/12
/2025
5.853
(406)

120

Exposição 
atual

28.118
(406)

(1.325)
26.387

25% de 
redução

50% de
redução

25% de 
aumento

50% de
aumento

(*) Em milhares de sacas de 60 kg.

Milho

Instrumento financeiro
Estoques
Contas a receber - CPR
Contratos a termo - compra
Contratos a termo - venda
Fornecedores - grãos a fixar

Volume*
3.809
2.720

12.258
(10.293)

(160)
8.334

Co-
tação

41
44
39
26
44

Co-
tação

28
29
26
17
30

Efeito
(52.374)
(40.073)
(158.808)
88.472
2.369

(160.414)

Efeito
(104.747)
(80.146)

(317.616)
176.944

4.738
(320.827)

Cotação  
31/12
/2025

55
59
52
34
59

Exposição 
atual

209.501
160.292
642.078

(353.888)
(9.476)

648.507

25% de 
redução

50% de
redução

Trigo

Instrumento financeiro
Estoques
Contas a receber - CPR
Contratos a termo - compra
Contratos a termo - venda
Fornecedores - grãos a fixar

Volume*
3.394

140
38

(612)
(1.675)

1.285

Co-
tação

86
86
79
95
70

Co-
tação

104
104

95
114
84

Efeito
58.551

2.416
595

(11.600)
(23.347)
26.615

Efeito
117.102

4.831
1.190

(23.201)
(46.695)
53.227

Cotação  
31/12
/2025

69
69
63
76
56

Exposição 
atual

234.204
9.662
2.379

(46.401)
(93.388)
106.456

(*) Em milhares de sacas de 60 kg.

25% de 
aumento

50% de
aumento

Trigo

Instrumento financeiro
Estoques
Contas a receber - CPR
Contratos a termo - compra
Contratos a termo - venda
Fornecedores - grãos a fixar

Volume*
3.394

140
38

(612)
(1.675)

1.285

Co-
tação

52
52
47
57
42

Co-
tação

35
35
32
38
28

Efeito
(58.551)
(2.416)

(595)
11.600
23.347

(26.615)

Efeito
(117.102)
(4.831)
(1.190)
23.201
46.695

(53.227)

Cotação  
31/12
/2025

69
69
63
76
56

Exposição 
atual

234.204
9.662
2.379

(46.401)
(93.388)
106.456

(*) Em milhares de sacas de 60 kg.

(*) Em milhares de sacas de 60 kg.

25% de
redução

50% de
redução

25% de
aumento

50% de
aumento

Canola

Instrumento financeiro
Estoques
Contas a receber - CPR
Contratos a termo - compra
Fornecedores - grãos a fixar

Volume*
1.142

29
154
(31)

1.294

Co-
tação

109
109
101
100

Co-
tação

73
73
67
66

Efeito
(41.390)
(1.034)
(5.173)

1.029
(46.568)

Efeito
(82.779)
(2.068)

(10.346)
2.060

(93.133)

Cotação 
31/12
/2025

145
145
134
133

Exposição 
atual

165.558
4.135

20.691
(4.119)

186.265

25% de
redução

50% de
redução

25% de
aumento

50% de
aumento

(*) Em milhares de sacas de 40 kg e 60 kg.

Sementes

Instrumento financeiro
Estoque - soja semente
Estoque - trigo semente
Estoque - outras sementes

Volume*
42
73
60

175

Co-
tação

438
52

508

Co-
tação

292
35

339

Efeito
(6.127)
(1.262)
(10.236)
(17.625)

Efeito
(12.255)
(2.524)

(20.471)
(35.250)

Cotação  
31/12
/2025

584
69

677

Exposição 
atual

24.516
5.048

40.931
70.495

25% de
redução

50% de
redução

25% de
aumento

50% de
aumento

(*) Em milhares de CBIOs.

Créditos de Carbono

Instrumento financeiro
Estoque - créditos de carbono

Volume*
109
109

Co-
tação

29

Co-
tação

20
Efeito

(1.065)
(1.065)

Efeito
(2.130)
(2.130)

Cotação  
31/12
/2025

39

Exposição 
atual

4.309
4.309

25% de
redução

50% de
redução

Complexo Soja

(*) Fonte: BACEN - Banco Central do Brasil.

(*) Fonte: BACEN - Banco Central do Brasil.

(*) Fonte: BACEN - Banco Central do Brasil.
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Ativos e passivos financeiros com exposição da taxa de juros - SOFR

Ativos e passivos financeiros com exposição da taxa de juros - IPCA

b) Risco de crédito: O risco de crédito decorre da possibilidade de a Companhia incorrer em 
perdas financeiras em função do inadimplemento de suas contrapartes no cumprimento de 
suas obrigações contratuais. As principais exposições ao risco de crédito da Companhia 
estão relacionadas a caixa e equivalentes de caixa, depósitos e aplicações financeiras, 
fluxos de caixa contratuais provenientes de ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio do resultado, instrumentos financeiros derivativos 
com posição favorável, bem como a contas a receber de clientes, incluindo saldos em 
aberto. A gestão do risco de crédito é realizada de forma centralizada, em conformidade 
com as políticas internas da Companhia. Os clientes são submetidos a processos de 
análise e classificação de crédito, conduzidos pela área responsável, que considera, entre 
outros aspectos, a situação financeira, o histórico de relacionamento, a experiência 
passada e fatores macroeconômicos relevantes. Com base nessas avaliações, são 
estabelecidos limites de crédito individuais, definidos a partir de classificações internas e, 
quando aplicável, de informações de ratings externos. A utilização desses limites é 
monitorada de forma contínua, e a Administração não espera incorrer em perdas de crédito 
superiores aos montantes já reconhecidos por meio de provisões. Contas a receber de 
clientes: Para fins de mensuração das perdas de crédito esperadas relacionadas às contas 
a receber de clientes, a Companhia adota a abordagem simplificada prevista no CPC 48 
(IFRS 9), reconhecendo uma provisão para perdas esperadas ao longo da vida útil desses 
ativos financeiros. As perdas de crédito esperadas são estimadas com base na análise 
individual dos saldos vencidos por cliente, considerando, adicionalmente, o efeito vagão, 
bem como informações prospectivas relevantes, quando aplicáveis. Com base nessas 
análises, a Administração reconhece a provisão necessária para cobrir eventuais perdas de 
crédito, de acordo com seu melhor julgamento. As contas a receber são baixadas quando 
não há expectativa razoável de recuperação. A análise de vencimento (aging) dos saldos de 
contas a receber está apresentada na Nota 5. Caixa, equivalentes de caixa e aplicações 
financeiras: O risco de crédito relacionado a caixa, equivalentes de caixa e aplicações 
financeiras é gerenciado em conformidade com a política de gerenciamento de riscos da 
Companhia. As aplicações são realizadas exclusivamente em instituições financeiras de 
primeira linha, com baixo risco de crédito, conforme avaliação de agências independentes 
de classificação de risco (rating), além do acompanhamento contínuo da qualidade de 
crédito dessas contrapartes. c) Risco de liquidez: O risco de liquidez refere-se à 
possibilidade de a Companhia não dispor de recursos financeiros suficientes para cumprir, 
nos prazos estabelecidos, as obrigações associadas a seus passivos financeiros, que são 
liquidados mediante pagamentos em caixa ou com a entrega de outro ativo financeiro. A 
Administração realiza o monitoramento contínuo das necessidades de liquidez, por meio de 
projeções periódicas de fluxo de caixa, com o objetivo de assegurar que a Companhia 
mantenha níveis adequados de caixa e equivalentes de caixa para atender às suas 
necessidades operacionais e financeiras. Adicionalmente, a Companhia mantém linhas de 
crédito compromissadas e não compromissadas com instituições financeiras, com espaço 
disponível suficiente, de forma a mitigar o risco de descumprimento de cláusulas contratuais 
(covenants), quando aplicável. As projeções de liquidez consideram, entre outros fatores, 
os planos de financiamento e amortização da dívida, o acompanhamento do cumprimento 
de cláusulas financeiras, o atendimento às metas internas de estrutura de capital, bem 
como eventuais exigências regulatórias ou legais, quando aplicáveis, incluindo restrições 
relacionadas à disponibilidade de moeda. A gestão do risco de liquidez é realizada por meio 
da manutenção de reservas adequadas, do acesso a linhas de crédito bancárias, da 
contratação de empréstimos e financiamentos compatíveis com a capacidade de geração 
de caixa, bem como do acompanhamento contínuo do fluxo de caixa orçado em 
comparação ao realizado, buscando o alinhamento entre os perfis de vencimento dos ativos 
e passivos financeiros. A tabela a seguir apresenta a análise dos passivos financeiros não 
derivativos da Companhia, classificados por faixas de vencimento, com base no período 
remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual de vencimento. Os 
passivos financeiros derivativos são incluídos nessa análise quando seus vencimentos 
contratuais são relevantes para a compreensão dos fluxos de caixa futuros. Os valores 
divulgados correspondem aos fluxos de caixa contratuais não descontados, considerando 
as condições vigentes de cada passivo financeiro.

(*) Fonte: BACEN - Banco Central do Brasil.
(iii) Riscos de taxa de juros: A Companhia está exposta ao risco de taxa de juros, 
principalmente em decorrência de equivalentes de caixa, aplicações financeiras e empréstimos 
e financiamentos contratados a taxas variáveis, o que a sujeita ao risco de fluxo de caixa 
associado a oscilações nas taxas de juros de mercado. As principais taxas de referência às 
quais a Companhia está exposta incluem o CDI (Certificado de Depósitos Interbancários), o 
IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) e a SOFR (Secured Overnight Financing Rate), 
que impactam tanto o custo do endividamento quanto o rendimento dos ativos financeiros. A 
Administração monitora periodicamente a exposição às variações dessas taxas, avaliando a 
composição entre ativos e passivos indexados, com o objetivo de mitigar potenciais efeitos 
adversos sobre os resultados e os fluxos de caixa da Companhia.
Análise de sensibilidade do risco de taxa de juros: A análise de sensibilidade apresentada a 
seguir foi elaborada com base na exposição às taxas de juros dos principais indexadores no 
encerramento do exercício e reflete a expectativa da Administração quanto aos possíveis 
impactos desse fator de risco no resultado antes dos impostos.
Ativos e passivos financeiros com exposição da taxa de juros - CDI

Controladora
25% de aumento

Instrumento financeiro
Compromissada IPCA
Financiamentos

Saldo 
Contábil 

31/12/2025
10.200
(8.816)

1.384

Taxa de 
juros

5,33%
5,33%

Efeito
109
(94)

15

50% de aumento
Taxa de 

juros
6,39%
6,39%

Efeito
217

(188)
29

Indexador 
IPCA

4,26%
4,26%

Cotação
4,13
4,13
4,13
4,13
4,13

Efeito
(198.940)
(59.152)
(79.747)

13.372
237.179

(87.288)

Cotação
2,75
2,75
2,75
2,75
2,75

Efeito
(397.879)
(118.303)
(159.495)

26.743
474.358

(174.576)

Consolidado

Instrumento financeiro
Bancos
Corretoras
Clientes mercado externo
Fornecedores
Empréstimos e financiamentos

Saldo 
Contábil 

31/12/2025
795.758
236.606
318.990
(53.486)

(948.716)
349.153

50% de redução25% de reduçãoCotação 
31/12

/2025 (*)
5,502
5,502
5,502
5,502
5,502

Controladora

Instrumento financeiro
Aplicações financeiras
Aplicações financeiras-fundos
Empréstimos e Financiamentos

Saldo 
Contábil 

31/12/2025
1.204.027

474.964
(1.811.651)

(132.660)

50% de aumento25% de aumento
Taxa de 

juros
18,63%
18,63%
18,63%

Efeito
44.850
17.692

(67.484)
(4.942)

Taxa de 
juros

22,35%
22,35%
22,35%

Efeito
89.700
35.385

(134.968)
(9.883)

Indexador 
CDI

14,90%
14,90%
14,90%

Controladora

Instrumento financeiro
Aplicações financeiras
Aplicações financeiras-fundos
Empréstimos e Financiamentos

Saldo 
Contábil 

31/12/2025
1.204.027

474.964
(1.811.651)

(132.660)

50% de redução25% de redução
Taxa de 

juros
11,18%
11,18%
11,18%

Efeito
(44.850)
(17.692)

67.484
4.942

Taxa de 
juros

7,45%
7,45%
7,45%

Efeito
(89.700)
(35.385)
134.968

9.883

Indexador 
CDI

14,90%
14,90%
14,90%

Consolidado

Instrumento financeiro
Aplicações financeiras
Aplicações financeiras-fundos
Empréstimos e Financiamentos

Saldo 
Contábil 

31/12/2025
1.706.080

474.964
(2.022.892)

158.152

50% de aumento25% de aumento
Taxa de 

juros
18,63%
18,63%
18,63%

Efeito
63.551
17.692

(75.353)
5.890

Taxa de 
juros

22,35%
22,35%
22,35%

Efeito
127.103
35.385

(150.705)
11.783

Indexador 
CDI

14,90%
14,90%
14,90%

Controladora
25% de redução

Instrumento financeiro
Compromissada IPCA
Financiamentos

Saldo 
Contábil 

31/12/2025
10.200
(8.816)

1.384

Taxa de 
juros

3,20%
3,20%

Efeito
(109)

94
(15)

50% de redução
Taxa de 

juros
2,13%
2,13%

Efeito
(217)

188
(29)

Indexador 
IPCA

4,26%
4,26%

Controladora
25% de aumento

Instrumento financeiro
Financiamentos

Saldo 
Contábil 

31/12/2025
655.822
655.822

Taxa de 
juros

4,63%
Efeito
6.068
6.068

50% de aumento
Taxa de 

juros
5,55%

Efeito
12.136
12.136

Indexador 
SOFR
3,70%

Controladora
25% de redução

Instrumento financeiro
Financiamentos

Saldo 
Contábil 

31/12/2025
655.822
655.822

Taxa de 
juros

2,78%
Efeito

(6.068)
(6.068)

50% de redução
Taxa de 

juros
1,85%

Efeito
(12.136)
(12.136)

Indexador 
SOFR
3,70%

Consolidado

Instrumento financeiro
Aplicações financeiras
Aplicações financeiras-fundos
Empréstimos e Financiamentos

Saldo 
Contábil 

31/12/2025
1.706.080

474.964
(2.022.892)

158.152

50% de redução25% de redução
Taxa de 

juros
11,18%
11,18%
11,18%

Efeito
(63.551)
(17.692)

75.353
(5.890)

Taxa de 
juros

7,45%
7,45%
7,45%

Efeito
(127.103)
(35.385)
150.705
(11.783)

Indexador 
CDI

14,90%
14,90%
14,90%

Por função
Custo das mercadorias e produtos vendidos
Despesas de vendas
Despesas administrativas
Perda por redução ao valor recuperável 
contas a receber  

Por natureza 
Custos das mercadorias vendidas
Custos dos produtos vendidos
Ajuste ao valor justo
Pessoal
Fretes/armazenagem/despachos
Serviços de terceiros
Despesas de depreciação e amortização
Amortização de direito de uso
Combustíveis e lubrificantes
Água/luz/telefone/gás
Despesas com royalties
Manutenção e reparos de veículos
Manutenção de móveis/máquinas/equip.
e instalações
Perda por redução ao valor recuperável 
contas a receber  
Despesas da intermediação financeira
Outras receitas/despesas

31/12/2025
(15.893.236)
(13.939.323)
(1.785.330)

(137.153)
(31.430)

(15.893.236)
(7.788.887)
(5.795.656)

(60.460)
(390.890)

(1.396.970)
(73.880)

(112.088)
(7.300)

(31.257)
(31.393)
(43.252)
(20.018)

(19.004)

(31.430)
(36.516)
(54.235)

31/12/2024
(11.607.787)
(10.294.268)
(1.183.262)

(106.824)
(23.433)

(11.607.787)
(5.319.433)
(5.121.225)

367.063
(334.497)
(790.145)
(69.765)
(90.788)
(4.575)

(30.847)
(29.395)
(27.113)
(18.740)

(15.440)

(23.433)
(11.601)
(87.853)

31/12/2025
(15.310.734)
(13.405.717)
(1.762.751)

(117.353)
(24.913)

(15.310.734)
(7.291.797)
(5.795.656)

(60.460)
(379.693)

(1.396.935)
(62.947)

(111.219)
(6.096)

(30.097)
(31.312)
(43.252)
(19.998)

(18.975)

(24.913)
-

(37.384)

31/12/2024
(11.227.737)
(9.981.240)
(1.140.533)

(84.545)
(21.419)

(11.227.737)
(5.019.042)
(5.120.190)

367.063
(328.554)
(790.124)
(55.886)
(90.154)
(3.427)

(29.616)
(29.384)
(27.113)
(18.693)

(15.390)

(21.419)
-

(45.808)

Controladora Consolidado

23. Custos e despesas por função e natureza: Abaixo apresentamos a abertura por 
função e natureza dos custos e as despesas de vendas e administrativas apresentadas na 
demonstração de resultado do período: Resultado Operacional 

Insumos 
Grãos 
Indústria 
Receita operacional líquida

Insumos
Grãos 
Indústria 
Custo das mercadorias e prod. vendidos

Insumos 
Grãos 
Indústria 
Lucro bruto antes do ajuste a valor justo 
 
Insumos 
Grãos 
Indústria 
Ajuste a valor justo   

Insumos 
Grãos 
Indústria 
Lucro bruto

Por função
Ativo Ambiental (CBIO)
Bonificações recebidas
Indenizações de seguros e valores recuperados
Venda de bens do Ativo Imobilizado/Sucatas
Venda de resíduos e sobras de materiais
Perdas com recebíveis
Despesas plano Stock Options
Outras receitas e despesas operacionais, líq.

31/12/2025
8.794

-
2.661

12.756
1.897

933
(8.055)
(1.275)

(123)

31/12/2024
27.385
22.447
6.800
6.880
1.851

719
(252)

(12.141)
1.081

31/12/2025
9.354

-
2.661

12.756
1.897

933
(8.055)
(1.275)

437

31/12/2024
27.612
22.447
6.800
6.880
1.851

719
(252)

(12.141)
1.308

Controladora Consolidado

31/12/2025

3.409.640
5.235.083
7.778.971

16.423.694

(2.722.582)
(4.686.772)
(6.469.509)

(13.878.863)

687.058
548.311

1.309.462
2.544.831

(80.859)
(13.039)

33.438
(60.460)

606.199
535.272

1.342.900
2.484.371

31/12/2024

2.819.583
3.257.422
6.748.766

12.825.771

(2.311.263)
(2.913.981)
(5.436.087)
(10.661.331)

508.320
343.441

1.312.679
2.164.440

13.432
340.147
13.484

367.063

521.752
683.588

1.326.163
2.531.503

31/12/2025

3.409.640
4.745.527
7.730.405

15.885.572

(2.722.582)
(4.162.180)
(6.460.495)

(13.345.257)

687.058
583.347

1.269.910
2.540.315

(80.859)
(13.039)

33.438
(60.460)

606.199
570.308

1.303.348
2.479.855

31/12/2024

2.819.583
2.998.755
6.562.108

12.380.446

(2.311.263)
(2.661.602)
(5.375.438)
(10.348.303)

508.320
337.153

1.186.670
2.032.143

13.432
340.147
13.484

367.063

521.752
677.300

1.200.154
2.399.206

Controladora Consolidado

Receita por cliente: O montante da receita proveniente dos principais clientes é assim 
representado:

24. Informações por segmento: A Três Tentos Agroindustrial S.A. identifica e divulga 
seus segmentos operacionais de acordo com o CPC 22 / IFRS 8 - Informações por 
Segmento, com base na estrutura organizacional e na forma como o desempenho 
operacional é avaliado pelo Conselho de Administração e pela Diretoria Executiva, que 
atuam como principal gestor das operações. Os segmentos operacionais da Companhia 
são definidos como Insumos, Grãos e Indústria, refletindo a natureza dos produtos e 
serviços oferecidos, os riscos e retornos associados e o modelo integrado de atuação ao 
longo da cadeia do agronegócio. A Administração avalia o desempenho dos segmentos 
até o lucro bruto, indicador utilizado para fins de gestão, tomada de decisões 
operacionais e análise comparativa com outras entidades que atuam em indústrias 
similares. Os ativos e passivos da Companhia são administrados de forma centralizada 
pela Administração, não sendo monitorados ou avaliados separadamente por segmento 
operacional para fins de tomada de decisão. Dessa forma, não são apresentadas 
informações segmentadas. Adicionalmente, substancialmente a totalidade dos ativos 
operacionais da Companhia encontra-se localizada no Brasil. Os segmentos 
operacionais apresentados a seguir estão organizados de forma consistente com os 
relatórios internos utilizados pela Administração:
(i) Segmento Insumos: compreende as atividades de varejo e distribuição de insumos 
agrícolas, incluindo produtos para proteção e nutrição de cultivos, e sementes, 
principalmente para as culturas de soja, milho e trigo. A receita do segmento é 
reconhecida quando ocorre a transferência do controle dos produtos ao cliente, de 
acordo com os termos contratuais aplicáveis. O resultado do segmento ainda é 
impactado pela mensuração a valor justo das sementes, decorrente das características 
do processo de produção e beneficiamento, bem como das condições de mercado 
aplicáveis a esses produtos.
(ii) Segmento Grãos: compreende as atividades de originação, recebimento, 
padronização, armazenagem, comercialização e trading de commodities agrícolas, 
nos mercados interno e externo, incluindo principalmente soja, milho, trigo e canola. A 
Companhia adquire grãos de produtores rurais, incluindo operações estruturadas por 
meio de CPRs e instrumentos correlatos, além do Grupo desenvolver atividades 
acessórias que viabilizam e fomentam a produção e a originação, tais como 
concessão de crédito rural, comercialização de seguros agrícolas e outros serviços 
vinculados à cadeia produtiva. O resultado do segmento é determinado principalmente 
pelo desempenho das operações de compra e venda de commodities agrícolas, 
incluindo os efeitos da variação de instrumentos financeiros associados à 
comercialização desses produtos.
(iii) Segmento Indústria: O segmento Indústria abrange as atividades de industrialização 
de grãos, com destaque para o processamento da soja e a produção de seus derivados, 
tais como farelo de soja, óleo degomado, biodiesel e demais coprodutos. O resultado do 
segmento também inclui os efeitos da variação de instrumentos financeiros associados à 
comercialização desses produtos.

Abaixo apresentamos a abertura por natureza dos valores de outras receitas e despesas 
operacionais apresentadas na demonstração de resultado do período:

Política contábil: O CPC 47 / IFRS 15 estabelece um modelo único para o reconhecimento 
de receitas provenientes de contratos com clientes, baseado na transferência do controle de 
bens ou serviços. A aplicação desse modelo compreende as seguintes etapas:
(i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação das obrigações de desempenho; 
(iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações 
de desempenho; e (v) reconhecimento da receita quando (ou à medida que) a obrigação de 
desempenho é satisfeita. Com base nesses critérios, as receitas são reconhecidas pelo 
valor que reflete a expectativa da Companhia de receber como contraprestação pelos bens 
ou serviços transferidos aos clientes. A receita é mensurada pelo valor justo da 
contraprestação, líquida de descontos comerciais, abatimentos, devoluções e tributos ou 
encargos incidentes sobre as vendas. A Companhia avalia, para cada contrato, se atua 
como principal ou agente, com base no controle dos bens ou serviços antes de sua 
transferência ao cliente, tendo concluído que atua como principal em todos os seus 
contratos de receita. A receita não é reconhecida quando houver incerteza significativa 
quanto à sua realização.
A tabela abaixo fornece informações sobre a natureza e a época do cumprimento de 
obrigações de desempenho em contratos com clientes, incluindo condições de pagamento 
significativas e as políticas de reconhecimento de receita relacionadas.

Tipo de produto / serviço

Biocombustível

Farelo de soja e outros 
produtos da extração

Revenda de insumos 
agrícolas (sementes, 
fertilizantes e defensivos)

Revenda de grãos

Serviços de agricultura 
digital

Intermediação
financeira

Natureza e época do cumprimento das obrigações de desempenho e
condições de pagamento relevantes
As vendas de biodiesel são efetuadas diretamente às distribuidoras, em mercado livre.
O cliente obtém o controle do produto no momento da retirada das mercadorias nas 
dependências da Companhia. As faturas são emitidas nessa data, com prazo de 
pagamento usual entre 30 e 60 dias, sem concessão de descontos.

Para os produtos oriundos do processo de extração, o controle é transferido ao cliente no 
momento da entrega nas dependências do cliente ou, no caso de vendas ao mercado 
externo, no embarque da mercadoria. Os prazos médios de entrega variam entre 2 e 5 dias, 
podendo haver diferença temporal entre a emissão da nota fiscal e a efetiva entrega.

As vendas de insumos agrícolas ocorrem por meio de venda convencional, com 
recebimento financeiro, ou na modalidade barter, em que a contraprestação é liquidada 
por meio da entrega futura de commodities agrícolas. O preço da transação é definido 
com base nas condições de mercado. Nas operações barter, a contraprestação é 
mensurada pelo valor justo da commodity na data da transação. Os prazos de pagamento 
variam conforme o tipo de operação e o ciclo safra.
Nas operações de trading de grãos, o controle da mercadoria é transferido ao cliente no 
momento da entrega nas dependências do cliente ou, no caso de exportações, no 
embarque da mercadoria. Os prazos médios de entrega são de aproximadamente 2 dias, 
podendo variar conforme a negociação.

A Companhia presta serviços de coleta e análise de solo, geração e interpretação de 
mapas de fertilidade e recomendações técnicas. As faturas são emitidas no momento da 
prestação do serviço, com prazo de pagamento usual de até 30 dias, sem concessão de 
descontos.
A Companhia realiza atividades de intermediação financeira relacionadas à aproximação, 
estruturação e viabilização de operações comerciais. A obrigação de desempenho 
consiste na prestação do serviço de intermediação e é considerada satisfeita em 
determinado momento, quando a operação financeira é concluída e formalizada entre as 
partes, ocasião em que o cliente passa a obter os benefícios do serviço prestado. A 
remuneração é composta, por comissões com taxas previamente acordadas, calculadas 
com base no valor da operação intermediada e conforme condições contratuais 
específicas.

Política de reconhecimento da receita
(CPC 47 / IFRS 15)
A receita é reconhecida em um momento específico no tempo, 
quando ocorre a transferência do controle do produto ao cliente, 
usualmente na retirada das mercadorias. Eventuais devoluções 
dão origem ao reconhecimento de passivo de devolução e direito 
de recuperar o ativo, mensurado ao valor contábil do estoque, 
líquido dos custos esperados de recuperação.
A receita é reconhecida em um momento específico no tempo, 
usualmente na entrega ou no embarque do produto. Ao final de 
cada período, a Companhia avalia a necessidade de ajustes 
quando a obrigação de desempenho ainda não tiver sido 
satisfeita. Devoluções são tratadas mediante reconhecimento 
de passivo de devolução e direito de recuperar o ativo.
A receita é reconhecida em um momento específico no tempo, 
usualmente na entrega do produto ao cliente, tanto nas vendas 
convencionais quanto nas operações de barter, momento em 
que ocorre a transferência do controle do insumo agrícola.

A receita é reconhecida em um momento específico no tempo, 
quando ocorre a entrega ou o embarque do produto. Ao final de 
cada período, a Companhia avalia a necessidade de ajustes nas 
receitas reconhecidas quando a obrigação de desempenho ainda 
não tiver sido integralmente satisfeita.
A receita é reconhecida em um momento específico no tempo, 
correspondente à conclusão da prestação do serviço, quando 
a obrigação de desempenho é satisfeita.

A receita de intermediação financeira é reconhecida no 
momento em que a Companhia satisfaz sua obrigação de 
desempenho.

Continente
África
América Central
América do Sul
América do Norte
Ásia
Europa
Total

31/12/2025
193.711

1.873
29.129
5.449

6.364.943
605.512

7.200.617

31/12/2024
167.888

-
20.090
46.010

4.177.764
702.785

5.114.537
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Variação monetária
Variação cambial
Juros e descontos obtidos
Liquidação de Swap - Hedge
Liquidação de NDF - Hedge
Liquidação de Opções - Hedge
Liquidação de Derivativos Commodities - Hedge
Valor Justo de Swap
Valor Justo Opções 
Valor Justo de NDF
Valor Justo de Derivativos Commodities
Receitas financeiras
(-) PIS/COFINS sobre receita financeira
Receitas financeiras líquidas
 
Variação monetária
Variação cambial
Juros sobre empréstimos e financiamentos
Juros, tarifas e descontos
Despesas bancárias no exterior
Liquidação de Swap - Hedge
Liquidação de NDF - Hedge
Valor Justo de Swap
Valor Justo de NDF
Despesas financeiras líquidas
Resultado financeiro

31/12/2025
65

-
221.777

3.135
240.073

5.291
60.456

-
2.959

289.885
40.116

863.757
(7.871)

855.886

-
(20.325)

(198.808)
(65.245)
(7.836)

-
-

(66.636)
-

(358.850)
497.036

31/12/2024
-

28.831
173.421

-
-
-

138.678
32.287

-
-
-

373.217
(10.390)
362.827

(1.542)
-

(166.039)
(61.412)
(23.485)
(2.365)

(110.286)
-

(241.970)
(607.099)
(244.272)

31/12/2025
65

-
209.288

3.135
240.073

5.291
60.456

-
2.959

289.885
40.116

851.268
(7.871)

843.397

-
(21.560)

(198.808)
(56.680)
(7.836)

-
-

(66.028)
-

(350.912)
492.485

31/12/2024
-

28.823
167.190

-
-
-

138.678
32.287

-
-
-

366.978
(10.390)
356.588

(1.542)
-

(166.027)
(47.974)
(23.485)
(2.365)

(110.286)
-

(241.970)
(593.649)
(237.061)
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25. Resultado financeiro:

Política contábil: Um segmento operacional é um componente da Companhia que desenvolve 
atividades de negócio com o objetivo de obter receitas e incorrer em despesas, cujos resultados 
operacionais são regularmente avaliados pela Administração para fins de tomada de decisão e 
alocação de recursos. Os segmentos operacionais refletem a forma como a Administração da 
Companhia analisa as informações financeiras, sendo apresentados de maneira consistente 
com os relatórios internos utilizados pelo Conselho de Administração, instância responsável 
pelas principais decisões operacionais da Companhia.

Localização geográfica: As informações abaixo sobre a receita operacional líquida de 
exportação, consideraram a localidade do cliente.

 
Produto

Soja
Biodiesel

Farelo
Milho

Biodiesel
Trigo

Cliente
1
2
3
4
5
6

31/12/2025
Controladora

% s/
Rec. Líq.

14,63%
9,97%
9,48%
5,96%
5,18%
2,76%

Produto
Soja

Farelo
Biodiesel
Biodiesel

Trigo
Milho

31/12/2024
% s/ 

Rec. Liq.
13,82%
9,79%
8,31%
6,87%
2,57%
1,95%

Produto
Farelo

Biodiesel
Soja

Farelo
Biodiesel

Soja

31/12/2025
Consolidado

% s/ 
Rec. Líq.

11,21%
9,65%
7,43%
5,16%
5,01%
3,23%

Produto
Farelo

Biodiesel
Farelo

Biodiesel
Soja
Soja

31/12/2024
% s/ 

Rec. Líq.
10,27%
8,02%
6,95%
6,63%
4,55%
3,80%

Deduções
Devoluções mercado interno
Devoluções mercado externo
Impostos sobre vendas
Crédito presumido de impostos
Receita operacional líquida

(145.143)
(102.626)

-
(575.449)

532.932
16.423.694

(155.140)
(93.993)

-
(520.677)

459.530
12.825.771

(236.265)
(102.626)
(91.810)

(574.761)
532.932

15.885.572

(172.408)
(93.993)
(17.650)

(520.295)
459.530

12.380.446

Receita bruta
Venda mercado interno
Venda mercado externo
Serviços
Receitas da intermediação financeira

31/12/2025
16.568.837
9.281.942
7.200.617

13.948
72.330

31/12/2024
12.980.911
7.806.228
5.114.537

25.158
34.988

31/12/2025
16.121.837
9.281.942
6.818.810

21.085
-

31/12/2024
12.552.854
7.815.615
4.718.838

18.401
-
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22. Receita: A Companhia gera receita principalmente por meio da comercialização de 
insumos agrícolas (sementes, fertilizantes e proteção de cultivos), da venda de 

Passivo circulante (a)
Passivo não circulante (b)
Patrimônio líquido (c)
Total (d)
Capital de terceiros (a+b)/d)
Capital próprio (c/d)

31/12/2025
6.000.713
2.403.728
4.699.914

13.104.355
64,13%
35,87%

31/12/2024
3.666.344
1.177.361
4.045.718
8.889.423

54,49%
45,51%

31/12/2025
5.346.654
2.399.117
4.694.617

12.440.388
62,26%
37,74%

31/12/2024
3.465.389
1.156.187
4.037.714
8.659.290

53,37%
46,63%
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Abaixo encontra-se demonstrada a divisão da estrutura de capital da Companhia entre 
capital próprio (representada pelo patrimônio líquido) e capital de terceiros (correspondente 
ao passivo):

Empréstimos e financiamentos
Instrumentos financeiros derivativos (Passivos)
Instrumentos financeiros derivativos (Ativos)
Caixa e equivalentes de caixa
Aplicações financeiras
Dívida líquida (A) 
Patrimônio líquido 
Soma do patrimônio líq. e caixa líquido (B)
Índice de alavancagem financeira - (A/B)

31/12/2025
4.660.963

202.712
(508.166)

(2.560.066)
(195.360)
1.600.083
4.699.914
6.299.997

25%

31/12/2024
2.066.879

332.130
(402.092)

(1.696.858)
(75.404)
224.655

4.045.718
4.270.373

5%

31/12/2025
4.268.042

202.103
(508.166)

(1.780.757)
(178.471)
2.002.751
4.694.617
6.697.368

30%

31/12/2024
1.892.021

332.130
(402.092)

(1.184.252)
(67.337)
570.470

4.037.714
4.608.184

12%
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A Companhia realiza gestão de capital para se assegurar que esteja em condições de 
continuar em regime operacional normal, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno aos 
acionistas por meio da otimização da proporção dívida/patrimônio. A estratégia geral da 
Companhia permanece inalterada para o presente período. A Companhia monitora o capital 
com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida 
expressa como percentual do capital total. A dívida líquida (caixa líquido), por sua vez, 
corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos), 
subtraído do montante de caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras. O capital 
total é apurado por meio da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial, com a dívida líquida. A Administração da Companhia revisa a estrutura de 
capital anualmente. Como parte dessa revisão, a Administração considera o custo de 
capital e os riscos associados com cada classe de capital. 
Os índices de alavancagem financeira podem ser verificados abaixo:

Fornecedores
Empréstimos e financiamentos
Passivos de arrendamentos
Parcelamentos tributários
Outras obrigações

2030
-

526.245
2.630

33
-

528.908

Após 2030
-

589.161
19.513

-
-

608.674

2028
-

533.216
4.101

383
-

537.700

2029
-

986.666
3.231

383
-

990.280

2026
2.813.466
2.486.526

6.263
383

135.976
5.442.614

2027
37.953

603.962
6.284

383
588

649.170

Controladora

Fornecedores
Empréstimos e financiamentos
Passivos de arrendamentos
Parcelamentos tributários
Outras obrigações

2030
-

 526.245 
2.630

33
-

528.908

Após 2030
-

 589.161 
19.513

-
-

608.674

2028
-

 533.216 
4.101

383
-

537.700

2029
-

 986.666 
3.231

383
-

990.280

2026
2.816.665
2.879.448

8.095
383

137.706
5.842.297

2027
37.953

 603.962 
7.938

383
3.545

653.781
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commodities (soja, milho, trigo, canola e outros grãos) e da industrialização da soja, que 
resulta na produção e venda de óleo degomado, farelo de soja, e biodiesel e cooprodutos. 
No consolidado, também são reconhecidas receitas oriundas de intermediação financeira, 
realizadas pela instituição financeira do Grupo. Abaixo apresentamos a conciliação entre as 
receitas brutas para fins fiscais e as receitas apresentadas na demonstração de resultado 
do exercício:



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 25Segunda-feira, 23 de março de 2026

continua ...

Continuação Três Tentos Agroindustrial S/A - CNPJ 094.813.102/0001-70

Imposto de renda e contribuição social 
correntes:
Relativos à imposto de renda e 
contribuição social correntes
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos:
Relativos à constituição/reversão de 
diferenças temporárias e prejuízos fiscais
Resultado de I.R. e contribuição social 
apresentados na demonstração do 
resultado

31/12/2025
   

(132.865)

(94.460)
   

(227.325)

31/12/2024
      

(138.855)

(105.806)

(244.661)

31/12/2025
    

(129.068)

   

 (96.797)

(225.865)

31/12/2024
     

(134.164)

(104.852)

(239.016)

Controladora Consolidado

26. Imposto de renda e contribuição social: 26.1 Despesa de imposto de renda e 
contribuição social: A composição da despesa de imposto de renda e contribuição social, 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, encontra-se resumida a seguir:

Política contábil: O resultado financeiro pode ser subdividido em dois grandes grupos.
Resultado financeiro estrutural: Compreende as receitas e despesas financeiras 
reconhecidas no resultado do período, incluindo, entre outras, receitas de juros auferidas 
sobre aplicações financeiras, variações monetárias e cambiais ativas e passivas, despesas 
com juros incidentes sobre empréstimos e financiamentos e encargos financeiros diversos.
As receitas financeiras são reconhecidas com base no método da taxa de juros efetiva, 
quando aplicável, enquanto as despesas financeiras são apropriadas ao resultado 
conforme incorridas.
Resultado de instrumentos financeiros de proteção econômica (derivativos): Compreende 
os ganhos e perdas decorrentes da mensuração e liquidação de instrumentos financeiros 
derivativos. A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, tais como contratos 
futuros, opções e swaps, com o objetivo de gerenciar sua exposição a riscos de mercado, 
principalmente relacionados a variações de preços de commodities, taxas de juros e taxas 
de câmbio.
Todos os instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor 
justo na data da contratação e, subsequentemente, mensurados ao valor justo, com as 
variações no valor justo reconhecidas diretamente no resultado do período, na rubrica de 
resultado financeiro. Os ganhos e perdas realizados na liquidação dos instrumentos 
financeiros derivativos, bem como as variações não realizadas decorrentes da mensuração 
a valor justo na data-base das demonstrações financeiras, são reconhecidos no resultado 
financeiro do período em que ocorrem.

A Companhia efetuou reclassificações entre as linhas de receitas e despesas financeiras, 
somados conforme natureza, com o objetivo de evidenciar esses valores pelo líquido, 
visando aprimorar a comparabilidade das informações. Esses ajustes de reclassificação 
não possuem impacto no resultado ou no patrimônio líquido.

Política contábil: Imposto de renda e contribuição social correntes: Os ativos e passivos fiscais 
correntes são mensurados pelo valor esperado a ser recuperado ou pago às autoridades 
tributárias, com base nas alíquotas e na legislação fiscal em vigor ou substancialmente em vigor 
na data de encerramento do exercício. A Administração avalia periodicamente as posições 
fiscais adotadas pela Companhia, especialmente nas situações em que a legislação tributária 
requer interpretação, reconhecendo provisões para contingências fiscais quando apropriado. O 
imposto de renda da pessoa jurídica (IRPJ) é calculado à alíquota de 15%, acrescida do 
adicional de 10% sobre a parcela do lucro tributável que exceder R$ 240, enquanto a 
contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) é calculada à alíquota de 9%, ambos 
reconhecidos pelo regime de competência. As inclusões ao lucro contábil de despesas 
temporariamente não dedutíveis, bem como as exclusões de receitas temporariamente não 
tributáveis, para fins de apuração do lucro tributável corrente, dão origem a créditos ou débitos 
tributários diferidos. As antecipações de tributos e os valores passíveis de compensação são 
apresentados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a expectativa de sua 
realização. Algumas controladas da Companhia estão enquadradas no regime de lucro 
presumido, sendo o imposto de renda e a contribuição social apurados mediante a aplicação 
dos percentuais definidos na legislação vigente sobre a receita bruta auferida, conforme a 
natureza de suas atividades, acrescida de outras receitas, rendimentos e ganhos de capital, 
quando aplicável. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Os ativos e passivos 
fiscais diferidos são apresentados como não circulantes e mensurados com base nas 
alíquotas esperadas para os períodos em que os ativos serão realizados ou os passivos 
liquidados, considerando a legislação fiscal vigente ou substancialmente vigente na data de 
encerramento do exercício. Os tributos diferidos decorrem de diferenças temporárias 
existentes na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus respectivos 
valores contábeis. Os ativos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as diferenças 
temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais, na medida em que seja provável a existência de 
lucro tributável futuro suficiente para permitir sua realização. A expectativa de lucros 
tributáveis futuros é determinada com base, principalmente, na reversão de diferenças 
temporárias tributáveis relevantes e nas projeções constantes dos planos de negócios da 
Companhia. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado a cada data de balanço e 
reduzido na medida em que deixe de ser provável sua realização. Ativos fiscais diferidos 
anteriormente não reconhecidos ou baixados são reavaliados e reconhecidos quando se 
torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão sua recuperação.

Ativo diferido reconhecido sobre o prejuízo fiscal de imposto de renda e base negativa de 
contribuição social da Controladora Três Tentos Agroindustrial S.A.: Esse saldo refere-se a 
prejuízo fiscal originado em exercícios anteriores que vem sendo utilizado na compensação da 
base positiva de imposto de renda e base negativa de contribuição social. Revisamos a 
expectativa de realização do ativo diferido reconhecido, conforme crescimento esperado para a 
Companhia nos próximos anos. Esse saldo não possui prazo de prescrição conforme 
legislação vigente. O valor remanescente de R$ 117.132, registrado como imposto diferido em 
31 de dezembro de 2025, possui expectativa de compensação com lucros tributáveis futuros, 
conforme as projeções da Companhia.
Ativo diferido reconhecido sobre o prejuízo fiscal originado da Controlada no Exterior 3T 
International S.A.: Em 31 de dezembro de 2025, foi reconhecido na controladora imposto 
diferido sobre prejuízo fiscal originado na controlada no exterior 3T International S.A. Os 
prejuízos apurados por controladas no exterior não podem ser compensados com lucros 
tributáveis auferidos no Brasil no período de sua ocorrência, nos termos do art. 25, §5º, da Lei 
nº 9.249/1995, devendo ser controlados de forma individualizada por investida para 
compensação exclusiva com lucros futuros da mesma controlada, conforme art. 79, II, da Lei nº 
12.973/2014 e art. 14, II, da IN RFB nº 1.520/2014. Assim, a Companhia mantém o respectivo 
controle do prejuízo, sem impacto imediato na apuração do lucro real no Brasil, e realizará sua 
compensação quando a mesma controlada vier a apurar lucros tributáveis. Esse saldo possui 
prazo de prescrição de dois anos conforme legislação vigente. O valor de R$ 14.420, registrado 
como imposto diferido em 31 de dezembro de 2025, possui expectativa de compensação com 
lucros tributáveis futuros da controlada, conforme as projeções financeiras.

Provisão para litígios
Provisão para perdas esperadas com contas 
a receber de clientes
Ajuste a valor justo de instrumentos 
financeiros derivativos
Ajuste valor justo de estoques
Diferença de taxas de depreciação
Ativo imobilizado - custo atribuído
Outras diferenças temporárias
Prej. fiscal e base negativa de contrib. social 
Prejuízo Fiscal de controlada no exterior - 3T 
International S.A.
Provisão para participação nos resultados 
Arrendamentos
Impostos diferidos, líquidos

31/12/2025
1.780

23.559

(25.668)
(41.199)
(63.403)

(38)
(1.385)

117.132

14.420
12.824

597
38.619

31/12/2024
2.266

13.075

64.882
(61.755)
(44.251)

(360)
(326)

181.924

-   
11.934

470
167.859

31/12/2025
1.780

19.980

(25.875)
(41.199)
(63.403)

(38)
(757)

117.132

14.420
12.824

597
35.461

31/12/2024
2.266

11.509

64.882
(61.755)
(44.251)

(360)
419

181.924

-
11.934

470
167.038

Controladora Consolidado

A recuperabilidade do saldo dos tributos diferidos ativos é revisada no final de cada 
exercício e quando não for mais provável a geração de lucros tributáveis futuros para a 
recuperação de todo o ativo ou parte dele é baixado. A estimativa da realização dos tributos 
diferidos envolve as incertezas das demais estimativas.
Imposto diferido sobre diferenças temporárias: A realização do ativo diferido sobre 
diferenças temporárias ocorre conforme as diferenças temporárias são realizadas de 
acordo com a natureza de cada saldo. A maior diferença temporária registrada refere-se ao 
ajuste a valor justo de commodities e outros estoques, o qual se realiza no ativo à medida 
que o estoque é transformado e vendido, e no passivo conforme a fixação de preço ocorre.
Imposto diferido sobre prejuízo fiscal: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia 
possui ativo fiscal diferido constituído sobre prejuízos fiscais de duas naturezas distintas, 
cuja realização está suportada por projeções de resultados /tributáveis futuros e expectativa 
de compensação conforme segue:

26.2 Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 referem-se a:

Lucro antes dos impostos sobre o lucro
Alíquota vigente
Expectativa de despesa de IRPJ e CSLL, de 
acordo com a alíquota vigente
Reconciliação da alíquota efetiva:
Subvenção para investimentos
Distribuição de dividendos pagos da conta de 
reserva para incentivos fiscais
Stock Options
Ativo Ambiental (CBIO)
Resultado da Equivalência Patrimonial
Provisão Imposto sobre lucro auferido no 
exterior (TBU) e Transfer Pricing
Outros
Efeito de controladas tributadas pelo Lucro 
Presumido
Imposto de renda e contribuição social
no resultado do exercício
Alíquota efetiva

31/12/2025
1.036.024

(34%)

(352.248)

110.520

-
(1.784)

3.793
-

-
13.256

(862)

(227.325)
(21,94%)

31/12/2024
1.001.026

(34%)

(340.349)

94.566

(9.949)
(6.229)

-
-

-
21.261

(3.961)

(244.661)
(24,44%)

31/12/2025
1.041.532

(34%)

(354.121)

110.520

-
(1.784)

3.793
(11.949)

14.420
13.256

-

(225.865)
(21,69%)

31/12/2024
997.639

(34%)

(339.197)

94.566

(9.949)
(6.229)

-
18.493

(17.961)
21.261

-

(239.016)
(23,96%)

Controladora Consolidado

A conciliação entre a despesa tributária e o resultado da multiplicação do lucro líquido 
contábil, antes dos impostos pela alíquota fiscal local nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, está descrita a seguir:

Prejuízo Fiscal da controladora-Três Tentos Agroindustrial S.A.
Prejuízo Fiscal de controlada no exterior-3T International S.A.
Total

Entre um e 
cinco anos

13.905
                  -   

13.905

Total
117.132
14.420

131.552

Até um 
ano

103.227
14.420

117.647

27. Subvenções governamentais: As subvenções governamentais recebidas pela 
Companhia correspondem a: Incentivo fiscal estadual - Crédito presumido de ICMS: A 
Companhia apura crédito presumido de ICMS sobre as operações de venda, no Estado do 
Rio Grande do Sul conforme decreto 37.699/97 calculado com base em 66,67% sobre o 
imposto incidente nas vendas de biodiesel. Crédito outorgado no estado do Mato Grosso, 
conforme decreto 2.212/2024 e regulamentada pelo Condeprodemat resolução 041/2019 
calculado com base em 75% sobre o imposto incidente nas vendas de biodiesel, 70% sobre 
o imposto incidente nas vendas interestaduais de subprodutos da fabricação do biodiesel, 
41,67% sobre o imposto incidente nas vendas interestaduais de óleo degomado de soja e 
50% sobre o imposto incidente nas vendas interestaduais de farelo e casca de soja. Os 
valores apurados a título de incentivo são deduzidos na rubrica de ICMS a recolher em 
contrapartida ao resultado, na rubrica de impostos sobre vendas. Para utilização do crédito 
outorgado do Mato Grosso a Companhia contribui em 6% para FUNDES e 1% para 
FUNDED sobre o valor do crédito utilizado para subprodutos da fabricação do Biodiesel e 
contribui em 4% para FUNDES e 1% para FUNDED sobre o valor do crédito utilizado no 
Biodiesel. Em 18 de maio de 2021, a Companhia obteve trânsito em julgado do Mandado 
de Segurança no qual foi reconhecido que os valores relativos ao crédito presumido de 
ICMS não integram a base de cálculo do IRPJ e da CSLL ao fundamento de que a 
incidência de tributo federal sobre o incentivo fiscal de ICMS ofenderia o princípio do pacto 
federativo. Incentivo fiscal federal - Crédito presumido de PIS e COFINS: A Companhia 
apura crédito presumido de PIS e COFINS, conforme Lei Federal 12.865 de 10/10/2013, 
disponível para as empresas que industrializam a soja em grão, calculado por meio da 
receita de venda de cada produto. No que diz respeito a sua natureza, os créditos 
presumidos de PIS e COFINS possuem a natureza de subvenção para custeio. Os valores 
apurados a título de incentivo são registrados na rubrica de PIS e COFINS a recuperar em 
contrapartida ao resultado, na rubrica de impostos sobre vendas. No quadro abaixo segue 
detalhamento dos incentivos fiscais reconhecidos no resultado do exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2025 e 2024.

Incertezas sobre premissas e estimativas: Existem incertezas relevantes relacionadas à 
interpretação de legislações tributárias complexas, incluindo aquelas associadas às 
subvenções governamentais usufruídas pela Companhia, bem como quanto ao valor e ao 

Incentivos 
Crédito presumido de ICMS sobre farelo e biodiesel
Total incentivos fiscais estaduais
Efeito da exclusão no IRPJ/CSLL - 34% (Nota explicativa 26) 
Créditos presumidos de PIS/COFINS sobre industrialização de soja
Total incentivos fiscais federais
Total

31/12/2025
 325.058 
 325.058 
 110.520 
 217.584 
 217.584 
 542.642 

31/12/2024
 278.135 
 278.135 
 94.566 

 188.360 
 188.360 
 466.495 

28. Partes relacionadas: Alienação de investimento: Em novembro de 2014, a Companhia 
alienou a totalidade de sua participação societária de 25% no capital social da 4 Ventos 
Agroindustrial S.A. à sua controladora, Sinuelo Participações Ltda., pelo montante total de 
R$ 40.000. A transação foi realizada em condições pactuadas entre as partes relacionadas. 
O preço de alienação foi acordado para liquidação em 10 (dez) anos, com atualização 
monetária anual pelo IPCA. Até a data de sua liquidação, os saldos a receber decorrentes 
dessa operação eram mensurados ao valor atualizado, com reconhecimento dos efeitos da 
atualização monetária no resultado do período, e classificados no balanço patrimonial de 
acordo com seus respectivos prazos de vencimento. O saldo remanescente dessa transação 
foi integralmente liquidado em dezembro de 2025 (R$ 9.909 em 31 de dezembro de 2024). 
O efeito da atualização monetária pelo IPCA reconhecido no resultado referente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025 foi de R$ 419 (R$ 454 em 31 de dezembro de 2024).
Operações da atividade principal: As operações realizadas pela Companhia com partes 
relacionadas, no âmbito de sua atividade principal, são conduzidas em condições pactuadas 
entre as partes, observando as políticas comerciais, as condições de pagamento e os 
prazos usualmente praticados pela Companhia em transações similares com terceiros 
independentes. Os valores negociados seguem as tabelas de preços praticadas pela 
Companhia ou, quando aplicável, referências de mercado. As operações relacionadas à 
atividade principal estão segmentadas conforme descrito a seguir: � Vendas de insumos e 
compra de grãos: realizadas com as partes relacionadas João Osório Dumoncel e Luiz 
Osório Dumoncel - Parceria Agrícola Dumoncel (acionistas), bem como com demais 
administradores que exercem cargos de diretoria na Companhia. Os valores são 
reconhecidos no resultado da Companhia como receita e custo, conforme aplicável, e os 
direitos e obrigações decorrentes dessas transações estão registrados nas rubricas de 
contas a receber e contas a pagar, respectivamente. � Exportação de commodities: 
realizadas com a parte relacionada 3T International S.A.. Os valores são reconhecidos no 
resultado da Companhia como receita, e os direitos decorrentes dessas transações estão 
registrados na rubrica de contas a receber. � Prestação de serviços financeiros: 
realizadas entre as empresas Tentos Corretora de Seguros Ltda., Tentos S.A. Crédito, 
Financiamento e Investimento e Tentos Promotora de Vendas Ltda.. Os valores são 
reconhecidos no resultado da Companhia de acordo com a natureza das transações, e os 
respectivos direitos e obrigações estão registrados nas rubricas de contas a receber e 
contas a pagar. � Prestação de serviços de transporte aéreo: realizada com a parte 
relacionada Mates Locações Aéreas Ltda.. Os valores são reconhecidos no resultado da 
Companhia, e as obrigações decorrentes dessas transações estão registradas na rubrica de 
contas a pagar. Os saldos em aberto, bem como as transações realizadas com partes 
relacionadas, estão demonstrados a seguir:

Política contábil: As subvenções governamentais são reconhecidas quando houver 
razoável segurança de que a Companhia cumprirá todas as condições a elas associadas e 
de que os benefícios econômicos correspondentes serão efetivamente recebidos. Quando 
as subvenções governamentais estiverem relacionadas a itens de despesa, tais benefícios 
são reconhecidos no resultado de forma sistemática e racional ao longo dos períodos em 
que as despesas correspondentes são incorridas, de modo a confrontar adequadamente os 
custos que se propõem a compensar. O efeito das subvenções governamentais 
reconhecido no resultado do exercício é apresentado de forma líquida das despesas às 
quais se relacionam. Especificamente: � os créditos presumidos de ICMS, PIS e COFINS, 
bem como as isenções e reduções de base de cálculo de ICMS, são apresentados como 
redução dos impostos incidentes sobre as vendas, compondo, portanto, a rubrica de receita 
operacional líquida; e � os incentivos fiscais relacionados ao diferimento de ICMS, 
vinculados à aquisição de determinados insumos e mercadorias, são apresentados como 
redutores do custo dos produtos vendidos.

30. Eventos Subsequentes: Em 13 de janeiro de 2026, foram pagos dividendos intercalares 
referentes ao exercício de 2025 no montante de R$ 91.015 equivalentes a R$ 0,182219167 
por ação, calculados após a dedução das ações mantidas em tesouraria na presente data. A 
destinação do dividendo ocorreu conforme descrito na nota explicativa 18.  O dividendo foi 
aprovado em assembleia geral extraordinária, realizada em 30 de dezembro de 2025.

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Três Tentos Agroindustrial S.A.
Santa Bárbara do Sul - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Três 
Tentos Agroindustrial S.A. (“Companhia”), e suas controladas, que compreendem o balanço 
patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada da Três 
Tentos Agroindustrial S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e as normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações 
financeiras de entidades de interesse público no Brasil. Nós também cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas, de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos.

Mensuração do valor justo de ativos e passivos atrelados a commodities
Veja as Notas 5, 7, 8 e 13 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Principal assunto de auditoria: Em função da natureza de suas operações, a Companhia 
mantém transações ativas e passivas, tais como: estoques, cédulas de crédito de produtores 
rurais (CPRs), fornecedores a fixar e contratos a termo, que são atreladas a commodities e 
estão mensuradas pelo seu valor justo. A determinação do valor justo considera a política 
contábil da Companhia e utiliza premissas que estão sujeitas ao julgamento significativo da 
sua Administração, conforme descrito na nota 3.2. Devido à relevância, complexidade e 
julgamento envolvidos na determinação do valor justo dessas transações e ao impacto que 
eventuais mudanças na política contábil e nas premissas consideradas na mensuração desse 
valor teriam sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, 
consideramos este assunto significativo para a nossa auditoria.
Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
mas não se limitaram a: 
- Obtenção do entendimento (i) do processo de definição e aplicação das políticas contábeis 
da Companhia para transações com commodities; e (ii) do processo de valorização dos ativos 
e passivos atrelados a commodities que são mensurados a valor justo; 
- Avaliação se a classificação e a contabilização das transações com commodities foram 
baseadas nas políticas contábeis e diretrizes da Companhia, bem como nos requerimentos 
estabelecidos nas normas contábeis aplicáveis;
- Avaliação, por amostragem, dos termos de contratos futuros de compra e venda de commodities 
e das cédulas de crédito de produtores rurais (CPRs), com o objetivo de avaliar os termos 
contratuais das commodities utilizadas na mensuração do valor justo de tais instrumentos;
- Avaliação, por amostragem, de transações de aquisições de commodities a fixar, com o objetivo 
de avaliar a quantidade a fixar das commodities utilizadas na mensuração do valor justo;
- Avaliação, com auxílio dos nossos especialistas em instrumentos financeiros, das 
premissas relacionadas ao preço das commodities, com base em informações de mercado, 
utilizado para cálculo do valor justo de estoques, cédulas de crédito dos produtores rurais 
(CPRs), fornecedores a fixar e contratos a termo; e
- Avaliação se as divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
consideram todas as informações relevantes. 
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos 
aceitável a mensuração ao valor justo dos ativos e passivos atrelados a commodities, bem como 
as respectivas divulgações no contexto das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025.
Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e 
consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, 
elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como 
informação suplementar para fins de IFRS Accounting Standards, foram submetidas a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 
financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, 
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas 
demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos 
relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em 
relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 

Política contábil: Partes relacionadas: A Companhia e suas controladas realizam 
transações com partes relacionadas no curso normal de seus negócios, incluindo operações 
comerciais, financeiras, operacionais e societárias, as quais são conduzidas em 
conformidade com as práticas de governança corporativa adotadas pela Companhia e em 
condições compatíveis com aquelas praticadas com terceiros independentes. Para fins das 
demonstrações financeiras, são consideradas partes relacionadas aquelas definidas pelo 
CPC 05 incluindo: i. Controladora, controladas diretas e indiretas e entidades sob controle 
comum; ii. coligadas e empreendimentos controlados em conjunto; iii. acionistas que 
exerçam controle ou influência significativa sobre a Companhia; iv. entidades pertencentes 
ao mesmo grupo econômico, incluindo aquelas destinadas à gestão financeira, captação de 
recursos ou suporte às operações; v. membros do pessoal-chave da administração, 
compreendendo os membros do Conselho de Administração, Diretoria Executiva e demais 
executivos com autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das 
atividades da Companhia; e vi. familiares próximos dessas pessoas e entidades por elas 
controladas ou sob influência significativa. Os ativos, passivos, receitas e despesas 
decorrentes de transações com partes relacionadas são reconhecidos e mensurados de 
acordo com a natureza econômica das operações e em conformidade com os 
pronunciamentos técnicos aplicáveis. As condições financeiras, incluindo prazos, taxas, 
garantias e demais encargos, são estabelecidas com base em parâmetros de mercado ou 
em condições equivalentes às praticadas com terceiros independentes. Os saldos a receber 
e a pagar com partes relacionadas são apresentados no ativo ou passivo circulante ou não 
circulante, conforme a expectativa de realização ou liquidação. Remuneração do 
pessoal-chave da administração: A remuneração do pessoal-chave da administração 
compreende salários, benefícios de curto prazo, remuneração variável, bônus e outros 
benefícios aprovados pelos órgãos de governança competentes, sendo reconhecida no 
resultado do exercício conforme incorrida. Acordos de pagamento baseado em ações: O 
valor justo, determinado na data de outorga, dos acordos de pagamento baseado em ações 
concedidos aos empregados é reconhecido como despesa de pessoal, com o 
correspondente aumento no patrimônio líquido, ao longo do período em que os empregados 
adquirem, de forma incondicional, o direito aos respectivos prêmios. O valor reconhecido 
como despesa é ajustado ao longo do período de aquisição para refletir a melhor estimativa 
do número de prêmios para os quais se espera que as condições de serviço e, quando 
aplicável, de desempenho sejam atendidas, de modo que o valor final reconhecido como 
despesa corresponda ao número de prêmios que efetivamente satisfaçam tais condições na 
data de aquisição dos direitos (vesting date).

Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19 de fevereiro de 2021, os acionistas da 
Companhia aprovaram o plano de opção de ações, limitado a 10.000.000 (dez milhões) de 
ações, o que poderia resultar em uma diluição de até 2,5% do capital social da Companhia, 
conforme descrito na nota explicativa 20. Posteriormente, em Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 22 de abril de 2025, foi aprovado o novo plano de opção de compra de ações da 
Companhia, limitado a 2% (dois por cento) do total de ações representativas do capital social 
da Companhia na data da convocação da referida assembleia. Ainda, em Assembleia Geral 
Ordinária realizada em 22 de abril de 2025, foi fixada a remuneração global anual da Diretoria 
Estatutária e Conselho de Administração para o exercício de 2025, estabelecendo-se o 
montante máximo de R$ 21.537 (R$ 18.983 em 2024).

Reembolso de despesas: Os reembolsos de despesas realizados entre partes relacionadas 
decorrem de gastos incorridos no curso normal das operações, em benefício comum ou 
específico das partes envolvidas. Em 2025 a Controladora foi reembolsada pelo uso 

29.Informações complementares à demonstração do fluxo de caixa:

Transações que não envolveram caixa
no período
Aquisição de imobiliz. via fornecedores a pagar
Aquisição de intang. via fornecedores a pagar

31/12/2025

74.065
104

31/12/2024

76.248
-

31/12/2025

74.065
104

31/12/2024

76.247
-

Controladora Controladora

a) Fixa (honorários)
Conselho de Administração
Diretoria Estatutária
Diretoria Não Estatutária 
b) Variável (bônus)
Diretoria Estatutária
Diretoria Não Estatutária 
c) Remuneração baseada em ações
Diretoria Estatutária
Diretoria Não Estatutária
Total

31/12/2025
15.416
2.896
7.547
4.973

12.078
8.344
3.734
3.495
1.970
1.525

30.989

31/12/2024
12.186
2.283
6.165
3.738
5.556
3.476
2.080
7.589
5.384
2.205

25.331

31/12/2025
14.264
2.896
6.395
4.973

10.783
7.050
3.733
3.258
1.970
1.288

28.305

31/12/2024
11.560
2.283
5.539
3.738
5.223
3.143
2.080
7.510
5.385
2.125

24.293

Controladora Consolidado

Parceria Agrícola Dumoncel
Demais administradores e suas empresas
3T International S.A. 
Tentos S.A. Crédito, Financ. e Invest.
Sinuelo Participações Ltda.
Total circulante

Parceria Agrícola Dumoncel
Demais administradores e suas empresas
3T International S.A. 
Tentos S.A. Crédito, Financ. e Invest.
Sinuelo Participações Ltda.
Total circulante

Contas a 
receber
62.126

             30   
820.374

5.556
              -   
888.086

31/12/2025
Controladora

Contas a 
pagar

 -   
            438   

              -   
12

              -   
450

Contas a 
receber
66.005

603
612.262

2.483
9.909

691.262

31/12/2024
Contas a 

pagar
 3.587

360
              -   

75
              -   

4.022

Contas a 
receber
62.422

470
              -   
              -   
              -   

62.892

31/12/2025
Consolidado

Contas a 
pagar

               -   
            438   

              -   
              -   
              -   

            438   

Contas a 
receber
66.005

603
              -   
              -   

9.909
76.517

31/12/2024
Contas a 

pagar
 3.587

360
              -   
              -   
              -   

3.947

Parceria Agrícola Dumoncel
Demais administradores e suas empresas
3T International S.A.
Tentos Corretora de Seguros Ltda.
Tentos S.A. Crédito, Financ. e Invest.
Mates Locações Aéreas Ltda
Total

Parceria Agrícola Dumoncel
Demais administradores e suas empresas
3T International S.A.
Tentos Corretora de Seguros Ltda.
Tentos S.A. Crédito, Financ. e Invest.
Mates Locações Aéreas Ltda
Total

Compras/
Serviços

36.742
4.648

                 -   
                 -   
                 -   

5.052
46.442

Vendas
124.377

2.026
6.736.198

100
7.501

-
6.870.202

31/12/2025
Controladora

Vendas
116.517

3.132
4.680.257

74
4.657

-
4.804.637

31/12/2024
Compras/
Serviços

53.369
2.799

                  -   
                  -   
                  -   

587
56.755

Vendas
124.377

2.128
                 -   
                 -   
                 -   

-
126.505

31/12/2025
Consolidado

Compras/
Serviços

36.742
4.716

                 -   
                 -   
                 -   

-
41.458

Vendas
116.517

3.132
                  -   
                  -   
                  -   

-
119.649

31/12/2024
Compras/
Serviços

53.369
2.799

-   
-   

                  -   
-

56.168

momento de realização dos resultados tributáveis futuros. Considerando a complexidade 
da legislação tributária, a natureza de longo prazo de determinados instrumentos 
contratuais e a possibilidade de mudanças nas premissas adotadas, diferenças entre os 
resultados efetivamente realizados e as estimativas podem resultar na necessidade de 
ajustes futuros nos valores de imposto de renda e contribuição social já reconhecidos. Na 
determinação do imposto de renda corrente e diferido, a Companhia considera os efeitos 
das incertezas relacionadas às posições fiscais adotadas, avaliando a necessidade de 
reconhecimento de provisões com base em diversos fatores, incluindo interpretações da 
legislação vigente e opiniões de assessores jurídicos especializados. A Administração 
entende que as provisões registradas refletem adequadamente os riscos fiscais existentes. 
A Companhia constitui provisões para contingências tributárias com base em estimativas 
consideradas apropriadas, levando em conta, entre outros fatores, a experiência em 
fiscalizações anteriores, bem como interpretações divergentes da legislação tributária por 
parte da Companhia e das autoridades fiscais competentes. Conforme divulgado na nota 
explicativa 27, a Companhia revisou sua estratégia de utilização de subvenções 
governamentais em decorrência de alterações na legislação aplicáveis a partir de 1º de 
janeiro de 2024, contando com o suporte de seus assessores jurídicos. Com base nas 
informações disponíveis e nas avaliações jurídicas realizadas, a Administração entende 
que as chances de êxito são prováveis em eventual questionamento por parte das 
autoridades fiscais quanto aos valores excluídos da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
Dessa forma, em conformidade com o CPC 32 / IAS 12 e a ICPC 22 / IFRIC 23, não foi 
constituída provisão para perdas relacionada a esse assunto. A Companhia reconhece 
ativos fiscais diferidos decorrentes de prejuízos fiscais, base negativa da contribuição 
social e diferenças temporárias. O reconhecimento desses ativos requer julgamento 
significativo da Administração, especialmente quanto à probabilidade de geração de lucros 
tributáveis futuros suficientes para sua realização, considerando projeções orçamentárias, 
estratégias de planejamento tributário e as incertezas inerentes ao ambiente econômico e 
regulatório. As premissas utilizadas na mensuração do lucro tributável futuro baseiam-se, 
principalmente, no orçamento aprovado pela Administração para o exercício subsequente, 
complementado por análises históricas de desempenho, que auxiliam na avaliação dos 
efeitos da sazonalidade sobre os resultados da Companhia.

compartilhado de despesas operacionais como serviços de: RH, informática, vigilância, 
internet, entre outros, que totalizaram o montante de R$ 818 (R$ 337 em 2024). A 
Controladora não realizou operação de reembolso de despesas relacionadas ao uso de 
aeronaves com a Mates Locações Aéreas em 2025 (R$ 3.569 em 2024). 
Honorários da Administração:
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DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Na qualidade de Diretores Estatutários da Três Tentos Agroindustrial S.A. (“Companhia”), 
sociedade por ações com sede na cidade de Santa Bárbara, Estado do Rio Grande do Sul, 
na Av. Principal, nº 187, Distrito Industrial, inscrita no CNPJ/MF sob nº 94.813.102/0001-70, 
nos termos do artigo 27, §1º, inciso VI, da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022 
e alterações introduzidas posteriormente, declaramos que revisamos, discutimos e 
concordamos com as demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 
2025 da Companhia.

05 de março de 2026.

DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE O
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE

Na qualidade de Diretores Estatutários da Três Tentos Agroindustrial S.A. (“Companhia”), 
sociedade por ações com sede na cidade de Santa Bárbara, Estado do Rio Grande do Sul, na 
Av. Principal, nº 187, Distrito Industrial, inscrita no CNPJ/MF sob nº 94.813.102/0001-70, nos 
termos do artigo 27, §1º, inciso V, da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022 e 
alterações introduzidas posteriormente, declaramos que revisamos, discutimos e 
concordamos com as opiniões expressas no relatório dos auditores independentes KPMG 
Auditores Independentes Ltda., em relação às demonstrações financeiras do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025 da Companhia.

05 de março de 2026.

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-014428/F-7

Felipe Brutti da Silva 
Contador CRC RS-083891/O-0 T-SC

sobre esse relatório como parte do nosso trabalho de auditoria das demonstrações 
financeiras. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
� Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
� Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas.
� Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
� Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade 
operacional.
� Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.
� Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de 
negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho 
de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos 
com os requisitos éticos pertinentes, de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 

independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar as ameaças ou 
as salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que 
o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas 
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

Porto Alegre, 05 de março de 2026


